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Resumo 

Num mundo em constante transformação, a educação lida com o desafio de 

proporcionar aprendizagens que acompanhem o avanço em diversas áreas, 

nomeadamente ao nível científico e tecnológico. É reconhecida a necessidade de 

promover o espírito científico dos alunos, por meio de uma mudança nas práticas 

educativas tradicionais, o que envolve a adoção de metodologias ativas, onde os alunos 

desempenham um papel ativo nas suas aprendizagens. Além de aprimorar a 

compreensão de conceitos científicos, as metodologias centradas no aluno 

desenvolvem competências de investigação, comunicação e argumentação, 

promovendo o trabalho colaborativo. 

Na disciplina de Biologia do 12.º ano, os alunos são instigados a compreender dados 

relacionados a intervenções biotecnológicas com o objetivo de abordar questões 

associadas à fertilidade humana, nomeadamente o diagnóstico de infertilidade e as 

técnicas de reprodução assistida. Diversos estudos alertam para o grande e 

generalizado desconhecimento dos fatores que influenciam a fertilidade humana, o que 

pode comprometer a capacidade de concretizar um projeto parental. Assim sendo, 

recomendam-se esforços para melhorar a educação sobre esta temática, junto da 

população mais jovem. A compreensão dos processos ligados às várias técnicas de 

reprodução humana assistida (RHA) requer uma aplicação substancial de 

conhecimentos, tornando-se um tema adequado para ser explorado por meio de 

abordagens ativas, como o Ensino Orientado para a Aprendizagem Baseada na 

Resolução de Problemas (EOABRP). 

Ainda na disciplina de Biologia do 12.º ano, pretende-se que os alunos explorem 

informação sobre aspetos regulamentares e bioéticos associados à manipulação da 

fertilidade humana, dando ênfase às recomendações da UNESCO para a promoção da 

educação em bioética, em particular entre os jovens. A presente investigação destaca 

a integração dessa temática em estratégias de Ensino Orientado para a Aprendizagem 

Baseada em Casos (EOABC), dada a sua capacidade de incorporar não apenas 

conhecimento, mas também competências e considerações éticas. 

Pretendeu-se, com este estudo, verificar se as metodologias ativas aplicadas na 

intervenção pedagógica permitem a evolução do conhecimento científico e a tomada de 

posição bioeticamente fundamentada relativa a questões sobre o início da vida humana, 

procurando contribuir para a aplicação das metodologias de EOABRP e de EOABC no 
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ensino das Ciências e potenciar a abordagem da bioética no programa de Biologia do 

12.º ano. 

Este estudo envolveu duas turmas de Biologia de 12.º ano, tendo-se formado um grupo 

experimental e um grupo de controlo. Foi implementado um Programa de Intervenção 

(PI), dirigido ao grupo experimental, ao longo de 4 semanas, durante as quais foram 

implementadas as metodologias acima referidas. A metodologia de investigação 

utilizada correspondeu a uma combinação de métodos. O plano de investigação 

integrou duas fases: a primeira, com o intuito de avaliar a contribuição do EOABRP para 

a aprendizagem e desenvolvimento de competências sobre RHA, foi maioritariamente 

quantitativa (quasi-experimental) e integrou posteriormente alguma análise qualitativa. 

Seguiu-se uma fase qualitativa, onde se procurou compreender se o EOABC promove 

a capacidade de os alunos tomarem decisões bioeticamente fundamentadas. 

Os resultados apontam para um reconhecimento de que, efetivamente, a aprendizagem 

é alcançada a partir de ambas as metodologias (EOABRP e tradicionais), mas com 

efeitos mais promissores para os alunos sujeitos a estratégias que os colocam no centro 

do processo. São estes que, neste estudo, reconhecem a oportunidade de desenvolver 

maior diversidade de Aprendizagens Essenciais, associando-as a competências de 

comunicação e argumentação, promotoras de espírito crítico, em ambientes de trabalho 

colaborativo. Paralelamente, os resultados da presente investigação apontam para a 

capacidade de os alunos sujeitos a metodologias de EOABC defenderem decisões 

pessoais a partir de justificações fundamentadas à luz de reflexões bioéticas. 

Palavras-chave: Reprodução Humana Assistida, Bioética, Ensino Secundário, Ensino 

Orientado para a Aprendizagem Baseada na Resolução de Problemas, Aprendizagem 

Baseada em Casos, Combinação de Métodos 
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Abstract 

In a world constantly changing, education deals with the challenge to keep up with the 

technological and scientific development in various areas. It is recognised the need to 

promote students’ scientific spirit by changing traditional educational practices, which 

involves adopting active methodologies, where students play an active role in their 

learning process. Besides the improvement of scientific concepts understanding, 

student-centred methodologies develop research, communication and argumentation 

skills by promoting collaborative work. 

In 12th grade, Biology students are encouraged to understand data related to 

biotechnological interventions, aiming to approach human fertility issues, namely 

infertility diagnosis and medically assisted reproduction techniques. Numerous studies 

express concern with the widespread lack of knowledge regarding the factors that 

influence human infertility, which can compromise a parental project. To this extent, 

efforts are recommended to improve awareness about this issue among the younger 

population. Understanding processes linked to the various assisted human reproduction 

(AHR) techniques requires a substantial knowledge application and so it is a suitable 

thematic to be further explored applying active learning approaches, such as Problem-

Based Learning (PBL). 

Still concerning 12th grade Biology students, it is intended for them to explore information 

regarding regulatory and bioethical aspects associated with the manipulation of human 

fertility, emphasising UNESCO’s recommendations for promoting bioethics education, 

particularly among young people. This research highlights the integration of this topic 

into Case-Based Learning (CBL), given their ability to incorporate not only knowledge, 

but also skills and ethical considerations. 

This study intended to verify whether the active methodologies applied in the 

pedagogical intervention enabled the evolution of scientific knowledge and the taking of 

a bioethically grounded position on matters of the beginning of human life, seeking to the 

application of PBL and CBL methodologies during science teaching and to enhance 

bioethics approaches in the 12th grade Biology programme. 

This research involved two 12th grade Biology classes by forming an experimental group 

and monitoring group. Over 4 weeks, an intervention programme (IP) was implemented 

and managed by the experimental group, during which the methodologies mentioned 

above were put into action. The investigation methodology was the result of a 
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combination of methods. The research plan comprised two phases: the first, aiming to 

evaluate PBL’s contribution to the learning process and the development of AHR 

competences, which was mostly quantitative (quasi-experimental) and later including 

some qualitative analysis. It was followed by a qualitative phase, which sought to 

understand whether the CBL promotes students' ability to make bioethically informed 

decisions. 

The results point that learning is indeed achieved using both methodologies (PBL and 

traditional), but with more promising effects for students working with strategies that put 

them at the centre of the process. These students are the ones that, in this study, 

recognise the opportunity to develop a greater diversity of Essential Learning, linked with 

communication and argumentation skills which promote critical thinking in collaborative 

work environments. At the same time, the results of this research infer that students 

exposed to CBL methodologies have the ability to come to the defence of their personal 

decisions on account of justifications based on bioethical reflection. 

Keywords: Assisted Human Reproduction, Bioethics, High School, Problem-Based 

Learning, Case-Based Learning, Combination of Methods 
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Introdução 

 

“[…] os homens não são feitos apenas com os seus genes, 

mas também com a educação para os saberes e para os valores […]” 

Daniel Serrão 

 

 

Contextualização da investigação 

Um dos maiores desafios da educação no momento presente é promover 

aprendizagens que efetivamente acompanhem o desenvolvimento científico, 

tecnológico, social, cultural, económico e ambiental, tendo por objetivo a contribuição 

para o desenvolvimento de uma sociedade mais justa, quer em termos sociais, quer em 

termos económicos (Souza & Dourado, 2015). Nesse sentido, as políticas educativas 

almejam a melhoria da qualidade das aprendizagens, conscientes das exigências de 

preparar os alunos para se adaptarem e responderem a múltiplos desafios de um mundo 

em constante mutação (Ramos, 2018). De facto, presenciamos mudanças drásticas no 

mundo, que nos exigem igualmente novas abordagens ao nível das aprendizagens dos 

nossos alunos (Mendonça, 2018b; Turgut & Yakar, 2021). 

Investigações realizadas nos últimos anos ilustram que o ensino tradicional, muitas 

vezes baseado excessivamente em metodologias expositivas, gera grande passividade 

e desinteresse entre os alunos. Estes são vistos como meros consumidores de 

conhecimento, em que o único esforço da sua parte passa pela memorização 

(geralmente de forma mecânica) de conceitos e posterior reprodução num contexto 

avaliativo (Gorghiu et al., 2015; Leite, Dourado, Afonso, et al., 2017; Vasconcelos & 

Almeida, 2012; Zhang et al., 2019). Mesmo reconhecendo as limitações destas 

abordagens tradicionais, elas constituem a maior parte das atividades letivas em 

diversas áreas (Torres & Vasconcelos, 2013; Zhang et al., 2019). 

Simultaneamente, verificamos que um sistema educacional orientado para o exame 

nacional, ou seja, para avaliações padronizadas, faz com que os alunos se concentrem 

mais no raciocínio do que na aquisição de competências de pensamento crítico, tão 

importantes para lidar com um mundo recheado de informação e de evolução de 

conhecimento. Daí que se preconize que o ensino de ciências tradicional precisa de ser 
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aprimorado para que o foco não seja apenas o domínio dos conteúdos ou de factos 

científicos, mas também o desenvolvimento de competências de conhecimento e 

pensamento, aplicando, por exemplo, suporte tecnológico e outras estratégias no 

ambiente de aprendizagem (Fidan & Tuncel, 2019; Ismail et al., 2018). 

A formação do espírito científico dos alunos implica, portanto, uma mudança das 

práticas tradicionais e a opção por metodologias em que o aluno seja capaz de observar 

a realidade que o rodeia com o olhar de um investigador, ou seja, fazer perguntas 

(levantar problemas), formular hipóteses e imaginar estratégias de resolução. Referimo-

nos, portanto, às chamadas metodologias ativas, que se assumem como estratégias de 

ensino “que consideram os alunos como intervenientes ativos e coautores da sua 

aprendizagem” (Cosme et al., 2020, p. 62). São metodologias em que os alunos 

assumem um papel central na sua aprendizagem e o professor perde o seu lugar 

tradicional de transmissor de informação (Barrows, 1996; Cattaneo, 2017; Cosme et al., 

2020; Hung et al., 2007; Lambros, 2004; Leite, Dourado, Morgado, et al., 2017; Nurinda 

et al., 2018; Nurtamara et al., 2020; Savery, 2006; O. S. Tan, 2007). Vivendo em plena 

era da informação, com avanços científicos galopantes, só através de processos de 

aprendizagem ativos, que integrem visões multidisciplinares, se consegue melhorar os 

níveis de literacia científica das populações (Nurtamara et al., 2020) e incrementar o 

número de alunos que ingressam em carreiras científicas (Leite, Dourado, Afonso, et 

al., 2017). 

Metodologias centradas no aluno promovem o conhecimento, ou seja, a compreensão 

de conceitos científicos, fundamentais para a resolução dos problemas levantados ou 

dos casos analisados. Em paralelo, são desenvolvidas competências interpessoais, 

motivadas pela cooperação em pequenos grupos de trabalho, bem como competências 

de comunicação oral e escrita, associadas à apresentação dos resultados obtidos 

(Isnaeni et al., 2021; Leite, Dourado, Afonso, et al., 2017; Savery, 2006; O. S. Tan, 2007; 

Vasconcelos & Almeida, 2012). Os passos adotados nas metodologias ativas estimulam 

os alunos a encontrar soluções através do desenvolvimento de competências de 

argumentação em discussões de grupo (Cattaneo, 2017; Fadilla et al., 2021; Nurinda et 

al., 2018). 

As orientações do Ministério da Educação de Portugal sobre a disciplina de Biologia no 

12º ano reforçam a relevância de basear as estratégias nos conhecimentos prévios dos 

alunos, que estão prestes a terminar o ensino secundário, promovendo a sua formação 

científica abrangente. Sugere-se que sejam adotadas estratégias didáticas centradas 
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no aluno, nomeadamente as que orientam a investigação e análise de informação, 

argumentação e debate (DGE, 2018). 

Para os professores cumprirem estas diretrizes, devem receber formação nessas áreas 

e ter o apoio dos intervenientes no processo educativo. Só então poderão promover esta 

abordagem pedagógica que prepara os estudantes para resolver problemas reais (Leite, 

Dourado, Morgado, et al., 2017; Leite et al., 2018; Markowitz et al., 2008; Morgado & 

Leite, 2012; Odell et al., 2019). Colocar estas metodologias em prática é uma tarefa 

exigente, principalmente porque pede aos professores que empreendam uma mudança 

importante do seu papel no contexto escolar e porque tendem a sentir-se inseguros 

sobre a aprendizagem dos alunos (Lee & Blanchard, 2019; Leite, Dourado, Morgado, et 

al., 2017). 

Na disciplina de Biologia do 12º ano é estudada a reprodução humana. O objetivo é 

compreender alguns processos biotecnológicos que permitem a sua manipulação, 

especialmente na resolução de problemas de infertilidade (DGE, 2018). A reprodução 

humana assistida (RHA) inclui um conjunto de técnicas e intervenções que ajudam 

muitas pessoas a realizar o seu sonho de ter um filho. Estas técnicas reúnem uma vasta 

gama de profissionais, incluindo ginecologistas, embriologistas, psicólogos e técnicos 

de diagnóstico, entre outros. São procedimentos que incluem geralmente tratamentos 

de fertilidade, com manipulação in vitro de gâmetas ou embriões para fins reprodutivos 

(Zegers-Hochschild et al., 2017). 

Acreditamos que os alunos devem ter acesso a informação relevante e, sobretudo, 

atualizada do ponto de vista científico, mostrando o que é praticado nos centros onde 

são realizadas as técnicas de reprodução assistida. Esta é a única forma de alcançar o 

objetivo de preparar os nossos alunos para os desafios de um mundo em constante 

mudança (Carrió et al., 2022; Turgut & Yakar, 2021). 

O objetivo de alcançar uma vida feliz e realizada, para muitas pessoas, envolve a 

capacidade de engravidar e gerar descendentes (Conceição et al., 2017; Hammarberg 

et al., 2017; Silvestre, 2015). No entanto, estima-se que 10-15% dos casais em idade 

fértil não conseguem atingir este objetivo, revelando problemas de infertilidade (Anwary 

et al., 2022). A infertilidade é reconhecida como uma doença do sistema reprodutivo e 

é assim definida quando a gravidez não pode ser alcançada após 12 meses ou mais de 

relações sexuais regulares e sem proteção (Zegers-Hochschild et al., 2017). 

Muitos fatores contribuem para esta condição, incluindo os de ordem fisiológica, 

genética, ambiental e social (Raudonis et al., 2019; Zegers-Hochschild et al., 2017). Um 
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dos fatores determinantes da fertilidade de um casal e, portanto, um dos que mais 

influencia a taxa de sucesso de qualquer técnica de reprodução humana assistida é a 

idade, especialmente a idade da mulher (Félis & Almeida, 2016; Rodrigues & Calhaz-

Jorge, 2013; Ubaldi et al., 2019). Este facto é desconhecido para muitos jovens, o que 

pode ter implicações futuras de comprometer um projeto parental (Almeida-Santos et 

al., 2017; Breschi et al., 2020; Conceição et al., 2017; Hammarberg et al., 2017; J. Pedro 

et al., 2021). 

Apesar do número crescente de crianças que nascem devido a estas técnicas de 

reprodução humana assistida (CNPMA, 2023a; Gliozheni et al., 2021), trata-se de uma 

forma difícil e onerosa de ultrapassar os efeitos da infertilidade. Idealmente, cada 

pessoa deveria estar consciente dos seus fatores de risco e adotar estilos de vida que 

favoreçam a possibilidade, agora ou no futuro, de gerar uma criança. Vários estudos 

referem que, efetivamente, a maioria dos jovens adultos expressam o desejo de serem 

pais, mas desconhecem os fatores que condicionam a capacidade de atingir esse 

desejo de forma natural, especialmente o efeito da idade sobre a fertilidade e sobre a 

taxa de sucesso dos tratamentos de reprodução humana assistida (Conceição et al., 

2017; J. Pedro et al., 2018). 

Diversos estudos, realizados junto da população portuguesa em idade fértil revelam 

grande falta de conhecimento sobre fertilidade entre os inquiridos, levando a concluir 

sobre a importância de os currículos de educação sexual nas escolas incluírem algumas 

informações sobre saúde reprodutiva e fertilidade. Na verdade, a realidade portuguesa 

nesta temática tem-se concentrado principalmente na prevenção da gravidez e de 

infeções sexualmente transmissíveis, mas é urgente, pelo enorme desconhecimento 

sobre fertilidade demonstrado pela generalidade da população em idade fértil, que se 

incluam os temas associados à saúde reprodutiva (Almeida-Santos et al., 2017; J. B. 

Pedro et al., 2019). Estudos recentes mostram, efetivamente, que adolescentes e jovens 

adultos reconhecem ter pouco conhecimento sobre fertilidade e os fatores que a afetam 

e recomendam esforços para melhorar a educação sobre fertilidade nas escolas 

secundárias (Bento Nogueira et al., 2023; Bodin et al., 2023; Gipson et al., 2020; J. 

Harper et al., 2017; M. V Martins et al., 2023). Este tema ganha particular relevância se 

atendermos ao facto de a dificuldade em ter filhos afetar cerca de 10 a 15% da 

população, um pouco por todo o mundo (Anwary et al., 2022; DGS, 2011b). Estima-se 

que 1 em cada 50 crianças nascidas na Europa é atualmente o resultado de tratamentos 

de reprodução humana assistida (Gliozheni et al., 2021). No ano de 2020, o último de 
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que há informações oficiais, quase três mil crianças, ou seja 3,3% das crianças nascidas 

em Portugal, foram resultado de uma técnica de RHA (CNPMA, 2023a). 

Esta é, portanto, uma temática atual e pertinente, em que os alunos mostram geralmente 

grande interesse. A compreensão dos fenómenos associados às diferentes técnicas 

inerentes inclui uma mobilização significativa de conhecimentos, sendo um tema 

fascinante a abordar através de metodologias ativas como o Ensino Orientado para a 

Aprendizagem Baseada na Resolução de Problemas (EOABRP). 

Por outro lado, considerando os rápidos desenvolvimentos recentes na ciência e 

tecnologia, os indivíduos precisam de ser capazes de tomar decisões sobre o seu 

próprio futuro e o dos seus filhos. Por este motivo, devem ser planeados programas de 

formação de professores que estejam preparados para abordar estas questões com os 

seus alunos (Turgut & Yakar, 2021). 

Como já foi referido anteriormente, pretende-se que na disciplina de Biologia do 12.º 

ano se reforce a formação científica dos jovens, de forma que se tornem cidadãos 

“preparados para enfrentar com confiança as questões científico-tecnológicas que a 

sociedade lhes coloca” (DGE, 2006, p. 2). Mas as recomendações vão mais além, 

advogando a necessidade destes alunos serem “capazes de ponderar criticamente 

argumentos, de modo a formularem juízos responsáveis e, assim, participarem nos 

processos de tomada de decisão” (DGE, 2006, p. 2). Há uma indicação clara para a 

promoção da reflexão sobre aspetos de natureza social, económica e ética associados 

a diversos aspetos biotecnológicos, incluindo os processos de manipulação da 

reprodução humana. Na definição das Aprendizagens Essenciais reforça-se esta ideia, 

através da indicação para exploração de informação sobre aspetos regulamentares e 

bioéticos associados à manipulação da fertilidade humana (DGE, 2018). Estas menções 

ministeriais espelham a Declaração Universal sobre Bioética e Direitos Humanos que, 

no seu artigo 23.º, refere a importância da informação, formação e educação bioética, 

em particular entre os jovens. Os diversos Estados membros são exortados a promover 

uma melhor compreensão das implicações éticas dos progressos científicos-

tecnológicos, fomentando a educação e a formação em bioética a todos os níveis, e 

estimulando os programas de informação e de difusão dos conhecimentos relativos à 

bioética (UNESCO, 2006). 

Comungamos da opinião de Mendonça (2018a), quando refere que “é imperativo a 

abordagem de temáticas bioéticas durante o percurso escolar dos alunos, uma vez que 

é essencial dotar os jovens de uma consciência bioética, para que o respeito pela vida 
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seja uma realidade e um princípio a respeitar nas sociedades plurais em que vivemos.” 

(p. 50). 

Verifica-se, de facto, não só na Biologia, mas em diversas disciplinas dos ensinos básico 

e secundário, várias menções ao domínio da ética (e, por vezes, de forma concreta, a 

temas de bioética), concretizadas em diversos documentos (aprendizagens essenciais, 

metas curriculares, programas). Contudo, estas menções referem-se a situações de 

orientações genéricas sobre a gestão e os objetivos das disciplinas (Mendonça, 2021), 

mas não a indicações claras para a sua abordagem. 

A presente investigação procurou apresentar um caminho concreto para a abordagem 

da bioética associada ao início da vida (nomeadamente os dilemas associados à área 

da RHA), elencando esta temática a estratégias de Ensino Orientado para a 

Aprendizagem Baseada em Casos (EOABC), uma vez que este é propício à 

incorporação tanto em áreas de conhecimento, como de competências e considerações 

éticas (Hasamnis et al., 2019). 

 

 

Problema, objetivos e hipóteses de investigação 

Retomamos a ideia de que um dos maiores desafios da educação na atualidade é 

promover aprendizagens que, de facto, acompanhem o desenvolvimento galopante em 

diversas áreas, mantendo o interesse dos alunos pelas suas aprendizagens. 

Consideramos que esse objetivo é alcançado pela combinação e aplicação de métodos 

de ensino inovadores e flexíveis, dentro de um determinado contexto educacional (Alt 

et al., 2020). No entanto, para que essa escolha metodológica seja consistente e eficaz, 

deverá ser sustentada pela implementação de investigações que mostrem evidências 

sobre a aplicabilidade das mesmas em diversos contextos. Esta investigação procura 

ser um contributo para esse conhecimento na área do ensino das ciências. 

O problema de investigação deste estudo consistiu em verificar se as metodologias 

ativas (EOABRP e EOABC), aplicadas na intervenção pedagógica de aulas da disciplina 

de Biologia do 12.º ano de escolaridade, permitem a evolução do conhecimento 

científico e a tomada de posição bioeticamente fundamentada relativa a questões sobre 

o início da vida humana. 
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Assim, podemos referir que nos moveram dois objetivos gerais, como sejam o de 

contribuir para a aplicação das metodologias de EOABRP e de EOABC no ensino das 

Ciências e potenciar a abordagem da bioética no programa de Biologia do 12.º ano.  

Para responder ao problema de investigação definimos os seguintes objetivos 

específicos (OE): 

OE1: Avaliar a contribuição do EOABRP para a aprendizagem e 

desenvolvimento de competências sobre RHA na disciplina de Biologia do 12.º 

ano. 

OE2: Compreender se o EOABC promove a capacidade de os alunos tomarem 

decisões bioeticamente fundamentadas. 

 

Realizou-se um estudo cujos participantes, pertencentes a duas turmas de Biologia do 

12.º ano em duas escolas com contrato de associação do centro do país, foram divididos 

em dois grupos: um grupo foi sujeito ao Programa de Intervenção (PI), no qual foram 

aplicadas metodologias ativas, enquanto o outro grupo foi submetido a metodologias 

tradicionais. O primeiro constituiu o grupo experimental, enquanto o outro serviu de 

comparação. 

Durante 4 semanas foram abordados os temas relativos a diagnóstico de infertilidade e 

técnicas de reprodução assistida, pertencentes ao Domínio Reprodução e manipulação 

da fertilidade, como consta no documento das Aprendizagens Essenciais da disciplina 

supracitada (DGE, 2018).  

A metodologia de investigação utilizada correspondeu a uma combinação de métodos. 

O plano de investigação integrou duas fases: a primeira, para procurar dar resposta ao 

OE1, maioritariamente quantitativa (quasi-experimental) e integrando posteriormente 

alguma análise qualitativa, seguida de uma fase qualitativa (decorrente do OE2). 

O estudo quantitativo consubstanciou-se na aplicação de um pré e pós-teste de 

conhecimentos, de modo a avaliar a contribuição da metodologia de EOABRP para o 

incremento da aprendizagem de conceitos científicos relacionados com a reprodução 

humana assistida. 

Para testar as relações causais entre as duas variáveis inerentes (variável independente 

– aplicação das estratégias afetas à metodologia de EOABRP; e variável dependente – 

aferição dos conhecimentos evidenciados pelos alunos) formulámos as seguintes 

hipóteses: 
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Hipótese nula (H0) – Não há diferença de desenvolvimento de conhecimento 

científico entre os alunos do grupo de controlo (submetidos à metodologia 

tradicional) e os alunos do grupo experimental (submetidos à metodologia de 

EOABRP). 

Hipótese alternativa (H1) – Os alunos do grupo de controlo (submetidos à 

metodologia tradicional) diferem dos alunos do grupo experimental (submetidos à 

metodologia de EOABRP) em termos de desenvolvimento de conhecimento 

científico. 

Os resultados do pré e do pós-teste foram submetidos a testes estatísticos não 

paramétricos, a fim de testar a hipótese H1. 

Ainda para dar resposta ao OE1, questões do tipo aberto foram analisadas segundo a 

técnica de análise de conteúdo. 

A segunda fase do plano de investigação revestiu-se, como acima referido, de natureza 

qualitativa (associada ao OE2), com recurso à análise de registos produzidos pelos 

alunos, sob a forma de relatórios. Pretendeu-se, desta forma, avaliar a contribuição da 

metodologia de EOABC para a capacidade de tomar decisões bioeticamente 

fundamentadas, relativamente a questões do início da vida. 

 

Organização do trabalho 

O presente trabalho encontra-se estruturado em 7 capítulos. Os 3 primeiros procuram 

alicerçar teoricamente o estudo empírico realizado, promovendo uma visão sobre as 

técnicas de reprodução humana assistida, a bioética e as metodologias de ensino 

defendidas neste trabalho: EOABRP e o EOABC. 

O capítulo 1 enquadra a problemática da infertilidade, que atinge 10 a 15% dos casais 

em idade fértil, em todo o mundo. Apresentam-se as técnicas de reprodução humana 

assistida disponíveis para ultrapassar esta dificuldade em concretizar o desejo de ter 

filhos, procurando uma visão atual dos procedimentos preconizados em instituições 

públicas e privadas onde as mesmas são aplicadas. A reprodução humana é um dos 

temas abordados na disciplina de Biologia do 12.º ano, inserida no tema central “A 

Biologia e os Desafios da Atualidade”. Como o título indica, pretende-se, neste tópico 

programático, a abordagem dos aspetos morfofisiológicos associados ao sistema 

reprodutor, aliada à reflexão sobre os desafios que esta função humana apresenta, 

nomeadamente o controlo de natalidade e os problemas de infertilidade. 
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No capítulo 2 faz-se uma breve abordagem à origem e desenvolvimento da bioética, 

realçando a importância da reflexão de alguns dos seus temas emergentes junto de 

alunos não universitários (alunos do ensino secundário, em particular). O capítulo 

termina com uma referência breve e tão sistemática quanto possível aos principais 

dilemas bioéticos associados ao início da vida, nomeadamente os que se associam às 

possibilidades trazidas pelas técnicas de reprodução humana assistida. 

O capítulo 3 inicia-se com uma revisão da literatura sobre metodologias orientadas para 

o ensino das temáticas escolhidas, nomeadamente o EOABRP e o EOABC. Procede-

se a um enquadramento geral destas metodologias, através da identificação dos seus 

pressupostos, assim como linhas orientadoras que as diferenciam entre si e de outras 

metodologias. 

Segue-se o capítulo 4, onde se apresenta o PI elaborado no contexto da presente 

investigação, procurando a sua fundamentação. Apresentam-se as características da 

sua implementação, bem como os materiais produzidos, justificando-se todas as 

escolhas efetuadas. 

O capítulo 5 é dedicado à metodologia de investigação adotada, a mistura de métodos. 

Apresenta-se o problema definido a priori, a finalidade geral desta investigação, bem 

como os objetivos específicos. Enunciam-se as hipóteses que norteiam a vertente 

quantitativa deste estudo. De seguida, caracteriza-se a amostra e referem-se as 

técnicas e instrumentos de recolha de dados. Apresentam-se ainda as características 

dos instrumentos a partir dos quais se obtiveram os dados e respetivos procedimentos 

de recolha, bem como as estratégias de análise quantitativa e qualitativa da informação 

recolhida. 

O capítulo 6 inclui a análise dos resultados obtidos, bem como a sua discussão. Para 

finalizar, no capítulo 7, sistematizam-se as principais conclusões, apresentam-se as 

limitações inerentes à investigação efetuada e sugerem-se algumas possibilidades de 

caminhos a seguir, no futuro. 

No final, após as conclusões, encontram-se os apêndices, que reúnem todos os 

documentos construídos e utilizados no estudo e os anexos, que incluem materiais 

produzidos pelos participantes no estudo. 
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1. Reprodução Humana Assistida 

 

1.1 A reprodução humana assistida no ensino secundário 

A disciplina de Biologia do 12.º ano é uma disciplina de opção do curso científico-

humanístico de Ciências e Tecnologias. Procura-se contextualizar conhecimentos 

associados a disciplinas de anos anteriores, procurando aprofundar e ampliar saberes, 

capacidades e atitudes, no sentido de os alunos atingirem o perfil esperado à saída do 

ensino secundário. Neste contexto, pretende-se que a disciplina possa dar um contributo 

válido para a formação científica dos alunos, realçando as “metodologias de trabalho 

utilizadas por especialistas (…) assim como a reflexão sobre aspetos de natureza social, 

económica e ética que contextualizam a sua génese e a sua aplicabilidade” (DGE, 2018, 

p. 2). Assim sendo, consideramos fundamental que os alunos tenham acesso a 

informação relevante e, acima de tudo, atualizada, sob o ponto de vista científico, 

espelhando o que é prática comum nos centros em que se realizam técnicas de 

reprodução humana assistida. 

 

Estudos recentes mostram que, um pouco por toda a Europa, se realizam mais de 1 

milhão de novos ciclos de tratamentos de Reprodução Humana Assistida por ano (de 

Geyter et al., 2022). Em Portugal, em 2020 (o último ano cujo relatório oficial já foi 

publicado) foram quase três mil as crianças nascidas como resultado destas técnicas, 

representando 3,3% do total de crianças nascidas nesse ano (CNPMA, 2023a). Esta é, 

portanto, uma área emergente (Sanches, 2013) e sobre a qual os alunos revelam, 

geralmente, grande interesse (L. Nunes, 2017). A compreensão dos fenómenos 

associados às diferentes técnicas inerentes inclui uma grande mobilização de saberes, 

alguns dos quais se inserem no programa de disciplinas da área das Ciências e 

Tecnologias, nomeadamente a morfologia dos sistemas reprodutores humanos, os 

processos de gametogénese, fecundação e nidação, bem como o controlo hormonal, 

de forma simplificada. Estas temáticas são essenciais para, a partir daí, poderem 

compreender a complexidade de fenómenos associados à reprodução humana 

assistida que, de seguida, abordaremos. 

Os avanços significativos observados ao longo das últimas décadas na reprodução 

humana assistida possibilitaram a aquisição de novos conhecimentos, não somente 

acerca da infertilidade, mas também em áreas como a embriologia, fisiologia da 

reprodução, suas patologias, medicina materno-infantil e neonatologia, resultando no 
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desenvolvimento de tecnologias reprodutivas benéficas para os casais inférteis (M. O. 

da Silva, 2020). 

 

No início da caminhada que culmina na apresentação da presente investigação, os 

manuais escolares adotados na disciplina de Biologia de 12.º ano não eram atualizados 

há quase uma década e meia, pelo que careciam de grande atualização científica sobre 

este tema da RHA. Nesse sentido, procurámos conhecer o estado da arte desta 

temática e disseminar essa pesquisa junto de professores e alunos do ensino 

secundário. Desta preocupação, nasceram três publicações na Revista de Ciência 

Elementar, que constituem uma versão simplificada, com linguagem acessível aos 

alunos dos ensinos básico e secundário, dos subcapítulos que se seguem, referentes à 

infertilidade, aos gâmetas e às técnicas de RHA propriamente ditas (Aleixo & Almeida, 

2021, 2022a, 2022b). 

 

 

1.2 Infertilidade 

O objetivo de alcançar uma vida feliz, plena e socialmente integrada passa, para muitas 

pessoas, pela capacidade de engravidar e gerar descendência, pelo que estes 

acontecimentos são vistos como extremamente importantes (Allow et al., 2016; Gipson 

et al., 2020; Hammarberg et al., 2017; Sanches, 2013; Silvestre, 2015). Contudo, 

segundo dados veiculados pela Direção Geral de Saúde, estima-se que 10 a 15% dos 

casais em idade fértil não consigam alcançar este objetivo, considerando-se, portanto, 

que apresentam problemas de infertilidade (Anwary et al., 2022; DGS, 2011b). Esta 

dificuldade em gerar descendência afeta pessoas em todo o mundo e causa sofrimento 

emocional e psicológico nos dois membros de um casal. Pode levar a estados de 

angústia ou mesmo depressão, associados a situações de discriminação e ostracismo 

(Machado, 2001; Mascarenhas et al., 2012), precisamente porque a pessoa não 

consegue alcançar tão ambicionado projeto de vida. 

A Organização Mundial de Saúde (OMS) e a Comissão Internacional para a 

Monitorização da Reprodução Medicamente Assistida (ICMART – International 

Committee for Monitoring Assisted Reproductive Technology) reconhecem a 

infertilidade como uma doença do sistema reprodutivo, definindo-a quando ocorre uma 

falha em obter uma gravidez clínica após 12 meses ou mais de relações sexuais 

regulares e desprotegidas (Zegers-Hochschild et al., 2017). 
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Considera-se que a infertilidade é primária quando não houve uma gravidez prévia e 

secundária quando um dos membros do casal já conseguiu uma gravidez, mesmo que 

tenha sido ectópica ou que tenha resultado em aborto (DGS, 2011b; Sanches, 2013). 

A infertilidade sempre foi vista como estigmatizante. Contudo, no passado, era 

considerada uma fatalidade biológica, um castigo dos deuses e, portanto, algo 

impossível de ultrapassar. Atualmente, muitas pessoas recusam essa situação, 

depositando grande esperança nas técnicas de reprodução humana assistida, uma vez 

que estas permitem, com frequência, inverter a dificuldade em engravidar, 

concretizando a realização do objetivo de ter filhos (Patrão Neves & Osswald, 2014; 

Silvestre, 2015). Apesar de ser crescente o número de crianças que nascem na Europa 

como resultado deste tipo de tratamentos (CNPMA, 2023a; de Geyter et al., 2022), esta 

é uma forma difícil e dispendiosa de ultrapassar os efeitos da infertilidade. Idealmente, 

cada pessoa deve ter consciência dos seus fatores de risco e adotar estilos de vida que 

favoreçam a sua possibilidade de, agora ou no futuro, gerar um filho. 

Muitos fatores contribuem para um quadro de infertilidade, incluindo fisiopatológicos, 

genéticos, ambientais e sociais (Anwary et al., 2022; Bala et al., 2021; Kamiński et al., 

2020; Mascarenhas et al., 2012; Raudonis et al., 2019; Sanches, 2013). Historicamente, 

a infertilidade começa por ser tratada como um assunto exclusivamente feminino (basta 

pensar no quanto sofreram as rainhas por essa Europa fora, responsabilizadas por não 

darem filhos ao reino). Ainda hoje somos reféns dessa herança cultural, espelhada na 

quantidade muito menor de estudos que abordam a perspetiva masculina do problema 

(Turner et al., 2020). Só na segunda metade do século XX é que se concretiza a noção 

da especialidade em andrologia, como forma de chamar a atenção para a equiparação 

entre mulheres e homens na reprodução (M. V. Martins et al., 2016). 

As percentagens relativas a cada fator de infertilidade não são consensuais, mas, de 

forma geral, pode considerar-se uma diversidade de fatores exclusivamente masculinos, 

fatores exclusivamente femininos, conjugação de fatores relacionados com os dois 

membros do casal ou até mesmo causas inexplicadas (DGS, 2011b). O incremento dos 

estudos científicos e o avanço dos meios de diagnóstico têm permitido uma clarificação 

cada vez maior das causas de infertilidade, aumentando a percentagem de causas 

atribuídas ao parceiro masculino e diminuindo as causas inexplicadas. Atualmente 

estima-se que o fator masculino contribui para a infertilidade em 30-40% dos 

diagnósticos e é a única causa em mais de 20% dos casos (Anwary et al., 2022; M. V. 

Martins et al., 2016; Turner et al., 2020). 
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Um dos fatores mais determinantes da fertilidade de um casal e, portanto, dos que mais 

influenciam a taxa de sucesso de qualquer técnica de reprodução humana assistida, é 

a idade da mulher, verificando-se uma diminuição da fertilidade para metade entre os 

30 e os 35 anos e para um terço entre os 35 e os 40 anos da mulher. (Félis & Almeida, 

2016; Pierce & Mocanu, 2018; Ubaldi et al., 2019). Este facto é desconhecido por muitos 

jovens, o que poderá ter implicações futuras de comprometimento de um projeto 

parental (Conceição et al., 2017; Hammarberg et al., 2017; J. Pedro et al., 2021; J. B. 

Pedro et al., 2019). A este propósito, é interessante realçar que, em Portugal, a idade 

média da mãe ao nascimento do primeiro filho está acima dos 30 anos (Pordata, 2022). 

Efetivamente, protelar o projeto parental é determinante na diminuição da taxa de 

fertilidade: adiar a opção de ter filhos, característica tão marcante nas sociedades atuais, 

resulta, da parte da mulher, numa depleção da reserva ovárica e uma diminuição da 

qualidade dos ovócitos (Rodrigues & Calhaz-Jorge, 2013; Ubaldi et al., 2019). Desta 

forma, é notoriamente afetada a capacidade de engravidar de forma natural, mas 

também é comprometida a taxa de sucesso de qualquer técnica de reprodução humana 

assistida. 

Um dos fatores que mais contribui para a referida diminuição da qualidade dos ovócitos 

está associada às aneuploidias (alterações numéricas nos cromossomas), mais 

frequentes com idades mais avançadas. Este facto contribui consideravelmente para a 

diminuição da taxa de sucesso das técnicas de RHA, ao ponto de ser recomendada a 

realização de testes genéticos pré-implantação (abordados mais adiante), para despiste 

de aneuploidias embrionárias. Contudo, um estudo recente, que analisou dados de mais 

de onze mil embriões euploides transferidos (isto é, embriões que evidenciam um 

número de cromossomas esperado), demonstrou que o aumento da idade materna está 

associado à diminuição das taxas de sucesso das técnicas de RHA, independentemente 

da ploidia embrionária (Vitagliano et al., 2023). 

Concomitantemente, veem-se agravadas as complicações obstétricas na gravidez de 

idade mais avançada (J. C. Harper et al., 2021; Sobral et al., 2012). É ainda de realçar 

que mulheres mais velhas, com mais de 42 anos, tendem a necessitar de recorrer a 

técnicas de RHA mais complexas e, portanto, mais dispendiosas (CNPMA, 2023a). 

 

Relativamente à influência da idade masculina, esta tem efeitos mais tardios mas, 

obviamente, não desprezáveis (Breschi et al., 2020). Está relacionada essencialmente 

com a diminuição da qualidade seminal (redução dos parâmetros do espermograma – 
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volume, contagem, morfologia e mobilidade) e da integridade genética dos 

espermatozoides, juntamente com alterações da função sexual (Anwary et al., 2022; 

Harris et al., 2011; Sobral et al., 2012). 

 

Estima-se que cerca de 6 a 10% das mulheres em idade fértil sofrem de endometriose, 

que pode ser causadora de infertilidade (Burney & Giudice, 2012). A endometriose é 

uma doença caracterizada pelo desenvolvimento de tecido endometrial fora do útero, 

provocando a formação de lesões que, por sua vez, induzem uma reação inflamatória 

crónica. 

Se, entre mulheres saudáveis, a taxa de fecundidade mensal é de 15 a 20% (diminuindo 

com a idade avançada), esta pode ser reduzida para valores entre os 2 e os 10% em 

mulheres com endometriose (Tomassetti & D’Hooghe, 2018). O tratamento das lesões 

de endometriose pode fazer-se de forma medicamentosa ou por cirurgia. Por um lado, 

quase todos os medicamentos usados (exceto os analgésicos, para atenuar as dores 

causadas pela inflamação) têm efeitos contracetivos (pelo que não podem ser usados, 

obviamente, por mulheres que pretendem engravidar); mas, por outro, o tratamento 

cirúrgico pode diminuir ainda mais a já de si baixa produção ovárica (Xavier et al., 2012). 

 

O peso excessivo ou abaixo de valores recomendados influencia de forma inequívoca 

a fertilidade, uma vez que provoca alterações hormonais e metabólicas quer nos 

homens, quer nas mulheres. Gâmetas, embriões e útero parecem ser afetados 

negativamente pelo ambiente hormonal e metabólico anormal presente em homens e 

mulheres obesos (Bala et al., 2021; Bellver, 2009). 

Nas últimas décadas, é notório um aumento mundial na prevalência de obesidade. Este 

problema afeta um número crescente de mulheres em idade fértil, prejudicando 

gravemente a fertilidade espontânea, aumentando os riscos na gravidez e contribuindo 

para resultados clínicos adversos após procedimentos de fertilização in vitro (FIV) 

(Medenica et al., 2022; Sermondade et al., 2019). Mulheres obesas ou com excesso de 

peso necessitam de doses mais altas de gonadotrofinas, períodos mais longos de 

estimulação ovárica e têm uma maior taxa de ciclos cancelados (Bala et al., 2021; 

Bellver, 2009; Medenica et al., 2022; Rodrigues & Calhaz-Jorge, 2013; Sobral et al., 

2012). 
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Por outro lado, alguns estudos recentes que incluem populações férteis jovens relataram 

uma alteração significativa no padrão hormonal masculino de homens obesos, levando 

a uma redução significativa em alguns parâmetros, como a concentração e contagem 

total de espermatozoides, e uma tendência para uma morfologia prejudicada destas 

células sexuais. Portanto, os casais correm um alto risco de infertilidade se ambos forem 

obesos. Atendendo ao facto de que os casais partilham, muitas vezes, comportamentos 

de estilo de vida semelhantes, é comum que algumas mulheres obesas tenham 

parceiros masculinos obesos, levando a um mau resultado reprodutivo desses casais, 

que pode ser o resultado da combinação de dois gâmetas de baixa qualidade, um 

embrião de baixa qualidade, que, por sua vez, pode chegar a um endométrio de baixa 

qualidade também (Bellver, 2009). 

É consensual a perceção de que estilos de vida que incluem o consumo de tabaco, 

álcool, cafeína, drogas e estupefacientes estão associados a malefícios diversos no 

organismo humano. Do mesmo modo, a exposição a agentes poluentes, quer de forma 

ocupacional, doméstica ou do ambiente em geral, implica que homens e mulheres 

estejam sujeitos a ação de compostos químicos indutores de problemas de saúde. 

Incontornavelmente, esses efeitos terão repercussões também ao nível da saúde 

reprodutiva, tais como: disfunções ovulatórias, falência ovárica prematura, redução da 

qualidade espermática, alterações fisiológicas dos órgãos reprodutores, riscos de 

abortamento ou nascimento prematuro, malformações no feto, entre outros (Anwary et 

al., 2022; Bala et al., 2021; Hariparsad & Naidoo, 2019; Harlev et al., 2015; Shen et al., 

2020; Sobral et al., 2012). 

 

Cada pessoa tem direito a decidir sobre os seus projetos de parentalidade: se pretende 

ou não ter filhos, quantos e quando. Para que esta decisão seja esclarecida, é 

fundamental que todos tenham consciência dos fatores que poderão tornar esse projeto 

mais fácil ou mais difícil de alcançar. 

A infertilidade é, como se depreende, um problema complexo, com grande impacto na 

vida de muitos casais (DGS, 2011b; J. Harper et al., 2017; Mascarenhas et al., 2012). 

Apesar de ser reconhecida como uma doença pela OMS (Zegers-Hochschild et al., 

2009), muitas pessoas não a consideram dessa forma, embora seja crescente o número 

de quantos procuram contorná-la. Para Patrão Neves e Osswald (2014), esta condição 

é, na verdade, uma característica, apenas considerada doença se for traduzida em 

sofrimento e culpabilidade pelo casal. Segundo estes autores, serão estes os casais 

que devem ter acesso aos tratamentos de RHA, sempre tão agressivos e dispendiosos. 
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Vivemos num país em que a taxa de fecundidade é das mais baixas na Europa: 1,42 

em 2019, segundo Silva (2020). Este facto deve ser refletido junto dos nossos alunos, 

membros da sociedade que, em breve, iniciarão um processo de parentalidade. 

Diversos estudos citados por Conceição e seus colaboradores (2017) referem que, 

efetivamente, a maioria dos jovens adultos manifesta vontade de serem pais, mas 

desconhecem os fatores que condicionam a capacidade de concretizar esse desejo de 

forma natural, especialmente o efeito da idade na fertilidade e na taxa de sucesso de 

tratamentos de reprodução humana assistida. Outros estudos mostram que 

adolescentes e jovens adultos reconhecem ter pouco conhecimento sobre fertilidade e 

os fatores que a afetam (Bento Nogueira et al., 2023; Bodin et al., 2023). 

A inversão dos fatores de infertilidade é extremamente difícil, levando a que cada vez 

mais se recorra a técnicas de reprodução humana assistida (Patrão Neves & Osswald, 

2014). Contudo, estas técnicas, por muito promissoras que se apresentem, não 

conseguem dar uma resposta satisfatória em todos os casos. Torna-se, assim, muito 

importante que a população em idade fértil tenha informação sobre os fatores 

intrínsecos e ambientais que contribuem para a consecução desse objetivo de gerar um 

filho, especialmente se considerarmos que muitos dos fatores de risco são modificáveis 

(Bala et al., 2021; Bento Nogueira et al., 2023; Bodin et al., 2023; Conceição et al., 2017; 

Gipson et al., 2020; Hammarberg et al., 2017; J. Harper et al., 2017; J. C. Harper et al., 

2021; J. B. Pedro et al., 2019). 

 

 

1.3 Os gâmetas, no contexto da reprodução humana assistida 

O espermograma, análise da amostra seminal, estuda as características de 

visualização direta e microscópica do sémen, permitindo avaliar o potencial de fertilidade 

do homem (DGS, 2011b). Deduzem-se, desta forma, informações sobre a efetivação da 

espermatogénese e do amadurecimento dos espermatozoides, a permeabilidade dos 

canais deferentes e a atividade das glândulas anexas. 

O exame macroscópico contempla parâmetros como aparência visual, liquefação, 

viscosidade, volume e pH. Paralelamente, deve ser realizado um exame microscópico 

que permita avaliar a motilidade, vitalidade, concentração e morfologia dos 

espermatozoides, bem como a presença de outras células não espermáticas (como 
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células epiteliais, células germinativas imaturas ou leucócitos, por exemplo) ou de 

anticorpos anti-espermatozoides (Figura 1). 

 

 

 

 

 

 

 

 

As medições obtidas devem ser comparadas com valores de referência, expressos na 

Tabela 1 (DGS, 2011a). Contudo, é importante salientar que haverá homens cujas 

características de amostra seminal estão abaixo destes valores sem apresentarem 

quadros de infertilidade (WHO, 2010). 

 

Parâmetros Valores de referência 

Volume ≥ 1,5 ml 

pH ≥ 7,2 

Concentração ≥ 15x106 /ml 

Contagem total ≥ 40 milhões no ejaculado 

Mobilidade progressiva ≥ 32% 

Morfologia normal ≥ 4% 

Vitalidade ≥ 58% 

Leucócitos < 1x106 /ml 

Teste MAR * < 50% móveis 

* Reação mista de antiglobulina, permite detetar a presença de anticorpos anti-espermatozoides. 

Tabela 1 - Valores de referência do espermograma, estabelecidos pela OMS (adaptado de (DGS, 2011a, p. 10)). 

 

Figura 1 - Observação ao microscópio ótico de amostras de espermatozoides, ampliados 1000x. (a) preparação a fresco; (b) preparação com 
coloração (imagens obtidas por Doutor Vasco Almeida, no CEIE). 
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Embora estes sejam valores de referência, estudos recentes mostram o quanto os 

avanços tecnológicos permitem afinar metodologias para análise da qualidade 

espermática, definindo melhor o quadro da infertilidade masculina e fornecendo 

melhores prognósticos até para a ICSI – injeção intracitoplasmática de 

espermatozoides, o método mais atual e complexo das técnicas de reprodução humana 

assistida (Turner et al., 2020; Zanetti et al., 2018). Um exemplo é o estudo de Karimi e 

a sua equipa (2020) que refere que, apesar de, atualmente, a seleção de 

espermatozoides para ICSI ser baseada na morfologia e viabilidade espermática (pois 

acredita-se que a percentagem de gâmetas masculinos com morfologia normal esteja 

correlacionada com conteúdo normal de DNA), há relatos de uma grande quantidade de 

espermatozoides com DNA fragmentado, mas morfologia normal em indivíduos 

subférteis / inférteis (Karimi et al., 2020). 

Outro estudo salienta que o conhecimento de marcadores moleculares de diferentes 

funções espermáticas pode ser útil para determinar novas estratégias terapêuticas e de 

diagnóstico da infertilidade masculina, com resultados que sugerem que a presença de 

determinadas proteínas nas membranas superficiais do espermatozoide pode 

desempenhar um papel durante o desenvolvimento embrionário e, portanto, ser sinal de 

melhor qualidade e viabilidade do embrião (Gianzo et al., 2018). 

Daqui se depreende que novas abordagens diagnósticas, apoiadas em avanços 

tecnológicos, permitirão, no futuro, otimizar os valores que hoje consideramos como 

padrão. Como afirma Galotto e seus colaboradores (2019) “o desenvolvimento de novos 

ensaios de função espermática deve ajudar-nos a identificar defeitos da função 

espermática e, por sua vez, descartar a sua contribuição para a falha na gravidez” (p. 

2353). 

Apesar de muitos esforços científicos, o fator masculino de infertilidade é praticamente 

diagnosticado a partir de uma análise espermática, que se pode revelar limitada, pois 

examina apenas as propriedades gerais dos espermatozoides, como concentração, 

motilidade e morfologia. Um diagnóstico de infertilidade masculina raramente inclui uma 

avaliação dos componentes internos do esperma, como o DNA, que está bem 

documentado como tendo um impacto na infertilidade, ou outros constituintes que 

começam também a ser estudados. Entender os componentes internos do esperma e 

como eles contribuem para a infertilidade masculina pode fornecer caminhos para novas 

terapias baseadas no tratamento específico dos homens, o que pode permitir 

tratamentos menos invasivos (Turner et al., 2020). 
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O estudo da qualidade dos ovócitos e da função ovárica começa com exames que 

permitam avaliar parâmetros como a temperatura basal, quantificação de hormonas 

específicas (FSH – hormona foliculostimulante, LH – hormona luteinizante, estradiol, 

progesterona e prolactina) ou a visualização dos ovários através de ecotomografia 

pélvica com sonda vaginal. Desta forma, o médico procura confirmar a reserva folicular 

dos ovários, se ocorre ovulação ou se há lesões ováricas que comprometam a fertilidade 

da mulher. 

Através da administração de hormonas, é possível estimular os ovários artificialmente, 

induzindo o amadurecimento de vários folículos no mesmo ciclo e promovendo a 

ovulação. Esta estimulação ovárica induz o amadurecimento de vários folículos no 

mesmo ciclo, seguido de promoção da ovulação. É um procedimento de base que pode, 

por si só, solucionar problemas de anovulação (ausência de ovulação, que representa 

a principal causa de infertilidade de fator feminino) (Allow et al., 2016; Silvestre, 2015). 

Concomitantemente, é um passo essencial nas técnicas de reprodução humana 

assistida, uma vez que possibilita o aumento do número de ovócitos colhidos, ou seja, 

pode ver-se incrementado o número de embriões obtidos (permitindo a seleção dos 

melhores, para transferência posterior e/ou que poderão ser criopreservados), bem 

como a taxa de gravidez. 

A opção terapêutica para a estimulação ovárica está relacionada com o estado clínico 

e com o objetivo que se pretende, podendo ser realizada com recurso a diferentes 

substâncias. Algumas dessas substâncias interferem com os normais mecanismos de 

feedback negativo do estrogénio ao nível do complexo hipotálamo-hipófise, ocupando 

os recetores de estrogénio ou provocando a diminuição da sua produção. Como 

consequência, há libertação de maiores concentrações de GnRH (hormona libertadora 

de gonadotrofina) e de gonadotrofinas (LH e FSH). Outra opção pode passar pela 

administração exógena dessas mesmas hormonas do complexo hipotálamo-hipófise, 

interferindo diretamente no amadurecimento de vários folículos ováricos (Sampaio et 

al., 2012). À medida que novas investigações têm lugar, com melhoria dos tratamentos 

de reprodução humana assistida, os protocolos de estimulação ovárica vão sendo cada 

vez mais personalizados, ou seja, mais adaptados às reais características e 

necessidades individuais de cada paciente (Alper & Fauser, 2017; Paulson, 2017). 

Os processos de indução da ovulação não estão isentos de riscos: na verdade, há a 

possibilidade de desenvolver síndrome de hiperestimulação ovárica, devendo ser 

cancelado o ciclo na presença de um elevado número de folículos maduros (DGS, 

2011a). O desrespeito por esta recomendação aumenta a probabilidade de ocorrer uma 
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gravidez múltipla, com as complicações inerentes, quer para a mãe, quer para os fetos 

(Danhof et al., 2019). 

Avaliado o estado de amadurecimento dos folículos, é administrada hCG (gonadotrofina 

coriónica humana), uma hormona que simula o pico de LH essencial para que ocorra a 

ovulação, seguindo-se a aspiração dos ovócitos libertados, seguindo-se a aspiração dos 

ovócitos libertados da estrutura folicular. 

 

Passa-se de seguida para a avaliação da maturidade ovocitária, com base no aspeto 

morfológico do complexo cumulus-ovótico, o conjunto de células que é libertado 

aquando da ovulação, formado pelo ovócito, rodeado de células somáticas (Figura 2a). 

Em alternativa (inclusivamente com resultados mais precisos), esta avaliação da 

maturidade dos gâmetas femininos pode fazer-se depois de um processo de 

desnudação. O processo de desnudação implica a remoção das células que circundam 

o ovócito, por meios enzimáticos, tornando possível a visualização do citoplasma e de 

estruturas extracitoplasmáticas (como o glóbulo polar, o espaço perivitelino e a zona 

pelúcida; Figura 2b). Desta forma, consegue-se perceber em que fase da divisão 

meiótica se encontra o ovócito e se este apresenta sinais evidentes que indiquem 

anomalias genéticas ou dificuldades de sucesso na fertilização e/ou implantação (Taylor 

et al., 2008). Apesar de não se conhecer convenientemente a relação entre as 

anomalias extra e intracitoplasmáticas do ovócito e o sucesso reprodutivo, é 

conveniente que se registem todas as alterações verificadas, com vista a avaliações 

futuras que permitam melhorar esta técnica de diagnóstico (V. Almeida et al., 2012). 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 2 - Observação ao microscópio ótico de gâmetas femininos. (a) complexo cumulus-ovócito, após punção folicular observado ao microscópio, 
com uma ampliação de 400x. (1) ovócito; (2) células somáticas circundantes. (b) ovócito desnudado. (3) zona pelúcida; (4) espaço perivitelino; (5) 
1.º glóbulo polar; (6) ovócito (imagens obtidas por Doutor Vasco Almeida, no CEIE). 



FCUP 
Reprodução humana assistida e dilemas bioéticos: Intervenção educativa no ensino secundário 

22 

 
 

 

A maturidade dos ovócitos é, portanto, um pré-requisito essencial para o sucesso da 

fertilização e a viabilidade do embrião resultante. Na prática clínica, é costume supor 

que cada ovócito que exiba um glóbulo polar é um ovócito maduro em metáfase II (MII). 

No entanto, a observação da dinâmica dos microtúbulos durante a maturação do ovócito 

humano revelou que o glóbulo polar se torna visível algumas horas antes da 

concretização dessa fase no gâmeta feminino, podendo levar a falsas classificações e, 

consequentemente, reduzir as taxas de sucesso das técnicas de reprodução humana 

assistida. Estudos recentes demonstram os benefícios de observar o desenvolvimento 

do fuso acromático (com recurso a microscópios de luz polarizada) nos ciclos de 

fertilização in vitro, com uma resposta abaixo do ideal à estimulação convencional. 

Assim, otimiza-se a determinação de amadurecimento dos ovócitos de maturação tardia 

e, quando necessário, adia-se a técnica para que os gâmetas femininos possam concluir 

a maturação in vitro, diminuindo os riscos de fertilização prematura (Holubcová et al., 

2019). 

Outros estudos tentam, por outro lado, demonstrar a relação entre a expressão de 

determinados genes e a maturação dos ovócitos, abrindo caminhos para novas 

abordagens laboratoriais e afinação da avaliação. Dependem, obviamente, do 

desenvolvimento tecnológico, que permita essa deteção em tempo útil e com boa 

relação custo-benefício para a prática clínica (Chokjirawat et al., 2018). 

A maturação in vitro de ovócitos é uma abordagem alternativa aos métodos 

convencionais das tecnologias reprodutivas artificiais. O conceito gira em torno da 

capacidade dos ovócitos imaturos conseguirem retomar a meiose e adquirir 

competência de desenvolvimento in vitro, após a liberação do seu ambiente folicular. 

Com base em estudos recentes, o recurso a esta maturação em pacientes cujos ovários 

revelam resistência à estimulação por FSH (e, portanto, com baixas perspetivas de 

sucesso reprodutivo, mesmo com recurso a qualquer das tecnologias aqui descritas) 

deve ser incentivado. Casos de síndrome do ovário poliquístico ou de necessidade de 

preservação da fertilidade também poderão beneficiar com a opção pela maturação in 

vitro (Galvão et al., 2018; Paulson, 2017). Infelizmente, parece não haver incremento 

nas taxas de sucesso em pacientes com maturação deficiente de ovócitos (Galvão et 

al., 2018). 

Estudos citados por Advena-Regnery e seus colaboradores (2018) revelam-se 

promissores na obtenção de espermatozoides e ovócitos a partir de células-tronco 

pluripotentes humanas, dando origem a gâmetas artificiais. Estes poderão, 

posteriormente, ser utilizados na investigação associada às técnicas de RHA ou ser uma 
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fonte de gâmetas alternativa para situações de esterilidade. Este cenário traz, contudo, 

novas reflexões bioéticas que é necessário acautelar. 

 

 

1.4 Técnicas de reprodução humana assistida 

1.4.1 Inseminação intrauterina 

A inseminação intrauterina (IIU) é o método avaliado como sendo mais simples, por ser 

não invasivo. Muitos autores não o consideram, verdadeiramente, um método incluído 

na definição de tecnologia de reprodução assistida, por não envolver o manuseamento 

in vitro de ovócitos e espermatozoides, concomitantemente (Zegers-Hochschild et al., 

2009). Contudo, tem larga utilização na consecução de uma gravidez em situações de 

subfertilidade e quando é necessário utilizar esperma de um dador, sendo, por esse 

motivo, considerado um tratamento de primeira linha (Torgal et al., 2012). 

Caracteriza-se pela introdução de uma suspensão de espermatozoides previamente 

processado (Figura 3), na cavidade uterina (Figura 4). As técnicas de processamento 

do esperma permitem eliminar a maior percentagem possível de espermatozoides 

imóveis ou com anomalias, restando os que apresentam melhores características em 

termos morfológicos e funcionais (Torgal et al., 2012). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 3 - Embriologista prepara uma suspensão de espermatozoides para inseminação intrauterina (imagem obtida no 
CEIE). 
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Esta técnica pode ser realizada num ciclo natural ou em combinação com estimulação 

ovárica. Contudo, essa estimulação prévia, como já vimos, representa um risco 

aumentado de gestações múltiplas, com as desvantagens inerentes, relativamente a 

complicações maternas e neonatais (Danhof et al., 2019). A melhor opção tende a 

passar por uma estimulação preliminar, no quadro de um protocolo com estritos critérios 

de cancelamento de ciclo, caso se preveja uma grande probabilidade de gravidez 

múltipla. 

A escolha deste método implica confirmação prévia da permeabilidade tubária, podendo 

ser repetido em vários ciclos, até se conseguir uma gravidez ou até se decidir optar por 

outra solução mais invasiva (DGS, 2011a). No ano de 2020, em Portugal, 23,49% dos 

tratamentos de RHA realizados em centros públicos e privados foram IA, em casais de 

sexos diferentes, com infertilidade, em casais de mulheres e em mulheres sem 

parceiro/a. Se considerarmos apenas os casais de mulheres ou as mulheres sem 

parceiro/a, a percentagem de IA realizadas sobe para mais de 45% (CNPMA, 2023a). 

 

1.4.2 Fertilização in vitro  

A fertilização in vitro (FIV) é uma técnica de reprodução humana assistida em que ocorre 

fecundação extracorporal (Zegers-Hochschild et al., 2009, p. 2686), sendo os embriões 

Figura 4 - Representação esquemática da técnica de IIU: (1) suspensão de esperma (homólogo ou de dador) previamente 
processado é (2) introduzido na cavidade uterina (ilustração de Maria Braçais). 
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resultantes transferidos posteriormente para o útero materno (Figura 5). Consiste na 

recuperação artificial de espermatozoides e ovócitos, que são colocados juntos numa 

placa de Petri, esperar que a fusão ocorra naturalmente e transferência do embrião para 

o corpo da mulher, na expectativa de que a implantação ocorra naturalmente. Os 

gâmetas podem vir dos futuros pais ou de dadores e podem ser usados a fresco ou ser 

previamente criopreservados. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

As elevadas taxas de sucesso e a possibilidade de contornar problemas que pareciam, 

há umas décadas, inultrapassáveis (fator tubário bilateral, por exemplo (DGS, 2011a)) 

criaram, desde o início, grande expectativa para muitas pessoas afetadas pela 

infertilidade (Almeida Santos & Almeida Santos, 2001). 

A primeira gravidez decorrente da FIV foi documentada em 1973, mas só em 1978 

nasceu a primeira criança concebida através desta técnica (M. O. da Silva, 2020). Em 

Portugal, é em 1986 que nasce o primeiro bebé como resultado desta técnica (M. O. da 

Silva, 2006). Em 2020, cerca de 23% das técnicas realizadas em Portugal referem-se a 

fertilizações in vitro (CNPMA, 2023a). 

No Reino Unido, a proporção de ciclos de fertilização in vitro realizados por pacientes 

com 40 ou mais anos aumentou de 10% em 1991 para 21% em 2019 (Fertility Treatment 

Figura 5 - Representação esquemática da técnica de FIV: (1) os ovócitos são aspirados após estimulação ovárica e (2) são 
colocados num meio de cultura, juntamente com uma (3) suspensão de esperma previamente tratado. (4) Os embriões 
resultantes de eventual ferti fertilização são, posteriormente, (5) transferidos para o útero materno (ilustração de Maria 
Braçais). 
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2019: Trends and Figures, 2021). Na verdade, a FIV veio revolucionar completamente 

a diminuição da maternidade em mulheres com idade avançada, especialmente por 

permitir o recurso a doação de ovócitos. Estas questões, contudo, acarretam alguns 

riscos e devem ser alvo de grande reflexão e ponderação (Beaujouan & Sobotka, 2019). 

O êxito da FIV depende, em grande medida, da quantidade e da qualidade dos ovócitos 

obtidos através dos procedimentos de estimulação ovárica controlada referidos 

anteriormente (Guarneros-Valdovinos et al., 2019; Verhaeghe et al., 2020). 

 

Estudos recentes mostram que não há efeitos causais entre a conceção de FIV na 

vulnerabilidade do desenvolvimento da primeira infância e nos resultados escolares. Ou 

seja, a comparação entre crianças concebidas espontaneamente com crianças 

concebidas a partir de FIV revelou um desenvolvimento e desempenho escolar 

equivalentes (Kennedy et al., 2023). 

 

 

1.4.3 Injeção Intracitoplasmática de Espermatozoides 

Esta técnica é um “procedimento onde um único espermatozoide é injetado no 

citoplasma de um ovócito” (Zegers-Hochschild et al., 2009, p. 2686) (Figuras 6 e 7). É a 

única que permite, de alguma forma, minimizar a condicionante da baixa qualidade 

espermática, pois é selecionado apenas um gâmeta masculino e a fecundação é 

altamente direcionada (Patrão Neves & Osswald, 2014). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 Figura 6 - ICSI: (a) equipamento microscópico utilizado para manipulação dos gâmetas. (b) embriologista a microinjetar um 
espermatozoide previamente selecionado, no citoplasma de um ovócito (imagens obtidas no CEIE). 
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Tendo conhecido o seu advento na década de 90, do século XX (Have & Patrão Neves, 

2021; M. O. da Silva, 2020), o número de intervenções com recurso a esta técnica tem 

aumentado, nos últimos anos, na Europa, ao contrário da FIV, que tem revelado 

tendência para diminuir (de Geyter et al., 2022). 

A injeção intracitoplasmática de espermatozoides (ICSI) envolve uma grande 

manipulação dos gâmetas masculinos e foi introduzida em 1992 (Sanches, 2013; M. O. 

da Silva, 2006) para melhorar as taxas de fertilização associadas a infertilidade por fator 

masculino grave. Os espermatozoides adequados são selecionados (embora com 

algum grau de subjetividade) por um embriologista, de acordo com critérios definidos 

previamente. 

As evidências sugerem que há um risco maior de aborto espontâneo e defeitos 

congénitos, pois é impossível identificar alterações no núcleo ou presença de 

fragmentação de DNA nos espermatozoides selecionados (Duran-Retamal et al., 2019). 

Por outro lado, alguns peritos alertam para questões éticas levantadas por esta técnica 

em particular, pelo perigo de perpetuar socialmente o problema de declínio das taxas 

de fertilidade masculina ocidental, uma vez que se permite que homens com quantidade 

e qualidade de esperma significativamente menores do que seria considerado normal, 

gerem descendência (Have & Patrão Neves, 2021). 

Figura 7 - Representação esquemática da técnica de ICSI. a) zona pelúcida; b) espaço perivitelino; c) espermatozoide; d) 
1.º glóbulo polar; e) ovócito (ilustração de Maria Braçais). 
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Em Portugal, no ano de 2020, os tratamentos com recurso a ICSI representaram quase 

55% da totalidade de tratamentos realizados (CNPMA, 2023a). 

 

1.4.4 Cultura embrionária 

Quer a técnica de fertilização in vitro, quer a injeção intracitoplasmática de 

espermatozoides pressupõem, em caso de êxito, a formação de um embrião, que tem 

de ser mantido em cultura durante um máximo de 6 a 7 dias (conforme a casuística) , 

em condições o mais próximo possível das condições fisiológicas naturais no sistema 

reprodutor feminino. O ambiente de cultura deve ser estável e correto em relação à 

temperatura, qualidade do ar, luz, pH do meio e osmolalidade, para que o embrião se 

desenvolva normalmente (Raudonis et al., 2019). 

A monitorização da qualidade de cada estádio, desde a fecundação até à possível 

transferência (ou criopreservação), é essencial para a concretização da técnica com a 

maior taxa de sucesso possível. Se, no passado, essa avaliação sistematizada 

implicava a observação direta do material biológico por parte de um embriologista, 

atualmente a tecnologia de time-lapse veio trazer novas possibilidades, com avaliação 

mais consistente e não invasiva (Beriain & Sanz, 2018). Estes sistemas (com ou sem 

algoritmos de computador) fornecem um grande número de imagens digitais de 

embriões em intervalos de tempo frequentes (Figura 8), permitindo que os 

embriologistas avaliem a qualidade dos embriões sem removê-los fisicamente do seu 

ambiente em cultura (Raudonis et al., 2019). 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 8 - Incubadora de cultura embrionária, que permite a monitorização de 6 conjuntos de embriões em simultâneo 
– normalmente correspondentes cada conjunto a um casal (imagem obtida no CEIE). 
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Desde as primeiras horas em que ocorre o contacto de gâmetas, é necessário avaliar a 

fertilização. Para tal, verifica-se se ocorreu a formação do 2.º glóbulo polar e dos dois 

pronúcleos. Nos dias seguintes, a avaliação da qualidade embrionária é feita com base 

na taxa de desenvolvimento e nas características morfológicas dos embriões, detetadas 

ao microscópio ótico. Esta avaliação envolve-se de grande subjetividade, uma vez que 

não há estudos concretos que consigam correlacionar de forma satisfatória esses 

parâmetros com as taxas de sucesso de uma eventual gravidez (V. Almeida et al., 2012). 

Por outro lado, o embrião, quer nas primeiras horas, quer no estado de blastocisto, não 

deixa de ser uma entidade dinâmica que, num determinado momento, parece manifestar 

qualquer anomalia, mas com capacidade de recuperar (Fishel et al., 2017). 

Os embriologistas devem, portanto, manter o esforço contínuo para descobrir e 

automatizar ferramentas que permitam prever a viabilidade do embrião. 

A proveniência dos embriões determinará, de certo modo, a sua viabilidade: embriões 

resultantes da fecundação de um gâmeta com outro (espermatozoide ou ovócito) que 

seja doado tendem a ser mais viáveis, visto que os dadores de gâmetas são, em regra, 

homens e mulheres jovens e saudáveis. No outro extremo, temos a transferência de 

embriões resultantes de ciclos de FIV ou ICSI em que os gâmetas são do casal em 

causa, mas cuja idade é, muito provavelmente, mais elevada (C. Z. de Almeida, 2020). 

 

1.4.5 Diagnóstico Genético Pré-Implantação 

O diagnóstico genético pré-implantação (DGPI) é usado desde 1989 (M. O. da Silva, 

2006) para identificar defeitos genéticos do embrião, sendo uma opção reprodutiva para 

ajudar futuros pais com alto risco conhecido de transmitir uma doença monogenética 

grave a ter filhos saudáveis. Desta forma, procura-se que não sejam transferidos para 

o útero materno os embriões portadores de doenças hereditárias ou com elevadas 

probabilidades de não resultar numa gravidez de termo, devido a distúrbios 

cromossómicos ou génicos (Eler et al., 2019; Nunes, R; Melo, 2006; M. O. da Silva, 

2006; Soto-Lafontaine et al., 2018; Weissman et al., 2017). Para o conseguir, 

atualmente, recorre-se à biópsia de 4 a 6 células da trofoectoderme, quando o embrião 

atinge a fase de blastocisto (Pizzato et al., 2017; Sciorio et al., 2021; Soto-Lafontaine et 

al., 2018) (Figura 9). O recurso às células da trofoectoderme, ao invés das que 

compõem a massa celular interna, minimiza os riscos de danos futuros para o embrião, 

mesmo não havendo um conhecimento profundo sobre a representatividade destas 

células em relação ao futuro feto (Pizzato et al., 2017). 
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A obtenção do blastocisto com indicação para DGPI ocorre, preferencialmente, pela 

técnica de ICSI, anteriormente descrita. Assim, minimiza-se a possível contaminação da 

amostra biopsada com material genético de eventuais espermatozoides que circundem 

ainda o material embrionário (Soto-Lafontaine et al., 2018). Assim sendo, assiste-se a 

esta realidade de poderem recorrer a uma das técnicas mais dispendiosas e complexas 

de RHA casais sem problemas de infertilidade, mas com indicação para pesquisa de 

eventual transmissão de anomalias genéticas. 

Comparando com a alternativa de diagnóstico pré-natal, o DGPI tem a vantagem de 

selecionar embriões antes do estabelecimento da gravidez, poupando os progenitores 

a uma possível decisão da sua interrupção (R. Nunes, 2013; Nunes, R; Melo, 2006). No 

entanto, esta técnica implica a criação de vários embriões e a sua seleção, o que, por 

si só, implica reflexões bioéticas que é necessário acautelar (Sciorio et al., 2021; Soto-

Lafontaine et al., 2018). 

A primeira técnica padrão de DGPI para deteção de cromossomas foi a hibridização 

fluorescente in situ (FISH) que avaliava um pequeno número de cromossomas. 

Contudo, os galopantes avanços nas áreas da análise genética (nomeadamente ao 

Figura 9 - Embrião observado ao microscópio ótico, ampliado 400x, com 5 dias de desenvolvimento, no estádio de 
blastocisto. (a) trofoectoderme; (b) blastocélio; (c) massa celular interna (imagem obtida por Doutor Vasco Almeida, no 
CEIE). 



FCUP 
Reprodução humana assistida e dilemas bioéticos: Intervenção educativa no ensino secundário 

31 

 
 

 

nível da sequenciação de genes) trazem constantemente atualizações para este 

diagnóstico (Sciorio et al., 2021; Wang et al., 2019; Weissman et al., 2017). 

O objetivo é o estudo genético de embriões obtidos in vitro, permitindo distinguir os mais 

saudáveis e, portanto, os que têm maiores probabilidades de desenvolver numa 

eventual gravidez. Esta técnica mostra ser clinicamente segura no nascimento, mas não 

há ainda estudos suficientes que abordem as consequências a longo prazo (Beriain & 

Ishii, 2019). 

O desenvolvimento das técnicas de edição de genes, incluindo a técnica CRISPR/Cas9, 

que motivou a atribuição do Prémio Nobel da Química em 2020, traz uma grande 

esperança de obter embriões com as melhores condições de sobrevivência, para serem 

transferidos. Contudo, estas técnicas ainda necessitam de ser bastante aprimoradas 

para poderem ser usadas de forma generalizada e espera-se que esse avanço 

tecnológico possa ser também acompanhado de reflexão ética sobre a sua utilização. 

 

 

1.4.6 Transferência de embriões 

Os embriões obtidos por FIV ou ICSI podem ser transferidos para o útero no estágio de 

clivagem (com 2 ou 3 dias) ou no estágio de blastocisto (correspondente ao 5.º dia) 

(Figura 10). A opção por esta transferência mais tardia pode aumentar a probabilidade 

de transferência seletiva de embriões viáveis e geneticamente normais (Raudonis et al., 

2019), daí a importância da correta avaliação da sua qualidade, como referido 

anteriormente. 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 10 - Embrião observado ao microscópio ótico, ampliado 400x, em diferentes fases de desenvolvimento. (a). 
Embrião com 2 células, cerca de 24h depois da fecundação; (b) embrião com 3 dias de desenvolvimento, apresentando 
8 células; (c) embrião com 5 dias de desenvolvimento (blastocisto). (imagens obtidas por Doutor Vasco Almeida, no 
CEIE). 
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Inicialmente, todos os embriões eram transferidos o mais cedo possível, para que 

rapidamente tivessem acesso ao ambiente natural de desenvolvimento embrionário, o 

ventre materno. Contudo, isso fazia com que se transferissem, frequentemente, 

embriões condenados à degeneração e que, por esse motivo, nunca chegavam a 

implantar-se e desenvolver. A melhoria das técnicas de cultura embrionária tem 

permitido, atualmente, uma transferência mais tardia. Assim, o embrião é vigiado 

durante mais tempo, só se transferindo os que realmente conseguem ultrapassar com 

sucesso etapas tão sensíveis do seu desenvolvimento. Estes dias que medeiam entre 

a fecundação e a transferência, de divisões mitóticas sucessivas, permitem classificar 

os embriões que exibem desenvolvimento morfocinético mais consistente com os 

padrões descritos na bibliografia mais recente e, portanto, demonstram maior 

probabilidade de conseguir nidificar e levar a uma gravidez de termo. Por outro lado, por 

serem transferidos ao 5.º dia, são colocados mais próximos do local onde se iriam 

encontrar naturalmente nesse dia de desenvolvimento, caso a fecundação tivesse 

ocorrido normalmente, no interior do corpo materno. Estas melhorias tecnológicas têm 

permitido, como consequência, a diminuição da criação de embriões excedentários. 

Efetivamente, com frequência, destes processos resulta a formação de um número de 

embriões maior do que os que se transferem, pelo que há a necessidade de 

criopreservar alguns deles. 

Como já foi referido anteriormente, vários estudos mostram que há uma tendência 

crescente para transferir menos embriões, reduzindo a incidência de partos múltiplos, 

com as vantagens já enunciadas (CNPMA, 2023a; de Geyter et al., 2022). 

A transferência de embriões abre novos caminhos para a fertilização heteróloga, ou 

seja, com utilização de gâmeta(s) de dadores ou de embriões doados.  

 

 

1.5 Criopreservação 

 

Criopreservação é o “congelamento ou vitrificação (método ultrarrápido) e 

armazenamento de gâmetas, zigotos, embriões ou tecido das gónadas” (Zegers-

Hochschild et al., 2009, p. 2685). 

Pretende-se, com este processo, conservar células e tecidos, armazenando-os em 

temperaturas abaixo de zero (-196 ºC), a fim de interromper toda a atividade biológica e 
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preservar a sua viabilidade para uso futuro (Figura 11). Não é uma técnica simples, pois 

o alto teor de água na matéria viva acarreta grande probabilidade de criação de cristais 

de gelo. Uma vez que os sistemas biológicos humanos carecem de mecanismos de 

defesa interna eficientes contra lesões causadas pelo frio, compromete-se a viabilidade 

celular, ao provocar danos graves e irreversíveis nas estruturas citoplasmáticas. A 

expulsão de água intracelular e, consequentemente, a redução na formação de gelo 

dentro das células é facilitada pela exposição a crioprotetores (Edgar & Gook, 2012). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Ao longo dos anos, os cientistas propuseram diferentes estratégias de criopreservação 

no esforço de obter uma receita otimizada, garantindo a sobrevivência das células e, ao 

mesmo tempo, a manutenção das funções e habilidades fisiológicas necessárias para 

continuar a vida. 

 

A criopreservação de esperma humano é uma abordagem simples (M. O. da Silva, 

2020) e eficaz para a preservação da fertilidade masculina. É também utilizada, desde 

1970, com vista à criação de bancos de dadores masculinos (M. O. da Silva, 2020). 

Contudo, não é uma técnica inócua, induzindo frequentemente uma diminuição notável 

da motilidade espermática, além de poder afetar outros parâmetros, como a integridade 

da membrana e do acrossoma ou a fragmentação de DNA (Fu et al., 2019). 

Figura 11 - Criopreservação de material biológico. (a) manipulação com luvas protetoras. (b) conjunto de palhetas 
contendo gâmetas e/ou embriões, mantidas em nitrogénio líquido (imagens obtidas no CEIE). 
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O principal método de criopreservação de espermatozoides na prática contemporânea 

é o congelamento lento convencional; no entanto, mais recentemente, a vitrificação é 

também usada (Karthikeyan et al., 2019). 

 

Se, para o gâmeta masculino, o processo de conservação é relativamente simples, para 

os gâmetas femininos há motivo de maiores cuidados: ovócitos em metáfase II são 

notavelmente vulneráveis à criopreservação, principalmente devido ao seu grande 

tamanho, ao teor de água relativamente alto e à presença do fuso meiótico. 

Representam, por isso, os maiores desafios ao desenvolvimento de técnicas que se 

revelem eficazes, desde o seu estabelecimento, em 2005 (M. O. da Silva, 2020). 

Devido às restrições legislativas e às preocupações religiosas e éticas relativamente à 

produção e congelamento de embriões supranumerários, notou-se nos últimos tempos 

um acréscimo de pesquisa em criopreservação destas células, levando a avanços 

técnicos significativos, de modo que atualmente é reconhecido como um procedimento 

estabelecido e útil (Edgar & Gook, 2012; Iussig et al., 2019; Rienzi & Ubaldi, 2015). 

Estudos citados pela equipa de Simopoulou (2018) referem que as taxas de sucesso de 

ciclos de FIV com recurso a ovócitos criopreservados são semelhantes às da utilização 

de ovócitos frescos. 

A título de exemplo, referimos que nos Estados Unidos da América estima-se que em 

2015 se tenham realizado 46.000 ciclos de reprodução assistida com o objetivo de 

preservar estas células reprodutoras para o futuro, contra cerca de 1.000 em 2006. A 

maioria das mulheres submetidas a esta técnica teria entre 30 e 40 anos, e muitas 

planeiam usar os seus ovócitos aos 40 ou 50 (Beaujouan & Sobotka, 2019). Contudo, 

alguns autores consideram que não é feito o acompanhamento devido, para perceber 

se, de facto, essas mulheres dão verdadeiramente uso a esse material (Balkenende et 

al., 2018). Segundo outros autores, faltam também estudos de acompanhamento de 

longo prazo em crianças nascidas de ovócitos congelados para avaliar 

convenientemente a eficácia desta técnica (Iussig et al., 2019). 

A vitrificação é a metodologia mais utilizada para criopreservar gâmetas femininos. Num 

passo prévio, é necessário avaliar a maturidade dos ovócitos, através da desnudação 

(remoção das células do cumulus, como explicado anteriormente). Assim sendo, 

quando, no futuro, se pretender fertilizar estes gâmetas, é exigido que se recorra à 

técnica de ICSI. Esta constatação leva a que muitos autores reflitam sobre a 

necessidade de utilizar a técnica de RHA mais complexa e dispendiosa em mulheres 
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que não são necessariamente inférteis e onde o fator masculino não é obrigatoriamente 

preponderante (Simopoulou et al., 2018). 

 

A Sociedade Europeia de Reprodução Humana e Embriologia considera que o banco 

de ovócitos não deve estar disponível apenas para mulheres em risco de perda 

prematura de fertilidade por motivos oncológicos, doenças crónicas ou outros problemas 

de saúde, mas também para aquelas que desejam proteger o seu potencial reprodutivo 

contra a ameaça do tempo (Edgar & Gook, 2012). De facto, ovócitos têm sido 

amplamente criopreservados por motivos não médicos (o chamado congelamento 

social), ou seja, para permitir adiar a maternidade por motivos pessoais ou profissionais 

(Balkenende et al., 2018; CNPMA, 2023a; Dondorp et al., 2012; Simopoulou et al., 

2018). Contudo, nem sempre a legislação dos países europeus tem acompanhado estas 

melhorias tecnológicas, criando lacunas incompreensíveis. A título de exemplo, 

referimos o comentário de Bowen-Simpkins e seus colaboradores (2018) que questiona 

o limite em vigor, no Reino Unido, de 10 anos para criopreservar ovócitos: o corte 

arbitrário promovido pela lei leva à anulação da preservação da fertilidade preconizada, 

levando a que muitas mulheres optem por recorrer a clínicas fora do país para efetivar 

esse depósito ou a programas de fertilização com dador masculino para, ao obter 

embriões, poderem adiar um pouco mais a maternidade. 

A preservação do potencial reprodutivo é, seguramente, uma técnica que tem conhecido 

grande aceitação nos últimos tempos. No ano de 2020, em Portugal, foram registados 

981 atos de criopreservação de gâmetas masculinos e femininos em igual proporção. 

As doenças oncológicas foram responsáveis por 41,3% destes tratamentos, mas a 

maioria (47,6%) realizou-se na ausência de doença. Verifica-se ainda que, nos homens, 

a preservação do potencial reprodutivo ocorreu, essencialmente, por motivos 

oncológicos, mas, nas mulheres, uma larga maioria recorreu a estas técnicas na 

ausência de doença (CNPMA, 2023a). Estes dados demonstram que há uma clara 

preferência por recorrer à preservação do potencial reprodutivo como forma de adiar a 

maternidade. Contudo, não podemos dissociar o fator da idade a uma maior 

probabilidade de complicações obstétricas e perinatais, bem como a consequências 

psicossociais negativas para a criança (M. O. da Silva, 2020; Simopoulou et al., 2018). 

Efetivamente, os procedimentos de preservação da fertilidade estão disponíveis para 

pacientes submetidos a terapêuticas que afetam a sua capacidade reprodutiva e para 

indivíduos que, por diferentes razões, desejam estender o seu potencial reprodutivo (por 

exemplo, mulheres que se aproximam da menopausa). Cada situação individual levanta 
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diferentes controvérsias éticas e relacionam-se, sobretudo, com o facto de a atitude dos 

beneficiários destas técnicas poder ser uma forma de egoísmo ou negligência para com 

os interesses da criança por nascer. A prática de criopreservar embriões ao invés de 

gâmetas para possível uso futuro é bastante comum atualmente devido ao seu alto nível 

de sucesso. Contudo, levanta críticas éticas relacionadas com o debate sobre o respeito 

pela dignidade do embrião humano (Have & Patrão Neves, 2021) (assunto que será 

discutido mais adiante). 

 

A primeira gravidez após um congelamento embrionário, com um método de 

preservação mais lento, ocorreu na década de 1980 (C. Z. de Almeida, 2020; Sanches, 

2013; M. O. da Silva, 2020). Posteriormente, foi desenvolvido um novo procedimento de 

congelamento, a vitrificação, que é uma técnica de criopreservação ultrarrápida, na qual 

os compartimentos intra e extracelulares do embrião são conservados após a 

desidratação, o que requer o uso de altas concentrações de crioprotetores (Galindo et 

al., 2018; M. O. da Silva, 2020). 

Este procedimento permite o armazenamento de embriões resultantes de técnicas de 

fertilização in vitro, com vantagens indiscutíveis na garantia de preservação do potencial 

de fertilidade de um ciclo de colheita de ovócitos, sem necessidade de transferência 

simultânea de múltiplos embriões (o que, por sua vez, reduz a taxa de gravidez múltipla 

e dos riscos associados) (C. Z. de Almeida, 2020; Edgar & Gook, 2012). Por outro lado, 

permite que os testes genéticos associados à técnica de DGPI possam ser realizados 

sem a pressão do tempo de seleção de embriões para implantar de imediato (Sciorio et 

al., 2021). 

A vitrificação embrionária possibilita, portanto, a redução do número de embriões a 

serem transferidos frescos e realizar a transferência dos embriões restantes em ciclos 

posteriores, sem a necessidade de iniciar todo o processo. De facto, toda a carga 

hormonal implicada num ciclo normal de FIV ou ICSI pode levar a alterações 

morfológicas e bioquímicas responsáveis pela falha de implantação. Nos ciclos de 

transferência de embriões congelados, os embriões são transferidos para um ambiente 

que não sofreu esses efeitos hormonais fisiológicos danosos. A transferência do melhor 

embrião para um endométrio preparado clinicamente garante melhores resultados e 

isso só se consegue com a transferência de embriões criopreservados (Galindo et al., 

2018; Sciorio et al., 2021). Na verdade, vários estudos revelam que “as transferências 

de embriões criopreservados têm o mesmo potencial de implantação que as 

transferências de embriões frescos devido às altas taxas de sobrevivência dos 
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embriões” (Sighinolfi et al., 2018, p. 496). Mas há dados que alertam para a maior 

probabilidade de pré-eclâmpsia quando a transferência de embriões criopreservados se 

refere a embriões heterólogos (Sciorio et al., 2021; Sites et al., 2017). 

Na Europa, a proporção de ciclos de transferência de embriões criopreservados em 

comparação com novos ciclos regista crescimentos: de forma geral, estima-se que os 

ciclos criopreservados contribuíram para 32% das transferências em 2011 em 

comparação com 28% em 2010, chegando, em alguns países, a uma proporção superior 

a 50% (Rienzi et al., 2017). 

Em Portugal, “é legalmente obrigatória a criopreservação dos embriões não 

transferidos, desde que tenham características adequadas para tal. Não poderá haver 

lugar a novo ciclo de FIV a fresco, sem que tenha sido tentada a transferência de todos 

os embriões criopreservados” (DGS, 2011a, p. 19). 

Este procedimento implica questões bioéticas muito prementes: é fundamental refletir 

sobre qual o destino a dar aos inúmeros embriões excedentários que resultam dos 

vários ciclos de tratamento e que nunca chegam a ser implantados (Pomeroy et al., 

2022; Silvestre, 2015). 

 

A criopreservação de gâmetas e de embriões assenta em tecnologias cada vez mais 

desenvolvidas e diversos estudos revelam que as taxas de sucesso, nestas situações, 

são comparáveis às obtidas com gâmetas novos (Alikani, 2018; Rodriguez-Wallberg et 

al., 2019). Como salientam Pomeroy e seus colaboradores (2022), é grande a 

complexidade de questões legais e éticas relacionadas com a preservação de células e 

tecidos humanos. Assim sendo, torna-se fundamental enfrentar o desafio de, por um 

lado, melhorar as tecnologias, no sentido de incrementar as taxas de sucesso na 

utilização de células criopreservadas e, por outro, encetar diligências para obter o 

consentimento por escrito, bem refletido e fundamentado, sobre o destino a dar a 

eventuais embriões excedentários. 
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2. Bioética 

 

2.1 Origem e desenvolvimento: breve abordagem 

 

Definir bioética é uma tarefa complexa, quer pela diversidade de assuntos que abarca, 

quer pelo seu carácter pluridisciplinar, onde se proporciona o encontro entre várias 

disciplinas com diferentes valores e interesses, onde se promovem interrogações face 

aos avanços científicos (Castro, 2019; Patrão Neves & Osswald, 2014; Paulo, 2019; 

Sanches, 2013; P. M. da Silva, 2004). Luís Archer (1996) presidente do Conselho 

Nacional de Ética para as Ciências da Vida entre 1996 e 2001, define bioética como: 

saber transdisciplinar que planeia as atitudes que a humanidade deve tomar ao 

interferir com o nascer, o morrer, a qualidade de vida e a interdependência de 

todos os seres vivos. Bioética é decisão da sociedade sobre as tecnologias que 

lhe convém. É expressão da consciência pública da humanidade. (p.32) 

 

É em 1971 que o termo bioética é cunhado com significância: no início do ano pelo 

bioquímico, investigador na área da oncologia Van Rensselaer Potter e, nos seus 

meados, pelo obstetra Andre Hellegers. Estes dois cientistas têm em comum a 

preocupação pelo impacto dos progressos científico-tecnológicos na vida humana. 

Contudo, enquanto Potter realça o sentido ecológico das reflexões bioéticas, Hellegers 

associa-as a um sentido mais restrito, o biomédico (Have & Patrão Neves, 2021; 

Oliveira, 2013; Patrão Neves, 2016; Patrão Neves & Osswald, 2014). Potter, na verdade, 

recupera uma ideia mais antiga, apresentada em 1927 pelo filósofo alemão Fritiz Jahr, 

preocupado com a responsabilidade ética do ser humano para com outras formas de 

vida, especialmente numa época em que se começavam a dar passos significativos em 

termos de progresso científico e tecnológico (Paulo, 2019; J. Silva, 2019), com 

consequências que já se adivinhavam melindrosas. É neste sentido que Sanches (2013) 

afirma que a bioética nasce da preocupação de cientistas relativamente ao rumo das 

suas investigações. 

Podemos então realçar que a generalização deste termo, bioética, nasce da 

necessidade de reflexão sobre a sobrevivência da humanidade, face aos perigos das 
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aplicações biotecnológicas. Surge com uma preocupação que inclui a ética biomédica 

e a ética ambiental, numa era em que as ciências e as humanidades viviam de costas 

voltadas, pondo em risco a nossa sobrevivência e a manutenção das condições de vida 

no nosso planeta (Archer, 1996; Bryant & Baggott La Velle, 2003; Potter, 1999; Russo, 

1997; M. O. da Silva, 2006; P. M. da Silva, 2004; Zanella, 2018). 

É certo, porém, que a origem da bioética remonta a anos anteriores. Podemos, 

inclusivamente, afirmar que iniciou o seu caminho numa perspetiva catastrofista, com 

assuntos que impressionam emotivamente quem deles tem conhecimento (Russo, 

1997). 

 

Não se pode começar a abordar a origem deste termo sem evocar o horror causado 

pela descoberta das experiências em seres humanos efetuadas por médicos nazis em 

campos de concentração. Ao serem conhecidos, estes escândalos desencadearam 

forte reação em todas as franjas da sociedade, iniciando uma consciência coletiva das 

implicações das investigações clínicas. Por outro lado, os avanços tecnológicos da 

segunda metade do século XX trouxeram à comunidade científica novos desafios, 

poderes que antes estavam reservados à natureza. É desta realidade que surge a 

necessidade de pensar em que medida aquilo que é tecnicamente possível será 

eticamente aceitável. Não havendo soluções unânimes que respondessem a estes 

novos desafios, constatou-se a necessidade de uma discussão aprofundada sobre as 

novas tecnologias, uma vez que os referenciais éticos tradicionais não satisfaziam as 

novas questões (Archer, 1996; Bryant & Baggott La Velle, 2003; P. M. da Silva, 2004). 

Em 1947 é elaborado o Código de Nuremberga, onde se enunciam os requisitos éticos 

a que toda a investigação científica deve obedecer, quando inclui a participação de 

seres humanos, realçando a importância da obtenção prévia do consentimento livre e 

esclarecido dos participantes (Patrão Neves & Osswald, 2014). Este código inspirou a 

lei internacional, promovendo a regulamentação da investigação científica com seres 

humanos; reconhecendo o seu carácter indispensável para o progresso das ciências 

biomédicas, mas sem esquecer a proteção da integridade dos participantes, que se 

pretendem voluntários. Embora reconhecendo o Código de Nuremberga como um 

marco fundamental nesta área, não podemos perder a noção de que, já no início do 

século XX foram constituídos alguns documentos que pretendiam regular a 

experimentação humana. Por outro lado, mesmo depois de julgados os médicos nazis 

pelos horrores cometidos, muitos outros exemplos de abusos com experimentação 

humana persistiram, como o exemplo do caso Tuskegee, relativo ao estudo da sífilis, 
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mostrando-nos que o desrespeito pela dignidade da pessoa, enquanto ser humano não 

é exclusivo dos acontecimentos nazis (Patrão Neves, 2016; Patrão Neves & Osswald, 

2014; M. O. da Silva, 2006). Com efeito, dada a complexidade da sua ação, não é de 

admirar que a constituição da bioética não se fixe num momento único da História, mas 

antes, seja acompanhada por uma confluência de fatores e acontecimentos. 

Se no início a bioética estava essencialmente ancorada numa moral médica 

desenvolvida por teólogos (Russo, 1997), rapidamente abarcou outras temáticas, para 

se constituir atualmente como uma área transversal a muitas dimensões do saber, 

envolvendo na sua reflexão cientistas, médicos, juristas, filósofos e religiosos. Muito 

além das fronteiras da área médica ou da biotecnologia, a bioética tem uma palavra a 

dizer em reflexões sobre gestão de recursos naturais, biodiversidade ou 

desenvolvimento sustentável, mas tem também uma forte dimensão social (Archer, 

1996; Rosa & Comstock, 2004; Turgut & Yakar, 2021). Como Van Potter sempre 

defendeu, a bioética deveria ser entendida como uma ética da biosfera, a englobar não 

só aspetos médicos como também aspetos ecológicos (Archer, 1996). 

Para Coutinho (2004), a análise do desenvolvimento histórico da bioética apresenta-nos 

a sua dimensão multidisciplinar e pluralista, onde conflui o contributo de diferentes 

ciências e perspetivas. A bioética tem profundas raízes religiosas (cristãs, 

especificamente), mas não se manteve cativa de qualquer confissão religiosa, 

procurando sempre a participação de médicos e de investigadores nos seus debates 

(Patrão Neves & Osswald, 2014) e procurando fazer-se entender por um público não 

especializado. Não obstante, a religião, enquanto possibilidade de vivência de 

espiritualidade, tem um papel fundamental na reflexão bioética, por ser promotora da 

capacidade contemplativa de todos nós. E é essa capacidade contemplativa que nos 

leva a olhar o outro de uma forma humanizante e de cuidado (entendemos o outro, não 

apenas outros seres humanos, mas qualquer elemento do mundo que nos envolve). 

Segundo Bertão (2019) “a conduta ética e sábia é inspirada pelos valores da compaixão, 

solidariedade, altruísmo, amor, compreensão e justiça, amparados e nutridos pela 

espiritualidade” (p. 67). Como refere Domingues (OP), (2001) “efetivamente, as grandes 

religiões têm uma função determinante nas tomadas de decisões morais, enquanto 

concorrem para a informação e formação da consciência moral relativamente às fontes 

da vida e à vida pessoal, familiar e social.” (p. 87). Com efeito, a bioética promove o 

diálogo entre crentes (de diversas religiões) e não crentes, constituindo-se como um 

terreno privilegiado de diálogo (M. O. da Silva, 2006). 

Ao abordar questões de bioética, podemos considerar-nos perante um domínio da ética 
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aplicada, que conjuga os conhecimentos sobre a natureza e os conhecimentos sobre a 

consciência (Rosa & Comstock, 2004; Zanella, 2018). Como refere Patrão Neves 

(2016), “nem tudo o que se pode fazer se deve e se compete à ciência responder pelo 

que se pode fazer, compete à ética pronunciar-se sobre o que deve ser feito” (2016, p. 

18). Em vez de receitas e soluções pré-fabricadas, a bioética propõe-se em atitudes de 

busca e interrogação (M. O. da Silva, 2006). 

Pelo sentido etimológico, definimos bioética como ética da vida (Patrão Neves & 

Osswald, 2014; M. O. da Silva, 2006; J. Silva, 2019), mas a sua intervenção vai muito 

mais além da influência do homem sobre a vida. Afinal, desde sempre houve essa ação, 

por meio da agricultura ou pecuária, por exemplo. A bioética vai mais além: refere-se à 

capacidade de manipulação da vida (Patrão Neves & Osswald, 2014). 

Desde o início que a bioética se teoriza a partir de princípios éticos definidos e 

largamente difundidos por Beauchamp e Childress (Beauchamp & Childress, 1994) que, 

pedagogicamente, podem ser trabalhados com os alunos do ensino secundário como 

normas de ação: beneficência, não maleficência, justiça e autonomia (Castro, 2019; 

Monteiro & Costa, 2019; Moorthy et al., 2021; Patrão Neves & Osswald, 2014). 

Beneficência é vista como um agir em favor de outros, não fazer o mal, maximizar os 

benefícios, minimizar os prejuízos (Beauchamp & Childress, 1994; Castro, 2019; Patrão 

Neves & Osswald, 2014). Implica uma capacidade de reconhecer e aceitar as diferenças 

entre os indivíduos; de agir de forma responsável e evitar comportamentos indesejáveis 

(Moorthy et al., 2021). 

Não maleficência é não causar dano intencionalmente (Beauchamp & Childress, 1994; 

Patrão Neves & Osswald, 2014); é optar por interromper um tratamento, por exemplo, 

quando ele já só causa dor e sofrimento, sem melhorias. Pode ser visto como 

positividade do carácter moral, traduzida em valores como a integridade, a sinceridade 

ou a transparência. É ainda a capacidade de tolerar opiniões, comportamentos e 

crenças diferentes das suas (Moorthy et al., 2021). 

Justiça no sentido da distribuição justa, equitativa e apropriada dos bens sociais, 

procurando que todas as pessoas sejam tratadas de igual forma. Este princípio apoia-

se na regra da privacidade dos dados de todos os indivíduos (Monteiro & Costa, 2019; 

Patrão Neves & Osswald, 2014) e está intimamente ligado ao conceito de justiça social 

(Moorthy et al., 2021). 

Autonomia vista como uma definição positiva de liberdade prática, no sentido de 

autorregulação, direito de liberdade, escolha individual (Castro, 2019; Monteiro & Costa, 



FCUP 
Reprodução humana assistida e dilemas bioéticos: Intervenção educativa no ensino secundário 

43 

 
 

 

2019). Para isso, as pessoas devem ser possuidoras de toda a informação que lhe diz 

respeito para, autonomamente, poderem tomar decisões sobre si (Moorthy et al., 2021; 

Patrão Neves & Osswald, 2014; Silvestre, 2015). Esta autonomia implica respeito; 

implica que se tratem as pessoas de forma que sejam capazes de fazer valer este 

princípio (Beauchamp & Childress, 1994). A autonomia pode também ser definida como 

a capacidade de tomar decisões com base num raciocínio moral sólido, considerando 

cuidadosamente o impacto das suas ações (Moorthy et al., 2021), 

Segundo Patrão Neves (2014), “face a um qualquer problema ético no âmbito da 

biomedicina, a eticidade da ação é garantida se se verificarem o cumprimento dos 

quatro princípios enunciados” (p. 122). De facto, na proposta de Beauchamp e Childress 

(1994), estes princípios surgem como uma estrutura útil para análise de dilemas 

bioéticos, podendo fornecer um raciocínio moral naturalista e altruísta (Moorthy et al., 

2021). 

Observar estes princípios, contudo, não é garante de resolução de todos os dilemas 

bioéticos (Silvestre, 2015), uma vez que, frequentemente, a complexidade desses 

mesmos dilemas implica que vários princípios entrem em conflito (R. Nunes, 2013). Esta 

forma de teorização da bioética é frequentemente criticada, aliás, por uma certa falta de 

clareza e consistência na aplicação destes princípios (Albuquerque, 2022). Porém, 

parecem-nos constituir uma abordagem pedagogicamente útil para treinar estas 

reflexões, ao nível dos ensinos básico e secundário.  

A par desta teoria principialista, é também muito influente uma abordagem 

consequencialista, baseada em consequências, em que se avalia a moralidade de uma 

ação com base nos resultados que produz. Sublinha-se a importância da 

responsabilidade pelas ações realizadas, pelo que se considera fundamental a previsão 

atempada das consequências, quer nos outros, nas políticas públicas ou no mundo, em 

geral. É muitas vezes criticada por não incluir fatores importantes como as questões de 

justiça ou igualdade, quando estes não representam um resultado positivo para a 

maioria dos implicados (Have & Patrão Neves, 2021). Se, por um lado, o principialismo 

enfatiza os princípios éticos fundamentais que devem orientar as decisões éticas, o 

consequêncialismo salienta as consequências de uma ação. 

Na opinião de Castro (2019), a bioética navega num espaço sem fronteiras, criado pela 

avidez de procura de saber por parte do consórcio estabelecido entre a ciência moderna 

e a técnica. A bioética surge, portanto, da necessidade de acautelar duas dimensões, 

vida e ética, que se tornaram bastante precárias, à mercê do avanço científico e 

tecnológico galopante a que assistimos nas últimas décadas. 
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Não são os fenómenos da natureza que são sujeitos a apreciação ética, mas sim a ação 

humana, capaz de alterar a vida. “Importa-nos, pois, uma ação humana mediada pelas 

biotecnologias que se exerce sobre a vida com o poder de a artificializar” (Patrão Neves 

& Osswald, 2014, p. 29). A bioética trata, portanto, de questionar a ação humana sobre 

as implicações dos avanços biotecnológicos na vida das pessoas e comunidades, de 

outros seres vivos e seus habitats. A bioética é, ao mesmo tempo, descritiva e 

normativa, procurando analisar a ação do homem, no sentido de propor normas que 

balizem essa ação (R. Nunes, 2013). 

Para Patrão Neves (2016) a bioética é a consciência dos riscos potenciais do progresso 

científico; é a contribuição para prevenir esses riscos. A bioética, segundo esta autora, 

é uma consciência lúcida, na medida em que se encontra na charneira entre “as 

promessas da ciência e a preocupação da ética” (p.12). Com a bioética “surge a 

necessidade do ser humano refletir sob suas responsabilidades com a vida, em todas 

as suas dimensões e respeitar a pluralidade de pensamentos, crenças e valores” (J. 

Silva, 2019, p. 300). 

Um grande desafio para as sociedades futuras, cada vez mais multiétnicas, será a sua 

capacidade de desenvolver a ética pública, devendo a escola assumir o papel educativo 

de formar os jovens cidadãos, dando-lhes as ferramentas mais adequadas neste 

sentido, privilegiando o conhecimento e a solidariedade (Bettazzoli, 2015; Moorthy et 

al., 2021; Turgut & Yakar, 2021). 

 

 

2.2 A bioética no Ensino Secundário 

“Abordar os aspetos éticos da ciência e da tecnologia, questionar a ética de uma certa 

descoberta científica, ou pôr em causa as perspetivas comerciais da ciência aplicada 

por razões éticas, exige coragem” (Buchanan Jr, 2004, p. 6). Essa coragem importa aos 

profissionais de saúde, aos biólogos, juristas, filósofos, sociólogos ou até mesmo aos 

políticos, treina-se em meio escolar, na discussão de temas bioéticos, na reflexão de 

temas impactantes, sobre os quais é necessário tomar decisões. Mais do que trabalhar 

formalmente conceitos de bioética, é importante promover o diálogo transdisciplinar que 

permita uma reflexão individual e o treino de competências argumentativas e de tomada 

de decisão, perante a enorme quantidade de informação sobre avanços científicos e 

tecnológicos que têm impacto na nossa vida (Araújo, 2017; Fischer et al., 2020; Keskin 

& Aksakal, 2019; R. Nunes et al., 2015; Salas, 2014; Solomon et al., 2016; Turgut & 
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Yakar, 2021). 

A bioética dá um contributo inegável na preparação do cidadão para eventuais debates 

públicos em torno de temas muito delicados, promovendo a participação ativa na 

construção de um mundo melhor (Fischer et al., 2017; González, 2011; Ike & Anderson, 

2018; V. Martins, Santos, Bataglia, et al., 2021; Moorthy et al., 2021; L. Nunes, 2017; 

Oliveira, 2013; Russo, 1997; Sebastião, 1996; P. F. da Silva & Krasilchik, 2013). Dessa 

forma, é fundamental que a mesma encontre espaço nas escolas, de forma particular 

no nível secundário, onde os alunos podem desenvolver grandes capacidades de 

argumentação e sentido crítico. Deve proporcionar-se “um ensino curricular que habilite 

e prepare o jovem para se tornar flexível e aprender a ocupar-se com as implicações 

éticas das biotecnologias, aplicadas tanto ao ser humano como também ao 

ecossistema” (Russo, 1997, p. 24). 

Moorthy e a sua equipa (2021) propõem a integração da bioética e de princípios de 

educação baseada em valores no currículo educativo, como forma de ajudar a atenuar 

conflitos sociais e promover a harmonia na sociedade. Não se trata de aumentar uma 

disciplina aos curricula existentes, mas de promover a sua reflexão em diferentes 

contextos e realidades (Araújo, 2017). 

 

Para os alunos dos Cursos de Ciências e Tecnologias do Ensino Secundário, a 

discussão de questões bioéticas tem particular relevância, uma vez que, no futuro, 

enquanto eventuais cientistas,  

precisam de estar atentos às dúvidas e argumentações morais que as suas 

atividades suscitam. Carecem de conhecer os fundamentos éticos formais e 

práticos que subjazem à sua ciência. E devem estar preparados para saber 

discutir e argumentar em questões de bioética, quer com os seus colegas, quer 

com os seus estudantes e com os cidadãos em geral (Rosa & Comstock, 2004, 

pp. 24–25). 

 

Já há muitos anos que é proposta a formação em bioética para alunos de nível 

secundário e nas universidades, sempre com análise de questões-problema, 

confrontando os jovens com temas específicos sobre os quais é necessário formular 
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juízos (Araújo, 2017; Bécares, 2019; R. Nunes et al., 2015; Rosa & Comstock, 2004; 

Serrão, 1996; Solomon et al., 2016). Contudo, segundo Lima (2010), esta é uma área 

que tem tanto de novidade como de complexidade, pelo que “não existe, para o seu 

ensino, uma tradição pedagógica específica nem uma experiência didática consolidada” 

(p. 106).  

Alguns autores consideram que as questões éticas devem ser trabalhadas ao nível do 

ensino básico (Araújo, 2014; Fischer et al., 2017; Mendonça, 2018a; R. Nunes et al., 

2015), enquanto outros autores (Ike & Anderson, 2018; Oliveira, 2013; Solomon et al., 

2016) referem o ensino secundário como o momento mais adequado para incluir estas 

reflexões de forma consistente, em contexto de sala de aula. 

Os alunos que frequentam o 12.º ano de escolaridade encontram-se no limiar da 

adolescência, período em que são expostos aos estereótipos da comunicação social 

sobre os seres humanos e sobre um contexto mundial em grande revolução. Durante 

este período, os adolescentes tendem a formar opiniões pessoais sobre si próprios e a 

sociedade, podendo corresponder à primeira tomada de decisão moral sem o 

envolvimento de adultos (pais, outros responsáveis ou professores) nesse processo. 

Quando se tornarem adultos com responsabilidades legais, deverão ser capazes de 

tomar decisões racionais relacionadas com as suas próprias vidas, a comunidade em 

que se inserem ou o sistema político em geral, pelo que o treino destas competências 

em ambiente escolar é fundamental (Ike & Anderson, 2018; R. Nunes et al., 2015). 

A reflexão de temas concretos da bioética, junto de alunos do ensino básico e 

secundário, é veículo de desenvolvimento de conhecimentos e capacidades, tanto 

individuais como sociais, promovendo a construção conjunta de processos participativos 

e deliberativos mais amplos, bem como a solidariedade social (Araújo, 2017; Bettazzoli, 

2015; Fischer et al., 2017; González, 2011; Keskin & Aksakal, 2019; Mendonça, 2021; 

Turgut & Yakar, 2021). A bioética apresenta-se como um pilar importante para a 

formação de cidadãos conscientes, quando alicerçada em ambientes pedagógicos que 

“desencadeiem no aluno reflexões acerca das responsabilidades em relação ao outro e 

à sociedade em que vivem” (J. Silva, 2019, p. 302). É nesse sentido que se reconhece 

a bioética como caminho de cidadania, pois promove a consciencialização e a 

responsabilização para uma participação ativa na sociedade (Araújo, 2017; Fischer et 

al., 2017; González, 2011; Morna, 2018; L. Nunes, 2017; Oliveira, 2013; Patrão Neves, 

2016; Patrão Neves & Osswald, 2014; Rego & Palacios, 2017; Solomon et al., 2016). 

Esta relação entre a bioética e a cidadania encontra-se esquematizada na Figura 12. 
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A ética permite que os alunos obtenham uma maior compreensão e respeito por outras 

posições e abordagens, mesmo que não concordem com elas. Aumenta a sua 

capacidade de compreender as questões e valores associados a diferentes pontos de 

vista e, assim, torna-os melhores cidadãos, numa sociedade democrática e pluralista 

(Araújo, 2017; Chowning et al., 2012; Moorthy et al., 2021). 

Para tal, é fundamental que o professor recorra a metodologias ativas, que promovam 

a proatividade, a participação, a reflexão e a compreensão da sua responsabilidade na 

própria formação, por parte dos discentes (Fischer et al., 2017, 2020; González, 2011; 

V. Martins, Santos, Ricou, et al., 2021; Mendonça, 2018a; J. Silva, 2019). 

 

A bioética apresenta-se como um caminho para a concretização dos objetivos que visam 

o desenvolvimento sustentável, “uma vez que é preciso desenvolver o senso crítico e a 

capacidade técnica e criativa dos cidadãos para levá-los a soluções que mitiguem 

impactos negativos do desenvolvimento tecnológico” (Fischer et al., 2020, p. 49). 

A bioética apresenta-se ainda como projeto interdisciplinar (Araújo, 2017; V. Coutinho, 

2004; Fischer et al., 2017; R. Nunes, 2013; Oliveira, 2013; P. F. da Silva, 2011; P. F. da 

Silva & Krasilchik, 2013), quer na conceção, na forma de trabalhar pelos que a ela se 

dedicam, e na forma de abordagem em contexto escolar. 

Conhecimento 
transdisciplinar

Respeito pelos 
Direitos Humanos

Capacidade 
crítica

Decisão 
fundamentada

Constante procura de 
soluções efetivas e 

satisfatórias

Informação 
atualizada; linguagem 

acessível

Figura 12 - Contributos da bioética na área da educação para a cidadania. Adaptado de (Patrão Neves & Osswald, 
2014, p. 101). 
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P. F. da Silva (2011) realça este caráter interdisciplinar da bioética, ao afirmar que esta 

não está circunscrita a um campo delimitado, uma vez que relaciona vários saberes. 

Desta forma, torna-se um instrumento metodológico primordial para o ensino das 

disciplinas científicas e para a mobilização dos conteúdos ao nível conceptual, 

procedimental, mas, sobretudo, atitudinal. 

 

Segundo J. Silva (2019) 

o ensino da bioética não pode ser efetivado por meio de protocolos ou de 

diretrizes rígidas, mas pela reflexão e pela análise dos fatos presentes e das 

possíveis consequências, a partir das decisões tomadas. O ensino da bioética 

não pode ser dogmatizador, centralizador e castrador de pensamentos 

contraditórios. Desse modo, nossa função deve ser a capacitação do discente 

para saber deliberar, pois são muitas as possibilidades entre os deveres e os 

valores (p. 304). 

 

Gracia (2001) já há muito tempo que propõe uma abordagem deliberativa como 

metodologia para a tomada de decisão bioeticamente fundamentada, apresentando-a 

como um caminho que enfatiza os meios e não o fim. Para este autor, a tomada de 

decisão ética deve considerar factos e valores (Gracia, 2001), bem como as 

circunstâncias e consequências de cada caso (Gracia, 2003), colocando o foco no 

raciocínio de argumentação. Considera-se que o processo deliberativo é ele próprio 

educativo, pois requer conhecimentos, mas também competências, uma vez que implica 

capacidades como respeito mútuo, humildade intelectual e desejo de enriquecimento da 

própria compreensão dos factos (Gracia, 2001). A figura 13 pretende esquematizar as 

condições que, segundo este autor, são requeridas para a capacidade de deliberação. 

São, portanto, estas as competências que podem ser treinadas com os alunos, a partir 

da análise de dilemas bioéticos que carecem de deliberação. 
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Esta dimensão deliberativa é ainda apoiada por Fischer e seus colaboradores (2017), 

vincando a necessidade de uma abordagem prática da bioética, ao invés de meras 

considerações teóricas, fechadas numa disciplina curricular, como meio de abertura da 

bioética à dimensão social e participativa. 

Pretende-se, com a abordagem de reflexões bioéticas no ensino secundário, que os 

alunos consigam efetuar uma transição do julgamento inicial do senso comum para um 

julgamento no senso crítico. Para isso, é necessário um salto cognitivo de perspetiva, 

que conduz a novas visões do mundo e da existência, o que por sua vez envolve a 

consciência das emoções, sentimentos, tabus, crenças e preconceitos que caracterizam 

os nossos julgamentos éticos iniciais de bom senso. Essa consciência constitui os pré-

requisitos para ser capaz de construir e defender argumentativamente um juízo ético de 

forma racional (Bettazzoli, 2015). A educação bioética requer o uso de estratégias que 

encorajem os alunos a procurar respostas pessoais, no sentido de apresentarem 

opiniões apoiadas em argumentos científicos, e não apenas em ideias preconcebidas 

ou irrefletidas (Araújo, 2014; Araújo et al., 2017; Chowning et al., 2012; Chowning & 

Fraser, 2009; Fischer et al., 2017; Gracia, 2001, 2003; Moorthy et al., 2021; UNESCO, 

2015a). Estes objetivos constroem-se com recurso a métodos ativos de aprendizagem 

(Iancu, 2014; Macpherson et al., 2021; V. Martins, Santos, Ricou, et al., 2021; Rego & 

Palacios, 2017). 

Com a bioética, não se trata de obter uma posição única sobre temas polémicos, mas 

procura-se o debate e a análise crítica das posturas assumidas (Sanches, 2013). 

Para que os alunos sejam decisores competentes em áreas como política, educação, 

Deliberação

Escuta atenta

Esforço de 
compreensão da 

situação

Análise dos 
valores 

envolvidos

Argumentação 
racional dos 

cursos de ação 
possíveis

Figura 13 - Condições requeridas pela deliberação. Adaptado de (Gracia, 2003, p. 230). 
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saúde, investigação e bem-estar social, é crucial que treinem competências de 

resolução de problemas, que os capacitarão a tomar decisões éticas que afetam não 

apenas as suas vidas, mas também a vida de outros (Araújo, 2014; Ike & Anderson, 

2018; R. Nunes et al., 2015; Turgut & Yakar, 2021). Para isso, tal como refere Fischer e 

seus colaboradores (2017), o professor deve ter a preocupação de estimular a reflexão 

entre os seus alunos, agindo como mediador entre posicionamentos divergentes, 

promovendo um clima de respeito e tolerância, onde o importante é a identificação de 

prós e contras, a reflexão sobre diferentes pontos de vista e a não aceitação de uma 

opinião como verdade absoluta. Ramos (2018) vai mais longe, ao referir que “o 

professor, qualquer que seja a sua especialidade, é também, e sobretudo, um 

profissional de humanidade” (Ramos, 2018, p. 232). Esta relação tríptica entre bioética, 

educação e sentido de humanidade é partilhada ainda por Castilho (2018), ao afirmar 

que “a missão de um Professor é também impulsionar e acelerar a evolução da 

humanidade dos seus alunos, tornando-os mais sensíveis, ensinando-os a distinguir a 

verdade da mentira, a justiça da injustiça, a humildade da vaidade, a bondade da inveja.” 

(p. 229) 

Comungamos com a opinião de Rego e Palacios (2017), que dá primazia ao respeito 

como o princípio básico para o docente de bioética, conjugado com a capacidade de 

provocar conflitos cognitivos que permitam ao aluno confrontar-se com questões, em 

meio escolar, que poderão fazer parte do seu quotidiano e amadurecer as suas 

posições. 

Estudos levados a cabo por Mendonça (2017), centrados na realidade portuguesa, 

permitem concluir que, efetivamente, os professores estão sensibilizados para a 

importância da abordagem de temas de bioética, realçando a contribuição desta 

temática para a formação pessoal, integral e social dos alunos. 

Apesar das reconhecidas vantagens das abordagens bioéticas associadas ao ensino 

das Ciências em geral e da Biologia em particular, nem sempre são trabalhados estes 

temas, de forma consistente. Alguns estudos enunciam as dificuldades sentidas pelos 

professores, quando confrontados com situações que impliquem discussão sobre 

assuntos polémicos. As razões apontadas incluem o desconforto por não se sentirem 

preparados, pela falta de formação nesta área e dificuldade em encontrar estratégias 

mais adequadas para o fazerem. É ainda reconhecida a dificuldade em liderar 

discussões na sala de aula que facilmente saem do controle, especialmente por se tratar 

de assuntos controversos (Araújo, 2014; Chowning et al., 2012; Paloma Rodrigues da 

Silva et al., 2013; P. F. da Silva & Krasilchik, 2013). Dos trabalhos liderados por 
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Markowitz (2008) sobressai a ideia de que os professores se sentem mais à vontade 

para mergulhar na bioética quando os seus alunos se envolvem primeiro em 

aprendizagens factuais sobre um tópico antes de serem solicitados a tomar uma decisão 

ética relacionada com esse mesmo tópico. 

Nos estudos apresentados por Mendonça (2017) muitos professores apontam 

preocupações com a maturidade dos alunos, identificando esta característica como 

sendo o maior obstáculo para a abordagem de temas de bioética, ao qual se junta a 

dificuldade para o cumprimento dos programas das disciplinas, caso se dê muito espaço 

para estas temáticas. O mesmo estudo aponta ainda “questões religiosas e a falta de 

formação dos docentes nesta área para que a abordagem a concretizar seja a mais 

correta possível e de acordo com a faixa etária dos alunos” (p. 877). São ainda referidas 

crenças defendidas pela família, questões ideológicas e culturais, preocupações com a 

gestão de conflitos resultantes destas abordagens (que, invariavelmente, implicam a 

capacidade de aceitar opiniões diferentes por parte dos intervenientes), a falta de 

enquadramento destes temas no programa das disciplinas e a ausência destas mesmas 

questões nos manuais escolares. O nível do conhecimento dos alunos relativamente a 

temas de bioética é muito baixo (Mendonça, 2017), o que enfatiza a necessidade de 

serem trabalhadas estas temáticas nas aulas. 

 

Todo o projeto educativo tem um sentido moral, ou seja, assenta numa conceção de 

bem. Este sentido, por vezes, é algo disfarçado, mas está sempre presente. Na verdade, 

o ensino ganha sentido quando é verdadeiramente integrado numa visão holística de 

formação da pessoa, enquanto indivíduo e enquanto cidadão (Moorthy et al., 2021; 

Patrão Neves & Justino, 2018; Ramos, 2018). Patrão Neves e Justino (2018) definem 

moral comum como "uma vivência partilhada de valores, princípios, normas e virtudes, 

que tece a coesão social, confere identidade à comunidade, e assegura uma 

coexistência pacífica entre todos” (p.12). 

Numa intervenção educativa que proponha a reflexão bioética, pretende-se avaliar se, 

no final, os alunos são capazes de mobilizar um conjunto de recursos cognitivos, como 

sejam saberes teóricos e metodológicos (Rego & Palacios, 2017). O objetivo passa pelo 

desenvolvimento do que estes autores chamam de uma competência moral, 

consubstanciada na capacidade dos alunos aplicarem e valorizarem determinados 

argumentos bioéticos em diferentes situações. Assim, considera-se necessário 

implementar métodos de ensino que promovam essa competência moral, atendendo ao 

facto de que a motivação para agir moralmente está associada ao sistema de valores 
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que cada um constrói na sua vida. Uma vez que estes valores estão relacionados com 

a dimensão afetiva do comportamento moral, é fundamental promover métodos de 

ensino que estimulem não só o domínio cognitivo, mas também a dimensão afetiva do 

comportamento moral, com a visualização de filmes ou a realização de simulações em 

grupo (V. Martins, Santos, Bataglia, et al., 2021). 

Com a análise de casos de dilemas bioéticos, os alunos desenvolvem capacidades de 

análise de factos, incrementam a sua capacidade crítica, a capacidade de ouvir e a sua 

expressão oral (uma vez que será necessário clarificar e expor os seus pontos de vista). 

As discussões éticas, efetivamente, requerem um julgamento racional e pensamento 

lógico (Chowning et al., 2012). 

Os casos que os alunos são convidados a explorar devem ser interessantes e devem 

permitir mais do que uma solução para cada situação. Assim, durante a sua discussão, 

os alunos acabam por mobilizar conteúdos de ordem conceptual, procedimental e 

atitudinal (V. Martins, Santos, Bataglia, et al., 2021; Mendonça, 2018a; P. F. da Silva, 

2011). 

A bioética é um instrumento para nos distanciarmos da aceitação acrítica de valores, 

uma vez que nos ensina a alicerçar os nossos juízos, as nossas tomadas de decisão. 

Estes são aspetos que se treinam em meio escolar, para serem aplicados em contexto 

pessoal e profissional, pela vida fora. Como refere Morna (2018) “Podemos tomar 

decisões mais conscientes quando fortalecemos e usamos habilidades para 

reconhecer, considerar e articular as dimensões éticas dos problemas com que nos 

deparamos” (p. 74-75). A mesma autora refere, ainda que 

A educação bioética promove habilidades que ajudarão as pessoas ao se 

confrontarem com decisões que inevitavelmente encontram no seu quotidiano, 

na relação de convivência e no exercício de cidadania e no respeito pelos outros 

e por si próprio, e em situações mais complexas, como por exemplo, ao lidar 

com uma situação grave de saúde, aspetos referentes à autonomia a considerar 

em tomadas de decisão relativas a opções de cuidados e de tratamento, como 

ser um bom cuidador, como planear as situações de incapacidade e de final de 

vida, a participação em estudos de investigação, entre outros (Morna, 2018, p. 

75). 
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Efetivamente, a educação em bioética parece promover a confiança dos alunos na 

tomada de decisões (V. Martins, Santos, Ricou, et al., 2021; Solomon et al., 2016). 

Contudo, estudos que envolveram estudantes portugueses do ensino superior revelam 

que há ainda lacunas na capacidade de tomada de decisão ética entre profissionais de 

saúde. Os autores realçam a urgência de se repensarem as estratégias curriculares 

associadas ao ensino da bioética e reforçam a necessidade de promover momentos de 

reflexão e de tomada de decisão simulada, através de métodos que incitem à 

argumentação ética e à discussão de dilemas. Só assim se promoverá a humanização 

da prestação de cuidados de saúde (V. Martins, Santos, Bataglia, et al., 2021).  

 

 

2.3 Principais dilemas bioéticos associados à reprodução humana 

assistida 

Estudos apontam para o facto de a área do início da vida suscitar muito interesse por 

parte dos alunos, quando confrontados com a possibilidade de refletirem no âmbito das 

questões bioéticas (L. Nunes, 2017). Assim sendo, a oportunidade de criar condições 

para essa reflexão não pode ser desperdiçada, aquando da abordagem da reprodução 

humana assistida. 

Segundo Serrão (2003b), é a transferência para o útero de uma mulher, de embriões 

constituídos fora do seu corpo que, em termos de intervenções da biologia e da medicina 

sobre os seres humanos, leva à necessidade de criação de Comités de Ética um pouco 

por toda a Europa. Este fenómeno ocorre na década de 80 do século XX, abrindo 

caminho à reflexão bioética generalizada. Este facto reforça a ideia de que é, 

efetivamente, indissociável a abordagem da RHA e dos dilemas bioéticos inerentes. 

 

Partimos do princípio de que (também) nestas questões dos dilemas bioéticos 

relacionados com a reprodução humana assistida é fundamental refletir na máxima de 

que nem tudo o que é possível fazer deve ser feito. Neste contexto do desejo de ter um 

filho, frequentemente não se dá a devida atenção aos riscos, pois o foco está nos 

benefícios, na esperança de efetivamente se conseguir esta descendência (Silvestre, 

2015). 

Nesta temática, há que realçar, dentro do que é possível fazer, o que é eticamente 

aceitável e o que é legalmente permitido. 
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A Legislação nacional sobre RHA é aprovada na sua base em 2006, disciplinando as 

seguintes técnicas: IIU; FIV; ICSI; transferência de embriões, gâmetas ou zigotos; DGPI; 

bem como outras técnicas laboratoriais de manipulação gamética ou embrionária 

equivalentes ou subsidiárias. Paralelamente a esta regulação das técnicas, é ainda 

definido um conjunto de procedimentos proibidos (Lei 32/2006, 2006). Ao longo dos 

anos esta lei foi sofrendo algumas alterações. Desde logo, na definição dos beneficiários 

das referidas técnicas, acomodando, em 2016, também os casais de mulheres e as 

mulheres a título individual, independentemente do seu diagnóstico de infertilidade (Lei 

17/2016, 2016). Continuam excluídos os casais homossexuais masculinos e os homens 

a título individual. No mesmo ano foi regulado o acesso à gestação de substituição 

(Decreto Regulamentar 6/2017, 2017). Outra alteração significativa ocorreu em 2018, 

com a remoção do anonimato dos dadores de gâmetas (Acórdão 225/2018, 2018) e, em 

2021, a acomodação da possibilidade de inseminação com sémen após a morte do 

dador, nos casos dos projetos parentais claramente estabelecidos (Lei 72/2021, 2021). 

 

Inicialmente, a reprodução humana assistida associava-se a uma finalidade terapêutica 

(não uma cura!); uma resposta à infertilidade. Contudo, os avanços tecnológicos e a 

generalização das técnicas levaram a uma missão cada vez mais utilitária, de prestação 

de serviços, respondendo a solicitações de pessoas que extravasam a esfera da 

infertilidade (Patrão Neves, 2016; Silvestre, 2015). Esta realidade, embora assente nos 

princípios bioéticos da beneficência e da autonomia (Have & Patrão Neves, 2021), 

implica uma capacidade de reflexão sobre a parentalidade como sendo um direito. 

Efetivamente, se a assumirmos desta forma, corremos o risco de desviar a atenção do 

filho que se pretende gerar, para a(s) pessoa(s) que reivindica(m) esse direito 

(Machado, 2001; Silvestre, 2015). Referimo-nos a direitos reprodutivos, ou seja, os que 

incluem o direito a decidir livre e responsavelmente sobre quando e quantos filhos se 

pretende ter e com que espaçamento, bem como a aceder a informações sobre o tema 

(Conceição et al., 2017). De facto, o sentido de família altera-se, no contexto das 

possibilidades técnicas da reprodução humana assistida (Sanches, 2013; M. O. da Silva, 

2020; Silvestre, 2015) e esse facto deve ser acompanhado de reflexão. 

 

Uma visão positiva e otimista dos avanços tecnológicos e das possibilidades emanadas 

das técnicas de reprodução humana assistida não pode eclipsar as dificuldades e 

dilemas existentes. Movimentando-se nesse campo, a bioética não pode ser vista como 

um entrave a esses avanços, mas deve indicar caminhos e promover reflexões 
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esclarecidas por parte de todos os intervenientes e da sociedade em geral (Sanches, 

2013). 

Entre os principais dilemas éticos associados às técnicas de reprodução humana 

assistida, podemos listar os seguintes (Patrão Neves & Osswald, 2014; Sanches, 2013): 

1. Possibilidade de procriação heteróloga (com gâmetas ou embriões doados); 

2. Possibilidade de produção de embriões excedentários; 

3. Capacidade de selecionar embriões; 

4. Alteração das relações familiares (decorrentes da dádiva de gâmetas ou 

embriões, do recurso a maternidade de substituição, ou a reprodução pos 

mortem, por exemplo). 

 

É fundamental refletir sobre o estatuto que é dado ao embrião, pois é a partir desse 

ponto que advém toda a argumentação associada aos problemas bioéticos relacionados 

com a reprodução humana assistida (C. Z. de Almeida, 2020; R. Nunes, 2013; Patrão 

Neves & Osswald, 2014; Pomeroy et al., 2022; Sanches, 2013; Silvestre, 2015; Zimon 

et al., 2019). Efetivamente, a interpretação moral das diversas temáticas relativas ao 

início da vida (inerentes às técnicas de RHA, mas também a alguns tipos de 

contraceção, aborto, experimentação em embriões ou clonagem) assenta no 

entendimento do que é o embrião. Para diversos autores há, na sociedade, três vias de 

interpretação do estatuto do embrião (R. Nunes, 2013; Patrão Neves & Osswald, 2014; 

Serrão, 2003a; Silvestre, 2015): 

✓ Numa posição extremada de algumas pessoas, o embrião começa por ser um 

aglomerado de células destituído de dignidade e de direitos, pelo que é lícita 

a interpretação utilitária que dele se pretenda fazer. As evidências científicas 

da singularidade deste aglomerado de células, quando comparado com outro 

conjunto celular, fazem com que estes argumentos sejam facilmente 

rebatidos numa discussão ética / moral. 

✓ Algumas pessoas reconhecem algum respeito pelo embrião, enquanto 

entidade multipotente, embora evoquem a sua fragilidade para defender que 

os direitos e interesses da mulher grávida, da ciência e da sociedade podem 

superar os interesses do embrião. 

✓ A terceira via de interpretação do estatuto do embrião reconhece a sua 

dignidade essencial e respeito absoluto desde o primeiro momento da sua 
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formação, pelo que não é aceitável qualquer tipo de atuação que dite a sua 

destruição voluntária. 

Biologicamente, não acarreta dúvidas o início da vida humana. A questão coloca-se na 

definição do início da pessoa, associada a determinadas etapas do desenvolvimento 

nas primeiras fases da vida (Kottow, 2001; R. Nunes, 2013; Serrão, 2003a; Silvestre, 

2015; Teles, 2004), sistematizadas na Figura 14. 

 

 

 

 

 

 

 

Para alguns peritos, o zigoto é uma entidade puramente biológica, que vai adquirindo 

progressivamente qualidades humanas. Nesta linha de pensamento, o respeito que lhe 

é devido é relativo, só se tornando absoluto a partir de uma das etapas esquematizadas 

na Figura 14. Nesta corrente de opinião, invoca-se, por exemplo, o facto de muitos 

embriões morrerem naturalmente, por não concretizarem em pleno a etapa de nidação. 

Assim sendo, os direitos e interesses da ciência, de potenciais beneficiários do uso de 

tecidos ou células do embrião ou até da própria mulher grávida, são superiores aos 

direitos do embrião. Num outro extremo, há quem considere que o embrião tem natureza 

pessoal desde a fecundação e, como tal, merece respeito absoluto em qualquer etapa 

do seu desenvolvimento (Kottow, 2001; R. Nunes, 2013; Patrão Neves & Osswald, 2014; 

Pomeroy et al., 2022; Serrão, 2003b; Silvestre, 2015). 

Apesar das diferentes posições relativas ao estatuto do embrião, é inquestionável e 

consensual a necessidade da sua proteção, pela sua natureza vulnerável (Silvestre, 

2015). Efetivamente, pode entender-se que um embrião é uma potencial vida (C. Z. de 

Almeida, 2020). Em termos biológicos, não restam dúvidas de que a partir da conceção 

é formado um novo ser da espécie humana, dotado de um genoma próprio, diferente 

dos seus progenitores, capaz de evoluir continuamente, mantendo sempre a sua 

identidade (Patto, 2022). 

Figura 14 - Etapas de desenvolvimento que, tradicionalmente, são apresentadas como marco para o início da pessoa 
humana. Adaptado de (Kottow, 2001; R. Nunes, 2013; Silvestre, 2015). 
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2.3.1 Procriação heteróloga 

A procriação diz-se homóloga quando se usam gâmetas do próprio casal, mimetizando 

o processo natural de fecundação. A procriação heteróloga define-se pela utilização de 

gâmetas doados, sejam eles os espermatozoides, os ovócitos ou ambos (em casos de 

dupla infertilidade). Inclui ainda a dádiva de embriões (P. M. da Silva & Costa, 2011). 

 

O desenvolvimento das técnicas de fertilização in vitro, nos anos 70 do século XX, 

implicou a obtenção de embriões em ambiente extracorporal, abrindo caminho para a 

utilização de gâmetas que não sejam dos dois membros de um mesmo casal (C. Z. de 

Almeida, 2020). Na verdade, a FIV consubstancia-se como um dos temas importantes 

na história da bioética (Patrão Neves, 2016; Serrão, 2003b), pois está associada a uma 

nova forma de percecionar tanto a fecundação, quanto a parentalidade. 

É publicado em 1983 o relato da primeira gravidez obtida em humanos a partir da dádiva 

de embrião. Nesta gestação em específico recorreu-se a uma técnica complicada e 

arriscada de fertilização in vivo, com posterior lavagem uterina para recuperação do 

embrião. Um ano mais tarde é descrita a primeira gravidez obtida por fecundação in 

vitro, com recurso a dádiva de ovócitos (C. Z. de Almeida, 2020; Almeida Santos & 

Almeida Santos, 2001). 

Esta realidade da procriação heteróloga não permite, na verdade, ultrapassar a 

infertilidade do casal: esta apenas é mascarada (Machado, 2001; Patrão Neves & 

Osswald, 2014; Silvestre, 2015). Neste caso, a ação médica não tem uma finalidade 

terapêutica. 

Constata-se ainda que a introdução de um terceiro elemento (ou, eventualmente, um 

terceiro e quarto elementos) na equação da fecundidade pode acarretar dilemas 

psicológicos nos dois membros do casal (Machado, 2001), que deverão refletir sobre o 

projeto de parentalidade à luz dessa quebra da sua unidade genética (Sanches, 2013). 

Na verdade, nesta situação, os pais biológicos não são pais sociais (Patrão Neves & 

Osswald, 2014) e este facto deve ser integrado no projeto parental em construção. 

Neste contexto, contudo, convém atentar também à importância da epigenética uterina, 

não esquecendo que quem gera não serve apenas de mero recipiente onde ocorre o 

desenvolvimento fetal (M. O. da Silva, 2020). Segundo este mesmo autor (2006), “o 

contributo materno durante a gestação é essencial e insubstituível para a especificidade 

e característica única e irrepetível de cada pessoa” (p. 98). 
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A doação de gâmetas tem sido vista sob duas perspetivas éticas opostas: uma 

considerada altruísta e a outra considerada irresponsável. A visão dominante é que a 

doação de gâmetas é altruísta, pois permite que casais inférteis ou pessoas que de 

outra forma não poderiam conceber, tenham um filho. Por outro lado, há pessoas 

(principalmente religiosas) que consideram a doação de gâmetas uma negação da 

paternidade (Have & Patrão Neves, 2021). 

É imperativo não haver transação financeira na dádiva de gâmetas, respeitando a regra 

da não comercialização do corpo humano, segundo os princípios da dignidade humana 

e da integridade pessoal. Esta disposição, no entanto, não invalida a compensação da 

pessoa dos incómodos e encargos inerentes à dádiva, especialmente na dádiva de 

ovócitos, mais invasiva e morosa do que a de espermatozoides (P. M. da Silva & Costa, 

2011; Silvestre, 2015). Outra questão é a importância de restringir o número de vezes 

que um indivíduo pode contribuir na mesma região, para garantir a diversidade de 

gâmetas disponíveis (Have & Patrão Neves, 2021). 

A doação de embriões oferece-se como opção subsidiária, ou seja, quando foram 

excluídas as outras opções de técnicas de RHA, por dificuldade em obter uma gravidez 

ou pela grande probabilidade de doença genética grave associada. Ou seja, nem todas 

as possibilidades técnicas são consagradas na lei portuguesa. Esta apenas permite a 

doação de embriões nos seguintes casos (C. Z. de Almeida, 2020; Lei 17/2016, 2016): 

✓ quando há inviabilidade dos gâmetas do casal, mas em que a mulher 

consegue suportar uma gravidez; 

✓ quando uma mulher solteira recorre a tratamentos de RHA, mas os seus 

gâmetas são inviáveis; 

✓ numa situação análoga à anterior, num casal homossexual de mulheres, em 

que os gâmetas de ambas inviabilizam o tratamento. 

 

Daqui se depreende que, à luz da legislação portuguesa, são excluídos os casais 

heterossexuais que preferissem esta alternativa, por ser menos dispendiosa do que 

outras técnicas, com recurso aos próprios gâmetas (C. Z. de Almeida, 2020). 

Podemos considerar que os embriões possam ser doados (tal como os gâmetas), se os 

considerarmos como bens suscetíveis de serem transacionados, mesmo não havendo 

compensação financeira. Contudo, revestindo o embrião da dignidade da pessoa, com 

personalidade jurídica, concebe-se a adoção de embriões (C. Z. de Almeida, 2020; 

Machado, 2001). Mas se é esse o caminho escolhido, valerá a pena refletir se deverão 
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os casais adotantes de embriões ser sujeitos ao mesmo tipo de avaliação 

socioeconómica dos outros casais adotantes. Se a resposta for afirmativa, é necessário 

refletir se não será essa opção discriminatória, relativamente a casais que recorram a 

outras técnicas de reprodução humana assistida, não sujeitos a esse tipo de avaliação. 

Segundo Huele e a sua equipa (2020), o recurso a embriões doados respeita o princípio 

da autonomia reprodutiva das pacientes, uma vez que lhes permite vivenciar a dimensão 

gestacional da maternidade. Para Almeida (2020) esta alternativa dá primazia aos 

valores de generosidade, solidariedade e responsabilidade. Esta autora considera que 

a doação de embriões é muitas vezes comparada à adoção de crianças, uma vez que 

ambas as situações estão relacionadas com a criação de uma criança por pessoas não 

geneticamente relacionadas com ela. Todavia, convém atender ao facto de que a dádiva 

de embriões aumenta ainda mais a possibilidade de ser mãe tardiamente, com as 

implicações médicas que isso acarreta, com maior probabilidade de complicações na 

gravidez e parto (C. Z. de Almeida, 2020). A comprovar esta tendência estão os registos 

constantes do relatório de atividade dos vários centros de RHA portugueses, onde se 

verifica que os tratamentos a que foram sujeitas as mulheres com mais de 45 anos, no 

ano de 2020, foram essencialmente os que recorrem a embriões doados (CNPMA, 

2023a). 

Estudos europeus mostram que, embora os pedidos de tratamento com doação de 

embriões sejam escassos, quando comparados com a doação de gâmetas ou com os 

tratamentos homólogos, o seu número tem vindo a aumentar (Gliozheni et al., 2021). 

No nosso país, em 2020 (o último ano para o qual foram publicados os dados oficiais), 

foram transferidos 135 embriões doados: 87 para casais heterossexuais e 48 para 

casais de mulheres ou mulheres sem parceiro(a). Destas transferências, cerca de 25% 

resultaram em parto de recém-nascido(s) vivo(s) (CNPMA, 2023a). 

 

 

2.3.2 Embriões excedentários 

A prática das diversas técnicas de RHA implica, na maioria das situações, a obtenção 

de embriões supranumerários, pois está quase sempre implícita a estimulação hormonal 

da mulher, de forma a maximizar as taxas de sucesso na obtenção de gâmetas. Pela 

maior dificuldade de criopreservação de gâmetas femininos (M. O. da Silva, 2020), é 

prática corrente que sejam logo fecundados. Os embriões resultantes, não sendo todos 
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implantados (apenas 1 ou, no máximo 2, evitando gravidezes múltiplas), serão 

criopreservados (Patrão Neves & Osswald, 2014; Silvestre, 2015). 

A alternativa à produção de embriões que se tornam excedentários está na fecundação 

de um número reduzido de ovócitos. Contudo, esta prática não é a opção da maior parte 

dos casais, quer pelas taxas de insucesso que cada etapa acarreta, quer pela 

probabilidade de terem de recomeçar novos tratamentos a partir do zero, caso o 

presente ciclo não se revele frutífero (Patrão Neves & Osswald, 2014). 

O dilema dos embriões excedentários coloca-se, obviamente, quando deixa de haver 

um projeto parental que os inclua. Isto acontece quando o casal já não deseja ter mais 

filhos, porque já não os pode ter ou porque o casal deixou de existir enquanto tal (P. M. 

da Silva & Costa, 2011; Silvestre, 2015). A propósito desta última possibilidade, é 

importante que os casais abordem a possibilidade de separação ou divórcio e acautelar 

o que fazer com eventuais embriões criopreservados, durante o processo de RHA a que 

se sujeitam (Smajdor, 2007). 

 

Existem quatro destinos possíveis para os embriões excedentários: 

✓ eliminar; 

✓ manter criopreservados; 

✓ utilizar para investigação científica; 

✓ doar para outros casais (outras pessoas beneficiárias). 

 

Diversos estudos confirmam que os casais com embriões armazenados permanecem 

emocionalmente ligados aos seus embriões e em conflito sobre o destino a dar-lhes 

(Pomeroy et al., 2022; Silvestre, 2015; Zimon et al., 2019). Efetivamente, durante o longo 

e difícil processo de RHA, nem sempre os casais consideram totalmente as 

repercussões do excesso de embriões quando, no momento, a grande preocupação é, 

efetivamente, conseguirem concretizar o seu projeto parental. 

 

A eliminação de embriões é uma hipótese completamente descartada por quem atribui 

ao embrião o estatuto de pessoa. Contudo, muitos casais consideram que esta opção é 

um mal menor, comparada com os dilemas bioéticos que as outras opções acarretam 

(Silvestre, 2015). De acordo com os dados mais recentes publicados em Portugal, 



FCUP 
Reprodução humana assistida e dilemas bioéticos: Intervenção educativa no ensino secundário 

61 

 
 

 

estima-se que este é o destino mais frequente dos embriões criopreservados no nosso 

país (CNPMA, 2023b). 

 

Manter os embriões criopreservados constitui um adiar da tomada de posição, com 

uma progressiva demissão dessa obrigação por parte dos casais e uma crescente 

dificuldade de contacto com os ex-casais, por parte dos centros onde se encontra 

armazenado este produto biológico. Por questões logísticas, os países tendem a definir 

prazos máximos para essa manutenção em nitrogénio líquido (Pomeroy et al., 2022; 

Silvestre, 2015). Em Portugal, o prazo definido por lei estabelece-se nos três anos, 

embora seja uma opção absolutamente arbitrária, por inexistência de qualquer tipo de 

estudos que relacionem este prazo com uma eventual diminuição de garantia de 

capacidade de utilização futura (P. M. da Silva & Costa, 2011). A legislação portuguesa, 

contudo, prevê a possibilidade de alargar o prazo de criopreservação por um novo 

período de três anos, a pedido dos casais beneficiários (Lei 17/2016, 2016). 

Estudos multicêntricos parecem indicar que quem tem embriões criopreservados há 

mais tempo tem tendência a optar por descartar (Silvestre, 2015). 

Um número significativo de casais considera a doação dos seus embriões excedentários 

para diferentes propósitos e por diferentes razões, que envolvem uma série de questões 

morais, tais como se o embrião humano deve ser considerado material biológico ou 

sujeito de direitos (Have & Patrão Neves, 2021). 

 

A utilização dos embriões para investigação científica pode não gerar objeções a 

quantos não consideram o embrião como pleno de direitos, enquanto, num outro 

extremo, está o receio de instrumentalização da pessoa, enquanto ser humano 

(Silvestre, 2015). Contudo, convém realçar que, sobre a investigação em embriões, é 

fundamental garantir que estes não sejam criados para serem investigados. A opção 

deve passar por investigar, como alternativa a outra opção não considerada pelos 

progenitores e não como um fim em si (M. O. da Silva, 2006; P. M. da Silva & Costa, 

2011; Silvestre, 2015). 

Esta parece ser a decisão dos casais detentores de embriões excedentários mais 

frequente, sendo associada a investigações que visam melhorar os tratamentos de 

fertilidade (pelos quais o casal agradece) ou envolvendo células-tronco (devido às altas 

expectativas sociais em relação a essa linha de investigação). Uma razão para esta 
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opção pode residir na vontade de dar ao embrião uma utilidade social e mais digna do 

que a que teria caso fosse descartado. É recomendado que, sempre que possível, se 

inclua no documento de consentimento informado informação relevante sobre o projeto 

de investigação a que serão alocados os embriões (Have & Patrão Neves, 2021; 

Silvestre, 2015). Contudo, esta recomendação acaba por ser difícil de concretizar, uma 

vez que o processo de autorização de investigações com células embrionárias é moroso 

e dependente da aprovação pelo Conselho Nacional de Procriação Medicamente 

Assistida. 

 

A doação dos embriões para outras pessoas beneficiárias é a única opção que, 

objetivamente, permite ao embrião ser aquilo para o qual foi formado: ser um filho para 

um casal infértil (P. M. da Silva & Costa, 2011; Silvestre, 2015). As taxas de sucesso de 

gravidezes com recurso a embriões doados (implica sempre que sejam vitrificados) são 

promissoras e é um processo menos complexo e oneroso do que a doação de gâmetas 

(Sighinolfi et al., 2018; Silvestre, 2015). 

Para Huele e seus colaboradores (2020), está garantido o princípio da autonomia 

reprodutiva para os casais dadores, na medida em que a doação de embriões se oferece 

como uma opção adicional ao destino a dar aos embriões excedentários, a par da opção 

de descartar ou doar para investigação. Contudo, esta via implica uma complexidade de 

questões emocionais, psicológicas, legais e éticas, não sendo permitida em muitos 

países (P. M. da Silva & Costa, 2011; Silvestre, 2015). Efetivamente, esta não é uma 

opção comummente considerada pelos casais com embriões excedentários, pois a 

maioria não quer que seus filhos biológicos sejam criados por outra pessoa (Have & 

Patrão Neves, 2021). 

 

Embora o número de embriões excedentários tenha diminuído atualmente, graças ao 

aperfeiçoamento das técnicas de RHA (Have & Patrão Neves, 2021), este tema afigura-

se muito pertinente pela complexidade ética e por ser uma realidade de peso, nos 

centros de RHA em Portugal. Segundo os últimos dados publicados, referentes a 31 de 

dezembro de 2022, estima-se que existam no nosso país 53415 embriões 

criopreservados (CNPMA, 2023b), muitos dos quais sem projeto parental (Silvestre, 

2015). 
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No estudo exaustivo e multicêntrico realizado por Silvestre (2015), encontramos as 

decisões e as motivações para o encaminhamento dos embriões sobrantes de quase 

mil casais portugueses. Este estudo constitui uma base de relevo sobre a realidade em 

que navegam os dilemas bioéticos associados aos embriões excedentários. 

Neste estudo, cerca de ¼ dos casais manifestaram a intenção de descongelar e eliminar 

os embriões, ora pela preocupação de ter um filho seu a ser criado por outras famílias, 

ora por considerarem que esta é a única opção que conseguem conceber, pela não 

aceitação de qualquer das restantes. Outros tantos casais continuavam a querer manter 

os seus embriões criopreservados, na esperança de os voltar a utilizar ou ainda presos 

à indecisão da melhor solução. A doação para outros casais foi a escolha de 24% dos 

inquiridos, essencialmente por questões de solidariedade para com casais na mesma 

situação e por quererem dar um projeto parental aos seus embriões. A alternativa mais 

prevalente foi a doação para investigação, a atingir quase metade das respostas. As 

razões apontadas referem-se à vontade de contribuir para o avanço da ciência / para o 

bem da humanidade, dando um sentido utilitário aos embriões (Silvestre, 2015). Um 

estudo semelhante, realizado nos Estados Unidos da América, apresenta uma realidade 

diferente: somente 29% dos casais optam pela doação com fins de investigação, apenas 

13% ponderam a doação para outros casais, mas 79% refere preferir continuar a 

criopreservar os seus embriões (Zimon et al., 2019). 

 

 

2.3.3 Seleção de embriões 

A necessidade de realizar DGPI requer, obrigatoriamente, a obtenção de embriões por 

meio de tratamentos de fecundação assistida, mesmo em casais sem problemas de 

fertilidade, mas com indicação para pesquisa de eventual transmissão de anomalias 

genéticas. Os embriões deverão ser obtidos por ICSI, minimizando a contaminação da 

amostra recolhida com material genético de algum espermatozoide que se mantenha 

fixo ao embrião (Soto-Lafontaine et al., 2018). 

Como já foi referido no Capítulo I, comparando com a alternativa de diagnóstico pré-

natal, este diagnóstico embrionário tem a vantagem de selecionar embriões antes do 

estabelecimento da gravidez. Assim, se, por um lado, os progenitores são poupados a 

uma possível decisão da interrupção da gravidez (R. Nunes, 2013; Nunes, R; Melo, 

2006; Pizzato et al., 2017; Silvestre, 2015), por outro lado, esta técnica implica a criação 
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de vários embriões e a sua seleção, com um incremento de implicações bioéticas (Have 

& Patrão Neves, 2021; Sciorio et al., 2021; Silvestre, 2015; Soto-Lafontaine et al., 2018). 

O conhecimento genético prévio permite, efetivamente, estudar o genótipo dos 

embriões e escolher apenas os que apresentam as características desejadas ou, dito 

de outra forma, selecionar e descartar os que são detentores de determinado genótipo 

que se pretende evitar. Ao conhecer previamente o genótipo, também é possível, 

teoricamente, implantar esses mesmos embriões e adotar medidas corretivas precoces, 

que minimizem a manifestação de uma certa predisposição genética (Eler et al., 2019). 

Esta segunda via, contudo, não será uma realidade recorrente. 

O DGPI preconiza a criação dos chamados designer babies, ou seja, de embriões que 

são selecionados para corresponder à vontade parental. Associados a esta realidade, 

existem muitos dilemas éticos relacionados, desde logo, com a dignidade da vida 

humana, as responsabilidades para com as gerações futuras e a segurança e 

previsibilidade dos resultados. Preocupações mais específicas evocam o valor da 

liberdade dessas crianças, que terão de lidar com a pressão de serem como os seus 

pais querem que sejam (Have & Patrão Neves, 2021). 

Apesar de todo o desenvolvimento tecnológico, desde que o DGPI surgiu, em 1989, não 

é ainda possível diagnosticar as mais de 5000 doenças monogénicas conhecidas. 

Assim, esta técnica é, por muitos, considerada uma forma de rastreio, mais do que de 

um diagnóstico (M. O. da Silva, 2006). Na verdade, é uma prática que implica uma 

seleção, pelo que é imperativo que se reflita sobre o limite para essa escolha (Eler et 

al., 2019). 

Não obstante, é um facto que a seleção de embriões é inerente a qualquer técnica de 

reprodução in vitro, uma vez que há uma avaliação morfológica, baseada em padrões 

pré-definidos (e constantemente aprimorados), antes da sua eventual transferência para 

o útero (M. O. da Silva, 2006). 

 

Diversas posições podem ser consideradas relativamente ao DGPI: desde a visão 

restritiva (a seleção de embriões é moralmente errada em qualquer circunstância), 

passando pela visão moderada (a seleção é moralmente aceitável, quando está em 

causa a qualidade de vida da criança), até à visão permissiva (a seleção é moralmente 

necessária, com vista à identificação de características de doenças) (Silvestre, 2015). O 

grande dilema, contudo, reside na dificuldade em definir anomalia e doença, traçar uma 
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linha que divida o que se deve ou não analisar e o que fazer com a informação obtida 

(P. M. da Silva & Costa, 2011). 

Há uma fronteira ténue quando se reflete sobre o que fazer a embriões identificados 

como portadores de doenças recessivas, pois estes darão origem a crianças saudáveis 

(ou com manifestações ligeiras da doença), mas com grande probabilidade de transmitir 

essa característica aos descendentes (Silvestre, 2015). Há ainda a questão das doenças 

de manifestação tardia, que não invalidam uma vida com qualidade durante muitos anos 

(R. Nunes, 2013). 

Em Portugal, a legislação em vigor inclui quatro possibilidades para o recurso ao DGPI 

(P. M. da Silva & Costa, 2011): 

✓ a identificação de embriões não portadores de anomalia grave; 

✓ o rastreio genético de aneuploidias, como forma de aumentar a taxa de 

sucesso das técnicas de RHA em casais com historial compatível com essa 

possibilidade; 

✓ a identificação do sexo (apenas em casos de doença genética ligada ao sexo); 

✓ a obtenção de embriões HLA-compatíveis, para tratamento de um familiar com 

doença grave. 

A identificação do sexo nas disposições permitidas pela legislação acima referida tem 

sido cada vez menos frequente, uma vez que os avanços tecnológicos têm permitido a 

deteção direta das doenças em causa. 

A obtenção de embriões HLA-compatíveis, para tratamento de um familiar com doença 

grave é a alternativa que levanta dilemas bioéticos mais fraturantes, quer pela 

instrumentalização do ser humano, quer por implicar a exclusão de embriões normais, 

mas que não satisfazem os requisitos pretendidos (R. Nunes, 2013; P. M. da Silva & 

Costa, 2011; Silvestre, 2015). 

A possibilidade de realizar DGPI em embriões resultantes da fecundação de gâmetas 

criopreservados pode implicar uma acumulação de ciclos de vitrificação a que 

sujeitamos as mesmas células. Embora muitos estudos salientem a segurança destes 

protocolos de conservação, com taxas de sucesso elevadas (tanto na capacidade de 

sobrevivência de células descongeladas, como nas taxas de gravidezes alcançadas 

com estes embriões), é fundamental que se realizem ainda mais estudos relativos ao 

possível impacto epigenético em embriões que sofreram diversos ciclos de vitrificação 

(Simopoulou et al., 2018). 
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2.3.4 Alteração das relações familiares 

O recurso às diversas técnicas de RHA inclui a possibilidade, como vimos 

anteriormente, de incluir elementos externos, relativamente ao que é o processo natural 

de conceção. Falamos da dádiva de gâmetas ou embriões, do recurso a útero de 

substituição, ou a reprodução pos mortem, por exemplo. Estes elementos, podem 

implicar a alteração das relações familiares, da forma como as vemos tradicionalmente. 

Tendo já abordado anteriormente os dilemas bioéticos associados à dádiva de gâmetas 

e de embriões, consideramos pertinente explanar um pouco mais os principais desafios 

inerentes à maternidade de substituição e à reprodução pos mortem. Estas duas 

situações particulares têm implicado um cuidado específico por parte dos legisladores, 

consubstanciando-se em alterações à lei inicial, que regulamenta a prática de RHA. 

A gestação de substituição ocorre quando uma mulher recebe um embrião não 

concebido a partir dos seus próprios ovócitos, mas aceita gerá-lo no seu útero. É uma 

opção subsidiária em situações de casais heterossexuais cujos gâmetas são funcionais, 

mas em que a mulher não tem capacidade de gerar um filho (por ausência de útero, 

maioritariamente). Contudo, também pode ser realizada em situações em que um dos 

membros do casal (ou os dois) não pode contribuir com os seus próprios gâmetas 

(recorrendo-se, nestes casos, também à doação de espermatozoides e/ou ovócitos). É 

ainda uma oportunidade reprodutiva para casais homossexuais masculinos. Esta 

possibilidade terapêutica levanta inúmeros dilemas bioéticos, onde concorrem os 

direitos, por vezes em conflito, da criança, dos pais e da gestante (Have & Patrão Neves, 

2021; Patrão Neves & Osswald, 2014; P. M. da Silva & Costa, 2011; Silvestre, 2015). 

As motivações das mulheres que cedem o seu útero podem ser económicas (quando 

os contratos celebrados incluem essa possibilidade) ou meramente altruístas 

(geralmente ocorrendo entre familiares ou pessoas muito próximas do casal em causa). 

Os argumentos éticos a favor da gestação de substituição incluem a liberdade de todos 

os intervenientes, bem como a solidariedade e benevolência da mulher gestante para 

com quem necessita de recorrer a esta técnica. Pode ainda invocar-se o princípio de 

justiça para com os beneficiários que ultrapassam, assim, as dificuldades biológicas que 

os impedem de alcançar o seu projeto parental (Silvestre, 2015). Contudo, não são 

incomuns as situações conflituosas que resultam da ligação que a gestante estabelece 

com o bebé, podendo levar a um retrocesso na aceitação de entregar a criança aos 

seus pais biológicos. Essa será a grande razão para a multiplicidade de posições dos 

vários países, nesta matéria (Have & Patrão Neves, 2021; P. M. da Silva & Costa, 2011; 
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Silvestre, 2015). Há ainda outras situações-limite que não se podem descurar como, por 

exemplo, o caso em que a criança manifesta uma deficiência, levando à sua rejeição de 

todas as partes (Have & Patrão Neves, 2021; Silvestre, 2015). 

A chamada gestação de substituição familiar (quando o útero é disponibilizado por um 

parente próximo do casal – normalmente a mãe ou irmã de um dos elementos) é a opção 

mais altruísta mas, ainda assim, com dilemas bioéticos bem definidos: a pressão 

psicológica para se disponibilizar para essa gestação, emoções confusas, uma 

pluralidade de questões afetivas de longo prazo (para os futuros pais, mas 

principalmente para a criança) e a possibilidade de sujeitar a criança a tensão ou mesmo 

chantagem emocional ao longo de sua vida familiar (Have & Patrão Neves, 2021). 

 

Em Portugal, a gestação de substituição começou por ser proibida, na redação inicial 

da lei que regula as técnicas de RHA (Lei 32/2006, 2006). Contudo, a 22 de agosto de 

2016, uma nova lei passou a regular o acesso à gestação de substituição, 

estabelecendo as condições em que é possível esta técnica. Realça-se a situação 

absolutamente excecional e gratuita em que se pode recorrer a esta possibilidade 

reprodutiva e enunciam-se os requisitos de admissibilidade. Estabelece-se, ainda, que 

cada situação contratual implica obrigatoriamente autorização prévia do Conselho 

Nacional de Procriação Medicamente Assistida. Institui-se que, contratualmente, deve 

ficar definido um conjunto de direitos e deveres da gestante, a fim de que sejam criadas 

as melhores condições para a gestação. Dá-se primazia à defesa dos interesses da 

criança, acima dos interesses dos pais biológicos ou da gestante, privilegia-se a ligação 

da mãe genética com a criança ao longo da gravidez e exorta-se a que a gestante de 

substituição tenha um contacto mínimo indispensável com a criança, após o nascimento, 

exceto em casos de familiar ou pessoa próxima, como salvaguarda de danos 

psicológicos ou afetivos (Decreto Regulamentar 6/2017, 2017). O Conselho de Ministros 

aprovou no dia 16 de novembro de 2023 o decreto-lei que procede à regulamentação 

do regime jurídico aplicável à gestação de substituição. Contudo, a 13 de janeiro do 

presente ano, o Presidente da República devolveu a referida regulamentação, sem 

promulgação, pela necessidade de proceder à audição do CNECV e do CNPMA 

(entidades que terão emitido pareceres negativos à proposta de diploma em apreço), 

bem como pela necessidade de clarificar conceitos. 
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Relativamente à possibilidade de reprodução pos mortem, esta passou a ser permitida 

a partir da alteração à lei inicial da RHA, que ocorreu a 12 de novembro de 2021. 

Inicialmente, só estava consagrada na lei a possibilidade de transferência de embrião 

após a morte do progenitor, no caso deste ter resultado de uma técnica de RHA em 

curso, no âmbito de um projeto parental claramente definido (Lei 32/2006, 2006; P. M. 

da Silva & Costa, 2011). Atualmente, já é permitida a inseminação com sémen após a 

morte do dador, mas mantém-se a imposição de esta só ocorrer em casos de projetos 

parentais claramente estabelecidos e consentidos a priori. Significa, portanto, que esta 

possibilidade está limitada a situações de recolha prévia do sémen, no seio de uma 

situação de preservação do potencial reprodutivo ou no decurso de um tratamento de 

RHA. Este material biológico deve ser usado num prazo mínimo de 6 meses e um 

máximo de 3 anos, em número máximo de tentativas idêntico ao estabelecido em 

centros da rede pública e para obtenção de uma única gravidez bem-sucedida (Lei 

72/2021, 2021). 

Os principais dilemas que se colocam, neste caso, relacionam-se com a criação de 

condições de monoparentalidade previamente desejada. Segundo um parecer do 

Conselho Nacional de Ética para as Ciências da Vida (CNEV) importa ponderar a 

confluência entre o respeito pela vontade da mulher (que, nesta situação, assume o 

papel global da parentalidade) e o respeito pelos direitos da criança que se projeta 

(CNEV, 2020). Esta possibilidade consagrada na lei representa uma mudança de 

paradigma, que se iniciou com a assunção do direito de qualquer mulher, mesmo de 

forma individual, poder beneficiar das técnicas de RHA. 

 

Desde que foram legisladas as técnicas de RHA fomos assistindo a grandes alterações, 

acomodando progressivamente novas possibilidades de acesso. Contudo, como alerta 

o próprio CNEV, há que refletir sobre este alargamento, pois são mudanças que 

acarretam alterações profundas na conceção de família, com depleção da sua matriz 

cultural, ao mesmo tempo que se desvalorizam eventuais impactos do desenvolvimento 

das crianças nascidas através destas técnicas (CNEV, 2020). 

Refletir sobre estes temas é de uma riqueza inquestionável e uma oportunidade de levar 

os alunos a praticar a tomada de decisões em questões impactantes do quotidiano, 

promovendo a capacidade de reflexão individual e treinando competências 

argumentativas. 
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Um estudo recente e inovador, pela análise multicêntrica que apresenta, relativamente 

a questões bioéticas associadas ao destino a dar a embriões excedentários em 

Portugal, salienta o “hiato entre teoria e prática, entre a análise ética a um nível teórico 

e a vivência de dilemas éticos por parte dos profissionais de saúde que trabalham na 

área da Medicina da Reprodução” (Silvestre, 2015, p. 194). Este hiato só pode ser 

preenchido por uma sólida reflexão ética por parte dos agentes envolvidos em todo o 

processo. Se, a encabeçar todo o contacto com o casal que procura a reprodução 

humana assistida, está o médico que deve esclarecer e fundamentar os possíveis 

caminhos a adotar, não podemos esquecer todos os outros profissionais envolvidos. E, 

em última análise, poderemos considerar que o casal preparado, treinado para a 

reflexão de questões bioéticas, será um casal mais esclarecido e consciente das opções 

que deve tomar e de todas as implicações futuras que acarretam. 
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3. Metodologias ativas e o ensino das ciências 

 

3.1 Caracterização geral 

Retomamos a ideia de que, num mundo em constante mutação, com inúmeros e 

constantes desafios, é urgente que as aprendizagens preparem os alunos para uma 

grande capacidade de adaptação, de forma a conseguirem acompanhar quer o 

desenvolvimento científico e tecnológico, quer as alterações sociais, culturais e 

económicas inerentes (Alt et al., 2020; Keskin & Aksakal, 2019; Ramos, 2018; Souza & 

Dourado, 2015). 

Vários estudos levam-nos a constatar que a maior parte das atividades letivas em 

diversas áreas preservam uma abordagem tradicional, muito baseada em metodologias 

expositivas (Chen et al., 2022; George et al., 2020; Gorghiu et al., 2015; Maia et al., 

2023; Torres & Vasconcelos, 2013; Vasconcelos & Almeida, 2012; Zhang et al., 2019). 

Contudo, é urgente alterar o ensino das ciências, com a adoção de metodologias que 

deem primazia aos saberes e às competências como, por exemplo, às competências de 

pensamento crítico, de resolução de problemas e de colaboração (Fidan & Tuncel, 2019; 

Ismail et al., 2018; Lapuz & Fulgencio, 2020). 

O pensamento crítico é essencial para ajudar a resolver problemas de forma eficaz, 

especialmente numa era de grande volume de informação, com grandes 

desenvolvimentos tecnológicos. Envolve processos cognitivos superiores no 

processamento de informações para produzir novo pensamento por meio de 

questionamento, raciocínio, tomada de decisões e resolução de problemas. Requer 

várias competências de investigação, como análise de problemas, raciocínio indutivo ou 

dedutivo, elaboração de argumentos, julgamento, avaliação, tomada de decisões e 

comunicação. Assim sendo, reconhece-se a necessidade de, na escola, tão cedo 

quanto possível, os alunos serem preparados para pensar criticamente e relacionar as 

aprendizagens com a vida quotidiana (Lapuz & Fulgencio, 2020; Suwono et al., 2017). 

Há necessidade de aplicação de estratégias de ensino que possam incentivar o 

envolvimento ativo dos alunos. Tais estratégias, combinadas com a tecnologia, terão 

certamente um impacto significativo nos alunos (Ismail et al., 2018). Só assim 

conseguiremos incrementar o número de alunos que escolhem carreiras científicas e 

aumentar a literacia científica da sociedade em geral (Akbulut & Hill, 2020; Leite, 

Dourado, Afonso, et al., 2017; Nurtamara et al., 2020; Suwono et al., 2017). 
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É fundamental que os alunos portugueses tenham um papel no seu próprio 

desenvolvimento cognitivo e compreendam a necessidade de aprendizagens para toda 

a vida. Estes desígnios conseguem-se com o recurso a metodologias ativas, centradas 

no aluno, em que o professor perde o seu papel tradicional e predominante (Barrows, 

1996; Cattaneo, 2017; Cosme et al., 2020; Lambros, 2004; Leite, Dourado, Afonso, et 

al., 2017; Vasconcelos & Faria, 2017), adotando a postura de um facilitador que medeia 

as aprendizagens, permitindo uma maior autonomia do aluno e a autorregulação das 

suas aprendizagens. 

Entre as metodologias de ensino que são consideradas ativas e centradas no aluno 

englobamos o Ensino Orientado para a Aprendizagem Baseada na Resolução de 

Problemas (EOABRP) e o Ensino Orientado para Aprendizagem Baseada em Casos 

(EOABC) (Cattaneo, 2017; Savery, 2006). Estas inserem-se numa epistemologia socio-

construtivista alicerçada em diversos elementos-chave, como esquematizados na 

Figura 15 (Akbulut & Hill, 2020; Cattaneo, 2017; Maia et al., 2023; Sistermans, 2020). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

São consideradas, portanto, abordagens socio-construtivistas, nomeadamente ao 

concretizarem a teoria apresentada por Lev Vygotsky (1896–1934), no centro da qual 

está a noção de que os alunos constroem ativamente o seu conhecimento através das 

suas experiências pessoais, das relações com os outros e com o ambiente em que se 

inserem (Sistermans, 2020; Vasconcelos et al., 2020). Convém salientar que o 

paradigma socio-construtivista se alicerça no trabalho colaborativo e na discussão em 

Metodologias 
ativas

Centralização no aluno

Foco no processo e no conteúdo

Interdisciplinaridade Aulas colaborativas

Foco na reflexão do aluno

Importância de motivar 
intrinsecamente o trabalho 

do aluno

Figura 15 - Elementos-chave das diversas metodologias ativas, centradas no aluno. Adaptado de Cattaneo (2017, p. 146). 
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grupo. Assim, os alunos aprendem não só com o professor, mas também com os 

colegas, maximizando a completude do processo de aprendizagem (Vasconcelos et al., 

2020). 

Ao contrário do que se possa pensar, estas metodologias não promovem o abandono 

completo de estratégias mais tradicionais de ensino, como a exposição de conteúdos 

ou o recurso ao manual escolar. O que se pretende é altear a sua eficácia, recorrendo 

a tais estratégias com conta, peso e medida, em contextos ponderados (Lambros, 2004; 

Vasconcelos & Almeida, 2012). Por outras palavras, usar essas estratégias, mas com 

os alunos no centro da aprendizagem, centradas na compreensão e interação com os 

alunos, na facilitação da aprendizagem e numa dinâmica de aula onde o aluno seja o 

principal personagem. 

 

Nos documentos orientadores da disciplina de Biologia do 12.º ano defende-se o uso de 

abordagens de ensino centradas no aluno, que lhe proporcionem um papel ativo e que 

reconheçam os seus conhecimentos como ponto de partida para o desenvolvimento de 

uma diversidade de competências, que vão desde as de natureza conceptual, às 

procedimentais, atitudinais e metacognitivas (Cosme et al., 2020; DGE, 2018; Leite, 

Dourado, Morgado, et al., 2017). Efetivamente, a concretização das Aprendizagens 

Essenciais da disciplina exige “a adoção de estratégias didáticas diversificadas e 

centradas nos alunos, nomeadamente as que pressupõem a experimentação, a 

pesquisa e a análise de informação, a argumentação e o debate” (DGE, 2018, p. 2). 

Percebe-se, pelo que foi referido anteriormente, relativamente ao paradigma socio-

construtivista, que as metodologias centradas no aluno, apoiadas no trabalho 

colaborativo e na discussão em grupo são adequadas à reflexão sobre problemas 

científicos e éticos (Vasconcelos et al., 2020). Estando a presente investigação 

direcionada para a abordagem da reprodução humana assistida e dos dilemas bioéticos 

a ela associados (à luz do que foi abordado nos capítulos anteriores), torna-se 

fundamental definir as opções metodológicas que se consideraram mais assertivas.  

Consideramos, por um lado, que abordar a reprodução humana assistida com recurso 

ao EOABRP pode revelar-se muito adequado, uma vez que o objetivo dominante desta 

abordagem é mostrar aos alunos a relevância dos assuntos associados a uma disciplina 

ou grupo de disciplinas, colocando-os num contexto prático adequado e realista. Por 

outro lado, sendo o EOABC propício à incorporação tanto de áreas de conhecimento, 
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como de competências e considerações éticas (Hasamnis et al., 2019), revela-se mais 

adequado à abordagem dos dilemas bioéticos. 

Qualquer das metodologias preconiza, como resultado da aprendizagem, o 

desenvolvimento do raciocínio científico e a promoção do trabalho colaborativo, 

conseguido a partir do trabalho em pequenos grupos (Burgess et al., 2021). 

Contextualizam estratégias que promovem a aprendizagem ativa e envolvem os alunos 

no pensamento de ordem superior, como análise e síntese. Focam-se na experiência 

de aprendizagem em situações da vida real, que são abordadas, como referido 

anteriormente, por pequenos grupos de alunos sob a orientação de um professor tutor 

(Carder et al., 2001; Cattaneo, 2017; Savery, 2006; Servant-Miklos, 2019b). Contudo, 

enquanto o EOABRP assenta em problemas propositadamente projetados para atuar 

como gatilhos para a aprendizagem dos alunos, centrando-se na explicação de um 

fenómeno, no ensino por casos os alunos têm já de ter conhecimentos prévios que 

possam ajudar na solução desse caso (este, não sendo um problema, afigura-se como 

um dilema ou uma questão a resolver) e discutem-se ações apropriadas para o resolver 

(Alt et al., 2020; Servant-Miklos, 2019b; Topperzer et al., 2022; Vasconcelos & Faria, 

2017). 

Apesar de facilmente associarmos a aprendizagem a ambientes de educação formais 

(sendo, assim, comum a ideia de que paramos de aprender quando abandonamos a 

escola), a verdade é que somos confrontados com dilemas e problemas que necessitam 

de ser resolvidos, ao longo de toda a vida. Dessa resolução de problemas e da reflexão 

consistente dos dilemas quotidianos, nascem novas oportunidades de aprendizagem 

significativa. Assim sendo, alunos que se familiarizam com estas competências de 

resolução de problemas, de pensamento crítico e de cooperação ao nível escolar, serão 

pessoas com maior capacidade de aprendizagem ao longo da vida (Hung et al., 2007). 

Globalmente, podemos apontar como benefícios potenciais das abordagens centradas 

no aluno a melhoria da sua motivação para aprender, a retenção do conhecimento, a 

profundidade da compreensão e a valorização dos assuntos tratados (Chan, 2017; 

Nkhoma et al., 2017). Paralelamente, são apontadas vantagens em combinar a teoria 

com novas situações, integrando os conhecimentos adquiridos, desenvolvendo hábitos 

de síntese e de comunicação (Xu et al., 2023), competências tão importantes em 

qualquer área científica. Especificamente nas áreas da saúde, estas são metodologias 

amplamente utilizadas, para incutir nos alunos a capacidade de aplicar o conhecimento 

em cuidados de saúde, desenvolver capacidades de resolução de problemas e 
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raciocínio clínico, não descurando a dimensão ética da aprendizagem (Alrahlah, 2016; 

Chan, 2017). 

 

 

3.2 O papel do professor e do aluno 

Em metodologias centradas no aluno o professor perde o seu papel tradicional de mero 

transmissor de conhecimentos, transferindo o protagonismo para os discentes (Carrió 

et al., 2022; Cosme et al., 2020; Hung et al., 2007; Leite, Dourado, Morgado, et al., 2017; 

O. S. Tan, 2007). Ter consciência desta realidade é fundamental para que o docente 

não corra o risco de sentir que não está a cumprir a sua função e para que se possa 

focar nos papéis preponderantes que estas metodologias implicam: antes de mais, 

estimular a curiosidade dos alunos, oferecendo-lhes oportunidades de aprendizagens 

relevantes para a escola e para outros aspetos das suas vidas. Paralelamente, o 

professor mantém a função de orientar o trabalho dos discentes para um conjunto de 

aprendizagens essenciais e verificar se essa aprendizagem, efetivamente, ocorreu. É 

fundamental uma monitorização do trabalho realizado, para não se correr o risco de 

desmotivação perante uma dificuldade. Não cabe ao professor dar respostas fechadas, 

mas estimular o esclarecimento das dúvidas dos seus alunos através de novas questões 

e orientações, tornando-se um mediador do processo de aprendizagem (Chen et al., 

2022; Leite, Dourado, Morgado, et al., 2017; Phage et al., 2023; Vasconcelos & Faria, 

2017). 

Uma vez que estas metodologias mudam o papel do professor para uma dimensão de 

facilitador, permite-se que os alunos reforcem as aprendizagens a partir de uma 

variedade de modalidades, desde a interação com outros colegas, a análise de várias 

fontes de informação ou a discussão inerente à procura de soluções plausíveis para os 

problemas ou dilemas colocados. Os alunos também recebem reforço positivo à medida 

que definem e satisfazem as suas próprias necessidades de aprendizagem, em 

colaboração com os seus pares, e envolvem-se numa avaliação frequente do seu 

progresso com acompanhamento do professor (Carder et al., 2001). É fulcral que o 

professor tenha consciência de que uma implementação bem-sucedida destas 

metodologias depende das suas próprias bases de conhecimento sobre a 

aprendizagem ativa e a construção de conhecimento dos alunos (Bosica et al., 2021; 

Moutinho et al., 2015; C. P. Tan et al., 2016). 
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Nas duas metodologias em análise, o professor tem um papel ligeiramente diferente: na 

aprendizagem que visa a resolução de problemas tem essencialmente um papel mais 

passivo, procurando garantir que os alunos continuem no caminho, fornecendo 

orientação limitada; na aprendizagem orientada para a aprendizagem baseada em 

casos, tanto o aluno como o professor procuram preparar-se com antecedência com 

pré-requisitos, na senda de uma discussão em que pontos importantes de 

aprendizagem sejam abordados (Alt et al., 2020; Servant-Miklos, 2019b). 

 

O papel do professor tutor no EOABRP não reúne consensos entre os investigadores: 

alguns argumentam que o tutor deve ser um especialista na matéria ensinada, enquanto 

outros acreditam que este deve ser apenas um facilitador da aprendizagem (Alrahlah, 

2016; Barrows, 1996; Hung et al., 2007; C. P. Tan et al., 2016). O papel do professor 

pode, portanto, mudar de apresentador de informações para promotor de sessões de 

solução de problemas, um organizador de situações de aprendizagem. Contudo, uma 

ideia permanece clara: é importante que realizem uma monitorização dos alunos, 

ativando conhecimentos prévios, supervisionando a discussão e fazendo perguntas que 

levem à precisão, salientando a relevância de algum tópico em específico, levando os 

alunos a procurar informações para analisar o problema e incentivar a participação de 

todos os elementos do grupo. Assim, os professores devem orientar os alunos a 

aprender os principais conceitos, factos e processos relacionados à unidade curricular. 

Enquanto promotores destas aprendizagens, devem encontrar ou criar problemas 

adequados aos seus alunos. Poderão sentir necessidade também de, por exemplo, 

preparar breves documentos de leitura para ajudar os discentes a encontrar informações 

ausentes ou recursos úteis. Devem ainda participar nas discussões dos grupos, ouvindo 

e fazendo perguntas (Alrahlah, 2016; Hung et al., 2007; C. P. Tan et al., 2016). 

Junto de um grupo de trabalho, o professor tutor “auxilia os alunos a sentirem-se 

envolvidos na construção de conhecimento” (Vasconcelos & Almeida, 2012, p. 17). 

Eventuais momentos expositivos dinâmicos servem para auxiliar os alunos no avanço 

do caminho que estão a percorrer. Alguns autores salientam, efetivamente, essa 

eventualidade de se promoverem aulas complementares (momentos de exposição de 

conteúdos) para introduzir novos tópicos ou fornecer visões gerais de temáticas que 

possam auxiliar os alunos a encontrar soluções para o problema (Alrahlah, 2016; 

Lambros, 2004). São estratégias que não devem dar respostas, mas facilitar a procura 

de soluções. Pode ser necessário, em algum momento, esclarecer dúvidas que não são 
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pertinentes para a resolução do problema, mas que reorientam os alunos, permitindo-

lhes sentir confiança para continuar as suas investigações. 

O professor que aplica esta metodologia deve treinar os alunos para o questionamento; 

criar condições para que eles se sintam motivados a verbalizar as suas dúvidas, 

situações estas que estimulem a curiosidade dos alunos e os faça sentir vontade e 

necessidade de aprender. Esta atitude conduz a cenários onde as perguntas colocadas 

na sequência da apresentação do problema não são meramente enciclopédicas, mas 

de nível cognitivo superior. Consequentemente, a procura de respostas também não se 

esgota na consulta do manual ou de uma enciclopédia (física ou virtual), mas abre 

caminho para atividades de investigação. É desta forma que se permite o 

desenvolvimento de competências mais vastas, como o pensamento crítico, a 

sistematização, a tomada de decisões e a comunicação (Lambros, 2004; Lapuz & 

Fulgencio, 2020; Leite, Dourado, Afonso, et al., 2017; Vasconcelos & Almeida, 2012). 

 

No EOABRP, portanto, os alunos alcançam novos conhecimentos através da resolução 

de problemas que despertam a sua curiosidade. Como o professor, como já foi referido, 

deixa de ser apenas o detentor do conhecimento e se torna um organizador de situações 

de aprendizagem, o papel do aluno, consequentemente, também muda de forma 

profunda, uma vez que já não é um mero ouvinte e recetor de saberes, mas um 

construtor de conhecimentos. Se o professor já não é o único ponto de referência ou a 

única fonte de informação para os alunos, poderá ser bastante estimulante para eles a 

possibilidade de usarem diversas tecnologias na resolução dos problemas propostos 

(Ismail et al., 2018). Enquanto procuram soluções para esses problemas, os alunos 

estão ativamente envolvidos num processo motivador de aprendizagem, inseridos no 

contexto em que esse conhecimento deve ser usado. 

 

Na abordagem de dilemas bioéticos, alicerçada no EOABC, o papel do professor passa 

por guiar a reflexão dos alunos, ao invés de lhes dar respostas no estilo certo ou errado. 

A sua tarefa é, essencialmente, fazer perguntas investigativas, ajudar os alunos a 

esclarecer os seus pensamentos e a concentrarem-se nos objetivos de aprendizagem. 

Quando necessário, o docente deve ainda orientar o progresso da aprendizagem nos 

grupos (Burgess et al., 2021; Carder et al., 2001; Chen et al., 2022; Kumnuanek et al., 

2022; Vasconcelos et al., 2020). Akbulut e Hill (2020) resumem desta forma o papel que 

o professor desempenha num ambiente de aprendizagem baseado em casos: desafiar, 



FCUP 
Reprodução humana assistida e dilemas bioéticos: Intervenção educativa no ensino secundário 

78 

 
 

 

apoiar e orientar, mas sem conduzir a uma conclusão específica. Alguns autores 

apresentam, a este propósito, a ideia de que o professor deve provocar conflitos internos 

aos alunos, retirando-os das suas zonas de conforto cognitivo e levando-os a confrontar 

as suas próprias posições perante o caso (o dilema) apresentado (Akbulut & Hill, 2020; 

Kumnuanek et al., 2022; Rego & Palacios, 2017). 

Na oportunidade de ouvir e ponderar diferentes argumentos, os alunos, por seu lado, 

são convidados a amadurecer e/ou repensar as suas opiniões sobre o tema em questão 

(Kumnuanek et al., 2022; Rego & Palacios, 2017). São também incentivados a descobrir 

e preencher lacunas de conhecimento necessárias para resolver o caso, procurando 

construir conhecimento que possa ser aplicado a situações semelhantes no futuro 

(Sistermans, 2020). É ponto central, nesta metodologia, que os alunos procurem 

evidências que apoiem as suas decisões com base em argumentos sólidos 

(Vasconcelos & Faria, 2017). Não podemos esquecer a necessidade de os alunos terem 

já pré-requisitos para saberem abordar o caso, ao contrário do que acontece no 

EOABRP onde o aluno aprende conteúdos científicos à medida que vai resolvendo os 

problemas. 

 

 

3.3 Ensino Orientado para a Aprendizagem Baseada na Resolução 

de Problemas 

 

3.3.1 Sobre o Ensino Orientado para a Aprendizagem Baseada na Resolução de 

Problemas 

O EOABRP é uma abordagem de ensino desenvolvida durante a década de 1960 para 

ajudar os médicos a desenvolver competências de aprendizagem ao longo da vida 

necessárias para lidar com doenças em constante mudança (Hallinger, 2021; Leite, 

Dourado, Afonso, et al., 2017; Zakaria et al., 2019). Começou por ser uma experiência 

educacional que envolveu 20 estudantes de medicina da McMaster University Medical 

School em Ontário, Canadá, mas rapidamente se espalhou para outras áreas 

académicas e profissionais, abrangendo quer os estudantes do ensino superior, quer os 

alunos do ensino básico e secundário (Hallinger, 2021; Hung et al., 2007; Servant-

Miklos, 2019a; Zakaria et al., 2019). 
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O EOABRP alicerça-se em estratégias em que os alunos trabalham com o objetivo de 

solucionar um problema real ou simulado a partir de um contexto concreto. Promove 

aprendizagens autónomas e profundas e justifica-se a sua categorização como uma 

metodologia de aprendizagem centrada no aluno uma vez que este deixa o papel de 

recetor passivo do conhecimento e assume o lugar de protagonista da sua própria 

aprendizagem (Alrahlah, 2016; Barrows, 1996; Carrió et al., 2022; Gorghiu et al., 2015; 

Hung et al., 2007; Lambros, 2004; Moutinho et al., 2014; Nurinda et al., 2018; Savery, 

2006; Souza & Dourado, 2015; O. S. Tan, 2007; van der Vleuten & Schuwirth, 2019; 

Vasconcelos & Almeida, 2012). É uma forma concreta de os alunos treinarem 

capacidades essenciais de resolução de problemas, reconhecendo a relevância dos 

assuntos associados a uma ou mais disciplinas, colocando-os num contexto prático, 

adequado e realista. Assim, os alunos constroem bases de conhecimento amplas e 

flexíveis, sendo motivados para aprender ao longo da vida, por meio da interação com 

os pares, no desenvolvimento de trabalho cooperativo – uma competência essencial 

exigida por quase todos os ambientes de trabalho (Alrahlah, 2016; Ding & Zhang, 2018; 

Hung et al., 2007; Leite, Dourado, Afonso, et al., 2017; C. P. Tan et al., 2016). 

Barrows (1996) sistematiza as características centrais deste ambiente de aprendizagem 

(Figura 16): 1) a aprendizagem é centrada no aluno 2) a aprendizagem ocorre em 

pequenos grupos de alunos, 3) os professores são facilitadores ou guias, 4) os 

problemas formam o foco organizador e o estímulo para a aprendizagem 5) os 

problemas são um veículo para o desenvolvimento de competências de resolução de 

problemas em contexto real e 6) novas informações são adquiridas por meio de 

aprendizagens autónomas. 
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Figura 16 - Características centrais de ambientes de EOABRP. Adaptado de (Barrows 1996, pp. 5–6). 
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Há, de facto, entre os investigadores desta temática, consensos relativamente às 

características básicas do EOABRP: construção de conhecimentos, bem como 

desenvolvimento de competências e atitudes que podem ser aplicadas noutros 

contextos da vida de cada um de nós. Assim sendo, acaba por ser “um modelo didático 

que promove uma aprendizagem integrada e contextualizada” (Souza & Dourado, 2015, 

p. 185). Inúmeros estudos citados por Hung e seus colaboradores (2007) atestam a 

eficácia desta metodologia em diversas áreas do conhecimento, em diferentes 

ambientes escolares e com populações estudantis muito variadas. 

Esta metodologia facilmente se insere numa perspetiva de ensino orientado para a 

aprendizagem baseada em investigação (Inquiry Based Learning) “que constitui um 

processo dinâmico, no qual a aprendizagem é um processo de pensamento contínuo 

que envolve flexibilidade e julgamento” (Moutinho et al., 2015, p. 1873), onde se espelha 

o modelo de investigação dos cientistas e se dá a conhecer a natureza da ciência que 

se ensina. Em suma, podemos afirmar que nesta metodologia de ensino orientado para 

a aprendizagem por investigação ocorre mobilização competências investigativas que 

auxiliam a mobilização do aluno na resolução de problemas. Os alunos são convidados 

a proceder a investigações de forma metódica e sistematizada, aprendem a cooperar e 

a ser tolerantes, quer com a ideia do erro (numa perspetiva construtiva), quer com a 

aceitação de ideias divergentes ou de caminhos diferentes para se atingir um mesmo 

fim. 

 

 

3.3.2 Sequência processual 

Diferentes autores apresentam outras tantas propostas de etapas para a consecução 

de aprendizagens que seguem esta metodologia (Alrahlah, 2016; Carrió et al., 2022; 

Cosme et al., 2020; Gorghiu et al., 2015; Hung et al., 2007; Lambros, 2004; Nagge et 

al., 2018; C. P. Tan et al., 2016; O. S. Tan, 2007; Vasconcelos & Almeida, 2012). Esta 

diversidade, contudo, não é sinal de indefinição ou falta de consensos: na verdade, 

reflete a riqueza da abordagem de EOABRP, que poderá ser aplicada em diferentes 

realidades disciplinares, organizativas ou de nível de ensino. 
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Globalmente, podemos desenvolver uma metodologia de EOABRP, envolvendo as 

seguintes etapas, definidas na figura 17, que se segue: 

 

Os alunos são instigados a realizar as diferentes tarefas, integrando conhecimentos 

teóricos e práticos. Assim, o EOABRP “oportuniza a construção e compreensão dos 

conceitos a partir das interpretações e estratégias que os alunos mobilizam para 

resolver problemas” (Cosme et al., 2020, p. 86). Estes aplicam os seus conhecimentos 

anteriores e procuram, em grupo, novas informações que lhes permitam resolver as 

questões levantadas pelo problema apresentado (Carrió et al., 2022; Isnaeni et al., 2021; 

Markowitz et al., 2008; Savery, 2006). 

Para o conseguir, é fundamental que tenham a oportunidade de pesquisar criticamente 

diferentes fontes de informação, discutir as suas ideias em grupos e comunicar os 

resultados (oralmente ou sob a forma de relatórios, exposições, etc.). Esta forte 

componente no trabalho colaborativo e de comunicação, possibilita o desenvolvimento 

de competências interpessoais, bem como competências de argumentação dos 

• Os alunos já estão distribuídos em grupo.Apresentação do 
problema

• Esclarecimento de termos desconhecidos; identificação de factos; 

listagem de questões; sugestão de possíveis explicações, com base em 

conhecimentos anteriores; definição de objetivos de aprendizagem.

Análise do 
problema

• Estudo ou pesquisa independente.
Investigação

• Apresentação dos resultados à turma ou outros colegas.

• Argumentação.

Comunicação

• Revisão dos novos conhecimentos.

• Eventual identificação de lacunas ou novos caminhos a seguir.

Novos 
cenários

Figura 17 - Possíveis etapas de desenvolvimento do Ensino Orientado para Aprendizagens Baseadas na Resolução de 
Problemas. 
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resultados obtidos (Isnaeni et al., 2021; Leite, Dourado, Morgado, et al., 2017; Nurinda 

et al., 2018). 

 

Vasconcelos e Almeida (2012) salientam a pertinência de, como última etapa de 

desenvolvimento do EOABRP, e como forma de verificar a consistência das 

aprendizagens alcançadas, serem apresentados aos alunos novos problemas que não 

apelem unicamente à indicação de aspetos factuais, mas que permitam a mobilização 

de conhecimentos. Esses novos problemas podem, inclusivamente, reiniciar todo o 

processo, permitindo uma progressão no conhecimento (Alrahlah, 2016). 

O EOABRP ganha amplitude na pluralidade de estratégias e recursos que podem ser 

usados em cada etapa de desenvolvimento. Assim, garante-se uma dinâmica 

motivadora para os agentes envolvidos na sua aplicação (Vasconcelos & Almeida, 

2012). 

 

3.3.3 O problema 

Os nossos alunos vivem e vão viver num mundo que exige adaptação e integração, pelo 

que é essencial desenvolver esta capacidade de aprender a aprender. Um problema é 

muitas vezes associado a uma dificuldade, uma barreira, uma limitação. Contudo, em 

contexto pedagógico, deve ser visto como uma oportunidade de aprender, 

desenvolvendo um conjunto de competências, que serão uma chave de sucesso 

também na vida futura. No EOABRP, os problemas são o ponto de partida para a 

aprendizagem. Para os resolver, os alunos terão de encontrar estratégias para 

ultrapassar obstáculos e chegar a uma solução (Barrows, 1996; Carrió et al., 2022; 

Vasconcelos & Almeida, 2012). 

A capacidade de resolver problemas não se reduz à capacidade de resolver questões 

específicas de disciplinas, mas representa a capacidade de identificar obstáculos que 

surgem durante o processo de aprendizagem de novos conceitos e identificar uma forma 

de superar essas barreiras, experimentando e aplicando diferentes estratégias. A 

resolução de problemas é, portanto, uma competência transversal, suscetível de ser 

usada em diferentes contextos letivos, em várias disciplinas, mas também em contextos 

da vida (Hung et al., 2007; Leite, Dourado, Afonso, et al., 2017). 

O problema deve ser apresentado ao aluno de forma a suscitar curiosidade, levando-o 

a levantar questões e, posteriormente, a procurar respostas / soluções. “Os cenários 
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podem ser reais ou fictícios (criados pelo professor), mas envolvem sempre dados 

científicos corretos e situações problemáticas abertas (distinguindo-se dos meros 

exercícios) e típicas do dia a dia” (Vasconcelos & Almeida, 2012, p. 12). Este deve 

constituir um desafio motivador para os alunos, sem se apresentar tão difícil, a ponto de 

parecer insolúvel (Cosme et al., 2020). Na verdade, o problema, enquanto fonte de 

iniciação para a aprendizagem, pode ser fornecido pelo professor ou proposto pelos 

alunos. Importa que, sendo uma situação baseada na vida real, os alunos sejam 

motivados a participar efetivamente no entendimento da sua natureza e na necessidade 

da sua resolução. Valorizando eventuais experiências anteriores, os alunos vão 

enquadrá-lo num quadro teórico adequado, onde tentarão ampliar / estender os seus 

conhecimentos, de forma a encontrar as soluções possíveis ou estratégias de solução. 

Assim, passamos de perspetivas dedutivas para perspetivas indutivas, em que os 

alunos descobrem, através de um trabalho independente (mas orientado), o que o 

professor teria transmitido de forma já processada, com poucas hipóteses de ser 

integrado nas suas próprias estruturas cognitivas. É deste modo que se cria um 

ambiente de aprendizagem com o professor no seu papel de tutor, aquele que orienta 

as atividades de investigação / pesquisa de soluções, facilitando a aprendizagem dos 

alunos que, assim, vão avançando em direção a níveis superiores de compreensão 

(Cattaneo, 2017; Gorghiu et al., 2015; Hung et al., 2007). 

Se o problema é apresentado pelo professor, este tem em mente o programa da 

disciplina (Leite, Dourado, Afonso, et al., 2017). Contudo, pela capacidade de integração 

de dimensões culturais diversas, é conveniente que os problemas apresentados sejam 

situações concretas, que reflitam o contexto local em que os alunos se inserem 

(Hallinger, 2021). 

Os passos para resolver um problema baseiam-se numa estratégia de aprendizagem 

proativa, nos seus conhecimentos e competências, desenvolvendo-se a cada passo da 

solução. O EOABRP deve implicar atividades individuais e em grupo, estimulando e 

incitando curiosidade, motivação intrínseca, estudo autónomo e reflexão pessoal e em 

grupo. Na verdade, o caminho percorrido pelos alunos na demanda pela resolução de 

um determinado problema, implica que estes pesem criticamente as evidências 

científicas encontradas, comparando-as com os conhecimentos prévios que 

eventualmente tenham sobre o tema. Assim, criam-se as condições necessárias para 

mudanças conceptuais, associadas a eventuais conceções científicas incorretas que os 

alunos possuam (Cattaneo, 2017; Loyens et al., 2015). 
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3.4 Ensino Orientado para a Aprendizagem Baseada em Casos 

 

3.4.1 Sobre o Ensino Orientado para a Aprendizagem Baseada em Casos 

Aprendizagens baseadas na análise de casos foram adotadas pela primeira vez em 

1870, na Faculdade de Direito de Harvard, nos Estados Unidos da América, tendo 

lentamente evoluído para uma metodologia de ensino aplicada a diversas áreas do 

saber. Um impulso significativo para a sua implementação ocorreu em 1985, ao ser 

adotada na área da Medicina, na mesma universidade. Desde então, tem-se verificado 

um crescimento da análise de casos enquanto ferramenta pedagógica, essencialmente 

pelo reconhecimento de que estes podem promover um ambiente de aprendizagem 

ativa e significativa, através do qual os professores procuram promover o pensamento 

crítico, as competências analíticas e a capacidade de argumentação., envolvendo os 

alunos numa exploração de situações do mundo real (Servant-Miklos, 2019b; 

Vasconcelos & Faria, 2017). 

 

O EOABC é uma metodologia que proporciona a oportunidade de adotar os princípios 

de resolução de dilemas, pensamento crítico e aprendizagem ao longo da vida, 

ajudando os alunos a entender os conteúdos tratados. É também uma abordagem 

pedagógica eficaz para melhorar a capacidade dos alunos de transferir conhecimentos, 

conceitos e competências aprendidas na escola para os contextos da vida real (Alt et 

al., 2020; Carder et al., 2001; Maia et al., 2023; Nkhoma et al., 2017; Savery, 2006; 

Vasconcelos & Faria, 2017). Contudo, implica que os alunos tenham conhecimento 

prévio sobre um determinado assunto, o que facilita a resolução de situações 

problemáticas, baseando-se na ideia de que o novo conhecimento é construído sobre o 

conhecimento anterior, acrescentando-lhe experiência. O seu objetivo final não é 

ensinar novos conteúdos, mas sim promover a curiosidade, melhorar a motivação, 

desenvolver a aprendizagem autónoma, o pensamento crítico e o respeito mútuo entre 

os alunos. (Maia et al., 2023; Vasconcelos & Faria, 2017). 

Vários estudos corroborados por Kucukkelepce e seus colaboradores (2021) atestam a 

ideia de que a aprendizagem baseada em casos permite que os alunos compreendam 

melhor um determinado assunto, adquiram competências de pensamento 

multidimensional e aumentem a sua consciência sobre os problemas bioéticos. Assim, 

estas metodologias revelam-se fundamentais para uma abordagem holística de 

diversos temas, fundamental na vida profissional dos nossos alunos, permitindo-lhes 
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alcançar conhecimento a longo prazo. Por outro lado, esta metodologia promove a 

capacidade de aprendizagem autónoma, uma vez que ajuda os alunos a identificar 

áreas em que carecem de conhecimento, motivando-os para procurarem mais 

informação sobre esses assuntos (George et al., 2020; Sistermans, 2020). 

 

São vários os autores que propõem esta metodologia para abordar questões bioéticas 

(Chowning et al., 2012; Have & Patrão Neves, 2021; Keskin & Aksakal, 2019; 

Kucukkelepce et al., 2021; V. Martins, Santos, Ricou, et al., 2021; Morna, 2018; Rego & 

Palacios, 2017). Diversos argumentos concorrem a favor desta indicação, podendo 

salientar-se, nas áreas de estudo relacionadas com a saúde, o facto de esta abordagem 

se assemelhar com as práticas profissionais (V. Martins, Santos, Ricou, et al., 2021; 

Rego & Palacios, 2017). 

Efetivamente, a educação ética não deve ser implementada através da simples 

memorização e aprendizagem mecânica, nem se deve basear apenas na abordagem 

de conceitos e na utilização de métodos expositivos passivos. Esta requer, pelo 

contrário, o desenvolvimento de competências de pensamento e reflexão críticas e 

diversificadas que podem ser aplicadas a casos reais, promovendo a discussão de 

acontecimentos concretos (Araújo, 2017; Keskin & Aksakal, 2019; W. J. Kim & Park, 

2019; V. Martins, Santos, Ricou, et al., 2021). A abordagem de temas do foro da bioética 

deve recorrer à deliberação moral, à troca de experiências e à partilha de preocupações 

e dúvidas. Consideramos que o ensino da bioética, ao promover a reflexão e o 

julgamento crítico por meio da discussão de casos concretos e do trabalho em grupo, 

pode ter algum impacto na opinião de alunos que habitualmente não são confrontados 

com este tipo de reflexão, promovendo a capacidade de argumentação para justificação 

das suas opiniões. Reconhecemos o valor de estratégias de aprendizagem que 

Solomon e a sua equipa (2016) apelidam de altamente participativas, como forma de 

estimular o interesse e a participação ativa dos alunos. 

Os professores parecem considerar que a análise de casos é a metodologia mais 

indicada para abordar dilemas bioéticos com os seus alunos (Yanakieva et al., 2019). 

Relativamente aos discentes, há estudos recentes, envolvendo alunos do ensino básico 

que vivenciaram experiências de reflexões bioéticas, que evidenciam a satisfação 

manifestada pelos intervenientes, no que respeita à possibilidade de refletir um tema, 

de sentirem que foram ouvidos, sem juízos de valor (Fischer et al., 2017). 
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• Os alunos já estão distribuídos em grupo.Apresentação do 
caso

• Esclarecimento de termos desconhecidos; identificação de factos; 

listagem de questões; formação da ideia inicial; discussão em pequeno 

grupo; definição de objetivos de aprendizagem.

Análise do 
caso

• Exploração de materiais adicionais; identificação de potenciais problemas dentro 

do caso e lacunas de conhecimento.

Exploração 
autónoma

• Apresentação dos resultados à turma, com o professor a manter a 

discussão no foco e o aluno a fazer as suas anotações para reflexão.

• Argumentação. Os alunos articulam, negoceiam, defendem e avaliam 

o seu conhecimento

Discussão em 
grande grupo

• Revisão dos novos conhecimentos.

• Análise final escrita / tomada de decisão; reflexão sobre como as ideias mudaram ou 

evoluiram.

Síntese

Figura 18 - Possíveis etapas de desenvolvimento do Ensino Orientado para Aprendizagens Baseadas em Casos. 

3.4.2 Sequência processual 

Em geral, os elementos básicos do EOABC não diferem muito dos do EOABRP (Alt et 

al., 2020), evidenciando a matriz socio-construtivista comum (Akbulut & Hill, 2020; 

Cattaneo, 2017; Maia et al., 2023; Sistermans, 2020). Globalmente, podemos 

desenvolver uma metodologia de EOABC, envolvendo as seguintes etapas, definidas 

na figura 18 (Akbulut & Hill, 2020; George et al., 2020; Lapuz & Fulgencio, 2020; 

Vasconcelos et al., 2020): 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Preconiza-se o recurso a situações da vida real que exigem que os alunos apresentem 

os principais dilemas envolvidos e identifiquem estratégias apropriadas para a sua 

resolução. Procura-se, deste modo, estimular a discussão em sala de aula e a análise 

colaborativa, numa exploração claramente centrada no aluno. Os objetivos passam por 

envolver os discentes na discussão, proporcionando-lhes oportunidades de analisar, 

propor soluções, avaliar possíveis soluções, resolver problemas ou tomar decisões, 

dando-lhes um papel ativo no processo de aprendizagem, ajudando-os a melhorar a 
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capacidade de raciocínio e a compreensão do conteúdo a ser aprendido. Os resultados 

de aprendizagem desta metodologia dizem respeito à capacidade dos alunos de separar 

dados factuais, aplicar ferramentas analíticas, articular questões, refletir sobre as suas 

experiências, tirar conclusões que possam relacionar-se com novas situações, 

identificar problemas, conectar o significado da história para as suas próprias vidas, 

trazer os seus próprios conhecimentos e princípios, levantar questões e defender as 

suas posições. A interatividade com os colegas e com os professores durante a 

discussão do caso, nas aulas, visa ainda melhorar o envolvimento emocional, a 

interação em grupo e o desempenho individual da aprendizagem (Alt et al., 2020; 

Burgess et al., 2021; Nkhoma et al., 2017). 

O facto de os alunos terem a oportunidade de aplicar conceitos ensinados em aulas 

anteriores a problemas práticos, torna a aprendizagem mais significativa e permite-lhes 

trazer a experiência passada para situações da vida real (Araújo, 2017; Carder et al., 

2001). Efetivamente, este conhecimento prévio dos alunos é essencial para a aplicação 

eficaz desta metodologia. Para melhorar o processo é também importante que o 

professor forneça feedback específico e incorpore vários recursos didáticos para apoiar 

as aprendizagens e a tomada de decisões (S. Kim et al., 2006; Vasconcelos et al., 2020). 

 

3.4.3 O Caso 

Reis (2007) define o caso como sendo uma narrativa que, não tendo o objetivo de 

entreter os alunos, tem um papel específico na aprendizagem, promovendo a reflexão 

sobre os desafios da existência humana, com toda a sua complexidade. Um caso 

representa um dilema, ou seja, um problema concreto que admite múltiplas soluções, 

envolvendo a análise de dados de natureza diversa. Os casos a explorar devem ser 

interessantes e devem, efetivamente, permitir mais do que uma resolução. Assim, 

durante a sua discussão, os alunos acabam por mobilizar conteúdos de ordem 

conceptual, procedimental e atitudinal (Akbulut & Hill, 2020; V. Martins, Santos, Bataglia, 

et al., 2021; Mendonça, 2018a; P. F. da Silva, 2011). Os casos são, portanto, exercícios 

práticos que dispõem os alunos para uma preparação mais autêntica das competências 

e dos conhecimentos adquiridos (Perez et al., 2023; Savery, 2006). Devem ser 

apresentados com uma linguagem clara, simples e neutra, com uma quantidade de 

informação que permita abarcar a complexidade da situação, sem se tornar um quebra-

cabeças de difícil compreensão (Topperzer et al., 2022). 

Os casos podem ser apresentados a partir de materiais diversos, servindo como 
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argumentos para motivar as discussões daí resultantes (Keskin & Aksakal, 2019; Rego 

& Palacios, 2017; Reis, 2007). Dá-se preferência ao uso de casos reais, que facilitam a 

memorização, fornecendo aos alunos âncoras mentais para os factos, conceitos e 

princípios que devem ser estudados e assimilados (Keskin & Aksakal, 2019; 

Vasconcelos & Faria, 2017). 

Kim e seus colaboradores (2006) resumem a opinião de diversos autores, considerando 

que um caso deve ter os seguintes atributos: ser relevante, realista, cativante e 

desafiante (figura 19). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Considera-se que um caso é relevante na medida em que combina o conteúdo com os 

objetivos instrucionais e tornar explícita a configuração da narrativa, visando o nível 

cognitivo apropriado dos alunos. Casos que se aproximam das configurações do mundo 

real, isto é, que são realistas, aumentam a probabilidade de os alunos transferirem o 

que aprenderam para outro cenário e, adicionalmente, para práticas concretas do seu 

quotidiano (Akbulut & Hill, 2020; W. J. Kim & Park, 2019). Efetivamente, como referem 

Vasconcelos e seus colaboradores (2020), o conhecimento abstrato pode tornar-se 

mais concreto se aplicado aos desafios reais que a sociedade enfrenta. Nesse sentido, 

dilemas profissionais que refletem ambiguidade e múltiplas influências podem ajudar os 

alunos a vivenciar experiências complexas e processos de tomada de decisão 

enriquecedores. Para simular o verdadeiro desafio da recolha e síntese de dados, os 

casos devem incluir informações pertinentes, assim como informações desnecessárias. 

Para que os casos sejam cativantes, devem incluir um conteúdo rico, que permita 

múltiplos níveis de análise e interpretação. Assim, evita-se a simplificação ou a 

generalização excessiva, explorando os dilemas a partir de diferentes pontos de vista. 

Caso

Relevante

Realista

Cativante

Desafiante

Figura 19 - Principais atributos dos casos. Adaptado de S. Kim et al. (2006, p. 869). 
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Os casos podem tornar-se desafiantes aumentando o grau de dificuldade do conteúdo, 

incluindo situações incomuns ou alterando a estrutura com que são apresentados ao 

mesmo grupo de alunos (Akbulut & Hill, 2020; S. Kim et al., 2006). 

Vasconcelos e Faria (2017) concretizam as ideias atrás enunciadas, apresentando a 

ideia de que o design do caso deve seguir os seguintes princípios: 

✓ ser uma situação real (um dilema retirado da vida real e apresentado na 

forma de um caso); 

✓ basear-se em pesquisas e estudos cuidadosos; 

✓ promover o desenvolvimento de múltiplas perspetivas por parte de quem o 

analisa; 

✓ permitir que os alunos explorem interactivamente; 

✓ direcionar os alunos para uma conclusão, fornecendo-lhes os recursos e o 

contexto para discutir questões dinamicamente. 

Um caso bem construído ajudará os alunos a compreender os elementos importantes 

da situação em causa, para que estejam melhor preparados para situações semelhantes 

no futuro. Estas abordagens podem ajudar os alunos a desenvolver competências de 

pensamento crítico na avaliação das informações fornecidas e na identificação de falhas 

lógicas ou suposições falsas. Assim, os alunos trabalham a capacidade de construir 

vocabulário/terminologia específicos da disciplina/contexto e melhoram a compreensão 

das relações entre os elementos apresentados no caso (Savery, 2006; Vasconcelos et 

al., 2020). 

 

Vale a pena salientar a opinião dos participantes no estudo conduzido por Perez e a sua 

equipa (2023), que relataram que aprenderam tanto com casos simples quanto com 

casos desafiadores; no entanto, consideraram que os casos desafiantes lhes permitiram 

aprender mais, eram mais memoráveis, geravam mais discussão, forçavam-nos a 

pensar criticamente e eram mais estimulantes. Apesar destes benefícios, os mesmos 

alunos salientaram que os casos desafiantes devem ser geridos dentro do seu nível 

atual de conhecimentos e competências, indicando que casos extremamente difíceis 

podem ser desanimadores, fazendo-os sentir-se derrotados. 
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3.5 A avaliação 

Há uma aparente contradição na avaliação de metodologias ativas e centradas no aluno 

porque, por um lado, exige-se que os discentes regulem as suas próprias 

aprendizagens, mas, por outro, necessitam de passar com sucesso num conjunto de 

avaliações sumativas conduzidas pelo professor. Este facto não pode diminuir a 

importância da efetiva capacidade de autorregulação, pois os alunos devem ser capazes 

de aprender ao longo da vida e, para isso, precisam de desenvolver a capacidade de 

autoavaliação e autorregulação das aprendizagens (van der Vleuten & Schuwirth, 2019). 

Uma avaliação quantitativa (com pontuações ou notas) tem limitações consideráveis no 

campo da transmissão de informação. Vários estudos sugerem que as informações 

qualitativas e descritivas têm muito mais significado do que pontuações, especialmente 

quando pretendemos avaliar competências complexas, dando ênfase ao recurso a 

relatórios de feedback, dado que esses comentários fornecem aos alunos mais 

orientação sobre como podem melhorar (Cosme et al., 2020; van der Vleuten & 

Schuwirth, 2019). 

É fundamental que, numa última etapa de concretização destas metodologias, o 

professor promova, junto dos alunos, uma síntese de conhecimentos e uma análise 

retrospetiva de todo o processo. Essa análise pode ajudar os alunos a desenvolver uma 

correta consciência das estratégias que usaram, de forma a aferir a sua pertinência em 

situações futuras. De igual modo, os alunos poderão ter oportunidade de refletir sobre 

as ações e comportamentos dos membros do grupo de trabalho (Cosme et al., 2020; 

Vasconcelos & Almeida, 2012). 

 

A avaliação no EOABRP é desafiadora (Souza & Dourado, 2015), pois é suposto que 

os alunos tenham autonomia para definir metas de aprendizagem que podem ou não 

atender às expectativas do professor. O processo usado para resolver um problema e 

a solução alcançada são igualmente importantes, o que torna difícil a avaliação objetiva 

(Alrahlah, 2016). Esta avaliação não pode ser apoiada exclusivamente nos formatos 

tradicionais de teste sumativo, que apela à memorização. A diversidade de 

instrumentos, como grelhas de observação / avaliação, elencadas às diversas 

estratégias utilizadas, permitirá uma melhor autorregulação do processo. É importante 

também que todos esses instrumentos sejam partilhados com os alunos, promovendo 

a consciencialização de todo o caminho percorrido (Vasconcelos & Almeida, 2012). De 

realçar que, na dinâmica de trabalho de grupo, por exemplo, é fundamental dar espaço 
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à auto e heteroavaliação de cada elemento, para que a metodologia seja apropriada por 

todos os intervenientes. 

Vasconcelos e Almeida (2012) afirmam que: 

Igualmente pertinente pode ser a apresentação aos alunos após conclusão das 

diferentes etapas do processo de pequenas situações-problema como forma de 

verificar a consistência das aprendizagens efetuadas. Para tal, estas situações 

não devem apelar ao relembrar de aspetos factuais, mas sim mobilizar os 

conhecimentos em situações cognitivamente mais exigentes que suscitam 

processos de síntese e de análise reflexiva. (Vasconcelos & Almeida, 2012) 

 

Os testes sumativos continuam a ter espaço no cenário da metodologia de EOABRP, 

permitindo ao professor realizar uma aferição das aprendizagens realizadas por cada 

aluno, para eventual reforço de estratégias para os que ainda não conseguiram atingir 

os objetivos preconizados. Por outro lado, este elemento de avaliação não carrega uma 

carga de subjetividade tão grande como as grelhas de observação. Deve, no entanto, 

ser construído de forma que os exercícios apresentados permitam aplicar o 

conhecimento desenvolvido pelos alunos, mobilizando diversos saberes (Vasconcelos 

& Almeida, 2012). 

 

Relativamente à dimensão da bioética, o desafio da avaliação vai mais além, uma vez 

que é difícil mensurar o processo da sua aprendizagem (Rego & Palacios, 2017), mais 

intimamente ligado à aquisição de competências do que de conhecimentos científicos. 

Efetivamente, o foco das reflexões sobre dilemas bioéticos não é uma tomada de 

posição que os alunos assumem, mas quão profundamente analisam os dilemas 

apresentados (Bettazzoli, 2015; Chowning et al., 2012; Mendonça, 2018a; Solomon et 

al., 2016). Numa intervenção educativa desta índole, pretende-se verificar se, no final, 

os alunos revelam o que Rego e Palacios (2017) consideram como competência moral, 

através da avaliação da capacidade de os alunos aplicarem e valorizarem determinados 

argumentos bioéticos em diferentes situações. 

Ao invés de chegar a um consenso, espera-se que os alunos alcancem justificações 

sólidas para as suas posições, baseadas no respeito pelos factos e uns pelos outros. 
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Comungamos da opinião de Solomon e da sua equipa (2016), ao almejar que os alunos 

entendam o papel da ciência na sociedade e reconheçam como a ciência influencia e é 

influenciada por questões económicas, políticas e sociais, avaliando os custos e os 

benefícios associados aos avanços tecnológicos. Para estes autores, um caminho 

concreto a considerar será o de solicitar aos alunos apresentações escritas e/ou orais 

da decisão ou recomendação sobre a questão ética levantada nos casos que exploram. 

Estas produções poderão ser avaliadas mensurando em que medida apresentam 

considerações basilares como a definição da questão ética, a identificação de factos 

relevantes e das pessoas afetadas pela forma como o caso é resolvido, bem como os 

princípios éticos que devem ser tidos em conta. 

 

Sendo o trabalho colaborativo um dos pilares essenciais, que no EOABRP, quer no 

EOABC, é fundamental atender ao facto de que as interações sociais num grupo são 

complexas e vão sofrendo modificações ao longo do tempo. A avaliação da aquisição 

de competências de trabalho colaborativo é, portanto, bastante difícil e não espelha 

propriamente a aquisição de conhecimento (Alrahlah, 2016), factos que devem ser tidos 

em conta na implementação destas metodologias. 

Uma preocupação na aplicação destas metodologias está associada à avaliação e ao 

desenvolvimento dos instrumentos mais eficazes para medir as aprendizagens, que vão 

muito além dos conhecimentos teóricos. Com a implementação da educação baseada 

em competências, a avaliação afastou-se do recurso a testes padronizados, 

valorizando-se cada vez mais a capacidade de avaliar holisticamente as competências 

desenvolvidas; uma visão mais integrativa (van der Vleuten & Schuwirth, 2019). 

Por último, considera-se fundamental a avaliação de todo o processo, por parte do 

professor, mas também por parte dos alunos. Esta avaliação da metodologia em si deve 

ser promotora de eventuais alterações que visem a melhoria, num próximo cenário de 

EOABRP ou EOABC. 

 

 

3.6 Potencialidades e dificuldades 

Por tudo o que já foi mencionado anteriormente, reforçamos a ideia de que a grande 

potencialidade das metodologias que envolvem a resolução de problemas e a análise 

de casos é o facto de contribuírem para a melhoria dos níveis de literacia científica, bem 
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como das competências de pensamento crítico, ajudando os nossos alunos a terem 

conhecimentos adequados para que possam fazer escolhas informadas, envolver-se no 

desenvolvimento da ciência, tomar decisões sobre questões científicas e o seu impacto 

na tecnologia e na sociedade (Akbulut & Hill, 2020; Lapuz & Fulgencio, 2020; Suwono 

et al., 2017). 

Frequentemente, os alunos podem sentir-se inseguros com estas abordagens, 

considerando que os conteúdos foram abordados de forma inadequada (Hung et al., 

2007). Contudo, essa perceção poderá deve-se, essencialmente, à falta de experiência 

nestas metodologias. Estudos recentes indicam que gerir o tempo e lidar com muitas 

informações pesquisadas, sem a confiança de que sejam corretas, são fontes de 

frustração entre alunos sujeitos a metodologias de aprendizagem ativas (Debs et al., 

2019; Phage et al., 2023). 

Há estudos que mostram que a comparação entre a aplicação de metodologias de 

EOABRP com abordagens tradicionais, expositivas e suportadas pelo manual escolar, 

permite concluir que estas metodologias que colocam o aluno no centro, têm efeitos 

positivos no que se refere às competências da dimensão social (Gomes et al., 2009). 

Outros estudos parecem indicar que o EOABRP não é nem melhor nem pior do que 

outras abordagens educativas para efeitos de aprendizagem de conhecimentos de 

conteúdo. Contudo, parece fomentar o desenvolvimento de competências que não são 

facilmente desenvolvidas através de abordagens pedagógicas mais tradicionais (Leite, 

Dourado, Afonso, et al., 2017; Moutinho et al., 2014). Há ainda outros aspetos que 

merecem ser destacados: por um lado, não há evidências de que o EOABRP leve a 

resultados mais baixos do que as abordagens tradicionais; por outro lado, esta 

metodologia geralmente tem efeitos positivos na retenção de conhecimento a longo 

prazo (Carder et al., 2001; Fidan & Tuncel, 2019; Hung et al., 2007; Leite, Dourado, 

Morgado, et al., 2017; Li et al., 2019; Liu et al., 2019; Loyens et al., 2015; Morgado et 

al., 2016; Moutinho et al., 2014; Nurinda et al., 2018; Yew & Goh, 2016; Zhang et al., 

2019). 

É uma forma educativa apropriada para desenvolver competências transversais e de 

investigação, que foram identificadas como cruciais para o século XXI (Carrió et al., 

2022; Isnaeni et al., 2021; Nurinda et al., 2018) e melhora as atitudes dos alunos em 

relação à sua aprendizagem (Carrió et al., 2022; Fadilla et al., 2021; Leite, Dourado, 

Afonso, et al., 2017). Alguns estudos comprovam que para a maioria dos estudantes, o 

EOABRP é uma metodologia interessante, estimulante e agradável, largamente 

preferida, em comparação com os métodos tradicionais de ensino. Os alunos 
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reconhecem a possibilidade de, desta forma, desenvolverem os seus estudos de forma 

independente, experimentando maior satisfação com as suas aprendizagens: sentem-

se motivados, valorizam os conhecimentos trazidos pelas suas experiências adquiridas 

ao longo da vida, amplia e desenvolvem o seu potencial para novas aprendizagens 

(Bosica et al., 2021; Dourado et al., 2013; Liu et al., 2019; Souza & Dourado, 2015; van 

der Spoel et al., 2020; Wallace et al., 2020). 

 

Estudos que exploram a discrepância entre aquilo em que um professor acredita e o seu 

próprio comportamento num ambiente de EOABRP levam a acreditar que os 

professores preferem metodologias orientadas para os alunos, mas que, no seu 

comportamento profissional, mostram uma abordagem mais tradicional de ensino 

(Assen et al., 2016). Outros estudos, citados por Leite e seus colaboradores (2017) 

sugerem que, de alguma forma, os professores começam por temer a abordagem desta 

tipologia de metodologias, por falta de segurança na sua aplicação, mas que, 

posteriormente, as consideram relevantes. Uma explicação para esta inconsistência 

pode estar associada ao facto de os próprios professores não terem tido experiência de 

EOABRP enquanto alunos, mantendo os referenciais de ensino tradicional (Morgado & 

Leite, 2012). Paralelamente, salienta-se que nem sempre são criadas condições para 

que os professores partilhem as suas experiências com metodologias inovadoras, 

promovendo a reflexão com os seus pares (Assen et al., 2016; Lapuz & Fulgencio, 2020; 

Leite, Dourado, Morgado, et al., 2017). É, portanto, fundamental, que estas 

metodologias que permitem que o aluno construa o seu conhecimento, sejam uma 

realidade (também) na formação inicial de professores, por forma a promover uma 

crescente consciencialização e valorização do conhecimento pedagógico, bem como 

um incremento da autoconsciência da necessidade de pensamento crítico (Akbulut & 

Hill, 2020; Bosica et al., 2021; Topperzer et al., 2022). 

Por outro lado, estudos realizados junto de futuros professores de ciências do Ensino 

Básico e Secundário portugueses permitem concluir que há um reconhecimento da 

importância do EOABRP como uma abordagem de investigação, ajudando-os a 

explicar, por exemplo, alguns aspetos da natureza da ciência e reconhecendo que a 

adoção desta metodologia pode levar os alunos a entender o impacto das dimensões 

sociais e culturais no desenvolvimento do conhecimento científico (Moutinho et al., 

2015). 

A análise desta metodologia permite enfatizar a promoção da ligação do aluno aos 

problemas do dia a dia, a ligação afetiva ao próprio processo de aprendizagem e a 
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motivação com que os alunos se predispõem a participar no processo de alargamento 

dos seus próprios conhecimentos (Carder et al., 2001; Dourado et al., 2013; Harun et 

al., 2012). Estudos citados por Leite e a sua equipa (2017) indicam que, de acordo com 

os professores, as reações dos alunos sujeitos a abordagens de EOABRP no ensino 

das ciências dependem do seu nível académico, sugerindo que os alunos com baixo 

desempenho usufruem mais ativamente destas metodologias do que os que, 

habitualmente, já revelam maior apetência para esta área. 

 

Uma revisão bibliométrica sobre EOABRP organizada por Hallinger (2021) enfatiza a 

importância desta abordagem, acima de outras metodologias ativas. Apesar das 

publicações constantes sobre esta temática, o foco das investigações tem evoluído ao 

longo dos anos, passando do estudo dos resultados de aprendizagem, para a 

confirmação da eficácia no desenvolvimento de competências múltiplas. Sendo uma 

abordagem extremamente pertinente na planificação das diversas aprendizagens dos 

alunos, o desafio das novas investigações passa por sistematizar a sua eficácia em 

diferentes contextos culturais e fora das profissões de saúde. O mesmo estudo sugere 

que as estatísticas de publicação podem oferecer evidências indiretas sobre os padrões 

geográficos de inclusão destas metodologias nos programas educacionais de um país. 

Nesse sentido, verifica-se uma distribuição global significativa, com prevalência para 

países norte-americanos e europeus, sendo os países asiáticos considerados como 

novas áreas geográficas emergentes (Hallinger, 2021). 

 

Relativamente à abordagem da bioética, segundo estudos realizados por Zhang e seus 

colaboradores (2019) tanto as metodologias ativas como as abordagens mais passivas 

e expositivas são eficazes no ensino desta temática. Contudo, a abordagem com 

enfoque em metodologias ativas mostra-se mais eficaz no desenvolvimento de 

competências profissionais e na capacidade de decisão ética, enquanto as abordagens 

tradicionais são mais eficazes na aquisição de conhecimentos. 

Por ser uma abordagem que inclui momentos de partilha de opiniões, é interessante ter 

em conta estudos recentes que parecem evidenciar que os alunos, em grandes 

discussões de grupo, podem sentir-se inibidos, por receio de apresentar a sua opinião, 

revelando dificuldade em emitir opiniões relativamente a casos sobre os quais nunca 

tinham pensado. Contudo, os próprios autores dos estudos salientam a oportunidade de 

os alunos aprenderem a ouvir a opinião dos restantes intervenientes (uma competência 
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essencial para a vida em sociedade) e sugerem a constituição de grupos mais 

pequenos, que não invalidem o trabalho colaborativo pretendido (Burgess et al., 2021; 

Kucukkelepce et al., 2021). 

Os professores relatam frequentemente que durante a discussão de casos sentem os 

alunos mais próximos, mais ativos e confiantes nas aulas. Isso pode ser atribuído à 

forma como o EOABC é implementado, contando com questões abertas, o que deixa 

os alunos mais confortáveis e confiantes para participar em momentos de discussão 

(Maia et al., 2023). 

Diversos estudos permitem confirmar que os alunos gostam de aprender conteúdos 

através de metodologias de EOABC (Akbulut & Hill, 2020; Alt et al., 2020; George et al., 

2020; Hasamnis et al., 2019). Embora nem sempre se verifiquem diferenças 

estatisticamente significativas nos resultados do conhecimento dos alunos, os que 

viveram experiências de EOABC preferem esta metodologia, evidenciando maior 

satisfação com as suas próprias aprendizagens, quando comparados com os seus 

colegas, sujeitos a metodologias tradicionais, expositivas. Os alunos sentem que esta 

metodologia os ajuda a desenvolver competências de resolução de situações 

problemáticas e competências de análise, motivando-os para a aprendizagem e 

permitindo melhor retenção do conhecimento, sentindo-se confiantes em lidar com 

problemas desconhecidos (Burgess et al., 2021; Chen et al., 2022; George et al., 2020; 

Maia et al., 2023). 

Diversos estudos revelam que os próprios alunos que vivenciaram cenários de análise 

de casos, se sentiram alertados para as suas próprias lacunas de conhecimento 

necessárias para resolver a situação em causa (Burgess et al., 2021; Perez et al., 2023). 

Esta constatação enfatiza a vantagem do EOABC como veículo de construção de 

conhecimento que possa ser aplicado a situações semelhantes no futuro (Sistermans, 

2020). 
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4. Programa de intervenção 

 

4.1 Fundamentação do Programa de Intervenção 

O programa de intervenção (PI) assumiu-se como um conjunto de atividades 

pedagógicas, seguindo metodologias de ensino ativas, estratégias e tarefas especificas 

e pré-definidas. O mesmo constituiu-se em ações que promoveram a mobilização de 

conhecimento e outras competências e que permitiram uma avaliação desse mesmo 

conhecimento. Através destas atividades pretendeu-se que os alunos alcançassem 

determinadas competências (Carbogim et al., 2019). 

A implementação do PI aqui especificado contextualizou o domínio “Reprodução e 

manipulação da fertilidade”, que integra as Aprendizagens Essenciais da disciplina de 

biologia do 12.º ano (DGE, 2018). Foi construído a partir dos pressupostos teóricos 

explanados nos capítulos 1 e 2 e concretizou as metodologias abordadas no capítulo 3. 

A disciplina de Biologia do 12.º ano revela-se um veículo de excelência para a formação 

de jovens confiantes nas suas competências científicas e tecnológicas, mas que, em 

paralelo, sejam capazes de decidir e ajuizar os desafios que enfrentam, a partir de 

argumentos sólidos e ponderados. Nos documentos orientadores, emanados do 

Ministério da Educação, há uma indicação clara para a promoção da reflexão sobre 

aspetos de natureza social, económica e ética em diversos aspetos biotecnológicos. No 

sentido de atingirem o perfil esperado à saída do ensino secundário, considera-se que 

os alunos concretizam as Aprendizagens Essenciais Transversais a partir da exploração 

de três de cinco domínios possíveis, sendo um deles a reprodução humana. A partir 

deste tema promove-se a exploração de informação sobre aspetos regulamentares e 

bioéticos associados à manipulação da fertilidade humana (DGE, 2018). 

As mesmas orientações ministeriais reforçam a relevância de basear as estratégias nos 

conhecimentos prévios dos alunos (saberes construídos em disciplinas estruturantes do 

curso científico-humanístico de Ciências e Tecnologias), e sugerem que sejam adotadas 

estratégias didáticas centradas no aluno, nomeadamente as que orientam a 

investigação e análise de informação, argumentação e debate (DGE, 2018). 

 

A presente investigação, operacionalizada pelo PI que a seguir se explicita, alicerçou-

se na vontade de, por um lado, avaliar a contribuição do EOABRP para os 
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conhecimentos em RHA e, por outro, compreender se o EOABC promove a capacidade 

de os alunos tomarem decisões bioeticamente fundamentadas. 

Com os objetivos gerais de contribuir para a aplicação das metodologias de EOABRP e 

de EOABC no ensino das Ciências e potenciar a operacionalização da abordagem da 

bioética no programa de Biologia do 12.º ano, a conceção do PI implicou, numa primeira 

fase, a planificação explanada em guiões de trabalho, bem como a construção dos 

materiais e recursos utilizados durante as aulas (incluindo os instrumentos de recolha 

de dados para avaliar o impacte do PI, como será contextualizado no capítulo seguinte). 

 

Foram estruturados dois guiões de trabalho, como suporte de planificação das aulas 

alocadas à implementação do PI: numa primeira fase, o guião de trabalho A (Apêndice 

III) para exploração da temática da RHA e, de seguida, o guião de trabalho B (Apêndice 

VII) para a abordagem dos dilemas bioéticos associados ao início da vida. 

O guião de trabalho A (Apêndice III) foi estruturado com base nas publicações de vários 

autores (Lambros, 2004; Leite & Afonso, 2001; Markowitz et al., 2008; Vasconcelos & 

Almeida, 2012). Numa estrutura bem definida, apresenta a contextualização curricular, 

bem como o tempo previsto para a concretização das atividades propostas. A partir da 

análise do documento das aprendizagens essenciais, definiram-se os pré-requisitos 

essenciais à abordagem deste tema, as aprendizagens essenciais transversais e as que 

são elencadas por domínio, bem como os conceitos a mobilizar. Segue-se a 

contextualização problemática e remete-se para a exploração das fichas de trabalho n.º 

1 e n.º 2 (Apêndices IV e VI, respetivamente), que englobam a ficha de monitorização, 

a definição do produto final, propostas de fontes de dados para consulta e a atividade 

de aplicação final. 

O guião de trabalho B (Apêndice VII) congrega o contributo emanado de vários autores 

(Araújo, 2014; Araújo et al., 2017; Bettazzoli, 2015; Chowning et al., 2012; Fischer et al., 

2017; Gracia, 2003; Solomon et al., 2016; UNESCO, 2015a). Contempla, tal como o 

guião de trabalho anteriormente apresentado, a contextualização curricular, o tempo 

previsto para a concretização das atividades propostas, os pré-requisitos, as 

aprendizagens essenciais transversais e as que são elencadas por domínio, bem como 

os conceitos a mobilizar, a que se segue a planificação das atividades. Estas incluem a 

exploração das fichas de trabalho n.º 3 e n.º 4 (Apêndices VIII e IX, respetivamente). 
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O procedimento metodológico cruzou-se com a intervenção e no capítulo 5 será 

apresentada a sequência cruzada de procedimentos metodológicos de intervenção 

educativa. 

Foi construído e implementado um teste cognitivo para avaliar conteúdos conceptuais 

referentes à temática da reprodução humana assistida. Este instrumento constituiu a 

avaliação diagnóstica e procurou conhecer o conhecimento prévio dos alunos sobre os 

assuntos a serem abordados nas aulas seguintes. Este recurso educativo foi igual ao 

recurso de recolha de dados (pré-teste – Apêndice I – cuja contextualização será 

explicada no capítulo seguinte). Pretendeu-se, desta forma, que os alunos não se 

sentissem constrangidos nas respostas, por saberem que estas estariam integradas 

numa investigação (apesar de ter sido recolhido o consentimento informado dos 

encarregados de educação de todos os participantes, bem como o assentimento por 

parte de cada aluno). 

 

A ficha de trabalho n.º 1 (Apêndice IV) foi pensada como monitorização da aplicação 

das metodologias de EOABRP (Lambros, 2004; Leite & Afonso, 2001; Vasconcelos & 

Almeida, 2012). Incluiu um quadro que convidou os alunos a elaborarem uma lista de 

factos extraídos do problema apresentado e uma outra lista de questões-problema, ou 

seja, aspetos que o grupo necessitava de saber. Segundo a equipa liderada por 

Markowitz (2008), o processo de listar factos e questões-problema é especialmente útil 

para alunos que precisam de ambientes de aprendizagem mais estruturados, a fim de 

promover o processamento de novos conhecimentos e praticar novas competências, 

necessárias para uma pesquisa colaborativa e independente. Em seguida, os alunos 

deveriam selecionar os tópicos que consideraram mais relevantes e usar diversos 

recursos (sugeridos na própria ficha ou outros, que considerassem pertinentes), para 

procurar respostas às suas perguntas. Neste documento de monitorização da aplicação 

das metodologias de EOABRP, os alunos tinham ainda que proceder à planificação da 

investigação, na qual deveriam explanar as estratégias que consideraram pertinentes 

para gerir as tarefas de cada elemento do grupo, bem como do tempo necessário para 

a sua consecução. A ficha de trabalho incluiu ainda a descrição do que se pretendia 

como produto final (Lambros, 2004; Leite & Afonso, 2001; Markowitz et al., 2008; 

Vasconcelos & Almeida, 2012): infografias que pudessem ser usadas por profissionais 

de saúde para aconselhamento a casais que sofrem de infertilidade, sobre a melhor 

forma de atuação. 
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Vasconcelos e Almeida (2012) salientam a pertinência de, concluídas as tarefas 

anteriormente descritas (e constantes na ficha de trabalho n.º 1 – Apêndice IV), serem 

apresentadas aos alunos novas situações-problema, como forma de verificação da 

consistência das aprendizagens alcançadas. Nesse sentido, foi construída a ficha de 

trabalho n.º 2 (Apêndice VI), que incluiu um conjunto de 7 cenários hipotéticos, 

constituindo outros tantos desafios, para os quais foram solicitadas respostas. Os 

cenários foram idealizados pela presente equipa de investigação e procurou-se que não 

apelassem unicamente à indicação de aspetos factuais, mas permitissem a mobilização 

de conhecimentos, e suscitassem processos de síntese e análise reflexiva (Vasconcelos 

& Almeida, 2012). 

 

Para concretizar a segunda parte deste PI (segundo o guião de trabalho B – Apêndice 

VII) sentiu-se necessidade de preparar a ficha de trabalho n.º 3 (Apêndice VIII), com a 

qual se apresentou o caso suscitador da reflexão bioética pretendido. Procurou-se uma 

narrativa que promovesse a reflexão sobre desafios complexos (Reis, 2007) associados 

às técnicas de RHA. Bebendo inspiração nas sugestões da Northwest Association for 

Biomedical Research (Chowning & Fraser, 2009), construiu-se uma história ficcionada 

que representa um dilema, na medida em que admite múltiplas soluções, envolvendo a 

análise de dados de natureza diversa, para que, durante a sua discussão, os alunos 

mobilizassem conteúdos ao nível de conceitos, procedimentos e atitudes (V. Martins, 

Santos, Bataglia, et al., 2021; Mendonça, 2018a; P. F. da Silva, 2011). 

 

Foi ainda construída a ficha de trabalho n.º 4 (Apêndice IX), consolidando um caminho 

estrutural de tomada de decisão ética (Chowning et al., 2012). Com uma 

contextualização algo semelhante à ficha de monitorização da aplicação da ABRP, este 

conjunto de tarefas procurou que os alunos começassem também por elaborar uma lista 

de factos e de questões-problema. Seguiu-se uma sistematização das diversas 

posições possíveis, onde se solicitou aos grupos de alunos que analisassem, para cada 

posição, os valores, preocupações e os princípios bioéticos associados. Considerámos 

importante a definição dos valores em causa, na medida em que estes servem de base 

para o comportamento e contribuem para a tomada de decisões. Os valores individuais 

significam o que é importante e valioso para uma pessoa e estão dependentes de vários 

fatores, como a família, religião, cultura, origem social, etc. (Araújo, 2017; Chowning et 

al., 2012; Gracia, 2003). 
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Pretendeu-se que, à medida que os grupos de alunos progrediam no modelo de tomada 

de decisão ética, fossem orientados no sentido de pesar os princípios éticos, valores, 

riscos e benefícios de cada curso de ação possível. O objetivo último foi o de que, em 

seguida, os alunos trabalhassem individualmente para selecionar uma solução (isto é, 

uma resposta ao dilema apresentado) e criassem uma declaração de posição por 

escrito, para apoiar a sua escolha (Solomon et al., 2016). As perguntas norteadoras 

para a análise final do caso após a discussão em sala de aula também proporcionaram 

oportunidades de reflexão, em que os alunos refletiram sobre como evoluíram as suas 

ideias iniciais, tendo oportunidade para argumentar convenientemente a sua posição 

(Akbulut & Hill, 2020). Mais do que um consenso, esperou-se que os alunos 

alcançassem justificações sólidas para as suas posições, baseadas no respeito pelos 

factos (anteriormente elencados) e pela opinião dos outros intervenientes na discussão. 

 

 

4.2 Descrição e implementação do Programa de Intervenção 

O PI acima contextualizado, em que se aplicaram metodologias de EOABRP e de 

EOABC na disciplina de biologia do 12.º ano, decorreu durante o primeiro e o segundo 

períodos letivos de 2021/2022, contando-se quatro semanas letivas para a sua 

consecução. As aulas tiveram a duração de 45 ou de 90 minutos, de acordo com o 

horário semanal da disciplina, num total de 13 tempos letivos de intervenção (tabela 2). 

Para abordagem do tema da RHA foi aplicada a metodologia de EOABRP ao grupo 

experimental, enquanto o grupo de controlo foi sujeito a aulas associadas a 

metodologias tradicionais, ou seja, a um ensino essencialmente expositivo e com 

recurso privilegiado do manual escolar. A reflexão dos dilemas bioéticos ocorreu 

unicamente com o grupo experimental, onde se aplicaram metodologias de EOABC. 

 

Aula 

(N.º) 

Duração 

(minutos) 
Atividades Recursos 

Reprodução Humana Assistida 

1 45 Avaliação diagnóstica. Apêndice I 

2 90 

Reflexão sobre o estado dos conhecimentos prévios dos alunos. 

Formação dos grupos de trabalho. 

Apresentação do vídeo “Reprodução humana assistida”. 

Apêndice IV 
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Preenchimento da ficha de monitorização, em grupo (ficha de 

trabalho n.º 1). 

3 90 

Exploração das fontes fornecidas e organização do produto final. 

Mesa-redonda com especialistas na área da reprodução humana 

assistida para esclarecimento de dúvidas. 

 

4 90 

Organização do produto final (em interdisciplinaridade com a 

disciplina de Aplicações Informáticas). 

Apresentação ao grupo turma do produto final. 

 

5 45 Resolução da ficha de trabalho n.º 2. Apêndice VI 

Dilemas bioéticos 

6 90 

Contextualização da bioética e dos seus quatro princípios 

fundamentais. 

Leitura individual do caso “embriões excedentários” (Ficha de 

trabalho n.º 3). 

Definição das questões levantadas pelo dilema apresentado 

(científicas, legais, religiosas / culturais, pessoais e éticas). 

Apêndice 

VIII 

7 90 

Preenchimento, em grupo, das partes I, II e III da ficha “estrutura 

de tomada de decisão ética” (ficha de trabalho n.º 4). 

Exploração das fontes fornecidas para recolha de informações 

que permitam fundamentar as posições possíveis. 

Partilha dos resultados em grupo turma. 
Apêndice IX 

8 45 

Elaboração do relatório final, com apresentação da tomada de 

decisão individual, devidamente justificada. (parte IV da Ficha de 

trabalho n.º 4 – Apêndice VII). 

Tabela 2 - Organização das atividades planificadas no decorrer do Programa de Intervenção. 

 

 

Os alunos que constituíram o grupo experimental estavam familiarizados com 

abordagens construtivistas, pois a professora investigadora adotou estas metodologias 

nos anos letivos anteriores, pelo que não foi necessário apresentar os seus 

pressupostos teóricos. A este grupo de alunos, por diversas vezes, já tinham sido 

sugeridas atividades em que lhes fosse solicitado que listassem factos e elencassem 

questões a partir da análise de cenários problemáticos, que trabalhassem de forma 

colaborativa com o objetivo de alcançar a resolução de um problema ou a análise de 

uma situação concreta. 
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Segundo Barrows (1996), tradicionalmente, a implementação de metodologias ativas 

assentava na constituição de grupos de trabalho, compostos por cerca de 5 a 9 

elementos, escolhidos de forma aleatória. Assim, pretendia-se maximizar o treino da 

capacidade de trabalhar de forma intensa com uma variedade de pessoas, como 

acontece em contextos reais da globalidade das profissões. 

Partindo de um grupo experimental com 20 alunos, 5 dos quais rapazes, considerou-se 

pertinente a sua distribuição uniforme pelos grupos. Dessa premissa resultou a 

constituição de 5 grupos, com quatro elementos cada: um rapaz e três raparigas. A cada 

aluno foi distribuída uma bolacha com o feitio dos seus gâmetas: espermatozoides para 

os rapazes e ovócitos para raparigas. A cor das missangas decorativas da bolacha ditou 

a constituição aleatória dos grupos (Figura 20), que mantiveram a sua constituição 

durante todas as atividades desenvolvidas durante a implementação do PI 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

As bolachas foram cortadas com recurso a cortadores de bolachas feitos em 

impressoras 3D por alunos do Curso Profissional de Técnico de Multimédia. Do conjunto 

referente às fases da mitose (figura 21), escolhemos o cortador da metáfase, como 

referência ao facto de os ovócitos se encontrarem em metáfase II aquando da ovulação. 

Não tendo conseguido um cortador indicado para os espermatozoides, estas bolachas 

foram simplesmente moldadas. 

Figura 20 - Recurso para formação dos grupos de trabalho. 
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4.3 Estrutura e dinâmica das aulas – a reprodução humana 

assistida 

No início do 12.º ano, os alunos abordaram, na disciplina de Biologia, conteúdos 

relacionados com aspetos relativos à morfologia e à fisiologia dos sistemas 

reprodutores; processos de divisão celular e gametogénese; regulação hormonal da 

reprodução, dos estados iniciais do desenvolvimento embrionário, da nidação e de 

fenómenos associados; avaliando as condições necessárias ao encontro dos gâmetas 

(DGE, 2018). 

Durante o início da exploração destes temas, nas primeiras semanas de aulas, foi 

aplicado o instrumento de avaliação diagnóstica (Apêndice I), tanto na turma de controlo 

como no grupo experimental, como forma de diagnosticar os conhecimentos prévios 

que os alunos tinham, relativamente aos conteúdos da manipulação da fertilidade. Na 

turma de controlo seguiram-se aulas tradicionais, com exposição dos conteúdos por 

parte do professor e com consulta do manual escolar. No grupo experimental, a 

professora-investigadora seguiu as indicações patentes no guião de trabalho A 

(Apêndice III). 

Com os pré-requisitos acima mencionados, esperava-se que os alunos fossem capazes 

de problematizar e analisar criticamente situações que envolvem a possibilidade de 

Figura 21 - Conjunto de cortadores de bolachas referentes às fases da divisão mitótica. 
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diversos fatores afetarem os processos reprodutivos, criando quadros de infertilidade; 

recolher, organizar e interpretar informação relacionada com causas de infertilidade e 

técnicas de reprodução assistida, analisando princípios biológicos subjacentes a 

diferentes técnicas de reprodução assistida (DGE, 2006). 

Na aula n.º 2, a partir de excertos do vídeo “O desejo de ter um filho – a P.M.A. em 

Portugal”, produzido pela Universidade Católica Portuguesa – Centro Regional do Porto 

(disponível em https://vimeo.com/54004212, consultado em 08/08/2023), os alunos 

puderam contactar com testemunhos de diversos casais sujeitos a tratamentos de 

infertilidade (Figura 22). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Como referido no Capítulo 3, no EOABRP, os problemas são o ponto de partida para as 

aprendizagens, fornecendo-lhes propósito (Hung et al., 2007). Perante os obstáculos 

suscitados pelo problema apresentado, os alunos necessitam de encontrar estratégias 

para os ultrapassar e chegar a uma solução, mobilizando conhecimentos conceptuais e 

procedimentais. Cria-se, assim, a possibilidade de desenvolver estas competências, 

preferencialmente em grupo, através de investigações, pesquisas ou estratégias de 

estudo (Leite, Dourado, Morgado, et al., 2017). Para Loyens e seus colaboradores 

(2015) os problemas, num ambiente de EOABRP, devem ser complexos, na medida em 

que comportem diferentes formas de resolução, onde diversos recursos possam ser 

utilizados, oferecendo altos níveis de envolvimento cognitivo. 

Figura 22 - O grupo-turma durante a visualização de excertos do vídeo “O desejo de ter um filho – a P.M.A. em Portugal”. 
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Procurou-se, desta forma, com o vídeo referido, que os problemas apresentados 

constituíssem desafios motivadores para os alunos (Cosme et al., 2020), com situações 

típicas do quotidiano (Vasconcelos & Almeida, 2012), inerentes à realidade de tantos 

casais que procuram nas técnicas de RHA uma resposta para o seu desejo de serem 

pais. 

 

Com recurso à plataforma interativa Mentimeter (www.mentimeter.com) promoveu-se 

um brainstorming para identificação de factos relevantes, extraídos do vídeo e recolha 

de questões e problemas suscitados pela visualização do mesmo (Figuras 23 e 24). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 23 - Alunos do grupo experimental em atividade de brainstorming para identificação de factos relevantes e 
questões-problema. Os alunos respondem a partir da plataforma interativa Mentimeter (www.mentimeter.com). 



FCUP 
Reprodução humana assistida e dilemas bioéticos: Intervenção educativa no ensino secundário 

107 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

De seguida, em grupo, os alunos foram convidados a preencher a ficha de trabalho n.º 

1 (Apêndice IV), que constitui a monitorização das metodologias de EOABRP, elaborada 

à luz de diversos autores (Lambros, 2004; Leite & Afonso, 2001; Vasconcelos & 

Almeida, 2012). Este documento permitiu que os alunos, em pequeno grupo: 

✓ sistematizassem os factos e as questões problema, na sequência do 

brainstorming inicial, evidenciando os tópicos que consideraram mais relevantes 

e, eventualmente, completando a lista; 

Figura 24 - Exemplos dos quadros obtidos a partir da plataforma interativa Mentimeter (www.mentimeter.com), na 
atividade de brainstorming: (a) alguns dos factos listados; (b) algumas questões-problema assinaladas. 
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✓ planificassem as estratégias de resolução dos problemas identificados; 

✓ consultassem as fontes de dados sugeridas (ou outras, de acordo com a vontade 

e necessidade de cada elemento dos grupos); 

✓ conhecessem o produto final que deveriam apresentar ao grupo turma, 

posteriormente. 

 

Desta forma, os momentos de pesquisa extravasaram o tempo letivo, promovendo a 

autonomia de cada aluno e a responsabilização do grupo, como equipa de trabalho. Ao 

longo deste processo, os alunos foram sentindo necessidade de contactar diretamente 

com pessoas que estivessem envolvidas na realidade da RHA em Portugal, pelo que foi 

sugerida a organização de uma reunião com um painel de especialistas, constituído por 

um embriologista, uma psicóloga e uma paciente que realizou um grande número de 

tratamentos de fertilidade. A referida reunião decorreu durante a aula n.º 3, com recurso 

à plataforma Zoom (Figura 25). Durante este tempo, os alunos tiveram oportunidade de 

colocar questões anteriormente definidas e esclarecer as suas dúvidas, num ambiente 

muito informal e de partilha. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 25 - Sessão de esclarecimento de dúvidas junto do painel de especialistas. 
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Organizada a pesquisa de cada grupo, e dada a complexidade dos assuntos inerentes 

a esta temática, considerou-se oportuno dividir os temas para a elaboração do produto 

final pelos diferentes grupos, da seguinte forma: 

Grupo 1: Infertilidade; 

Grupo 2: Gâmetas; 

Grupo 3: IIU e apoio psicológico em RHA; 

Grupo 4: FIV e DGPI; 

Grupo 5: ICSI e DGPI 

Cada grupo elaborou um cartaz de divulgação (Anexo I), apresentado ao grupo turma 

na aula n.º 4. Os cartazes foram elaborados em interdisciplinaridade com a disciplina de 

Aplicações Informáticas B, frequentada por elementos dos vários grupos, promovendo 

a partilha de saberes e de competências desenvolvidas em diferentes áreas. 

O material produzido permitiu a organização de uma exposição na Biblioteca escolar e 

a posterior divulgação do tema a uma turma de 10.º ano. A realização da exposição 

verificou-se relevante para a consolidação das aprendizagens e valorização da 

temática, ao divulgá-la pelos colegas da escola (com cerca de 650 alunos) e restantes 

elementos da comunidade educativa que frequentam esse espaço. 

 

De seguida, na aula n.º 5, aplicou-se, no grupo experimental, a ficha de trabalho n.º 2 

(Apêndice VI), expondo os alunos à análise de diferentes problemas, como forma de 

aplicação dos conhecimentos adquiridos. 

 

Tendo por base a ideia de que os professores se sentem mais à vontade para abordar 

temas de bioética (solicitando a tomada de decisão ética relacionada com um 

determinado tópico) quando os seus alunos se envolvem primeiro em aprendizagens 

factuais sobre esse assunto (Kumnuanek et al., 2022; Markowitz et al., 2008), 

considerou-se estavam criadas as condições para avançar neste PI com o grupo 

experimental. A ficha de trabalho n.º 2 (Apêndice VI), anteriormente referida, ao solicitar 

aos alunos que refletissem sobre os dilemas bioéticos associados a cada situação-

problema, permitiu também fazer essa ponte para a intervenção seguinte. 
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4.3 Estrutura e dinâmica das aulas – a deliberação em bioética 

A bioética tem por objeto de estudo valores que movem a sociedade (Mendonça, 

2018a), pelo que se não tiver capacidade de formar, ensinar e indicar adequadamente 

modelos de comportamento humano, perde o seu sentido (Gordillo, 2017). A bioética 

assume-se, portanto, como uma ponte que interliga argumentos e equaliza os valores 

(Araújo, 2017; Fischer et al., 2017). Nesta segunda fase de aplicação do PI, 

pretendemos discutir a aplicação dos princípios e valores éticos, adequada às situações 

decorrentes das técnicas de reprodução humana assistida, à luz dos conhecimentos de 

alunos desta faixa etária / nível de ensino e que foram trabalhados na primeira fase. 

Para o concretizar, explorou-se o guião de trabalho B (Apêndice VII). 

 

Bettazzoli (2015) propõe que, para a reflexão de temas bioéticos, se recorra, por 

exemplo, à visualização de filmes relacionados com questões bioéticas, criando uma 

experiência cognitiva e emocional significativa para os alunos. Considerámos que a 

visualização de excertos do vídeo “O desejo de ter um filho – a P.M.A. em Portugal”, 

produzido pela Universidade Católica Portuguesa – Centro Regional do Porto 

(disponível em https://vimeo.com/54004212, consultado em 08/08/2023) constituiu já o 

gatilho de motivação pretendido para iniciar uma discussão espontânea sobre alguns 

dilemas bioéticos associados à RHA. Por outro lado, os problemas analisados na ficha 

de trabalho n.º 2 (Apêndice VI), anteriormente referida, também permitiram a partilha de 

inquietações suscitadas pelos alunos. 

 

Partilhamos da opinião de diversos autores, quando referem que uma boa 

fundamentação é apoiada numa sólida compreensão do conteúdo científico da questão 

(Bettazzoli, 2015; Chowning et al., 2012). Os conhecimentos científicos de que os alunos 

dispunham, neste momento, já lhes permitiam fundamentar cientificamente as suas 

opiniões. Contudo, careciam ainda de argumentos bioéticos para acomodar eventuais 

tomadas de decisão, pelo que se sentiu necessidade de fazer uma contextualização da 

bioética e dos seus quatro princípios fundamentais. Os princípios bioéticos fornecem 

suporte para julgamentos fundamentados, de forma a tornar a bioética mais objetiva, 

isto é, a diminuir a subjetividade inerente (Beauchamp & Childress, 1994; Chowning et 

al., 2012; Patrão Neves & Osswald, 2014). Para Chowning e a sua equipa (2012), os 

alunos já têm consciência dos princípios éticos, embora possam não ter o vocabulário 

para explicá-los como tal. Neste sentido, a exposição a perspetivas éticas pretendeu 
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fornecer aos alunos a linguagem para dar forma aos seus pensamentos e apoia-os na 

justificação dos seus raciocínios. 

Esta contextualização decorreu numa aula de 90 minutos (aula n.º 6 deste PI), que 

incluiu ainda a leitura individual do caso “embriões excedentários” (Ficha de trabalho n.º 

3 – Apêndice VIII). 

Através de uma atividade de brainstorming, os alunos definiram as questões levantadas 

pelo dilema apresentado. Efetivamente, a análise de um caso concreto permite inferir 

uma série de questões e salienta-se que um passo importante será definir se as 

questões são éticas, legais, científicas, religiosas /culturais ou pessoais / preferências 

(Chowning et al., 2012; Solomon et al., 2016). 

Na aula seguinte, distribuídos pelos mesmos grupos que foram definidos no início deste 

PI, os alunos preencheram as partes I, II e III da ficha “estrutura de tomada de decisão 

ética” (Ficha de trabalho n.º 4 – Apêndice IX). Na ficha em análise, começámos por 

solicitar aos alunos que elaborassem uma lista de factos e uma lista de questões que 

ainda careciam de resposta uma vez que, ao considerar qualquer questão ética, é 

importante examinar os factos disponíveis (é importante reunir o maior número possível 

de factos) e avaliar que informações adicionais são necessárias (Chowning et al., 2012; 

Solomon et al., 2016). A parte III da referida ficha pretendia que cada grupo 

sistematizasse as diversas posições possíveis, analisando os valores, preocupações e 

os princípios bioéticos associados a cada posição, considerando os pontos fortes e 

fracos das opções alternativas. 

Com um papel de moderadora, a professora procurou orientar os alunos ao nível do 

questionamento dos equívocos, superando o julgamento do bom senso e definindo o 

problema em discussão. Neste ponto, tomou-se em consideração que é fundamental 

que os alunos compreendam que, muitas vezes, fazemos julgamentos do senso comum 

com base em informações e conhecimentos, muitas vezes errados, aprendidos com a 

comunicação social, bem como com base em preconceitos culturais e emoções não 

mediadas pela razão. Desta forma, o trabalho didático tem aqui como objetivo a 

libertação desses julgamentos do senso comum, das crenças infundadas do quotidiano 

e das comunicações incorretas (Bettazzoli, 2015; Solomon et al., 2016). 

Os grupos tiveram a oportunidade de explorar as fontes fornecidas para recolha de 

informações que permitiram fundamentar as posições possíveis, bem como outras 

fontes, que considerassem pertinentes. Cada grupo debruçou-se sobre uma das 

posições possíveis perante o caso, que defendeu num momento final de partilha, 
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independentemente da opinião pessoal de cada elemento. Com a subsequente partilha 

das pesquisas realizadas, almejou-se promover a capacidade de negociar princípios, 

critérios ou ideias diferentes, numa discussão que se procurou ser rica e significativa. 

Pretendeu-se que esta fase fosse pautada pelo respeito pela liberdade individual. Assim, 

os nossos alunos, cidadãos de uma sociedade cada vez mais pluralista e fragmentada, 

poderão desenvolver competências e sensibilidade para poderem atingir a ética pública, 

que surge da negociação pacífica entre os vários intervenientes de uma reflexão bioética 

(Araújo, 2017; Bettazzoli, 2015; Solomon et al., 2016). 

Efetivamente, as atividades preconizadas com este plano de intervenção pretenderam 

fomentar entre os alunos a compreensão da importância de julgamentos bem 

fundamentados, combinados com respeito e empatia por outras abordagens. É 

importante que os alunos aprendam a diferenciar entre opiniões baseadas em emoções 

e as que são apoiadas por evidências, por factos confirmáveis (Araújo, 2014; Bettazzoli, 

2015; Chowning et al., 2012; Solomon et al., 2016), distanciando-se da ideia 

preconcebida de que a ética é uma questão de opinião que não vale a pena ser 

discutida. 

 

Posteriormente, na aula n.º 8, de 45 minutos, cada aluno elaborou um relatório final, 

com apresentação da tomada de decisão individual, devidamente justificada. (parte IV 

da ficha de trabalho n.º 4 – Apêndice IX). É de salientar que não se esperou uma 

padronização de valores, mas uma reflexão sobre esses valores, atitude que implica 

uma escolha feita em liberdade (Mendonça, 2018a). Para os nossos propósitos, a 

justificação para a decisão de cada aluno afigura-se mais importante do que a decisão 

propriamente dita. O que mais importa não é a posição que os alunos assumem, mas 

quão profundamente analisam o dilema ético e quão bem justificados e apoiados são 

os seus argumentos (Bettazzoli, 2015; Chowning et al., 2012; Mendonça, 2018a; 

Solomon et al., 2016). 
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5. Metodologia de investigação 

 

5.1 Mistura de métodos 

Reforçamos a certeza que nos move, de que a aplicação concertada de métodos de 

ensino flexíveis, centrados no aluno e amplamente motivadores é determinante para 

fazer frente ao contexto da sociedade atual (Alt et al., 2020; Ramos, 2018; Souza & 

Dourado, 2015), apostando na formação científica dos nossos jovens, levando-os a 

reconhecer o papel que têm no seu próprio desenvolvimento cognitivo e a compreender 

a necessidade de aprendizagem para toda a vida (Cardoso et al., 2018; Cattaneo, 2017; 

Cosme et al., 2020; Lambros, 2004). 

Para que a aplicação das metodologias abordadas no capítulo 3, em contextos diversos, 

seja consistente e eficaz, deverá ser sustentada pela implementação de investigações 

que mostrem evidências sobre essa aplicabilidade. Esta investigação procurou ser um 

contributo para tal conhecimento na área da investigação no ensino das ciências, 

integrando-se no paradigma sócio crítico e recorrendo a uma investigação mista, 

adotando simultaneamente métodos quantitativos e qualitativos. A fase inicial foi uma 

investigação qualitativa e a segunda fase qualitativa, sendo, por isso, uma investigação 

explanatória. 

 

O problema de investigação deste estudo consistiu em verificar se as metodologias 

ativas (EOABRP e EOABC), aplicadas na intervenção pedagógica de aulas da disciplina 

de Biologia do 12.º ano de escolaridade, permitem a evolução do conhecimento 

científico e a tomada de posição bioeticamente fundamentada relativa a questões sobre 

o início da vida humana. 

Assim, podemos referir que nos moveram dois objetivos gerais, como sejam o de 

contribuir para a aplicação das metodologias de EOABRP e de EOABC no ensino das 

Ciências e potenciar a abordagem da bioética no programa de Biologia do 12.º ano. 

Para procurar responder ao problema de investigação, definimos os seguintes objetivos 

específicos (OE): 

OE1: Avaliar a contribuição do EOABRP para a aprendizagem e desenvolvimento 

de competências sobre RHA na disciplina de Biologia do 12.º ano; 
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OE2: compreender se o EOABC promove a capacidade de os alunos tomarem 

decisões bioeticamente fundamentadas. 

No sentido de dar resposta ao problema de investigação, este estudo envolveu alunos 

que frequentaram a disciplina opcional de Biologia, no 12.º ano. Os participantes, 

pertencentes a duas turmas de duas escolas com contrato de associação do centro do 

país, foram divididos em dois grupos. Uma turma constituiu o grupo experimental, sujeito 

ao Programa de Intervenção (PI), no qual foram aplicadas metodologias que colocam o 

aluno no centro da sua aprendizagem, enquanto a outra turma foi submetida a 

metodologias tradicionais, essencialmente expositivas, com recurso ao manual escolar, 

servindo o propósito de comparação. Por razões que se prenderam com a facilidade 

organizativa na constituição de turmas, a amostra foi considerada de conveniência. 

 

Como já foi mencionado, a presente investigação insere-se no paradigma sociocrítico, 

que, nas palavras de Coutinho (2015), “desafia tanto o reducionismo do paradigma 

positivista como o conservadorismo do paradigma qualitativo / interpretativo” (p. 20). A 

combinação de métodos, do tipo triangulação (ou integração) metodológica, foi a 

escolha para a concretização do estudo, incorporando dados quantitativos e 

qualitativos, à luz do que têm sido as tendências atuais no mundo académico (Cohen et 

al., 2018; C. P. Coutinho, 2015; Vilelas, 2022). Esta articulação entre métodos 

quantitativos e qualitativos apresenta-se bastante enriquecedora, uma vez que inclui 

uma grande diversidade de técnicas de recolha de dados, permitindo analisar resultados 

sob diferentes perspetivas. Estes aspetos contribuem de forma positiva para o aumento 

da utilidade e credibilidade do estudo, pois bebe-se da sinergia e da força que existe 

entre os métodos quantitativos e qualitativos para compreender um determinado 

fenómeno, de forma mais holística do que se fossem usados de forma isolada (Cohen 

et al., 2018; C. P. Coutinho, 2015; Gay et al., 2012). Efetivamente, a combinação de 

métodos permite compensar os pontos fortes e fracos de cada estratégia de 

investigação usada isoladamente, aumentando a precisão dos dados e a confiabilidade 

por meio da triangulação, reduzindo o viés na pesquisa, bem como fornecendo uma 

abordagem prática, voltada para o problema (Cohen et al., 2018). 

Métodos de investigação quantitativos caracterizam-se por uma abordagem dedutiva, 

estando os investigadores preocupados com a realidade objetiva do que pretendem 

analisar, concentrando-se em estabelecer relações de causa e efeito. São identificadas 

hipóteses a serem testadas, selecionando-se os participantes da forma mais aleatória 

possível. Métodos de investigação qualitativos, por ser lado, podem caracterizar-se por 
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uma abordagem indutiva, em que os investigadores se concentram em interpretar as 

perspectivas dos seus participantes, descrevendo e procurando compreender as 

relações (Cohen et al., 2018; C. P. Coutinho, 2015; Gay et al., 2012; Vilelas, 2022). Para 

Gay (2012), os investigadores devem combinar de forma criativa os elementos dos 

métodos da forma que faça o melhor sentido para o estudo que desejam fazer, na 

necessidade de apresentar as suas conclusões de forma convincente, embora este 

desígnio acarrete muitos desafios, pela diversidade de aspetos que o investigador tem 

de dominar. 

A utilização conjunta dos dois métodos coloca alguns desafios, desde logo porque 

ambos partem de pressupostos diferentes acerca da realidade de onde os dados são 

recolhidos. Contudo, na opinião de Coutinho (2015), “uma das formas de ultrapassar 

esta dificuldade é relacionar cada conjunto de dados com a teoria que lhe está 

subjacente” (p. 356). É nesse sentido que, no presente estudo, se optou por uma 

integração de análise de dados estatística e de análise de conteúdo. 

Para concluir, quanto ao OE1, foi conduzido um estudo de natureza quantitativa, mas 

alguns dados do teste aplicado (questões abertas) foram também alvo de análise 

qualitativa. Para a consecução do OE2 a investigação foi analisada exclusivamente sob 

perspectiva qualitativa. 

 

Para dar resposta ao OE1 recolheram-se dados a partir de um teste de conhecimentos 

(pré e pós-teste), seguindo um design do tipo quasi-experimental. A opção por um plano 

quasi-experimental é muito comum em contextos socioeducativos, uma vez que a 

constituição de grupos aleatórios está à partida condicionada pela constituição das 

turmas, no início de cada ano letivo, inviabilizando a possibilidade de optar por estudos 

experimentais puros (C. P. Coutinho, 2015). Na presente investigação, a opção por um 

plano quasi-experimental teve a vantagem da sua aplicabilidade, pelos motivos atrás 

referidos e a principal desvantagem (que não podemos deixar de considerar) foi o seu 

potencial de generalização reduzido, sabendo à partida que os resultados seriam menos 

conclusivos (Vilelas, 2022). 

Sendo um estudo de cariz quasi-experimental, tem associadas variáveis dependentes 

e independentes, ocorrendo uma associação entre elas, em que uma afeta a outra 

(Fortin, 1999; Vilelas, 2022). 
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A variável independente, manipulada pelo investigador foi, neste caso concreto, o 

EOABRP. A variável dependente foi concretizada nos resultados obtidos aquando da 

aplicação do teste, ou seja, na aferição dos conhecimentos evidenciados pelos alunos. 

A formulação das variáveis é preditiva e exprime-se pela formulação de hipóteses 

(Vilelas, 2022), que visam testar as relações causais entre estas duas variáveis: 

Hipótese nula (H0) – Não há diferença de desenvolvimento de conhecimento 

científico entre os alunos do grupo de controlo (submetidos à metodologia 

tradicional) e os alunos do grupo experimental (submetidos à metodologia de 

EOABRP). 

Hipótese alternativa (H1) – Os alunos do grupo de controlo (submetidos à 

metodologia tradicional) diferem dos alunos do grupo experimental (submetidos à 

metodologia de EOABRP) em termos de desenvolvimento de conhecimento 

científico. 

 

Ainda para dar resposta ao OE1, questões do tipo aberto que integravam o teste, foram 

analisadas segundo a técnica de análise de conteúdo, que a seguir se explicita. 

 

Para dar resposta ao OE2, tal como referido anteriormente, recorreu-se ao método de 

índole qualitativa, sendo os dados analisados também à luz da técnica de análise de 

conteúdo. 

A análise de conteúdo é uma das técnicas bastante utilizadas no âmbito de 

investigações qualitativas, em especial nas áreas das Ciências Sociais e da Educação, 

permitindo compreender, interpretar e problematizar as perspetivas e os pontos de vista 

dos participantes dos estudos (Amado, 2017; Bardin, 2020). Segundo Amado (2017), 

revela-se uma técnica flexível e adaptável a diversas estratégias de recolha de dados. 

Pode ainda definir-se como um método que permite a organização e a análise de dados 

diversos, implicando um processo intelectual de categorizar esses dados em grupos 

semelhantes (as chamadas categorias). O intuito é o de identificar padrões, estabelecer 

relações e sistematizar esses mesmos dados, conferindo-lhes significado (Moura et al., 

2021). 

Dentro da análise de conteúdo, existem vários procedimentos disponíveis, sendo a 

análise categorial ou temática (isto é, por categorias ou temas, respetivamente) 

amplamente utilizada por equipas de investigação, pela sua rapidez e eficácia (Bardin, 
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2020). A sua função não é meramente descritiva dos conteúdos analisados, mas inclui, 

sobretudo, uma possibilidade de fazer inferências, procurando um significado que está 

para além do imediatamente apreensível. Permite um estudo estrutural, em que se 

pretende colocar em evidência a regularidade de um fenómeno e as suas características 

(Amado, 2017). 

Na presente investigação, o corpus da análise do conteúdo (ou seja, o conjunto dos 

dados analisados) emanou dos relatórios elaborados pelos alunos, que constituem a 

sua tomada de posição bioeticamente fundamentada, face ao caso em discussão (neste 

caso em concreto, o destino a dar aos embriões excedentários). 

 

 

5.2 Plano de investigação 

O presente estudo concretizou-se em duas fases de investigação, decorrentes de cada 

uma das questões previamente enunciadas, como se pode verificar na tabela 3, que 

pretende ilustrar, de forma esquemática, diversos aspetos estruturais. 

 

Fase do 

estudo 

Natureza do 

método de 

investigação 

Momentos de 

avaliação 
Participantes 

Instrumentos 

de recolha de 

dados 

Técnicas de 

análise de 

dados 

(OE1) Avaliar a contribuição do EOABRP para a aprendizagem e desenvolvimento de competências 

de RHA na disciplina de Biologia do 12.º ano. 

1ª 

Quantitativo 

(estudo 

quasi-

experimental) 

Antes e após PI 

Alunos do 

grupo 

experimental e 

alunos do 

grupo de 

controlo 

Teste de 

conhecimentos 

(pré e pós-

teste) 

Análise 

estatística 

Qualitativo 

(análise de 

conteúdo) 

Após PI 

Teste de 

conhecimentos 

(pós-teste) 

Análise de 

conteúdo 

(OE2) Compreender se o EOABC promove a capacidade de os alunos tomarem decisões 

bioeticamente fundamentadas. 

2ª 

Qualitativo 

(análise de 

registos) 

Após PI 

Alunos do 

grupo 

experimental 

Relatórios 
Análise de 

conteúdo 

Tabela 3 - Natureza do método de investigação, momentos de avaliação, participantes, instrumentos de recolha de dados 
e técnicas de análise de dados das duas fases / objetivos específicos do presente estudo (OE1 e OE2). 
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A 1ª fase incluiu um estudo de natureza quasi-experimental, entre dois grupos (um 

submetido à metodologia de EOABRP, constituindo o grupo experimental e outro 

submetido a metodologias tradicionais de ensino (professor transmissivo e apoio no 

manual escolar), constituindo o grupo de controlo, no sentido de analisar a influência da 

aplicação de uma metodologia de ensino diferenciada (EOABRP) na evolução de 

conhecimento de conceitos científicos relacionados com a reprodução humana 

assistida. Neste sentido, foi aplicado a ambos os grupos um teste cognitivo, em ambas 

as fases da intervenção: um pré-teste e pós-teste, respetivamente, antes e após o PI. 

Com este procedimento, pretendeu-se avaliar os ganhos de aprendizagem, definidos 

como uma melhoria nos conhecimentos e nas competências dos alunos, bem como no 

seu desenvolvimento pessoal. 

 

Seguiu-se uma análise de conteúdo das respostas que os alunos deram em questões 

incluídas apenas no pós-teste, como forma de verificar, junto dos participantes, qual a 

perceção que estes tiveram relativamente à oportunidade de desenvolver as 

competências que integram o documento orientador das aprendizagens que são 

consideradas essenciais no sentido de estes alunos atingirem o perfil esperado à saída 

do ensino secundário. Esta análise foi do tipo aberto, pois não conhecíamos, a priori, as 

atividades que iam ser enunciadas pelos participantes. 

 

Na 2ª fase deste estudo, os alunos constituintes da turma experimental foram 

submetidos a um PI elencado em metodologias de EOABC para abordagem de dilemas 

bioéticos associados ao início da vida (e à aplicação das técnicas de RHA, em 

particular), culminando com a elaboração de um relatório de tomada de decisão 

bioeticamente fundamentada. 

O percurso investigativo orientado pelo OE2 do presente estudo foi assente na análise 

de conteúdo dos referidos relatórios, elaborados pelos alunos, como resposta ao dilema 

em análise, do destino a dar relativamente aos embriões excedentários. A categorização 

foi do tipo dedutivo, bebendo inspiração nos trabalhos de Bettazzoli (2015), Chowning 

e a sua equipa (2012), bem como de Silvestre (2015). Efetivamente, foi com base nos 

antecedentes teóricos analisados que se construiu o instrumento de tomada de decisão 

bioeticamente fundamentada (Apêndice IX), explicitado mais adiante, no subcapítulo 

dos instrumentos de recolha de dados.  
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5.3 Amostra 

Participaram na amostra duas turmas de alunos inscritos na disciplina opcional de 

Biologia do 12.º ano de duas escolas com contrato de associação do centro de Portugal. 

Ambas as escolas lecionam os níveis de ensino do 5.º ao 12.º ano, do ensino regular e 

ensino profissional. 

A dimensão da amostra foi uma das grandes preocupações da equipa de investigação, 

que, comungando da opinião de Coutinho (2015) procuraram uma boa relação entre um 

tamanho mínimo e a garantia de qualidade dos resultados da investigação. Contudo, 

por questões que se prenderam com o número de alunos inscritos nesta disciplina 

opcional, bem como com a facilidade organizativa na constituição de turmas, a amostra 

foi considerada de conveniência, incluindo 35 alunos: 18 alunos constituíram o grupo 

experimental e os outros 17 alunos constituíram o grupo de controlo. A Tabela 4 

apresenta a descrição da amostra do estudo, referente a diversas características dos 

dois grupos. 

 

TOTAL Grupo experimental Grupo de controlo 

Número de alunos 

n=35 

(feminino = 26; masculino = 9) 

18 

(feminino = 13; 

masculino = 5) 

17 

(feminino = 13; 

masculino = 4) 

Média de idade 
17 

(min= 16; max= 17) 

17 

(min= 16; max= 17) 

Legenda: min: mínimo; max: máximo. 

Tabela 4 - Caracterização da amostra. 

 

Verifica-se, portanto, que a amostra incluiu um número de participantes idêntico em 

ambos os grupos, sendo composta principalmente por raparigas (n= 26; 74,3%). A 

média de idade dos alunos foi de 17 anos. 

 

Para efeitos da análise qualitativa dos dados (na segunda fase da presente investigação 

– ver Tabela 3), podemos considerar que a amostra foi de conveniência. Efetivamente, 

estando esta fase associada a um estudo qualitativo, as características da amostra (em 

termos de tamanho e da não aleatoriedade dos participantes) não têm uma influência 
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tão significativa na escolha metodológica. Considerou-se, à luz do que Vilelas (2022) 

preconiza, que os alunos do grupo experimental seriam participantes representativos do 

fenómeno a investigar, permitindo uma confiança empírica de que os dados produzidos 

levariam ao ambicionado ponto de saturação das categorias analisadas. Esta situação 

não inviabiliza o objetivo principal das investigações do tipo qualitativo, que “não é 

efetuar generalizações, mas sim particularizar e compreender os sujeitos e os 

fenómenos na sua complexidade e singularidade” (Moura et al., 2021, p. 47). 

 

Todos os alunos participaram de forma informada, voluntária e consentida em todas as 

etapas do estudo. Por serem menores de idade, foi obtido o consentimento informado 

dos encarregados de educação (Apêndice XI), mas foi também solicitado aos alunos o 

seu assentimento (Apêndice XII). As identidades dos alunos eram conhecidas pela 

equipa de investigação, mas foi garantido o anonimato em todas as etapas do estudo. 

Foi garantido, a todos os intervenientes, o possível acesso aos resultados. 

Paralelamente, foi pedido um parecer à Comissão de Ética da Faculdade de Ciências 

da Universidade do Porto que se revelou positivo (Ref.: Proc. CE2021/1201). 

 

5.4 Técnicas e instrumentos de recolha de dados 

Estando definido o tipo de estudo a realizar, seguiu-se a seleção das técnicas e 

instrumentos que permitiram obter dados, a fim de se extrair a informação relevante e 

pretendida neste trabalho (Vilelas, 2022). No âmbito deste estudo, foram utilizados os 

seguintes instrumentos de recolha de dados: (1) teste de conhecimentos sobre RHA e 

(2) ficha de estrutura de tomada de decisão ética, onde os participantes registaram a 

sua tomada de posição face ao dilema em análise. 

 

5.4.1 Pré e pós-teste 

O teste cognitivo (que constituiu o pré-teste – Apêndice I – e o pós-teste – Apêndice V) 

foi elaborado pela equipa de investigação, com o objetivo de aferir o domínio dos 

conteúdos científicos sobre reprodução humana assistida. Procurou-se, com a sua 

utilização, estabelecer um nexo de causalidade a partir do uso da metodologia de 

EOABRP no grupo experimental relativamente aos resultados obtidos no grupo de 

controlo, sujeito a metodologias tradicionais. 
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Para Coutinho (2015), os testes são uma técnica de recolha de dados que procuram 

medir conhecimentos adquiridos, podendo incluir itens de resposta fechada e de 

resposta aberta. Este foi submetido a um processo de validação com a ajuda de quatro 

especialistas (um embriologista e três docentes com larga experiência no ensino da 

Biologia do 12.º ano), procurando garantir que fosse representativo do domínio a avaliar. 

A validade consistiu na prontidão e nos comentários dos especialistas sobre as 

questões, para ter a certeza de que eram as melhores para medir o objetivo do estudo. 

Após a revisão dos especialistas, algumas questões foram reformuladas, eliminadas ou 

incluídas. A mesma equipa procedeu ainda à aferição da respetiva proposta de critérios 

de correção (Apêndice II). 

Ressalva-se que, como este instrumento, o teste cognitivo, não tinha carácter avaliativo, 

não se procurou pontuar com um total de 20 valores ou 100 pontos percentuais, como 

é apanágio do contexto escolar. Assim, a pontuação máxima possível era de 29 pontos, 

como se pode verificar no Apêndice II. 

Em seguida, o teste foi aplicado a cinco alunos de uma turma de Biologia do 12º ano, 

não participantes do estudo e que, por apresentarem características semelhantes aos 

participantes do estudo, constituíram o que é considerado um grupo-alvo, num estudo 

piloto (C. P. Coutinho, 2015). Por meio da técnica de reflexão falada, percebeu-se o 

nível de entendimento das questões por parte dos alunos e adaptou-se a linguagem de 

acordo com a análise efetuada. Foram reformulados os itens que nos foram indicados 

como carecendo de melhorias, especialmente ao nível da interpretação das questões. 

No que diz respeito à confiabilidade, o teste cognitivo foi aplicado aos mesmos cinco 

alunos que responderam às questões: após um mês, os mesmos alunos responderam 

novamente ao mesmo teste. A percentagem de respostas corretas entre as duas 

aplicações foi superior a 90%, garantindo que a confiabilidade do teste era adequada 

para dar continuidade ao estudo (C. P. Coutinho, 2015; Vilelas, 2022). 

A elaboração deste teste de conhecimentos teve por base os conteúdos programáticos 

a serem desenvolvidos durante as aulas, de acordo com os documentos em vigor (DGE, 

2018). Contemplou um conjunto de quinze questões, tendo-se estipulado o tempo 

máximo de trinta minutos para a sua resolução. Consideramos que este limite foi 

adequado, uma vez que nenhum aluno evidenciou necessidade de usufruir de tempo 

suplementar para completar o teste (nem mesmo durante a realização do pré-teste, 

onde a terminologia científica seria mais desconhecida no momento, pela generalidade 

dos participantes). O tipo de questões abrangeu maioritariamente itens de resposta 

fechada (dez questões de escolha múltipla ou de associação) e respostas abertas (três 
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que apenas solicitavam a indicação de factos / fenómenos e duas que solicitavam a 

opinião pessoal dos participantes sobre determinada afirmação). A opção por um maior 

número de questões do tipo fechado pretendeu limitar a ambiguidade da classificação, 

promovendo a objetividade dos dados recolhidos. 

O referido teste cognitivo constituiu, portanto, o pré e o pós-teste, medindo a variável 

dependente antes e depois da intervenção experimental. Sendo a amostra de 

conveniência, ou seja, não aleatória (o que faz deste, um plano quasi-experimental) a 

inclusão de um pré-teste é justificada pela necessidade de equiparação dos grupos 

experimental e de controlo (C. P. Coutinho, 2015). Todos os testes foram corrigidos pela 

investigadora, para evitar enviesamentos na avaliação. 

O pós-teste (Apêndice V) era em tudo semelhante ao pré-teste, mas incluiu um conjunto 

suplementar de questões que almejaram perceber, junto dos participantes, qual a 

perceção que estes tiveram relativamente à oportunidade de desenvolver as 

competências que integram o documento orientador das aprendizagens que são 

consideradas essenciais no sentido de se atingir o perfil esperado à saída do ensino 

secundário (DGE, 2018). Do conjunto das Aprendizagens Essenciais, selecionaram-se 

as que a seguir se apresentam (do conjunto das Aprendizagens Essenciais Transversais 

e das elencadas ao Domínio da reprodução e manipulação da fertilidade), por se 

considerar que poderiam ser concretizadas a partir das estratégias programadas por 

esta investigação: 

✓ Pesquisar e sistematizar informações, integrando saberes prévios, para construir 

novos conhecimentos. 

✓ Explorar acontecimentos, atuais ou históricos, que documentem a natureza do 

conhecimento científico. 

✓ Realizar atividades em ambientes exteriores à sala de aula articuladas com 

outras atividades práticas. 

✓ Formular e comunicar opiniões críticas, cientificamente fundamentadas e 

relacionadas com Ciência, Tecnologia, Sociedade e Ambiente (CTSA). 

✓ Articular conhecimentos de diferentes disciplinas para aprofundar tópicos de 

Biologia. 

✓ Interpretar informação relativa a intervenções biotecnológicas que visam 

resolver problemas de fertilidade humana. 

✓ Interpretar situações que envolvam processos de manipulação biotecnológica da 

fertilidade humana (diagnóstico de infertilidade e técnicas de reprodução 

assistida). 
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✓ Explorar informação sobre aspetos regulamentares e bioéticos associados à 

manipulação da fertilidade humana. 

✓ Planificar e executar atividades práticas (ex. pesquisa, entrevista a especialistas, 

atividades laboratoriais ou exteriores à sala de aula, organização de folhetos, 

exposições ou debates) sobre aspetos de fertilidade humana. 

Os alunos foram convidados a indicar se consideraram qua cada uma das 

Aprendizagens Essenciais tinha sido concretizada e, em caso afirmativo, a identificar 

a(s) atividade(s) que, na sua opinião, teria(m) contribuído para tal constatação. Desta 

forma, procurámos indagar o conjunto de estratégias que, na opinião dos participantes, 

facilitam a consecução das aprendizagens que deverão fazer parte da disciplina em 

análise. 

 

De modo a avaliar a aquisição dos conteúdos conceptuais referentes à temática da 

reprodução humana assistida, aplicou-se o pós-teste (Apêndice V) após a pausa letiva 

do Natal, quer na turma de controlo, quer no grupo experimental. Deste modo, 

proporcionou-se uma distância temporal (3 semanas) entre a abordagem dos temas e 

este momento de avaliação de conhecimentos, minimizando a ação da memória de 

curto prazo, como potenciadora de uma melhor evocação de aprendizagens, mesmo 

que pouco consolidadas. 

 

5.4.2 Relatório de tomada de posição bioeticamente fundamentada 

Como foi referido no Capítulo anterior, a ficha de trabalho n.º 4 (Apêndice IX), procurou 

consolidar um caminho estrutural de tomada de decisão ética (Chowning et al., 2012). 

Além de um conjunto de tarefas para serem realizadas em grupo (constantes no PI), 

este documento incluía um conjunto de questões abertas (parte IV do referido 

documento), que procuraram nortear os alunos na produção de um relatório individual. 

Como referido no capítulo anterior, este relatório almejou perceber a capacidade de os 

alunos analisarem profundamente o dilema em discussão, apresentando argumentos 

justificados e apoiados (Bettazzoli, 2015; Chowning et al., 2012; Mendonça, 2018a; 

Solomon et al., 2016). Conjugando a opinião de diversos autores (Bettazzoli, 2015; 

Chowning et al., 2012; Patrão Neves & Osswald, 2014; Solomon et al., 2016), 

considerou-se que uma boa fundamentação… 
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✓ … é apoiada em factos, que revelam a compreensão do conteúdo científico em 

causa; 

✓ … alicerça-se em princípios bioéticos que fornecem suporte para julgamentos 

fundamentados, diminuindo a subjetividade da posição; 

✓ … considera os pontos fortes e fracos das opções alternativas. 

A tabela 5 procura relacionar cada uma das questões norteadoras com um objetivo 

específico, associado à estrutura da decisão bioeticamente fundamentada. 

 

Objetivo específico Questão orientadora 

Conhecer a tomada de posição do aluno, face 

ao dilema analisado. 

1. Qual é a tua posição sobre esta 

questão? Escreve a tua afirmação numa 

frase completa. 

Averiguar a capacidade de mobilização do 

conteúdo científico associado ao dilema 

analisado. 

2. Qual é o conteúdo factual que pode ser 

usado como evidência para apoiar a tua 

posição? Este conteúdo factual deve 

poder ser confirmado ou refutado, 

independentemente de opiniões 

culturais ou pessoais. 

Verificar se os alunos mobilizam princípios 

bioéticos para fundamentar a sua posição. 

3. Que considerações bioéticas podem ser 

incluídas como evidência para apoiar a 

tua posição? (beneficência, não 

maleficência, justiça e autonomia) 

Perceber se os alunos reconhecem as 

alternativas de tomada de posição. 

4. Quais são as opções alternativas e por 

que é que elas não são tão fortes 

quanto a tua posição? 

Tabela 5 - Operacionalização da tomada de decisão bioeticamente fundamentada. 

 

O referido relatório foi elaborado em contexto extra-aula, constituindo o instrumento de 

recolha de dados qualitativos, alvo de análise de conteúdo temática. Na opinião de 

Amado (2017), as composições sobre um determinado tema são instrumentos muito 

utilizados na investigação qualitativa, uma vez que permitem que os participantes 

expressem livremente as suas opiniões, ainda que o enunciado da composição 

contemple alguns itens orientados. Torna-se possível, a partir da análise deste material 

(bem como de questões abertas, em questionários), detetar as perceções e as 

representações dos participantes acerca do tema em análise. 
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5.5 Técnicas de análise da informação recolhida 

5.5.1 Pré e pós-teste 

Seguindo a opinião de Vilela (2022), obtido o conjunto de dados previsto, a partir dos 

instrumentos acima referidos, foi necessário proceder a uma divisão preliminar: (1) os 

dados numéricos associados à análise estatística (neste caso, os dados obtidos no pré 

e no pós-teste); (2) os dados que resultaram de informação verbal mas passíveis de ser 

convertidos em dados numéricos (no caso do presente estudo, resultaram da análise da 

resposta às perguntas exclusivas do pós-teste) e (3) os dados não quantificáveis 

(considerámos, neste estudo, os relatórios produzidos pelos participantes). 

Devido ao baixo número de alunos em cada turma (menos de 20), antes de definir o 

teste estatístico a ser aplicado, foram realizados os testes Shapiro-Wilk e Levene para 

avaliar a normalidade da distribuição e a homocedasticidade (homogeneidade das 

variâncias), respetivamente. Como a amostra não apresentou distribuição normal, 

optou-se por recorrer a testes não paramétricos. 

 

Para comparar os grupos, foi usada a média e desvio padrão. Em todos os 

procedimentos estatísticos, o valor de significância fixado foi de 0.05. O teste não 

paramétrico U de Mann-Whitney foi aplicado para testar a igualdade dos dois grupos, 

antes e depois da intervenção. O teste não paramétrico de Wilcoxon também foi 

aplicado a cada grupo para testar a influência da intervenção na evolução do 

conhecimento científico. A análise estatística inferencial dos dados recolhidos referente 

a este estudo quasi-experimental foi efetuada com recurso ao software IBM® Statistical 

Package for the Social Sciences ®, versão 27. 

Num segundo momento, foi analisado o conjunto de questões incluídas no pós-teste, 

definidas de acordo com o documento da Direção-Geral da Educação referente às 

Aprendizagens Essenciais (DGE, 2018). Pretendeu-se, como anteriormente referido, 

determinar a perceção dos alunos sobre o desenvolvimento de certos conhecimentos, 

capacidades e atitudes com base nas experiências educativas em que participaram 

(EOABRP ou ensino tradicional). Procedeu-se a uma análise de estatística descitiva 

baseada na frequência de respostas positivas associadas a cada Aprendizagem 

Essencial. Paralelamente, procurámos saber quais as estratégias identificadas pelos 

alunos como promotoras dessa aprendizagem. Para tanto, foi realizada uma análise de 

conteúdo, com base nas respostas abertas do pós-teste, procurando listar as estratégias 

identificadas. 
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5.5.2 Relatório de tomada de posição bioeticamente fundamentada 

Para proceder à análise dos relatórios de tomada de decisão bioeticamente 

fundamentada, utilizou-se a metodologia qualitativa, visto que se pretendeu 

compreender o significado das fundamentações dos alunos (ao invés de as quantificar), 

e porque essa metodologia permite o estudo de valores, comportamentos e crenças 

(Amado, 2017; Bardin, 2020). Como estratégia metodológica optou-se pela análise de 

conteúdo temática, por permitir a compreensão dessa tomada de decisão. Salientamos 

a opinião de Amado (2017), que enfatiza o facto de a análise de conteúdo permitir, por 

um lado, uma representação dos dados analisados (através da sua codificação) e, por 

outro, proceder a inferências interpretativas, inspiradas nos quadros de referência 

teóricos previamente consultados.  

 

Na concretização da análise, bebeu-se inspiração na análise amplamente utilizada e 

preconizada por Bardin (2020), segundo a qual se devem organizar as seguintes fases 

sequenciais: (1) pré-análise; (2) exploração do material; (3) tratamento dos dados, 

inferência e interpretação.  

A pré-análise incluiu várias leituras sucessivas e verticais de cada documento (ou seja, 

de cada relatório). Inicialmente, as leituras foram mais flutuantes e permitiram constituir 

ideias prévias de categorização, tornando-se cada vez mais seguras, minuciosas e 

decisivas, possibilitando uma inventariação dos temas emergentes (Amado, 2017). 

Após realizar a leitura dos relatórios, os textos foram categorizados e divididos em 

categorias e subcategorias (organizadas na tabela 6). Optou-se por um procedimento 

essencialmente fechado, em que as categorias emanaram do enquadramento teórico 

organizado pela análise bibliográfica prévia sem, no entanto, inviabilizar a intuição de 

novas categorias emergentes (Amado, 2017; Bardin, 2020). As categorias foram 

definidas e revistas pela equipa de investigação, com o objetivo de as agrupar, para 

atingir a concordância entre os autores sobre o significado dos temas e assim validar os 

resultados. A grelha de categorização (tabela 6) foi construída pela investigadora e 

validada por três especialistas: um embriologista, uma médica sub-especialista em 

medicina da reprodução e doutorada em bioética e uma doutoranda na área da 

Educação, cujo tema de investigação inclui a temática da bioética. A mesma equipa 

validou a análise de conteúdo dos relatórios, através do consenso de avaliadores, que 

reuniram até se obter um consenso de, pelo menos, 75%. 
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Categoria Subcategoria Código Exemplos 

A. Factos científicos Factos A1 “Existem várias opções que podem ser tomadas relativamente ao fim que 

queremos dar a estes embriões, nomeadamente podemos optar por 

descartá-los, por doá-los para investigação ou para outro casal, por voltar 

a usá-los ou por criopreservá-los.” (E01) 

B. Justificação ética Autonomia B1 “… tenho a liberdade de tomar a posição que considero mais correta e 

estiver dentro dos meus valores morais.” (E03) 

Beneficência B2 “… existe a tentativa de maximizar os benefícios (ou seja, podem surgir 

descobertas científicas importantes, das quais toda a gente beneficiará 

mais tarde ou mais cedo), e pelo facto de ser uma decisão tomada em prol 

de outros.” (E06) 

Justiça B3 “… ser justo com todos, então se a umas pessoas foi-lhes dado a dádiva 

de poder ter filhos e a outras já não lhe foi permitido, é justo encontrar uma 

solução para que estes casais inférteis, homossexuais, etc., e aplicá-la se 

for possível.” (E18) 

Não maleficência B4 “… os embriões poderiam ser utilizados para estudos cujas intenções 

fossem prejudiciais para a sociedade.” (E13) 

C. Estatuto do embrião Estatuto de pessoa C1 “… a dignidade dos embriões não vai ser posta em causa.” (E09) 

Sem estatuto de 

pessoa 

C2 
“… os embriões ainda são um simples conjunto de células…” (E01) 



FCUP 
Reprodução humana assistida e dilemas bioéticos: Intervenção educativa no ensino secundário 

128 

 
 

 

D. Que destino dar aos 

embriões 

Manter criopreservado D1 “… permitir dar ao casal mais tempo para pensar.” (E17) 

Descartar D2 Sem referências de codificação. 

Doar para outros 

casais 

D3 
“… a doação a outros casais estaria a humanizar o embrião.” (E05) 

Doar para 

investigação científica 

D4 “… se não fosse a investigação eu não poderia ter tido o meu filho, visto 

que recorri a uma técnica de fertilidade, que foi desenvolvida em diversas 

investigações.” (E04) 

E. Que destino rejeitar Não continuar a 

criopreservar 

E1 “A possibilidade de continuar a criopreservá-los, além de ser uma 

alternativa financeiramente complicada, acaba por apenas adiar uma 

decisão que deve ser tomada.” (E02) 

Não descartar E2 “… a opção de descartar não é algo que, para mim, seja alvo de reflexão, 

uma vez que se posso dar um fim útil a estes embriões para quê descartá-

los.” (E01) 

Não doar para outros 

casais 

E3 “… como se estivesse a abandonar e doar um filho para outro casal, que 

poderá não o educar com os valores morais que eu defendo…” (E05) 

Não doar para 

investigação científica 

E4 “… estamos a instrumentalizar o embrião e a utilizá-lo apenas como um 

meio para atingir um fim…” (E06) 

Tabela 6 - Grelha de categorização e codificação usada na análise de conteúdo. 
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A reprodutividade alcançou-se no consenso da codificação entre dois elementos da 

equipa de investigação e a equipa de peritos acima referida. Procurou-se a precisão na 

medida em que estes diferentes codificadores procederam à análise dos dados de forma 

independente, utilizando as mesmas instruções de codificação. Nos casos em que se 

verificou desacordo quanto à classificação atribuída, os dois elementos da equipa de 

investigação discutiram a situação e chegaram a uma classificação de compromisso, 

não sendo necessária a intervenção de um auditor ou terceiro elemento. 

A partir da codificação elaboraram-se pequenos textos que traduzem os traços que se 

consideram comuns e os que se consideram diferentes das diversas mensagens 

analisadas e, a partir daí, avançou-se na interpretação dos dados recolhidos.  

A exploração do material foi feita com recurso ao software NVivo® versão 14, que possui 

várias ferramentas de apoio à análise qualitativa. 
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6. Apresentação e discussão dos resultados 

 

Neste capítulo, apresentam-se os resultados obtidos e procede-se à sua discussão. 

Analisa-se a evolução da aprendizagem no domínio do conhecimento em estudo 

(técnicas de reprodução humana assistida) e a perceção que os alunos tiveram da 

oportunidade de desenvolver aprendizagens essenciais. Em seguida, procede-se à 

análise de conteúdo dos relatórios produzidos, que constituem a tomada de posição 

bioeticamente fundamentada, relativamente ao dilema em questão (embriões 

excedentários). Por último, empreende-se a discussão dos resultados obtidos tendo por 

referência estudos publicados a nível nacional e internacional. 

 

Foi atribuído um código de identificação alfanumérico a cada participante no estudo, 

aquando da aceitação na participação do estudo. O primeiro elemento do código é uma 

letra identificativa do grupo a que pertence (E para o grupo experimental e C para o 

grupo de controlo), seguido de um número atribuído de forma aleatória, dentro de cada 

grupo. Desta forma, por exemplo, o código E01 corresponde ao participante número um 

do grupo experimental, enquanto, por exemplo, o código C12, corresponde ao 

participante número doze do grupo de controlo. 

 

6.1 Análise estatística dos resultados obtidos nos testes 

A análise da evolução da aprendizagem dos alunos foi traçada tendo por referência o 

OE1: Avaliar a contribuição do EOABRP para a aprendizagem e desenvolvimento de 

competências sobre RHA na disciplina de Biologia do 12.º ano. 

 

6.1.1 Estado inicial da amostra 

A situação inicial dos alunos da amostra foi averiguada antes da implementação da 

intervenção, através do cálculo das médias obtidas no pré-teste (Apêndice I) e da 

significância das diferenças desse valor entre o grupo de controlo e o grupo 

experimental. Desta forma, pretendia-se conhecer se o sucesso académico dos alunos, 

em termos cognitivos, seria semelhante nos dois grupos. Os resultados do estado inicial 

da amostra encontram-se referidos na tabela 7. 
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Pré-teste cognitivo 
Grupo experimental 

(n = 18) 

Grupo de controlo 

(n = 17) 

Média * 16,3 16,8 

desvio-padrão 1,78 2,30 

mínimo 13 14 

máximo 20 21 

Tabela 7 - Valores de estatística descritiva no pré-teste (*: Máximo possível = 29 pontos). 

 

Verifica-se que as médias obtidas pelas cotações no pré-teste foram muito próximas 

(16,3 e 16,8, respetivamente, no grupo experimental e de controlo) e são consideradas 

satisfatórias (estão ligeiramente acima da marca correspondente a metade do valor 

máximo possível). No grupo de controlo, a cotação variou de um mínimo de 14 pontos, 

até um máximo de 21 pontos, verificando-se, portanto, um maior desvio-padrão (de 2,30 

contra 1,78 do grupo experimental, cujos valores mínimo e máximo foram, 

respetivamente, 13 e 20 pontos). 

Apesar de o grupo de controlo partir de valores máximos, mínimos e de média de 

pontuação ligeiramente superiores ao do grupo experimental, na aplicação do teste de 

Mann-Whitney não obtivemos uma diferença estatisticamente significativa nestes 

grupos logo no início da intervenção (U=140,5; p>0,5). Estes resultados comprovam que 

o grupo experimental e o grupo de controlo eram similares, em termos de resultados no 

teste cognitivo, ou seja, que estes grupos teriam características semelhantes em termos 

de conhecimentos, antes da intervenção. 

 

 

6.1.2 Evolução da aprendizagem 

No início do 2.º período do ano letivo, tendo já passado algumas semanas da 

intervenção proposta nesta investigação, foi administrado novamente o teste cognitivo 

(pós-teste, Apêndice V), quer ao grupo experimental, quer ao grupo de controlo. Como 

referido no capítulo anterior, este instrumento foi corrigido nos mesmos moldes pela 

mesma investigadora a fim de evitar enviesamentos na avaliação. Os resultados obtidos 

nos dois grupos, estão expressos na tabela 8. 
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Pós-teste cognitivo 
Grupo experimental 

(n = 18) 

Grupo de controlo 

(n = 17) 

Média * 23,7 20,3 

desvio-padrão 3,06 1,83 

mínimo 17 16 

máximo 29 23 

Tabela 8 - Valores de estatística descritiva no pós-teste. (*: Máximo possível = 29 pontos). 

 

Após a intervenção, verifica-se que os dois grupos melhoraram as suas classificações 

no teste cognitivo, sendo a média do grupo experimental mais elevada (23,7 contra 20,3 

do grupo de controlo; num máximo possível de 29 pontos). O grupo experimental revelou 

um desvio-padrão superior (3,06, contra 1,83 do grupo de controlo), com um mínimo de 

17 pontos e um máximo de 29 pontos. De realçar que o valor máximo possível neste 

instrumento, só foi atingido no grupo experimental. 

Na aplicação do teste de Mann-Whitney obtivemos valores significativos (U = 47,0 e p< 

0,5), pelo que se considera que é significativa a diferença das médias dos dois grupos. 

Partindo de uma condição inicial em que não se verificavam diferenças significativas 

entre os dois grupos, chegou-se ao final da intervenção com diferenças significativas, 

concluindo-se pela rejeição da hipótese nula, pelo que é possível aceitar a hipótese 

alternativa. Por outras palavras, podemos afirmar que os alunos do grupo de controlo 

(submetidos à metodologia tradicional) revelaram possuir menos conhecimentos do que 

os alunos do grupo experimental (submetidos à metodologia de EOABRP). 

 

A análise da evolução da aprendizagem entre o pré-teste e pós-teste, isto é, das 

diferenças intragrupo (amostras emparelhadas) em termos temporais, está evidenciada 

no gráfico 1. 
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Para verificar se a diferença de médias do pré para o pós-teste para cada um dos grupos 

eram estatisticamente significativas utilizou-se o teste de Wilcoxon. O grupo 

experimental obteve uma média de 16,3 no pré-teste, passando para 23,7 no pós-teste. 

A diferença obtida revelou-se estatisticamente significativa (Z= -3,731; p< 0,5). No grupo 

de controlo verificou-se igualmente uma melhoria da média do teste cognitivo, passando 

de 16,8 para 20,3. A diferença obtida foi, também, estatisticamente significativa (Z= -

3,296; p< 0,5). Deste modo, verificou-se uma melhoria cognitiva significativa nos dois 

grupos. Estes resultados corroboram a ideia de que, tanto as metodologias tradicionais, 

predominantemente expositivas e que recorrem ao manual escolar, como as 

metodologias de EOABRP, centradas no aluno, são caminhos válidos para a aquisição 

de conhecimentos científicos (Leite, Dourado, Afonso, et al., 2017; Moutinho et al., 

2014). Contudo, verifica-se que a melhoria é mais significativa no grupo experimental, 

sujeito a uma metodologia ativa e, paralelamente, como se apura mais adiante, esta 

metodologia permite o incremento não apenas de conhecimento mas de outras 

competências adicionais. 

 

6.1.3 Aprendizagens essenciais 

O teste cognitivo aplicado como pós-teste incluía, ainda, uma listagem das 

aprendizagens que o Ministério da Educação português considera serem essenciais 
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Gráfico 1 - Evolução das médias globais obtidas no pré e no pós-teste, no grupo experimental e no grupo de controlo. 



FCUP 
Reprodução humana assistida e dilemas bioéticos: Intervenção educativa no ensino secundário 

135 

 
 

 

para os alunos deste nível de escolaridade (DGE, 2018). Desta forma, procurou-se a 

perceção dos alunos sobre a oportunidade de concretizar essas mesmas 

aprendizagens, a partir das metodologias desenvolvidas nas aulas. A tabela 9 e o gráfico 

2 sistematizam os resultados obtidos. 

 

Questões do pós-teste sobre aprendizagens 

essenciais 

Grupo 

experimental 

(n = 18) 

Grupo de 

controlo 

(n = 17) 

Q1. Esta atividade permitiu-me pesquisar e sistematizar 

informações, integrando saberes prévios, para construir 

novos conhecimentos. 

n=17 

94,4% 

n=10 

58,8% 

Q2. Esta atividade permitiu-me explorar acontecimentos, 

atuais ou históricos, que documentem a natureza do 

conhecimento científico. 

n=9 

50% 

n=4 

23,5% 

Q3. Esta atividade permitiu-me realizar atividades em 

ambientes exteriores à sala de aula articuladas com outras 

atividades práticas. 

n=8 

44,4% 

n=0 

0% 

Q4. Esta atividade permitiu-me formular e comunicar 

opiniões críticas, cientificamente fundamentadas e 

relacionadas com Ciência, Tecnologia, Sociedade e 

Ambiente (CTSA). 

n=12 

66,7% 

n=4 

23,5% 

Q5. Esta atividade permitiu-me articular conhecimentos de 

diferentes disciplinas para aprofundar tópicos de Biologia. 

n=6 

33,3% 

n=0 

0% 

Q6. Esta atividade permitiu-me interpretar informação 

relativa a intervenções biotecnológicas que visam resolver 

problemas de fertilidade humana. 

n=16 

88,9% 

n=12 

70,6% 

Q7. Esta atividade permitiu-me interpretar situações que 

envolvam processos de manipulação biotecnológica da 

fertilidade humana (diagnóstico de infertilidade e técnicas 

de reprodução assistida). 

n=15 

83,3% 

n=6 

35,3% 

Q8. Esta atividade permitiu-me explorar informação sobre 

aspetos regulamentares e bioéticos associados à 

manipulação da fertilidade humana. 

n=17 

94,4% 

n=4 

23,5% 

Q9. Esta atividade permitiu-me planificar e executar 

atividades práticas (ex. pesquisa, entrevista a especialistas, 

atividades laboratoriais ou exteriores à sala de aula, 

organização de folhetos, exposições ou debates) sobre 

aspetos de fertilidade humana. 

n=18 

100% 

n=1 

5,9% 

Tabela 9 - Frequência de respostas positivas relativamente à concretização das aprendizagens consideradas essenciais 
para os alunos do 12.º ano, na disciplina de Biologia. 
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As competências que os alunos do grupo de controlo referem ter desenvolvido com as 

metodologias aplicadas nas suas aulas, centram-se na pesquisa, sistematização (Q1 = 

58,8%) e interpretação (Q6 = 70,6%) de informação relativa aos conteúdos abordados 

(as técnicas de reprodução humana assistida). Apenas as competências atrás referidas 

foram assinaladas por mais de metade dos elementos deste grupo. Foram ainda 

identificadas as competências de exploração de acontecimentos que documentem a 

natureza do conhecimento científico (Q2 = 23,5%), de formulação e comunicação de 

opiniões críticas (Q4 = 23,5%), de exploração de informação sobre aspetos 

regulamentares e bioéticos (Q8 = 23,5%), bem como de planificação e execução de 

atividades práticas (Q9 = 5,9%), mas por um número reduzido de alunos. Nenhum aluno 

considerou ter tido oportunidade de realizar atividades em ambientes exteriores à sala 

de aula (Q3 = 0%) nem de articular conhecimentos de diferentes disciplinas para 

aprofundar tópicos de Biologia (Q5 = 0%). 

Os alunos do grupo experimental, aos quais foram aplicadas metodologias de EOABRP, 

além das competências mais frequentemente referidas pelo grupo de controlo (94,4% e 

88,9%, nas Q1 e Q6, respetivamente), também salientaram a oportunidade de formular 
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Gráfico 2 - Frequência de respostas positivas relativamente à concretização das aprendizagens consideradas essenciais para 
os alunos do 12.º ano, na disciplina de Biologia. 
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e comunicar opiniões críticas (Q4 = 66,7%), cientificamente fundamentadas; interpretar 

situações concretas relacionadas com a reprodução humana assistida (Q7 = 83,3%); 

explorar informações sobre aspetos regulamentares e bioéticos associados à 

manipulação da fertilidade humana (Q8 = 94,4%), bem como aplicar e executar 

atividades práticas (Q9 = 100%). No grupo experimental todas as competências foram 

identificadas por, pelo menos, um terço dos participantes (n=6). 

Verificamos, portanto, que os alunos sujeitos a um EOABRP referem que tiveram 

oportunidade de formular e comunicar opiniões críticas, cientificamente fundamentadas 

e relacionadas com Ciência, Tecnologia, Sociedade e Ambiente (Q4). Estes resultados 

vão ao encontro de estudos anteriores, que afirmam que estas metodologias revelam 

eficácia na melhoria das competências de argumentação científica dos alunos (Isnaeni 

et al., 2021; Nurinda et al., 2018). 

A resposta às questões Q7, Q8 e Q9 mostram que os alunos manipularam informação 

relevante sobre o tema, entrando em contacto com situações reais, com pessoas que 

lidam diariamente com o assunto. São estas características das metodologias de 

EOABRP que tendem a aliciar os alunos, pois estimulam a curiosidade e fazem sentir 

vontade e necessidade de aprender (Carder et al., 2001; Cattaneo, 2017; Savery, 2006; 

Vasconcelos & Almeida, 2012). 

 

Para uma análise centrada na estatística descritiva das respostas dos alunos às 

questões abertas do pós-teste, foi atribuída a cada questão uma pontuação máxima de 

2 pontos (0 = não responde; 1 = responde negativamente; 2 = responde positivamente). 

Assim, a classificação máxima possível seria de 18 pontos, dado serem 9 questões 

abertas. Os resultados obtidos pelos dois grupos estão expressos na tabela 10. 

 

Questões do pós-teste sobre 

Aprendizagens Essenciais 

Grupo experimental 

(n = 18) 

Grupo de controlo 

(n = 17) 

Média * 15,6 11,4 

desvio-padrão 1,34 1,84 

mínimo 12 9 

máximo 18 15 

Tabela 10 - Valores de estatística descritiva das questões do pós-teste sobre Aprendizagens Essenciais (*: Máximo 
possível = 18 pontos). 
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Na aplicação do teste de Mann-Whitney obtivemos valores significativos (U = 11,5 e p< 

0,5). Verificamos, portanto, que é significativa a diferença das médias dos dois grupos, 

o que evidencia que há diferenças consideráveis na perceção que os alunos tiveram, 

relativamente à oportunidade de desenvolver as aprendizagens essenciais elencadas à 

disciplina de biologia de 12.º ano. Os alunos do grupo experimental consideraram que 

tiveram oportunidade de desenvolver mais aprendizagens essenciais, quando 

comparados com os alunos do grupo de controlo. 

 

Aos alunos que, nas perguntas referidas na tabela 9, responderam afirmativamente a 

alguma questão, era-lhes solicitado que indicassem as estratégias utilizadas nas aulas 

que, na sua opinião, melhor contribuíram para o desenvolvimento dessas competências. 

A análise de conteúdo das respostas dos alunos foi realizada a partir do software 

NVivo® versão 14 e permitiu identificar um conjunto de estratégias referidas pelos 

participantes deste estudo. Os resultados encontram-se expressos na tabela 11. 

 

 Frequência de respostas 

Estratégias identificadas 
Grupo experimental 

(n=18) 

Grupo de controlo 

(n=17) 

Análise de situações bioéticas 10 1 

Análise de situações reais 25 0 

Apresentação de trabalhos 1 0 

Debate 9 3 

Elaboração de infografias / pósteres 18 0 

Estudo individual 0 2 

Explicação do(a) professor(a) 0 1 

Encontro com especialistas 22 0 

Formulação de questões-problema 1 0 

Pesquisa de informação 34 4 

Resumos 1 4 

Teste de avaliação 0 1 

Trabalho de grupo 30 0 

Utilização do manual 0 1 

Tabela 11 - Estratégias referidas pelos alunos como tendo permitido a promoção de aprendizagens consideradas 
essenciais. Algumas estratégias foram indicadas em mais do que uma situação. 
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Os alunos do grupo de controlo reconhecem que as aprendizagens foram alcançadas, 

essencialmente, com pesquisa de informação (n=4), elaboração de resumos (n=4), 

debates (n=3) e estudo individual (n=2). Fazem ainda referência a estratégias que são 

associadas ao ensino tradicional: 

O participante C10, remetendo para a explicação do professor (n=1), refere que: 

“Em aula, a professora procurou interligar o que já sabíamos de anos anteriores ou 

cultura geral e introduziu os novos conhecimentos necessários”. 

O participante C13 enfatiza a importância do manual escolar, ao referir: 

“Nas aulas, no manual, onde tem como resolver os problemas”. 

O participante C11 realça a importância do teste de avaliação, afirmando:  

“A preparação para os testes de avaliação requereu uma sistematização de 

conhecimentos, também prévios”. 

Os alunos do grupo experimental, sujeitos a metodologias de EOABRP, identificam uma 

grande variedade de estratégias que lhes permitiram alcançar as aprendizagens 

referidas, salientando a pesquisa de informação (n=34), o trabalho de grupo (n=30), a 

análise de situações reais (n=25) e a possibilidade de dialogar com especialistas no 

campo da reprodução humana assistida (n=22). Estas estratégias são consideradas 

eficazes para melhorar a capacidade de argumentação científica dos alunos, uma 

competência fundamental num mundo competitivo como o atual (Isnaeni et al., 2021; 

Leite, Dourado, Morgado, et al., 2017; Nurinda et al., 2018). 

Não há, neste grupo de participantes, qualquer referência ao estudo individual, ao papel 

do professor para explicar matéria, à utilização do manual ou aos testes de avaliação. 

As estratégias mais referidas pelos alunos do grupo experimental são a pesquisa de 

informação (n=34) e o trabalho de grupo (n=30). Efetivamente, estes são dois pilares 

fundamentais das metodologias centradas no aluno: a colaboração em grupo e a 

pesquisa autónoma de informações que permitam aos discentes a recolha de 

informação que dê resposta aos problemas colocados (Barrows, 1996; Cattaneo, 2017; 

Lambros, 2004; Savery, 2006; Vasconcelos & Almeida, 2012). Estes alunos também 

referem a elaboração de infografias e os debates, estratégias a partir das quais se 

promove a capacidade de comunicação e argumentação. Fazem ainda algumas 

referências à análise de situações bioéticas, situações reais (casos práticos onde tinham 

de tomar o lugar de especialistas em fertilidade e tomar decisões quanto a tratamentos) 

e encontro com especialistas. Estas estratégias promovem a curiosidade e o 
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envolvimento dos alunos na resolução de problemas. Desta forma, estão em contacto 

direto com informações relevantes, uma forma de desenvolverem o espírito crítico e a 

capacidade de argumentação. 

 

A tabela 12 apresenta a frequência de respostas para cada questão, em que se procura 

a relação entre as estratégias identificadas pelos dois grupos participantes (grupo de 

controlo e grupo experimental) e cada uma das questões do pós-teste sobre 

aprendizagens essenciais. 

 
Questões do pós-teste sobre aprendizagens essenciais 

(Frequência de respostas) 

Estratégias identificadas Q1 Q2 Q3 Q4 Q5 Q6 Q7 Q8 Q9 

Análise de situações bioéticas 0 0 0 2 1 0 1 7 0 

Análise de situações reais 2 1 0 4 1 4 8 5 0 

Apresentação de trabalhos 0 0 0 0 0 0 0 1 0 

Debate 2 0 1 2 0 1 0 3 3 

Elaboração de infografias 0 1 1 0 3 2 0 0 11 

Estudo individual 1 0 0 0 0 1 0 0 0 

Explicação do(a) professor(a) 1 0 0 0 0 0 0 0 0 

Encontro com especialistas 0 4 4 2 1 1 0 1 9 

Formulação de questões-problema 1 0 0 0 0 0 0 0 0 

Pesquisa de informação 9 4 1 4 1 6 3 3 7 

Resumos 2 1 0 0 0 1 0 0 0 

Teste de avaliação 1 0 0 0 0 0 0 0 0 

Trabalho de grupo 8 1 3 3 1 3 3 2 6 

Manual 0 0 0 0 0 1 0 0 0 

Tabela 12 – Estratégias identificadas em cada questão do pós-teste sobre aprendizagens essenciais. 

 

Como se verificou na análise da tabela 9, as aprendizagens essenciais que os alunos 

de ambos os grupos referiram com maior prevalência referem-se à pesquisa e 



FCUP 
Reprodução humana assistida e dilemas bioéticos: Intervenção educativa no ensino secundário 

141 

 
 

 

sistematização de informações, integrando saberes prévios, para contruir novos 

conhecimentos (Q1) e a interpretação de informação relativa a intervenções 

biotecnológicas que visam resolver problemas de fertilidade humana (Q6). 

Da análise da tabela 12, verificamos que, para os alunos que participaram neste estudo, 

a oportunidade de pesquisar e sistematizar informações, integrando saberes prévios, 

para construir novos conhecimentos (Q1) ocorreu essencialmente a partir de pesquisa 

de informação (n=9) e trabalho de grupo (n=8). No grupo de controlo é nesta questão 

que é referida, pelo participante C14, a estratégia dos resumos: 

“ao estudar e a fazer os resumos”. 

Já o aluno C 10 refere a explicação da professora: 

“Em aula, a professora procurou interligar o que já sabíamos de anos anteriores ou 

cultura geral e introduziu os novos conhecimentos necessários”. 

Por outro lado, o participante C11 faz referência aos testes: 

“A preparação para os testes de avaliação requereu uma sistematização de 

conhecimentos, também prévios.”. 

No grupo experimental, salientam a ficha de monitorização do EOABRP, como 

verificamos, por exemplo, pela resposta do participante E01 quando refere: 

“Na altura onde tivemos de responder a uma série de questões-problema que surgiram 

de um vídeo que visualizámos.” 

Também a importância de integrar conhecimentos prévios é realçada pela resposta do 

participante E05, ao referir: 

“Ao longo da pesquisa era importante ter em mente as aprendizagens sobre o sistema 

reprodutor.” 

Ou a resposta do participante E14 quando afirma: 

“Quando tive de pesquisar sobre os tipos de tratamentos para a infertilidade e fui 

“obrigada” a saber como funcionam a meiose e a fecundação”. 

 

Relativamente à Q4, referente à possibilidade de formular e comunicar opiniões críticas, 

cientificamente fundamentadas e relacionadas com Ciência, Tecnologia, Sociedade e 
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Ambiente (CTSA), o aluno E07, por exemplo, refere que esta oportunidade ocorreu 

durante as atividades que decorreram na aula n.º 4 (tabela n.º 2): 

“na aula em que realizámos o debate sobre a informação que tínhamos relativamente 

às questões-problema do trabalho acerca das técnicas de RHA.” 

O aluno E08, contudo, associa estas competências à implementação da ficha de 

trabalho n.º 2 (Apêndice VI, referente à aula n.º 5 – ver tabela n.º 2): 

“aula onde realizámos a ficha de trabalho com várias situações, onde era pedido qual o 

melhor método e ainda problemas éticos.” 

 

As questões 6 e 7 são muito semelhantes em termos de aprendizagens essenciais: A 

Q6 refere-se à possibilidade de interpretar informação relativa a intervenções 

biotecnológicas que visam resolver problemas de fertilidade humana e a Q7 à 

interpretação de situações que envolvam processos de manipulação biotecnológica da 

fertilidade humana (diagnóstico de infertilidade e técnicas de reprodução assistida). Os 

alunos realçam a importância da pesquisa de informação e da análise de situações 

reais, como o aluno E08, referindo-se à ficha de trabalho n.º 2 (Apêndice VI, referente à 

aula n.º 5 – ver tabela n.º 2) e à aula 3, onde decorreu uma mesa-redonda com 

especialistas na área da RHA para esclarecimento de dúvidas, ao afirmar: 

“Aula da realização da ficha de trabalho com várias situações e aula de zoom com 

psicóloga, médico e paciente”. 

 

Também na Q8, referente à possibilidade de explorar informação sobre aspetos 

regulamentares e bioéticos associados à manipulação da fertilidade humana, são 

salientadas as estratégias de análise se situações bioéticas e situações reais, como 

refere o aluno E08: 

“Ficha de trabalho onde também foi questionada sobre questões éticas e aula seguinte, 

com debate sobre esse mesmo tema.” 

 

Para os participantes neste estudo, a oportunidade de planificar e executar atividades 

práticas (ex. pesquisa, entrevista a especialistas, atividades laboratoriais ou exteriores 

à sala de aula, organização de folhetos, exposições ou debates) sobre aspetos de 

fertilidade humana foi concretizada a partir da aula zoom (mesa-redonda com 
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especialistas na área da reprodução humana assistida para esclarecimento de dúvidas) 

e da produção de infografias. Isto mesmo é referido pelo participante E02: 

“Ao longo do tempo realizámos debates, entrevistas a especialistas de uma forma 

informal, pósteres e, consequentemente, realizámos várias pesquisas sobre o tema.” 

 

 

6.2 Análise de conteúdo dos relatórios 

A análise da capacidade de os alunos tomarem decisões bioeticamente fundamentadas 

foi delineada tendo por referência ao OE2: Compreender se o EOABC promove a 

capacidade de os alunos tomarem decisões bioeticamente fundamentadas. 

A apresentação dos resultados desta análise é feita em cinco dimensões: factos 

científicos; justificação ética; estatuto do embrião; que destino dar aos embriões e o 

destino a rejeitar para os embriões. 

A análise de conteúdo dos relatórios foi elaborada a partir da grelha referencial 

apresentada no capítulo anterior, expressa na tabela 6. A respetiva codificação dos 

relatórios (que se encontra identificada no Apêndice XIII) foi feita através do consenso 

de avaliadores, que reuniram até se obter um consenso de, pelo menos, 75%. 

 

6.2.1 Factos científicos 

Vários autores defendem que uma boa fundamentação é apoiada numa sólida 

compreensão do conteúdo científico da questão (Bettazzoli, 2015; Chowning et al., 

2012). Todos os participantes neste estudo (n= 18; 100%) apresentam factos científicos 

para contextualizar as suas opiniões. 

Os excertos que se seguem ilustram que, desde logo, os alunos relacionam as técnicas 

de FIV e de ICSI como potenciais geradoras de embriões supranumerários e identificam 

as quatro opções possíveis, quanto ao destino a dar a estes embriões: 

“A realização de técnicas de reprodução humana assistida, nomeadamente a FIV e a 

ICSI, permitem obter, laboratorialmente, embriões que podem ou não ficar em excesso 

após a sua execução. (…) Existem várias opções que podem ser tomadas relativamente 

ao fim que queremos dar a estes embriões, nomeadamente podemos optar por 
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descartá-los, por doá-los para investigação ou para outro casal, por voltar a usá-los ou 

por criopreservá-los.” (E01) 

“Perante uma situação de infertilidade existem várias técnicas que podem ajudar um 

casal que deseje engravidar. Algumas dessas técnicas são a Fertilização In Vitro (FIV) 

e a Microinjeção Citoplasmática de Espermatozoides (ICSI), onde se obtêm embriões 

criados laboratorialmente. Após o sucesso destas técnicas, podem sobrar alguns 

embriões que não foram utilizados, os chamados embriões excedentários, que se 

mantêm criopreservados.” (E03) 

“Algumas técnicas de RHA (Reprodução Humana Assistida), como a FIV (Fertilização 

In Vitro) e a ICSI (Microinjeção Intracitoplasmática de Espermatozoides), permitem a 

formação de embriões por meio de uma fecundação externa ao corpo da mulher. Devido 

às taxas de sucesso relativamente baixas deste tipo de tratamento, é feita a punção e 

posterior fecundação de um número de oócitos superior aos que serão implantados no 

útero.” (E05) 

“Quando recorremos a um tratamento de reprodução humana assistida, como a FIV 

(fertilização in vitro) ou a ICSI (injeção intracitoplasmática de espermatozoides), existe 

a possibilidade de sobrarem embriões que o casal não irá utilizar para gerar uma 

criança. Passada esta fase, surge a questão “Que destino dar a estes embriões, 

denominados excedentários?”. Aqui o casal passa a ter quatro opções de escolha, se 

decidir que não quer ter outro filho, descartar os embriões, criopreservá-los, doá-los 

para investigação, ou doá-los para outro casal.” (E06) 

 

A parentalidade é referida como um fator importante para o projeto de vida de muitas 

pessoas, como se pode verificar nas seguintes afirmações: 

“Muitos casais têm como objetivo e sonho serem pais e devido a problemas de 

infertilidade este trajeto acaba por ser mais difícil. (…) para o casal recorrer a este tipo 

de processos, significa que apresenta uma vontade enorme para ter filhos, sendo 

também a sua vontade para lhe dar as melhores condições possíveis muito provável.” 

(E02) 

Desta forma, este aluno dá voz ao que diversos autores consideram como sendo 

acontecimentos fundamentais para a concretização do objetivo de alcançar uma vida 

feliz, plena e socialmente integrada (Allow et al., 2016; Gipson et al., 2020; Hammarberg 

et al., 2017; Sanches, 2013; Silvestre, 2015). 
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Alguns alunos participantes neste estudo (n=4; 22,2%) reconhecem a necessidade, 

defendida por Pomeroy e a sua equipa (2022), de ponderar as opções disponíveis e os 

fatores que influenciam a escolha que hipoteticamente fariam, quanto ao destino a dar 

a embriões excedentários, referindo que: 

“Esta é uma decisão que deve ser bastante pensada e refletida e que deve ter em conta 

todos os prós e contras de cada opção.” (E01) 

“… apesar de ser uma decisão muito importante e difícil, conhecendo e avaliando todos 

os prós e contras de todas as posições possíveis…” (E05) 

“Sem conhecimento de causa esta decisão parece fácil e objetiva, no entanto é algo 

bastante complicado, que exige muita ponderação. Apesar de bastante pensada, é uma 

decisão que o casal pode, a qualquer momento, achar que não foi a mais acertada e 

passar a viver com esse peso na consciência. Por isso, é fundamental que não se sintam 

pressionados nem pelo tempo, nem pela sociedade, nem pela necessidade de ter de 

corresponder a determinados valores morais.” (E06) 

“… considero crucial haver primeiro uma reflexão ética sobre o estatuto moral de um 

embrião, pois é a partir desta resposta que conseguimos ponderar sobre o que fazer de 

uma forma mais adequada para nós.” (E08) 

 

A análise dos resultados permite-nos verificar que estes alunos apresentam muitos 

factos associados à investigação com embriões, o que realça a importância deste tema 

para as suas fundamentações. É salientada a falta de embriões disponíveis para a 

investigação, aliada à relevância de tais procedimentos para o avanço ao nível do 

conhecimento científico-tecnológico, no campo da própria RHA ou de outras doenças. 

São usadas expressões como, por exemplo, as que a seguir se apresentam: 

“… têm estado em falta e são bastante necessários para essa causa (…) o sucesso das 

técnicas de Reprodução Humana Assistida é resultado de muitas investigações em 

outros embriões…” (E03) 

“…a investigação hoje em dia, tem um papel muito importante pois pode ajudar-nos a 

descobrir curas para doenças que nos dias de hoje não são possíveis tratar…” (E04) 

“… a utilização das células estaminais dos embriões (totipotentes ou pluripotentes) 

permite desenvolver curas para algumas doenças e outros avanços médicos.” (E05) 
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“…a investigação tem sido um dos principais pontos de evolução humana mostrando-

se bastante relevante e como este tipo de embriões tem grande procura e poucos 

doadores…” (E17) 

Os alunos referem ainda a importância de se acautelarem mecanismos de regulação da 

própria investigação científica, afirmando que: 

“… experimentar com recurso a embriões doados só pode ser autorizado pelo Conselho 

Nacional de Procriação Medicamente Assistida se resultar em benefícios, presentes ou 

futuros, para a humanidade, sendo obrigatória a avaliação dos projetos de 

experimentação de antemão.” (E14) 

Efetivamente, segundo a legislação portuguesa, é lícito este tipo de investigação, desde 

que tenha fundamento científico ou terapêutico e que seja alvo de apreciação por parte 

do CNPMA (Lei 32/2006, 2006). 

A inevitabilidade da destruição de embriões é outros dos aspetos referidos pelos alunos: 

“… os embriões vão acabar por ser destruídos…” (E05) 

“… no final da investigação os embriões acabam por ser descartados.” (E09) 

 

Para quatro alunos (22,2%) a adoção deve ser encarada como uma opção em casos de 

infertilidade. Estes alunos referem o seguinte: 

“…caso a experiência da gestação não fosse relevante a melhor opção seria a adoção.” 

(E05) 

“…uma vez que existem crianças sem família, a adoção seria o melhor a fazer…” (E07) 

“…mas há imensas crianças para serem adotadas, que precisam de um lar…” (E08) 

“…o casal pode sempre optar pela adoção.” (E17) 

 

Um participante (5,6%) chega a referir a importância da epigenética no desenvolvimento 

do embrião, tal como é defendido por M. O. Da Silva (2020). O aluno salienta o seguinte: 

 “…já que os embriões passam pelo processo de gestação, estes acabam por, através 

da epigenética, se assemelharem ao casal a que foram doados, principalmente a mãe. 

Desta forma podemos concluir que os embriões doados tornam-se, em parte, filhos do 

casal.” (E02) 
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Mais de metade dos participantes neste estudo (n=10; 55,6%) evidenciam 

preocupações quanto à viabilidade dos embriões criopreservados, através de 

afirmações como as seguintes: 

“…os embriões nem sempre sobrevivem ao descongelamento…” (E03) 

“A criopreservação requer financiamento e, para além de poder afetar a viabilidade dos 

embriões.” (E05) 

“...para além de ser um processo muito dispendioso, a viabilidade dos embriões vai 

sempre diminuindo…” (E07) 

“E quanto mais tempo ficar criopreservado, menor a taxa de sucesso de 

descongelamento.” (E08) 

“…muitas das vezes ao criopreservar os embriões após o descongelamento estes não 

seriam viáveis.” (E12) 

“… a eficácia vai diminuindo ao longo dos anos.” (E13) 

“…quanto mais tempo os embriões permanecerem criopreservados mais probabilidade 

têm de gerarem problemas.” (E15) 

“…ao longo do tempo que os embriões estão em criopreservação perdem a sua 

“qualidade”, ou seja, torna-se mais provável que eles não resultem de uma gravidez…” 

(E16) 

“…as taxas de sucesso diminuem à medida que o tempo de criopreservação aumenta.” 

(E17) 

“…estamos a pôr em risco a viabilidade dos embriões…” (E18) 

Há que realçar, contudo, que diversas investigações têm demonstrado que o 

desenvolvimento tecnológico neste campo tem permitido minimizar a perda de 

viabilidade de embriões criopreservados (Galindo et al., 2018; Rodriguez-Wallberg et 

al., 2019; Sciorio et al., 2021; Sighinolfi et al., 2018), pelo que as preocupações destes 

alunos se revelam algo infundadas. 

 

Por fim, salientamos um facto apontado pelo participante E13, referente à doação de 

embriões. Este aluno afirma que: 

“…a identidade dos doadores é anónima bem como a identidade de quem os recebe.” 
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Figura 26 - Nuvem de palavras a partir do código Factos. 

Contudo, como foi referido anteriormente, no capítulo 2, desde 2018 que foi levantado 

o anonimato relativo às dádivas (Acórdão 225/2018, 2018). No texto legislativo em vigor 

a partir do primeiro dia do mês de agosto de 2019, esclarece-se que as pessoas 

nascidas com recurso à dádiva de gâmetas ou embriões podem obter informações de 

natureza genética e a identificação civil (nome completo) do dador a partir dos 18 anos. 

Já antes, a partir dos 16 anos, podem obter informação sobre um eventual impedimento 

legal para constituição de casamento (Lei 32/2006, 2006). Estes factos são ainda 

desconhecidos por muitas pessoas. 

 

A partir da análise dos factos, foi elaborada uma nuvem de palavras (figura 26), das 100 

palavras mais frequentes, com palavras derivadas e um comprimento mínimo de 3 

caracteres. Foram eliminadas as palavras que, para, como, dos, por, são, pela, tem, ter, 

estes, desta, além, das, sobre, sua, todas, têm, esta, este, nem, nos, tipo, foi, foram e 

pois. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

É destacada a palavra embriões, mas também aspetos ligados à investigação e à 

criopreservação, temas muito referidos pelos alunos, como exposto acima. 

 

 

6.2.2 Justificação ética 

Estes alunos referem que valores morais e o receio de sentir crítica ou estigma por parte 

da sociedade, influenciam o poder de escolha e as decisões informadas ao nível 
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individual. Estas, por sua vez, influenciam o poder de escolha e as decisões do casal. É 

o exemplo do participante E03, quando refere que: 

“… tenho a liberdade de tomar a posição que considero mais correta se estiver dentro 

dos meus valores morais.” 

Ou do participante E04, quando afirma que: 

“… cada um, tem o direito de tomar as suas próprias decisões relacionadas com a sua 

vida (…) tenho esse direito e ninguém pode criticar…” 

O participante E17, por seu lado, que afirma que: 

“… nada nem ninguém pode criticar os mesmos [o casal] acerca de decisões que cabem 

apenas a ele de decidirem e assim escolherem qual o melhor rumo de utilização destes 

embriões.” 

Nesse sentido, os alunos consideram que um casal dá o seu consentimento informado 

sobre o assunto em análise, gozando da liberdade que sustenta o princípio de 

autonomia, como é referido, por exemplo, pelos seguintes participantes: 

“… o casal dador assina um consentimento informado, tomando a decisão consciente e 

autonomamente, uma vez que lhe é explicado todo o processo.” (E05) 

“… é uma decisão pessoal do casal e será sempre necessário o seu consentimento 

informado acerca dos riscos e benefícios desse processo.” (E14) 

“… os progenitores são possuídos de toda a informação que lhes deixa autonomamente 

tomar a decisão que melhor se adequa ao casal…” (E15) 

O princípio bioético da autonomia é, efetivamente, definido como o direito a ter opiniões, 

fazendo escolhas e agindo com base nos valores e crenças pessoais. Para isso, é 

essencial que a pessoa que tem de tomar decisões, esteja na posse de toda a 

informação pertinente sobre o assunto em causa, o que, em questões de prestação de 

cuidados de saúde, se consubstancia a partir do consentimento informado (Have & 

Patrão Neves, 2021; Patrão Neves & Osswald, 2014). O princípio da autonomia, em 

RHA, só é conseguido, obviamente, com uma informação clara, correta e adequada. 

Mas, muitas vezes, os casais tendem a concentrar-se mais nos benefícios (o filho) do 

que nos riscos inerentes (Silvestre, 2015). Salienta-se ainda que todos os tratamentos 

de infertilidade são atualmente utilizados para situações não clínicas (ou seja, em 

situações em que a infertilidade não é o ónus inicial) sob este mesmo princípio da 

autonomia (Beauchamp & Childress, 1994; Have & Patrão Neves, 2021).  
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A figura 27 representa um diagrama construído pela investigadora, onde constam 

expressões apresentadas pelos alunos, relativamente às justificações éticas que estes 

apresentaram, apoiadas no princípio de autonomia. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Os participantes neste estudo referem ainda que os valores morais norteiam atitudes de 

altruísmo, que levam os casais a agir em favor do outro, quer doando os embriões para 

outros casais, quer para investigação científica (para a ciência). O participante E01 

sintetiza a opinião de outros colegas quando afirma que: 

Figura 27 - Diagrama do princípio bioético de autonomia. 
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“… não querendo voltar a usar estes embriões gostaria de lhes dar um fim que trouxesse 

benefícios a outras pessoas. (…) estes embriões podem ser utilizados em benefício da 

nossa sociedade, se forem por exemplo doados para investigação ou para outro casal.” 

Ao doar os embriões para outro casal, procura-se que estes beneficiem do milagre de 

gerar vida, que o próprio casal dador experiencia. Como o aluno E01 refere, 

“… é um agir a favor do outro, ou seja, permite ajudar casais e permite que estes tenham 

algo que desejem.”. 

Também o aluno E09 apresenta este argumento, ao afirmar: 

“…o casal, ao doar os embriões a outro casal, estão a beneficiar esse mesmo casal, 

ajudando a realizar um sonho de serem pais…” 

O aluno E13 dá ênfase a esta ideia, referindo que: 

“…a doação fará com que um casal com problemas de infertilidade possa vir a 

engravidar e não perder a esperança…” 

Na verdade, esta opção beneficia não só o casal recetor, mas o próprio embrião, como 

é salientado pelo aluno E02: 

“… é a opção com mais benefícios e menos prejuízos, isto porque a doação dos 

embriões para outro casal beneficia todos os intervenientes e os embriões acabam por 

dar origem a um ser vivo, o qual, na realidade, foi para isso que foram formados.” 

Ao doar os embriões para a ciência, almeja-se o desenvolvimento de cura para 

determinadas doenças ou das próprias técnicas de RHA. O participante E04 enfatiza a 

ideia da possibilidade de retorno do benefício que o próprio casal usufrui, por ter tido a 

a possibilidade de ter filhos a partir do desenvolvimento das técnicas de RHA: 

“… se não fosse a investigação eu não poderia ter tido o meu filho, visto que recorri a 

uma técnica de fertilidade (…) ao doar os meus embriões para investigação estou a 

ajudar os cientistas a descobrir diversas coisas, como a cura para algumas doenças.” 

Também o aluno E15 afirma que: 

“…poderá vir a ajudar a encontrar a cura para inúmeras doenças e inúmeros progressos 

(…) estamos a agir em favor de outros, porque estamos a contribuir para o progresso 

que irá ajudar vidas e no meu ver não estamos a provocar mal se a investigação for feita 

para o bem…“ 
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A noção de altruísmo é bem patente em afirmações como, por exemplo, as que são 

apresentadas pelo aluno E11, ao referir: 

“O individuo em causa não é beneficiado, mas a humanidade em si é. Mesmo que 

pouco, toda a ajuda é um pequeno passo para algo maior. Se toda a gente contribuísse 

um pouco que fosse, seria possível realizar grandes avanços no campo da RHA.” 

O aluno E06, que afirma que é 

 “… uma decisão tomada em prol de outros.” 

Também o aluno E01 salienta que: 

“… efetivamente é uma escolha que me traz bastante felicidade de tomar.” 

Para os alunos participantes neste estudo, qualquer uma destas 3 opções (doar para 

outros casais, doar para investigação aplicada às técnicas de RHA ou doar para 

investigação em diversas doenças) leva ao benefício de toda a sociedade, 

caracterizando, assim, o conceito de beneficência. São exemplos, as seguintes 

afirmações: 

“… existe a tentativa de maximizar os benefícios (ou seja, podem surgir descobertas 

científicas importantes, das quais toda a gente beneficiará mais tarde ou mais cedo)” 

(E06) 

“…a utilização destes embriões pode permitir avanços astronómicos na civilização 

humana que por consequência melhorará o estilo de vida de algumas pessoas, ou seja, 

o princípio da beneficência é aqui aplicado, não ao nível dos embriões, mas a um nível 

geral onde grande parte da sociedade seria beneficiada.” (E17). 

Foi assente neste princípio de beneficência que as tecnologias reprodutivas foram 

originalmente desenvolvidas como tratamentos de infertilidade, mas posteriormente 

utilizadas para outras situações clínicas, como sejam as situações de casais 

homossexuais ou pessoas sem parceiro. Efetivamente, o nível mais alto de beneficência 

é promover o bem (Have & Patrão Neves, 2021). 

Expressões como as que se seguem mostram que, efetivamente, os alunos 

participantes neste estudo baseiam as suas argumentações na procura de um benefício 

máximo da decisão que eventualmente tomariam, relativamente ao destino a dar aos 

embriões excedentários: 

“É a opção que trará benefício a um maior número de pessoas…” (E01) 
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“… visa beneficiar o maior número de pessoas possível.” (E13) 

Os alunos colocam a ênfase nos resultados da sua decisão para avaliar e justificar o 

seu valor moral. Esta linha de pensamento insere-se em teorias consequencialistas, 

pois salienta as consequências da ação da tomada de decisão (Albuquerque, 2022; 

Have & Patrão Neves, 2021).  

 

A figura 28 representa um diagrama construído pela investigadora, onde constam 

expressões apresentadas pelos alunos, relativamente às justificações éticas que estes 

apresentaram, apoiadas no princípio de beneficência. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 28 - Diagrama do princípio bioético da beneficência. 
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Os alunos referem que os valores morais induzem a uma identificação com o outro, que 

suscita empatia e, portanto, uma necessidade de retribuir. É o que se verifica nas 

seguintes afirmações: 

“…tal como eu outrora estive na mesma situação que estes casais e necessitava de 

embriões é justo que se outros casais precisem de embriões que eu os ajude (…) já que 

eu beneficiei de técnicas de RHA que para serem executadas tiveram de passar por 

uma longa investigação é justo que os meus embriões possam ajudar e beneficiar outro 

tipo de investigações.” (E01) 

“…estou a ajudar os investigadores, retribuindo o que eles me ajudaram, visto que existe 

muita falta de embriões doados para investigação… “ (E04) 

“Tal como eu pude utilizar as técnicas de RHA, a investigação dos meus embriões 

permitiria o desenvolvimento desta área possibilitando que, no futuro, outros casais na 

mesma situação possam ter acesso a técnicas ainda melhores de RHA. (…) estaria a 

promover a igualdade de tratamentos para todos os casais…” (E05) 

“…dar de volta à comunidade científica aquilo que beneficiei…” (E12) 

“…ser justo com todos, então se a umas pessoas foi-lhes dado a dádiva de poder ter 

filhos e a outras já não lhe foi permitido, é justo encontrar uma solução para que estes 

casais inférteis, homossexuais, etc., e aplicá-la se for possível…” (E18) 

Esta retribuição direciona-se, por um lado, à ciência / comunidade científica, para o 

desenvolvimento de técnicas de RHA e, por outro, a casais, quer na sua dimensão de 

vivência da infertilidade, quer a casais homossexuais que, de outra forma, com maior 

dificuldade poderiam ter filhos. Podem ainda ser beneficiárias, segundo a legislação 

portuguesa, todas as mulheres, independentemente do estado civil e da respetiva 

orientação sexual (Lei 32/2006, 2006). 

Os alunos fundamentam, assim, o princípio bioético da justiça, que é visto, 

essencialmente, numa perspetiva de bem comum ou, em certa medida, de busca por 

uma situação de equidade. Segundo Have & Patrão Neves (2021) a justiça é 

interpretada como justa quando é equitativa, ou seja, quando exige que os indivíduos 

recebam o mesmo tratamento, independentemente do que a vida lhes oferece, e quando 

os compensa quando sofrem adversidades. 

 



FCUP 
Reprodução humana assistida e dilemas bioéticos: Intervenção educativa no ensino secundário 

155 

 
 

 

A figura 29 representa um diagrama construído pela investigadora, onde constam 

expressões apresentadas pelos alunos, relativamente às justificações éticas que estes 

apresentaram, apoiadas no princípio de justiça. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 29 - Diagrama do princípio bioético da justiça. 
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De um modo geral, podemos verificar que os alunos manifestam, por um lado, receio do 

propósito de uma eventual investigação realizada com estes embriões e, por outro lado, 

incerteza quanto ao cuidado que outros casais tivessem com um filho gerado a partir 

desse embrião. 

Relativamente ao receio do propósito de uma eventual investigação realizada com estes 

embriões, fundamenta-se em expressões como as seguintes: 

“A doação destes embriões excedentários para investigação torna-se uma opção onde 

não há certezas da forma como serão utilizados estes embriões nem para quê, 

acabando por suscitar muitas dúvidas.” (E02) 

 “…as células dos embriões, sem sequer nos apercebermos, podem ser utilizadas para 

fins negativos, como o desenvolvimento de super-humanos e híbridos (…) não causar 

dano intencionalmente.” (E07) 

“…se os doássemos para investigação que não sabemos se seria bem-intencionada…” 

(E10) 

“…os embriões poderiam ser utilizados para estudos cujas intenções fossem 

prejudiciais para a sociedade…” (E13). 

O receio quanto à forma como as crianças geradas a partir dos embriões doados seriam 

tratadas e educadas pelos casais beneficiários está patente em afirmações como os 

exemplos seguintes: 

“… como temos a certeza que os embriões doados irão desenvolver-se e crescer em 

boas condições?” (E02) 

“… o outro casal a receber os embriões poderia educar o filho com valores morais que 

para mim não seriam eticamente corretos…” (E03) 

Beauchamp & Childress (1994) definem a não maleficência como o princípio de não 

causar dano intencionalmente. Pelos excertos acima apresentados, verificamos que, 

para estes alunos, quer a opção de doar os embriões para investigações científicas, 

quer para outros casais, suscita dúvidas quanto aos danos causados aos embriões, 

apoiando, para estes alunos, o princípio da não maleficência. 

A figura 30 representa um diagrama construído pela investigadora, onde constam 

expressões apresentadas pelos alunos, relativamente às justificações éticas que estes 

apresentaram, apoiadas no princípio da não maleficência. 
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6.2.3 Estatuto do embrião 

Para estes alunos, os valores morais induzem uma necessidade de definir o estatuto do 

embrião, o qual depende das crenças individuais. O participante E08 concretiza esta 

ideia, ao afirmar: 

“Considero crucial haver primeiro uma reflexão ética sobre o estatuto moral de um 

embrião, pois é a partir desta resposta que conseguimos ponderar sobre o que fazer de 

uma forma mais adequada para nós.” 

Desta forma, este aluno dá voz ao que Silvestre (2015) refere: “… qualquer decisão 

acerca do destino dos embriões dependerá dos valores que lhe são atribuídos pelo 

casal.” (p. 93). São as crenças individuais as motivadoras de reflexão ética e moral, 

levando a que o embrião seja encarado com um simples conjunto de células ou com um 

estatuto moral equivalente a qualquer outro ser humano (figura 31). 

 

Figura 30 - Diagrama do princípio bioético da não maleficência. 
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A figura 31 representa um diagrama construído pela investigadora, onde constam 

expressões apresentadas pelos alunos, relativas ao estatuto do embrião. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Os participantes que consideram o embrião como sendo um conjunto de células, 

evocam o facto de serem pouco desenvolvidos, de não terem aparência humana, 

consciência ou funções básicas. São usadas expressões como, por exemplo, as 

seguintes: 

Figura 31 - Diagrama referente ao estatuto do embrião. 
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“… os embriões ainda são um simples conjunto de células…“ (E01) 

“… por mais que seja apenas um “monte de células sem sentimentos…” (E07) 

“… os cientistas afirmam que o embrião ainda não é considerado um ser, pois a nível 

celular ainda não possui batimentos cardíacos, nem possui diferenciação, para se ser 

percetível uma forma humana (…) ao não haver batimentos cardíacos, não se tem uma 

consciência plena (…) não considerar o embrião um ser vivo”. (E08) 

“… o embrião ainda não ser desenvolvido o suficiente para ser considerado um ser 

vivo…” (E14) 

“… o embrião até as 10 semanas não é considerado um ser vivo.” (E15) 

“… os embriões são seres humanos também e por isso não podem ser alvo de 

investigação, contudo estes embriões não têm o que é preciso para poderem ser 

considerados ser humanos (principalmente por estarem nas primeiras semanas de vida) 

o que para mim é suficiente para não poderem ser considerados como membros da 

humanidade.” (E17) 

Assim sendo, para estes alunos, o embrião carece de valor sentimental, pelo que não 

consideram que tenha estatuto de pessoa. 

Outros alunos, contudo, afirmam o seguinte: 

“… as investigações podem acabar por não ter o fim a que foram destinadas, ou seja, 

poderão ter fins que não são eticamente corretos…” (E01) 

“… os embriões vão acabar por ser destruídos violando a sua integridade como seres 

vivos.” (E05) 

“… no preciso momento de conceção, o embrião possui um estatuto moral equivalente 

a qualquer outro ser humano…” (E08) 

“… a dignidade dos embriões não vai ser posta em causa…” (E09). 

Estes são exemplos de participantes que atentam ao embrião como tendo um estatuto 

moral equivalente a qualquer outro ser humano, considerando que não se deve colocar 

em causa a sua dignidade moral. Estes alunos atribuem ao embrião plena dignidade, 

ou seja, estatuto de pessoa. 

Vários autores abordam esta dificuldade em definir o início do indivíduo da espécie 

humana enquanto pessoa. A dificuldade não passa pela definição do início da vida 

humana, em termos biológicos, mas das diferentes visões filosóficas ou jurídicas que se 
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dão ao termo pessoa (Kottow, 2001; R. Nunes, 2013; Patrão Neves & Osswald, 2014; 

Pomeroy et al., 2022; Serrão, 2003a; P. M. da Silva & Costa, 2011; Silvestre, 2015). Os 

alunos participantes neste estudo acabam por se revelar um espelho das diferentes 

posições que têm sido defendidas. 

 

 

6.2.4 Que destino dar aos embriões 

Cada relatório produzido pelos alunos participantes neste estudo (grupo experimental; 

n=18) foi classificado de acordo com a decisão final relativamente ao Caso em análise 

(que destino dar aos embriões excedentários). Os resultados estão expressos no gráfico 

3. 

 

 

 

 

 

 

 

Verificamos que 66,7% (n=12) optaria por doar os embriões para investigação, enquanto 

33,3% (n=6) preferiria doar os embriões para outros casais inférteis. A maior incidência 

na decisão de doar os embriões para investigação está alinhada com os resultados 

obtidos em diversos estudos, referentes a casais portugueses e australianos 

(Hammarberg & Tinney, 2006; Silvestre, 2015). Contudo, esta não foi a opção 

privilegiada por casais americanos, que optaram maioritariamente por manter a 

criopreservação (Zimon et al., 2019). 

De referir ainda que nenhum aluno apresentou argumentos a favor de descartar nem de 

adiar a decisão, continuando a criopreservar estes embriões. Segundo estudos citados 

por Silvestre (2015), “a descongelação e a eliminação dos embriões é a opção mais 

6

12

Doar para outros casais

Doar para investigação

Descartar

Adiar a decisão

Gráfico 3 - Classificação da decisão final relativamente ao destino a dar aos embriões excedentários. 
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frequentemente tomada pelos casais com embriões excedentários”, muitas vezes pela 

dificuldade em lidar com as dúvidas e os dilemas bioéticos que as outras opções 

implicam. Contudo, este é, como já foi referido anteriormente, o destino mais frequente 

dos embriões criopreservados em Portugal: segundo os últimos dados publicados, a 31 

de dezembro de 2022, existiam no nosso país 53415 embriões criopreservados, sendo 

que, nesse ano, 1616 tinham sido descongelados e eliminados (CNPMA, 2023b). 

 

Os alunos participantes deste estudo referem que os valores morais, por um lado, 

induzem atitudes de altruísmo e, por outro, revestem o embrião de dignidade, atribuindo-

lhe estatuto de pessoa. A assunção deste estatuto induz a vontade de dar um propósito 

a esse mesmo embrião permitindo, por um lado, fazer o bem e, por outro, contribuir para 

realizar um sonho de alguém. Por estas razões, estes alunos consideram que o destino 

a dar aos embriões, passa pela doação a outros casais. 

A opinião do participante E07 resume esta ideia, ao afirmar que: 

“ao doarmos um embrião a um casal infértil, este terá a experiência de cuidar de uma 

criança, já desde o seu nascimento, em todos os níveis, ou seja, educação, valores 

morais, criar memórias e tudo o que uma criança deve receber para ser alguém na vida 

e ser feliz (… ) a mulher que recebeu o embrião pode conseguir realizar o desejo de 

vivenciar uma gravidez, desde as experiências boas às menos boas (…) podemos 

aplicá-lo nesta situação se tivermos em conta que a opção de doar os embriões a outro 

casal, pelas razões referidas, seria a que mais minimiza os prejuízos em comparação 

com todas as outras opções que os maximizam.” 

É salientada a relação entre esta opção de escolha do destino a dar aos embriões e o 

altruísmo com que é tomada a posição em afirmações como, por exemplo, as seguintes: 

“… decisão bastante altruísta, é estar a oferecer algo a alguém que poderia vir a ser um 

filho” (E06) 

“… dar uma oportunidade ao casal de serem pais, de criarem um descendente para a 

família (…) dar oportunidade à mulher de acompanhar a criança durante 9 meses no 

seu ventre, de experienciar todas as sensações que uma grávida experimenta, quer 

sejam más ou boas, sabendo que ao carregar a criança no seu ventre criará uma ligação 

mais forte do que se tivesse recorrido à adoção (…) Não devemos impedir que a doença 

de alguém, as suas preferências sexuais, a sua cultura, etc., impeça um casal de 
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escolher procriar e/ou passar por essa experiência "Magnífica", como é relatado por 

muitas grávidas” (E18) 

Esta intenção de ajudar outras pessoas na mesma situação é, efetivamente, o que 

mormente leva os casais a considerar a alternativa de doar os seus embriões, segundo 

o estudo de Silvestre (2015) e outros estudos, citados por esta mesma autora. Como 

refere Almeida (2020), “O conceito legal de adoção de embriões tem a virtude de colocar 

em primeiro plano os valores de generosidade, solidariedade, responsabilidade e 

irrevogabilidade do ato que essa adoção constitui” (p. 98). 

Alguns alunos manifestam uma relação entre esta tomada de posição de doar os 

embriões excedentários para outros casais e a assunção do estatuto de pessoa desse 

mesmo embrião, usando expressões como as seguintes: 

“… a doação a outros casais estaria a humanizar o embrião” (E05); “… a única opção 

em que sabemos que vamos estar a ajudar pessoas e que a dignidade dos embriões 

não vai ser posta em causa” (E09) 

“… é a única opção que permite dar um bom destino aos embriões, ou seja, gerir uma 

nova vida” (E13) 

Opinião análoga é apresentada por Almeida (2020), ao referir que se o casal detentor 

destes embriões excedentários entender o embrião como tendo estatuto de pessoa, é 

provável que manifestem mais propensão para o doar a um casal infértil, em vez de 

optarem por outras soluções, que implicarão a sua destruição. 

A análise da lei que, em Portugal, regula a utilização das técnicas de RHA, 

nomeadamente no seu artigo 25.º, permite inferir que esta opção de destino dos 

embriões sem projeto parental é a privilegiada. Efetivamente, o legislador prevê que 

seja aplicado o disposto no artigo 9.º (referente à investigação científica) apenas os 

embriões que não tiverem possibilidade de ser envolvidos num projeto parental (Lei 

32/2006, 2006), evidenciando, desta forma, “uma preocupação quanto às questões 

éticas suscitadas quanto ao estatuto do embrião e na preferência por opções que 

privilegiem a maior proteção ao embrião” (P. M. da Silva & Costa, 2011, p. 126). 

Em Portugal, no ano de 2020, foram realizados 135 ciclos de tratamento com embriões 

doados. Destes, 47 destinaram-se a mulheres sem parceiro e apenas 1 a um casal 

homossexual feminino (CNPMA, 2023a). Sabe-se que, em 2022, um total de 268 

embriões foram doados a outros casais, desconhecendo-se, por enquanto, quantos 

resultaram em ciclos de tratamentos efetivos (CNPMA, 2023b).  
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Ainda movidos por altruísmo, alguns participantes deste estudo reconhecem a escassez 

de embriões para investigação científica, manifestando vontade de dar um propósito a 

embriões excedentários, contribuindo para o aperfeiçoamento das técnicas de RHA, 

numa lógica de retorno do bem obtido no seu próprio acesso às referidas técnicas ou 

contribuindo para avanços científicos em diversas outras áreas. Esta ideia é sintetizada, 

por exemplo, pelo aluno E03, quando afirma: 

“… como forma de retribuir o sucesso da técnica que me permitiu engravidar. Desta 

forma, quero que outras pessoas também possam ultrapassar as suas doenças e 

concretizar os seus desejos” 

Também o aluno E06 refere que: 

“… sentiria que os embriões ganham um propósito, mesmo não sendo usados para 

concretizar o seu objetivo principal, gerar um novo ser.” 

Também o aluno E15 realça esta oportunidade ao referir: 

“… que haja um desenvolvimento na ciência, desenvolvimento este que poderá vir a 

ajudar a encontrar a cura para inúmeras doenças e inúmeros progressos (…) Permite 

que os embriões não sejam logo descartados, dando-lhes assim um propósito.” 

Argumentos semelhantes apresentaram os casais que integraram o estudo de Silvestre 

(2015) e outros estudos, citados pela mesma autora. 

A partir do conhecimento dos fins a que se destinam as investigações com os embriões, 

estes alunos consideram que, mediante a análise e assinatura de um consentimento 

informado, se almeja o benefício de toda a sociedade, doando os embriões para 

investigação. Efetivamente, é recomendado que, sempre que possível, se inclua no 

documento de consentimento informado, informação relevante sobre o projeto de 

investigação a que serão alocados os embriões (Have & Patrão Neves, 2021; Silvestre, 

2015). 

Os dados obtidos pela análise dos relatórios escritos por estes alunos revelam que estes 

expressam, nitidamente, esta vontade, como se verifica pelas seguintes afirmações: 

“… a probabilidade de os embriões serem usados para o bem é muito superior, e 

aquando de uma investigação há sempre um documento de consentimento informado, 

onde todo o processo é explicado ao pormenor, o que ajuda a perceber os fins da 

investigação” (E08) 
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“… deve ser informado do objetivo e natureza da investigação, da fonte de 

financiamento, potencial valor comercial e possíveis aplicações clínicas, sendo possível 

mudar de ideias sobre qual opção tomar durante o processo de doação até à 

experimentação começar.” (E14) 

Nestas tomadas de decisão, sobressai a noção consequencialista de maximizar os 

benefícios, como se verifica, por exemplo, na opinião dos seguintes participantes: 

“…existem muito poucos embriões doados para investigação e que esta é uma (…) 

opção que trará benefício a um maior número de pessoas, visto que todas as pessoas 

que sofrem de doenças que não têm cura poderão passar a vir a tê-la e é uma opção 

que não beneficiará só um casal, beneficiará toda uma comunidade” (E01) 

“… se estivermos a ajudar a medicina a criar curas para doenças estaremos a ajudar 

mais pessoas do que se doarmos os embriões para outro casal.” (E16) 

A análise dos argumentos apresentados pelos alunos que optariam por dar os embriões 

excedentários para investigação, permite destacar que, em muitos casos, o embrião não 

é considerado com estatuto de pessoa. São exemplo as afirmações que se seguem: 

 “… é algo que a nível afetivo nada custa, uma vez que os embriões ainda são um 

simples conjunto de células e não darão origem a um novo ser vivo” (E01) 

“… estes embriões não passam por um conjunto de células vivas e ainda não têm 

qualquer valor sentimental ao casal não há problemas em dar estes embriões para estas 

investigações” (E12) 

 

 

A figura 32 representa um diagrama construído pela investigadora, onde constam 

expressões apresentadas pelos alunos, relativamente aos argumentos que estes 

apresentam para justificar que destino optariam para os embriões excedentários. 
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 Figura 32 - Diagrama referente ao destino a dar aos embriões excedentários, na perspetiva dos alunos. 
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Para Serrão (2003b), “toda a investigação que não seja diretamente terapêutica e 

benéfica para os embriões humanos deve ser considerada moralmente ilícita.” (p. 15). 

Em Portugal, como já foi referido, a legislação permite a investigação com recurso a 

embriões que visem a prevenção, o diagnóstico ou a terapia de embriões, bem como 

para aperfeiçoamento das técnicas de RHA ou de constituição de bancos de células 

estaminais. Realça-se, contudo, que os embriões não sejam criados para esse fim 

deliberado, permitindo a utilização apenas dos embriões que não estejam envolvidos 

num projeto parental. É ainda salvaguardado que cada projeto científico dependa de 

apreciação e decisão do Conselho Nacional de Procriação Medicamente Assistida (Lei 

32/2006, 2006). Este facto é por diversas vezes referido pelos participantes deste 

estudo, associando-o à forma de garantir a eticidade da utilização dos embriões para 

este fim, como se verifica nas afirmações: 

“… em Portugal o financiamento para investigações científicas é escasso com legislação 

rigorosa, pelo que só são aceites investigações que respeitem os valores éticos…” (E05) 

“… experimentar com recurso a embriões doados só pode ser autorizado pelo Conselho 

Nacional de Procriação Medicamente Assistida se resultar em benefícios, presentes ou 

futuros, para a humanidade, sendo obrigatória a avaliação dos projetos de 

experimentação de antemão.” (E14) 

 

 

6.2.5 Que destino rejeitar para os embriões 

Ao solicitar aos participantes deste estudo, no relatório final, uma tomada de decisão 

individual e devidamente justificada, quanto ao destino a dar a hipotéticos embriões 

excedentários, pretendeu-se que estes apresentassem argumentos a favor da sua 

opinião, mas também as razões que os levariam a rejeitar as outras opções disponíveis. 

 

Para estes alunos, caso o casal não pretenda ter mais filhos, ao adiar a decisão está a 

optar por um processo dispendioso, que pode diminuir a viabilidade dos embriões. 

Assim sendo, não consideram a hipótese de continuar a criopreservar os embriões. 

Esta opinião é apresentada, por exemplo, pelo participante E02, quando refere: 

“A possibilidade de continuar a criopreservá-los, além de ser uma alternativa 

financeiramente complicada, acaba por apenas adiar uma decisão que deve ser 

tomada.” 
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A figura 33 representa um diagrama construído pela investigadora, onde constam 

expressões apresentadas pelos alunos, relativamente às justificações para não 

continuar a criopreservar os embriões excedentários. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

A legislação portuguesa determina, como já se referiu, que os embriões obtidos a partir 

de técnicas de fertilização extracorporal e que não tenham sido transferidos, sejam 

criopreservados. Determina-se também que estes mesmos embriões sejam utilizados 

em novo processo de transferência e que, decorrido o prazo de três anos, sejam doados 

para terceiros, doados para investigação ou destruídos (Lei 32/2006, 2006). Diversos 

estudos com casais que enfrentam efetivamente este dilema, referem que a opção de 

prolongar indefinidamente a criopreservação dos embriões está associada à grande 

indecisão e dificuldade em tomar uma opção que será sempre difícil e implicará sempre 

dúvidas (Hammarberg & Tinney, 2006; Silvestre, 2015), pois os casais permanecem 

emocionalmente ligados aos seus embriões (Zimon et al., 2019). 

 

Os participantes neste estudo consideram que os embriões, por um lado, podem ser 

considerados uma vida em potência e, por outro, são entidades com utilidade. Sendo 

uma vida em potência, considera-se a hipótese de os doar para outros casais, 

Figura 33 - Diagrama referente às justificações para não continuar a criopreservar os embriões excedentários. 
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invalidando a opção de os descartar. Esta ideia é evidenciada na afirmação do aluno 

E18 quando refere o seguinte: 

“… estamos a impedir a possibilidade do desenvolvimento de novas vidas…” 

Evocando a utilidade dos embriões, os participantes consideram que se lhes deve dar 

um propósito, pelo que a opção passará por serem doados para investigação científica 

ou para outros casais, invalidando, de igual modo a opção de os descartar. 

A figura 34 representa um diagrama construído pela investigadora, onde constam 

expressões apresentadas pelos alunos, relativamente às justificações para não 

descartar os embriões excedentários. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 34 - Diagrama referente à opção de não descartar os embriões. 
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Esta ideia da utilidade dos embriões, está bem patente em afirmações como, por 

exemplo, as seguintes: 

“descartar estes embriões não lhes daria um propósito e seria desrespeitoso para o ser 

vivo” (E05) 

“… a opção de descartar, a meu ver, é única opção que não deve ser tomada, porque 

não é dado nenhum propósito aos embriões que podem gerar uma nova vida” (E09) 

“… ao descartarem estão a retirar a oportunidade de o embrião ter qualquer propósito e 

de ajudar outros” (E15) 

Analisando a lei que regulamenta esta matéria, verificamos que não se chega a prever 

claramente a possibilidade de destruição dos embriões (Lei 32/2006, 2006), pois é dada 

preferência por opções que privilegiem a maior proteção do mesmo. 

Também o princípio bioético da justiça é evocado para argumentar esta opção de não 

descartar os embriões, como refere o aluno E04 ao afirmar que: 

“Descartar os meus embriões não seria de todo uma opção visto que existe tanta gente 

necessitada, como os investigadores, os outros pais, se descartasse os meus embriões 

não estaria a ser justa.” 

Estes resultados parecem indicar que esta opção não é escolhida pelos nossos alunos 

não pela dignidade reconhecida ao embrião, como refere Silvestre (2015), mas porque 

é melhor a alternativa de fazer alguma coisa do que não fazer nada; dar algum destino. 

É o caso do aluno E07, que refere que: 

“… descartá-los seria, sem dúvida, a minha última opção, uma vez que estaria a impedir 

o desenvolvimento de um novo ser por mais que seja apenas um “monte de células sem 

sentimentos”.” 

Também o aluno E08 refere que: 

“apesar de não considerar o embrião um ser vivo, parece-me melhor doar para a ciência 

e dar significado ao embrião que criei, do que, por exemplo, simplesmente descartar”  

Como já foi referido anteriormente, diversos estudos indicam que esta é a opção 

escolhida por um número considerável de participantes (Hammarberg & Tinney, 2006; 

Silvestre, 2015). Contudo, no caso do nosso estudo, cujos participantes não estavam, 

efetivamente, numa situação real de escolha, os resultados foram bem diferentes. 
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O aluno E17 sintetiza de forma generalizada as opiniões dos restantes participantes 

neste estudo, ao afirmar que: 

“… o descarte estaria apenas a retirar a opção de tirarmos algo de bom destes embriões, 

por exemplo de serem doados ou a outros casais ou até mesmo para investigação, não 

só isto, mas também o descarte não apresenta nenhum ponto positivo à partida e ainda 

este casal fez esforços imensos para conseguir ter um filho e quando conseguem ter os 

embriões, descartam-nos? Na minha opinião não faz qualquer sentido esta opção.” 

 

 

Os participantes deste estudo manifestam receio relativamente ao propósito de 

eventuais investigações com embriões. Se esses propósitos forem negativos, 

evidenciam uma falta de valores ético-morais da comunidade científica. Contudo, quer 

nesta situação, quer os propósitos das investigações sejam positivos, há o receio de 

instrumentalização dos embriões, não se considerando que esse seja um fim digno. 

Assim, estes alunos não consideram válida a opção de doar para investigação 

científica. 

 

A figura 35 representa um diagrama construído pela investigadora, onde constam 

expressões apresentadas pelos alunos, relativamente às justificações que os levam a 

não querer doar os embriões excedentários para investigação científica. 
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O receio de que as investigações não sejam eticamente aceitáveis está patente, por 

exemplo, nos comentários do aluno E05, que considera esta hipótese: 

“… controversa, devido ao receio da sua utilização para investigações que violam os 

valores éticos (…) violando a sua integridade como seres vivos (…) podem ser utilizados 

para o desenvolvimento de investigações moralmente incorretas, como a criação de 

super-humanos.” 

Também o aluno E06 refere esta preocupação, ao afirmar que: 

Figura 35 - Diagrama referente às justificações para não doar os embriões excedentários para investigação científica. 
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“… existe o perigo destes embriões, que eu queria que fossem utilizados para o bem, 

serem usados em investigações malconduzidas, que não respeitam os limites éticos 

impostos pela comunidade científica (…) estamos a instrumentalizar o embrião e a 

utilizá-lo apenas como um meio para atingir um fim.” 

Como já foi referido anteriormente, a legislação portuguesa apresenta a possibilidade 

de investigação com embriões excedentários (e que não tenham sido criados com esse 

propósito) apenas em condições específicas, pois o foco principal é a proteção do 

embrião e a possibilidade da sua integração num projeto parental (Lei 32/2006, 2006; 

P. M. da Silva & Costa, 2011). Efetivamente, a investigação científica implica que os 

embriões acabem por ser destruídos. 

Alguns participantes reforçam esta perspetiva ao afirmarem o seguinte: 

“… no final da investigação os embriões acabam por ser descartados…” (E09) 

“… depois de serem investigados serão descartados.” (E10) 

 

 

Questões éticas, morais e religiosas levantam, para alguns alunos, incertezas quanto 

ao cuidado e ao bem-estar dos embriões, com os quais manifestam um vínculo 

emocional. Assim, receiam o sentimento de abandono de um filho, situação que 

consideram difícil de aceitar, pelo que não admitem a possibilidade de doar os 

embriões excedentários para outros casais. 

 

A figura 36 representa um diagrama construído pela investigadora, onde constam 

expressões apresentadas pelos alunos, relativamente aos argumentos para apoiar a 

sua decisão de não doar os embriões excedentários para outros casais. 
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A incerteza quanto ao bem-estar das crianças geradas a partir destes embriões está 

patente, por exemplo, nos comentários do aluno E03: 

“… o outro casal a receber os embriões poderia educar o filho com valores morais que 

para mim não seriam eticamente corretos” 

No mesmo sentido, o aluno E04 refere o seguinte: 

“… não conheço as pessoas logo não consigo saber se as pessoas que vão criar o meu 

filho têm ou não os mesmos valores que eu” 

Figura 36 - Diagrama referente às justificações para não doar os embriões excedentários para outros casais. 
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Estas mesmas preocupações foram apresentadas pelos participantes do estudo de 

Silvestre (2015) e outros, citados pela mesma autora. 

O vínculo emocional com o embrião pode ser deduzido pela afirmação do aluno E06, ao 

referir que esta é uma situação que: 

“… mesmo com o passar do tempo, pode nunca vir a ser totalmente ultrapassada.” 

Investigações recentes confirmam que os pacientes com embriões armazenados 

permanecem emocionalmente ligados aos seus embriões (Zimon et al., 2019), 

dificultando a tomada de decisão. 

Esta ideia é reforçada pelo comentário do aluno E05, ao referir-se a um sentimento de 

abandono do filho: 

“… como se estivesse a abandonar e doar um filho para outro casal, que poderá não o 

educar com os valores morais que eu defendo” 

 

Alguns participantes neste estudo apresentam uma manifesta incerteza quanto à 

consagração da filiação dos filhos nascidos através de doação de embriões, por 

desconhecimento do que está regulado pela legislação em vigor (Lei 32/2006, 2006): 

“… esta situação tornaria os seus filhos não legítimos…” (E07) 

“… nunca se vai conseguir considerar quem serão os verdadeiros pais do individuo.” 

(E11) 

A definição da filiação destas crianças não as isenta de dúvidas quando à sua origem; 

preocupação manifestada pelo aluno E07 ao afirmar que: 

“… poderia provocar, mais tarde, uma certa revolta e conflito por parte das crianças 

quando descobrissem que não são, efetivamente, origem de uma gravidez natural”. 

 

 

A figura 37 representa um diagrama construído pela investigadora, que procura 

sistematizar a globalidade das decisões dos alunos, bioeticamente fundamentadas a 

partir dos argumentos que se apresentaram nas figuras 27 a 36. 
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Verificamos que todos os relatórios dos alunos participantes nesta fase do estudo 

apresentaram factos científicos relevantes sobre o tema em estudo, fundamentaram as 

suas opiniões à luz de princípios bioéticos, apresentaram argumentos a favor da opção 

escolhida para o destino a dar aos embriões excedentários e analisaram as opções 

alternativas, explicando as razões que levaram à sua rejeição, revelando completude 

relativamente às expectativas iniciais. A tabela 13 apresenta a frequência de respostas 

de cada aluno, permitindo verificar essa completude dos relatórios. 

 

Figura 37 - Diagrama de síntese das decisões bioeticamente fundamentadas. 
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   Frequência de respostas nos relatórios de cada aluno 

Categoria Subcategoria Código E01 E02 E03 E04 E05 E06 E07 E08 E09 E10 E11 E12 E13 E14 E15 E16 E17 E18 

A. Factos científicos Factos A1 5 6 7 1 10 5 5 8 3 2 2 4 2 2 1 2 3 3 

B. Justificação ética 

Autonomia B1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 0 1 1 1 1 0 1 1 

Beneficência B2 6 1 1 2 2 1 1 1 1 1 2 1 1 1 2 0 1 1 

Justiça B3 2 1 1 1 2 1 0 0 0 0 0 1 0 1 0 0 1 1 

Não maleficência B4 0 2 1 0 1 0 2 0 0 1 0 0 1 0 0 0 0 0 

C. Estatuto do embrião 
Estatuto de pessoa C 1 0 0 0 1 0 0 1 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

Sem estatuto de pessoa C2 2 1 1 0 0 1 1 3 0 0 0 1 0 1 1 0 1 0 

D. Que destino dar aos 
embriões 

Adiar D1 1 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 

Descartar D2 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

Doar para outros casais D3 0 2 0 0 1 1 3 0 3 3 0 0 2 0 1 0 1 3 

Doar para investigação D4 3 0 3 1 2 2 0 5 0 0 4 2 1 4 3 4 3 0 

E. Que destino rejeitar 

Não adiar a resolução E1 2 1 2 1 3 1 2 1 1 2 1 1 1 1 1 1 1 2 

Não descartar E2 1 1 1 1 2 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 

Não doar para outros casais E3 1 0 1 1 2 1 1 1 0 0 2 0 0 1 1 0 0 0 

Não doar para investigação E4 1 1 1 0 3 2 1 0 1 2 0 0 1 0 1 1 0 1 

Tabela 13 – Frequência de respostas nos relatórios de cada aluno. 
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Por fim, salientamos que, no relatório solicitado aos alunos, estes eram instigados a 

apresentar apenas uma opção de destino para os embriões excedentários. Esta 

situação não corresponde às possibilidades reais pois, efetivamente, as hipóteses não 

são mutuamente exclusivas. Diversos estudos comprovam que, efetivamente, muitos 

casais admitem doar os seus embriões para outros casais e também para investigação 

(Hammarberg & Tinney, 2006; Silvestre, 2015; Zimon et al., 2019). 

 

 

6.3 Discussão alargada a outros estudos relevantes 

Estudos realizados junto da população portuguesa em idade fértil demostram grandes 

lacunas de conhecimento sobre fertilidade e os fatores que a influenciam (Almeida-

Santos et al., 2017; J. Pedro et al., 2020, 2021; J. B. Pedro et al., 2019). Se atendermos 

ao facto de que a dificuldade em ter filhos afeta cerca de 10 a 15% da população mundial 

(Anwary et al., 2022; DGS, 2011b), este tema ganha particular relevância. A 

investigação aqui apresentada procurou constituir um contributo para a abordagem 

desta temática ao nível do ensino secundário, apresentando uma intervenção educativa 

que conjuga temas da RHA e dos dilemas bioéticos daí decorrentes, através da 

concretização de estratégias associadas a metodologias de EOABRP e de EOABC. 

Apesar da reconhecida importância das metodologias centradas no aluno e de estas 

serem uma realidade cada vez com maior relevância em diversas áreas do saber 

(Hallinger, 2021), não se conhecem estudos que avaliem a sua eficácia na área da RHA, 

ao nível do ensino secundário. Pela origem histórica destas metodologias (Leite, 

Dourado, Afonso, et al., 2017; Vasconcelos & Faria, 2017), há uma prevalência nos 

estudos na área da medicina e, de forma geral, no ensino superior. Contudo, esta 

tendência tem vindo gradualmente a incorporar outras áreas do conhecimento e outros 

níveis de ensino (Hallinger, 2021; Yew & Goh, 2016). 

 

No nosso estudo, na fase de natureza quantitativa, cujos resultados se apresentaram 

acima, começou por se verificar que no pré-teste de conhecimentos, a amostra 

constituída pelo grupo experimental e de comparação não revelava diferenças 

estatisticamente significativas entre si, ou seja, estes eram equivalentes no que 

concerne ao conhecimento na área de RHA. O processamento dos dados que se seguiu 

mostraram o seguinte: 
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(1) a diferença entre os grupos experimental e de comparação (intergrupo) no pós-

teste de conhecimentos foi significativa, favorecendo o grupo experimental 

submetido ao PI; 

(2) a diferença dentro do mesmo grupo de alunos (intragrupo) antes e após o PI, 

que mediu a evolução do conhecimento na área da RHA entre o pré e o pós-

teste, foi estatisticamente significativa para ambos os grupos. 

 

Estes resultados estão alinhados com diversos estudos (Chen et al., 2022; Fidan & 

Tuncel, 2019; Konopka et al., 2015; Leite, Dourado, Morgado, et al., 2017; Liu et al., 

2019; Sayyah et al., 2017), que, em diferentes áreas do saber, comprovam a eficácia 

das metodologias ativas no desempenho global dos alunos, incluindo a compreensão e 

a retenção de conhecimento, revelando-se altamente eficazes na promoção de 

competências cognitivas de ordem superior. A retenção de conhecimento também é 

alcançada a partir de metodologias tradicionais, maioritariamente expositivas e 

centradas no papel transmissivo do professor, como as equipas lideradas por Moutinho 

(2014) e por Strobel (2009) tinham já verificado. Contudo, as metodologias que colocam 

o foco central no aluno, permitem atingir outras competências que vão mais além do 

conhecimento teórico, e que são essenciais para acompanhar o desenvolvimento 

científico e tecnológico, aliado às alterações sociais, culturais e económicas do 

presente. Falamos, por exemplo, das competências de pensamento crítico, trabalho em 

equipa, resolução de problemas, argumentação e comunicação (Barrows, 1996; Ghezzi 

et al., 2021; Lambros, 2004; Lapuz & Fulgencio, 2020; Vasconcelos & Faria, 2017). 

Foi neste sentido que procurámos indagar, junto dos alunos, a sua perceção 

relativamente à oportunidade de desenvolverem as aprendizagens essenciais 

elencadas à disciplina de Biologia do 12.º ano e as estratégias que, na sua opinião, 

contribuíram para tal consecução. Nesta fase do estudo verificámos o seguinte: 

(1) a diferença entre os grupos experimental e de comparação (intergrupo) na 

perceção do desenvolvimento das aprendizagens essenciais foi estatisticamente 

significativa, favorecendo o grupo experimental submetido ao PI; 

(2) os alunos do grupo experimental elencaram uma maior diversidade de 

estratégias que, na sua perspetiva, lhes permitiram alcançar as aprendizagens 

essenciais. Essas estratégias estão reconhecidamente associadas à promoção 

de competências essenciais para o seu futuro, nomeadamente a possibilidade 

de trabalhar em grupo, a pesquisa de informação e a análise de situações reais. 
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A equipa liderada por Chen (2022) comparou estudantes do ensino superior sujeitos a 

metodologias tradicionais de ensino com outros, sujeitos a metodologias ativas. Os 

participantes deste último grupo concordaram que as metodologias ativas os ajudaram 

a desenvolver as competências de análise e resolução de problemas, mostraram-se 

mais motivados para aprender e obtiveram melhores resultados no exame final. A 

pressão de aprendizagem foi idêntica nos dois grupos, contrariando a ideia das equipas 

lideradas por Debs (2019) e por Phage (2023), que associam estas metodologias 

centradas no aluno com dificuldades em gerir o tempo e em lidar com muitas 

informações pesquisadas, sem a confiança de que sejam corretas. Também Moya 

(2017) e Wallace (2020) destacam a satisfação dos alunos sujeitos a estas 

metodologias. 

 

Na segunda parte desta investigação, o estudo qualitativo debruçou-se sobre a análise 

de conteúdo dos relatórios produzidos, que constituem a tomada de posição 

bioeticamente fundamentada, relativamente ao dilema em questão (destino a dar a 

hipotéticos embriões excedentários). Procedeu-se à respetiva categorização a partir da 

literatura de referência na matéria, sendo que os resultados neste âmbito apontaram, 

de um modo global, para a capacidade de os alunos apresentarem argumentos sólidos 

que sustentaram as suas opções, evidenciando capacidade de tomar decisões 

bioeticamente fundamentadas. 

Não se conhecem estudos que tenham avaliado previamente esta capacidade de tomar 

decisões bioeticamente fundamentadas, mas os dados da nossa investigação realçam 

a completude dos itens associados a esta competência: todos os participantes 

apresentaram factos científicos relevantes sobre o tema em estudo, fundamentaram as 

suas opiniões à luz de princípios bioéticos, apresentaram argumentos a favor da opção 

escolhida e analisaram as opções alternativas, explicando as razões que levaram à sua 

rejeição (Akbulut & Hill, 2020; Chowning et al., 2012; Gracia, 2003; Solomon et al., 2016; 

UNESCO, 2015b). Os argumentos apresentados pelos alunos estão alinhados com a 

literatura da especialidade. 

Mendonça (2017) questionou docentes de diversas disciplinas do 3.º ciclo do ensino 

básico, tendo concluído que o nível do conhecimento dos alunos relativamente a temas 

de bioética é muito baixo, o que acentua a necessidade de serem trabalhadas estas 

temáticas nas aulas. Efetivamente, a bioética está essencialmente elencada ao ensino 

superior, maioritariamente em áreas da saúde, verificando-se grandes lacunas em 

estudos que evidenciem a realidade destas abordagens ao nível do ensino não superior 
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(Araújo et al., 2017; Mendonça, 2018a, 2021). 

No Brasil, a equipa liderada por Fischer (2017, 2020) desenvolveu uma experiência 

educativa em bioética, envolvendo estudantes universitários como monitores de 

atividades desenvolvidas junto de alunos dos ensinos básico e secundário. Os 

resultados obtidos enfatizam a integração e a construção conjunta de conhecimento, 

sendo realçado como aspeto positivo o envolvimento de todos os intervenientes. 

Salienta-se que, junto dos alunos mais novos, o aspeto positivo apontado com maior 

relevância estava relacionado com a satisfação pessoal decorrente da oportunidade de 

se sentirem ouvidos e de verem respeitada a sua opinião. Os autores destacam a 

“compreensão de que não basta deter conhecimento teórico, pois é justamente a 

interação com a realidade, ouvir o argumento e conhecer os valores do outro que torna 

possível alcançar soluções consensuais e justas para todos, de modo a responder às 

necessidades do indivíduo, da sociedade, da humanidade, da natureza, desta e de 

futuras gerações” (Fischer et al., 2017, p. 99). 

Em Portugal, uma equipa da Universidade Católica Portuguesa, liderada por Araújo 

(2017), desenvolveu um programa educativo, que procurou integrar atividades de 

reflexão bioética em 32 escolas do ensino secundário. A avaliação do referido programa 

permitiu concluir que a maioria dos inquiridos considerou a experiência positiva, 

salientando satisfação relativamente à promoção do conhecimento e envolvimento na 

área da bioética. 

Zhang e a sua equipa (2019) compararam o efeito de metodologias ativas e de 

abordagens mais passivas e expositivas na educação ética, com 97 estudantes de 

enfermagem. Verificaram que ambas as abordagens metodológicas se revelaram 

eficazes no ensino desta temática. Contudo, a abordagem com enfoque em 

metodologias ativas mostrou resultados mais positivos no desenvolvimento de 

competências profissionais e na capacidade de decisão ética, enquanto as abordagens 

tradicionais se revelaram mais eficazes na aquisição de conhecimentos teóricos. De 

forma similar, George e seus colaboradores (2020), pretenderam avaliar os 

conhecimentos de estudantes de medicina sujeitos a metodologias de EOABC e sujeitos 

a metodologias tradicionais, procurando igualmente comparar a perceção de alunos e 

professores associados às duas abordagens. Não obtiveram diferenças estatísticas nas 

pontuações dos testes, mas a maioria dos médicos estagiários e dos professores 

consideraram as abordagens associadas ao EOABC mais interessantes, mais 

estimulantes e mais úteis. 
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7. Conclusão 

 

7.1 Principais conclusões da investigação 

O estudo que originou esta tese, foi concretizado no sentido de contribuir para a 

aplicação de metodologias de EOABRP e de EOABC no ensino das Ciências (de forma 

particular no âmbito da RHA) e de potenciar a operacionalização da abordagem da 

bioética no programa de Biologia do 12.º ano. Em termos mais específicos, foram 

delineados os seguintes objetivos: (OE1) avaliar a contribuição do EOABRP para a 

aprendizagem e desenvolvimento de competências sobre RHA na disciplina de Biologia 

do 12.º ano; (OE2) compreender se o EOABC promove a capacidade de os alunos 

tomarem decisões bioeticamente fundamentadas. 

 

Optou-se pela área da RHA por acreditarmos na importância da abordagem dos temas 

associados à saúde reprodutiva e pela reconhecida relevância de melhorar a educação 

sobre fertilidade no ensino secundário, procurando impactar o conhecimento sobre os 

fatores que influenciam a fertilidade humana. Elencado a este tema, procurou-se a 

abordagem de dilemas bioéticos, à luz das indicações do Ministério da Educação 

português e da própria UNESCO, que exortam os professores para a promoção da 

reflexão sobre aspetos de natureza social, económica e ética associados a diversos 

aspetos científico-tecnológicos, incluindo os processos de manipulação da reprodução 

humana. 

Recorreu-se, desta forma, a uma metodologia de combinação de métodos quantitativos 

e qualitativos, aplicadas segundo um plano de investigação em duas fases. Na primeira, 

optou-se por um estudo quantitativo direcionado para o OE1. Alguns dados foram, de 

igual forma, analisados segundo uma perspetiva qualitativa. Na segunda fase do plano 

de investigação optou-se por um estudo exclusivamente qualitativo, procurando dar 

resposta ao OE2. 

 

Relativamente ao OE1, o estudo quantitativo consubstanciou-se na aplicação de um pré 

e de um pós-teste de conhecimentos, de modo a avaliar a contribuição da metodologia 

de EOABRP para o incremento da aprendizagem de conceitos científicos relacionados 

com a RHA. Nesse sentido, foram formuladas as hipóteses de investigação (H0): Não 

há diferença de desenvolvimento de conhecimento científico entre os alunos do grupo 
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de controlo (submetidos à metodologia tradicional) e os alunos do grupo experimental 

(submetidos à metodologia de EOABRP) e (H1): Os alunos do grupo de controlo 

(submetidos à metodologia tradicional) diferem dos alunos do grupo experimental 

(submetidos à metodologia de EOABRP) em termos de desenvolvimento de 

conhecimento científico. 

Procurou-se avaliar a evolução do conhecimento no domínio da RHA a partir da análise 

dos resultados obtidos quando da aplicação do pré e pós-teste de conhecimentos. Os 

resultados evidenciam, de um modo geral, um benefício dos alunos do grupo 

experimental, submetidos ao PI, comparativamente aos do grupo de controlo, sujeitos a 

metodologias tradicionais. Esta afirmação é suportada pela análise inter e intragrupos: 

a diferença entre os grupos experimental e de comparação (design intergrupo) no pós-

teste de conhecimentos foi estatisticamente significativa, favorecendo o grupo 

experimental submetido ao PI; no que respeita à diferença em termos de evolução de 

conhecimento dentro do mesmo grupo (design intragrupo) antes e após o PI, esta foi 

estatisticamente significativa para ambos os grupos. 

Estes resultados parecem comprovar que, efetivamente, a retenção de conhecimento é 

alcançada a partir de ambas as metodologias (EOABRP e tradicionais), mas com efeitos 

mais promissores para os alunos sujeitos a estratégias que afastam o professor da 

posição central, dando lugar aos próprios alunos. 

Por ser reconhecida a capacidade de, a partir de metodologias de EOABRP, os alunos 

atingirem outras competências que vão mais além do conhecimento teórico, e que são 

fundamentais para acompanhar o desenvolvimento científico-tecnológico da sociedade 

atual, foram analisadas as respostas às questões exclusivas do pós-teste, relativamente 

à consecução das aprendizagens essenciais.  

Apenas os alunos do grupo experimental, submetido ao PI, considerou ter alcançado a 

totalidade das aprendizagens essenciais elencadas a este domínio da RHA sendo que 

mais de metade dos alunos reconhece a oportunidade de alcançar 7 das 9 

aprendizagens em questão. A análise das respostas dos alunos a estas questões 

exclusivas do pós-teste evidenciou uma diferença estatisticamente significativa entre os 

dois grupos, favorecendo os alunos submetidos a metodologias de EOABRP. 

Poucos alunos do grupo de controlo enumeraram estratégias associadas à possibilidade 

de alcançarem as aprendizagens essenciais e centraram-se essencialmente na 

pesquisa de informação e organização de resumos. Os alunos do grupo experimental, 
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por sua vez, identificaram com maior frequência diversas estratégias, como a análise de 

situações reais, a pesquisa de informação e o trabalho em grupo. 

As estratégias identificadas pelos alunos submetidos a metodologias de EOABRP são 

reconhecidas como impulsionadoras do desenvolvimento de competências de 

comunicação, de espírito crítico e de argumentação científica, em ambientes que 

promovem a curiosidade e o envolvimento dos intervenientes. Desta forma, embora não 

se tenha optado por averiguar as competências que os alunos efetivamente 

desenvolveram (mas sim a percepção que tiveram sobre esta questão), podemos 

assumir o cumprimento desse objetivo. 

 

Relativamente ao OE2, os resultados do estudo qualitativo obtidos através da técnica 

de análise de conteúdo, envolvendo categorização e codificação dos relatórios 

produzidos pelos alunos submetidos a metodologias e EOABC, apontam para a 

capacidade de estes apresentarem justificações bioeticamente fundamentadas para as 

suas decisões. Todos os participantes nesta fase do estudo apresentaram factos 

científicos relevantes sobre o tema em estudo, fundamentaram as suas opiniões à luz 

de princípios bioéticos, apresentaram argumentos a favor da opção escolhida para o 

destino a dar aos embriões excedentários e analisaram as opções alternativas, 

explicando as razões que levaram à sua rejeição, evidenciando, desta forma, 

capacidade de tomar decisões bioeticamente fundamentadas. 

 

Pelo acima exposto, os objetivos da presente investigação foram alcançados, uma vez 

que a intervenção educativa idealizada contribuiu para a aplicação de metodologias de 

EOABRP e de EOABC no ensino das Ciências (mais especificamente no âmbito da 

RHA) e revelou-se um caminho de operacionalização concreta para a abordagem da 

bioética no programa de Biologia do 12.º ano. Conseguimos avaliar a contribuição do 

EOABRP para a aprendizagem e desenvolvimento de competências sobre RHA e 

demostramos que o EOABC promove a capacidade de os alunos tomarem decisões 

bioeticamente fundamentadas. Assim, as nossas conclusões constituem-se como 

indicadores a serem considerados nesta área de investigação e em futuros estudos a 

serem realizados. 
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7.2 Limitações e perspetivas futuras 

A recolha de dados que norteou a presente investigação ocorreu em plena pandemia, 

causada pela Covid-19. Tal contingência, no entanto, não teve um impacto direto no 

estudo, uma vez que todas as atividades puderam ser realizadas de forma presencial, 

como inicialmente previsto. A aula n.º 3 (ver tabela 2), que contou com a participação 

de especialistas na área da reprodução humana assistida para esclarecimento de 

dúvidas, foi a única atividade em que se recorreu à plataforma Zoom mas este facto 

esteve mais associado à distância física que separava os intervenientes do que a outro 

tipo de fator condicionante. 

Se, por um lado, este trabalho de investigação permitiu encontrar respostas a algumas 

questões, emanadas de inquietações próprias de quem reflete sobre a sua prática letiva, 

também terá gerado outros tantos desassossegos. 

Como foi amplamente referido no capítulo 5 (metodologia de investigação), a opção por 

um plano quasi-experimental teve como desvantagem um reduzido potencial de 

generalização, por a amostra não ser representativa. Também no que toca à 

investigação qualitativa, não descuramos o facto de que o seu grande objetivo é 

particularizar, em vez de generalizar, pelo que as conclusões se devem referir sempre 

a um determinado contexto. Assim sendo, para solidificar as conclusões acima 

apresentadas, recomenda-se que estudos empíricos adicionais sejam realizados, 

preferencialmente com recurso a amostras aleatórias e dimensionadas de modo 

adequado a uma possível generalização de resultados. 

Uma vez que, na presente investigação, ocorreu evolução do conhecimento, quer no 

grupo sujeito a metodologias de EOABRP, quer no grupo sujeito a metodologias 

tradicionais, poderia ter-se averiguado se existiram diferenças no desempenho em 

questões que implicam um nível cognitivo mais elevado. Para isso, teria sido necessário 

proceder à categorização das questões incluídas no instrumento de avaliação utilizado 

(pré e pós-teste) e analisar a consecução das respostas dos alunos de ambos os 

grupos. De igual modo, a aplicação do pós-teste numa terceira fase da investigação, 

mais tardia, poderia indagar sobre a transferência das aprendizagens a longo prazo nos 

alunos do grupo experimental, sujeitos a um EOABRP e nos que constituíram o grupo 

de controlo, sujeitos a metodologias tradicionais. 

Por outro lado, a ênfase colocada na eficácia do EOABRP e do EOABC limitou a atenção 

dada a outros componentes destas metodologias, incluindo as características dos 
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problemas e dos casos que facilitam a aprendizagem nas áreas pretendidas. Estudos 

que abordem estas temáticas são igualmente recomendados. 

Apesar de este estudo descrever uma experiência pedagógica pontual, os resultados 

indicam que esta pode representar um novo horizonte para a abordagem de temas da 

bioética, a partir de metodologias ativas, como o EOABC. Contudo, não se pretendeu 

esgotar o assunto, pelo que novas investigações que apontem outras metodologias e 

estratégias de ensino deverão ser realizadas para operacionalizar a abordagem bioética 

com alunos do ensino não universitário. Paralelamente, a disseminação destas mesmas 

abordagens junto de professores dos ensinos básico e secundário é fundamental para 

que a abordagem de dilemas bioéticos se consolide. 

A presente investigação incidiu exclusivamente em atividades de educação formal. 

Contudo, dada a relevância do tema, novos estudos são sugeridos, orientados para 

atividades extracurriculares, com inclusão de alunos de diferentes áreas da oferta 

educativa e de diferentes níveis de ensino. 

 

É da reflexão e discussão entre pares que intervenções educativas podem ser 

continuamente melhoradas. Esperamos que a presente investigação potencie novas 

abordagens sobre a RHA e, de forma particular, por maiores lacunas sobre a bioética. 

Acreditamos ser esse o caminho para reforçar a literacia científica dos jovens nesta 

temática, de forma que se tornem cidadãos confiantes e colaborantes, preparados para 

enfrentar as questões científico-tecnológicas que a sociedade lhes coloca, capazes de 

formular juízos responsáveis e bioeticamente fundamentados e, desta forma, 

participarem ativamente nos processos de tomada de decisão com que se deparam. 
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Apêndice XIII / Relatórios codificados 

 

Relatório do participante E01 Código 

A realização de técnicas de reprodução humana assistida, 

nomeadamente a FIV e a ICSI, permitem obter, laboratorialmente, embriões 

que podem ou não ficar em excesso após a sua execução. Perante a 

existência de embriões excedentários surge o problema “o que fazer com 

estes embriões?”. Existem várias opções que podem ser tomadas 

relativamente ao fim que queremos dar a estes embriões, nomeadamente 

podemos optar por descartá-los, por doá-los para investigação ou para 

outro casal, por voltar a usá-los ou por crio preservá-los. 

Esta é uma decisão que deve ser bastante pensada e refletida e que 

deve ter em conta todos os prós e contras de cada opção. Em primeiro 

lugar, não querendo voltar a usar estes embriões gostaria de lhes dar um 

fim que trouxesse benefícios a outras pessoas. Perante isto, a opção de 

descartar não é algo que, para mim, seja algo de reflexão, uma vez que se 

posso dar um fim útil a estes embriões para quê descartá-los. Esta é 

também uma escolha que põe de lado o princípio bioético da beneficência, 

porque estes embriões podem ser utilizados em benefício da nossa 

sociedade, se forem por exemplo doados para investigação ou para outro 

casal. Em segundo lugar, a opção de crio preservar os embriões também 

não é algo que, para mim, seria alvo de escolha, uma vez que, para além 

de se gastar dinheiro, estamos a adiar um problema que é inevitável (a 

escolha de um fim para os embriões). 

Caso eu pretendesse, num futuro próximo, voltar a ser mãe, claro que 

optaria por crio preservar os embriões com o intuito de não voltar a passar 

por todos os processos que envolvem as técnicas de RHA. Não querendo 

ser mãe outra vez descarto também esta opção. 

A doação para casais é algo que me suscita dúvidas, uma vez que é 

uma opção que respeita os princípios da autonomia, da beneficência (é um 

agir a favor do outro, ou seja, permite ajudar casais e permite que estes 

tenham algo que desejem) e da justiça (tal como eu outrora estive na 

mesma situação que estes casais e necessitava de embriões é justo que 

se outros casais precisem de embriões que eu os ajude). 
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Outro ponto que me faz refletir é a doação para investigação, uma 

vez que respeita o princípio da autonomia, da beneficência (é um agir em 

função de toda a sociedade, já que permite serem descobertas curas para 

várias doenças) e da justiça (já que eu beneficiei de técnicas de RHA que 

para serem executadas tiveram de passar por uma longa investigação é 

justo que os meus embriões possam ajudar e beneficiar outro tipo de 

investigações). Para além disto, esta é uma opção que me faz pensar, uma 

vez que existem muitos poucos embriões doados para investigação e que 

esta é uma opção que trará benefício a um maior número de pessoas. No 

entanto, sei que esta escolha para muitas pessoas não é algo correto, visto 

que as investigações podem acabar por não ter o fim a que foram 

destinadas, ou seja, poderão ter fins que não são eticamente corretos. 

A resposta que encontro para esta objeção para mim faz-me refutá-

la, uma vez que todas as investigações são sujeitas a análise e têm de ser 

aceites pela comunidade científica, logo não existirá nenhum grupo de 

cientistas que realizaram este tipo de investigações já que seriam pessoas 

que imediatamente eram desacreditadas. Posto tudo isto a minha escolha 

ficaria entre doar para casais ou para investigação. No entanto a minha 

escolha seria doar para investigação por outras duas simples razões. É a 

opção que trará benefício a um maior número de pessoas, visto que todas 

as pessoas que sofrem de doenças que não têm cura poderão passar a vir 

a tê-la e é uma opção que não beneficiará só um casal, beneficiará toda 

uma comunidade. Para além disto, doar para investigação é algo que a 

nível afetivo nada custa, uma vez que os embriões ainda são um simples 

conjunto de células e não darão origem a um novo ser vivo, o que se 

doarmos para um casal já não acontece porque estes embriões realmente 

darão origem a uma vida. Esta vida seria efetivamente algo que é meu, ou 

seja, seria um filho que perdera para outro casal. Posto tudo isto para mim 

a melhor opção seria doar para investigação e efetivamente é uma escolha 

que me traz bastante felicidade de tomar. 
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Relatório do participante E02 Código 

Na minha opinião, a melhor posição a tomar nesta questão seria a de 

doar os embriões a outro casal, já que, de todas as alternativas, apresenta-

se aquela onde há mais certezas de que os embriões terão um bom fim. 
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Muitos casais têm como objetivo e sonho serem pais e devido a problemas 

de infertilidade este trajeto acaba por ser mais difícil. Por isto mesmo acho 

que, da mesma maneira que muitos casais gostam de ser ajudados a 

alcançar este sonho de serem pais, também devem ter em conta a 

possibilidade de ajudar outros casais, sendo a doação de embriões uma 

solução bastante fiável para muitos problemas de infertilidade. Deste modo, 

podemos afirmar que esta alternativa para a utilização dos embriões 

excedentários apoia-se em 3 princípios bioéticos: a beneficência, na 

medida em que é a opção com mais benefícios e menos prejuízos, isto 

porque a doação dos embriões para outro casal beneficia todos os 

intervenientes e os embriões acabam por dar origem a um ser vivo, o qual, 

na realidade, foi para isso que foram formados; a justiça, na medida em que 

da mesma forma que certos casais, mesmo sofrendo de infertilidade, 

puderam ser pais, passando por todo o processo de gravidez, também 

outros casais com problemas de infertilidade maiores têm esse direito, 

acabando por ser esta opção bastante fiável; autonomia, já que, apesar de 

tudo, o casal está livre para tomar a opção com que mais se identificam. 

Além disso, facilmente são colocadas as seguintes questões acerca desta 

posição: “os embriões doados serão filhos daquele casal?” e “como temos 

a certeza que os embriões doados irão desenvolver-se e crescer em boas 

condições?”. Em relação à primeira pergunta podemos afirmar que, já que 

os embriões passam pelo processo de gestação, estes acabam por, através 

da epigenética, se assemelharem ao casal a que foram doados, 

principalmente a mãe. Desta forma podemos concluir que os embriões 

doados tornam-se, em parte, filhos do casal. Em relação à segunda 

questão, acabamos por nunca ter certezas, mas a realidade é que, para o 

casal recorrer a este tipo de processos, significa que apresenta uma 

vontade enorme para ter filhos, sendo também a sua vontade para lhe dar 

as melhores condições possíveis muito provável. 

Por fim, além da doação dos embriões para outro casal, surgem 

outras alternativas como descartá-los, criopreservá-los, doar para 

investigação ou utilizá-los novamente. Todas estas opções são facilmente 

refutáveis ao lado daquela que é a minha posição sobre esta questão. O 

facto de descartar os embriões acaba por não dar qualquer utilidade a 

estes, além de ser uma alternativa que impede estes embriões de darem 

origem a possíveis seres vivos. A possibilidade de continuar a criopreservá-
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los, além de ser uma alternativa financeiramente complicada, acaba por 

apenas adiar uma decisão que deve ser tomada. A doação destes embriões 

excedentários para investigação torna-se uma opção onde não há certezas 

da forma como serão utilizados estes embriões nem para quê, acabando 

por suscitar muitas dúvidas. Além disso, esta alternativa impossibilita que 

estes embriões possam dar origem a seres vivos. Por fim, a opção de 

utilizá-los novamente, acaba por depender muito do plano familiar de cada 

casal, não sendo sempre a alternativa predileta dos casais. 
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Relatório do participante E03 Código 

Perante uma situação de infertilidade existem várias técnicas que 

podem ajudar um casal que deseje engravidar. Algumas dessas técnicas 

são a Fertilização In Vitro (FIV) e a Microinjeção Citoplasmática de 

Espermatozoides (ICSI), onde se obtêm embriões criados 

laboratorialmente. Após o sucesso destas técnicas, podem sobrar alguns 

embriões que não foram utilizados, os chamados embriões excedentários, 

que se mantêm criopreservados. Terminado o tempo legal para a 

manutenção destes embriões é necessário o casal tomar uma decisão. 

Para manter a criopreservação é necessário pagar um valor de cerca de 

500€, no entanto existem outras opções. O casal pode optar por doar os 

embriões para outro casal, doar os embriões para investigação, descartá-

los ou voltar a utilizar. 

Na minha perspetiva, a opção que me faria mais sentido seria a 

doação para a investigação. Com esta escolha estaria a dar utilidade aos 

embriões, que têm estado em falta e  

são bastante necessários para essa causa. Para além disso, 

podemos considerar o Princípio Bioético da Justiça como algo importante 

nesta escolha, uma vez que o sucesso das técnicas de Reprodução 

Humana Assistida é resultado de muitas investigações em outros embriões, 

portanto seria justo permitir que outras pessoas também beneficiassem da 

investigação dos meus embriões. Desta forma, também podemos incluir o 

Princípio Bioético da Beneficência, onde estaria a beneficiar outros casais 

que no futuro poderão também vir a ter sucesso nestas técnicas. Como em 

qualquer escolha que tomasse, o Princípio Bioético da Autonomia está 
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sempre presente na medida em que tenho a liberdade de tomar a posição 

que considero mais correta e estiver dentro dos meus valores morais. 

Nas outras opções existem outros pontos que tornam esta uma 

melhor posição. Relativamente a descartar os embriões, não considero isso 

eticamente correto uma vez que estaríamos a descartar algo que poderia 

ter utilidade em investigações em prol de potenciais avanços médicos. A 

opção de manter os embriões criopreservados tem vários pontos de vista. 

Por um lado, os tratamentos de infertilidade têm um alto custo monetário, 

pelo que se consegui suportar essas despesas, também poderei conseguir 

pagar para continuar a manutenção dos embriões. Por outro lado, caso eu 

não desejasse ter mais filhos, não faria sentido pagar esse custo, pelo que 

doar para a investigação seria uma boa escolha. Para além disso, os 

embriões nem sempre sobrevivem ao descongelamento e, portanto, para 

mantê-los criopreservados até querer voltar a usar teria de correr o risco de 

não vir a ser um processo bem-sucedido. 

A escolha de doar para outro casal não seria, a meu ver, uma boa 

opção uma vez que se põe em causa a legitimidade do filho em relação ao 

casal que recebeu a doação e, para além disso, o outro casal a receber os 

embriões poderia educar o filho com valores morais que para mim não 

seriam eticamente corretos. Desta forma, esta não seria uma opção a que 

eu recorreria. Quando falamos em doação de embriões para a investigação 

também podemos considerar alguns argumentos contra. Ao fazermos a 

doação poderíamos estar a colaborar com uma investigação com fins não 

benéficos. No entanto, em Portugal essas investigações são controladas 

para terem fins eticamente corretos e, além disso, o casal dador tem acesso 

aos fins da investigação para o qual estão a contribuir. 

Concluindo, caso eu estivesse perante uma situação como esta eu 

tomava a decisão de doar os meus embriões excedentários para 

investigação, como forma de retribuir o sucesso da técnica que me permitiu 

engravidar. Desta forma, quero que outras pessoas também possam 

ultrapassar as suas doenças e concretizar os seus desejos. 
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Relatório do participante E04 Código 

Se eu estivesse nesta posição, escolheria doar os meus embriões 

excedentários para investigação. 
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Considero que a investigação hoje em dia, tem um papel muito 

importante pois pode ajudar-nos a descobrir curas para doenças que nos 

dias de hoje não são possíveis tratar, e se não fosse a investigação eu não 

poderia ter tido o meu filho, visto que recorri a uma técnica de fertilidade, 

que foi desenvolvida em diversas investigações. 

Para apoiar a minha posição posso ter em consideração algumas 

questões bioéticas, como a beneficência pois ao doar os meus embriões 

para investigação estou a ajudar os cientistas a descobrir diversas coisas, 

como a cura para algumas doenças. Outro dos princípios bioéticos é o da 

justiça, pois estou a ajudar os investigadores, retribuindo o que eles me 

ajudaram, visto que existe muita falta de embriões doados para 

investigação. 

Segundo o princípio da autonomia cada um, tem o direito de tomar as 

suas próprias decisões relacionadas com a sua vida, logo se para mim o 

que faz mais sentido é doar para investigação, tenho esse direito e ninguém 

pode criticar. 

Outra opção seria doar para outros pais, o que para mim não seria 

uma opção, visto que não conheço as pessoas logo não consigo saber se 

as pessoas que vão criar o meu filho têm ou não os mesmos valores que 

eu. 

Na minha opinião a criopreservação seria adiar um problema que um 

dia teria de tratar de qualquer das maneiras. 

Descartar os meus embriões não seria de todo uma opção visto que 

existe tanta gente necessitada, como os investigadores, os outros pais, se 

descartasse os meus embriões não estaria a ser justa. 
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Relatório do participante E05 Código 

Algumas técnicas de RHA (Reprodução Humana Assistida), como a 

FIV (Fertilização In Vitro) e a ICSI (Microinjeção Intracitoplasmática de 

Espermatozoides), permitem a formação de embriões por meio de uma 

fecundação externa ao corpo da mulher. Devido às taxas de sucesso 

relativamente baixas deste tipo de tratamento, é feita a punção e posterior 

fecundação de um número de oócitos superior aos que serão implantados 

no útero. Mas o que fazer com estes embriões excedentários? Esta decisão 

tem de ser muito bem ponderada pois muitas são as possibilidades: estes 
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embriões podem ser criopreservados, descartados, utilizados num novo 

tratamento ou doados, quer para investigação quer a outros casais. 

Analisando as diversas posições, a meu ver, a decisão mais 

adequada seria a doação para investigação. Apesar de controversa, devido 

ao receio da sua utilização para investigações que violam os valores éticos, 

a doação destes embriões para a investigação estaria fundamentada em 

quatro princípios bioéticos essenciais. Quando os embriões são doados 

para investigação o casal dador assina um consentimento informado, 

tomando a decisão consciente e autonomamente, uma vez que lhe é 

explicado todo o processo. Desta forma, é respeitado o Princípio da 

Autonomia. 

Esta posição também é benéfica não só para outros casais, pois vai 

ajudar a desenvolver cada vez mais as técnicas de RHA, como também 

para toda a sociedade, já que a utilização das células estaminais dos 

embriões (totipotentes ou pluripotentes) permite desenvolver curas para 

algumas doenças e outros avanços médicos. Assim, esta decisão estaria 

fundamentada no Princípio da Beneficência, pois estaria a agir em função 

da maximização dos benefícios. Tal como eu pude utilizar as técnicas de 

RHA, a investigação dos meus embriões permitiria o desenvolvimento 

desta área possibilitando que, no futuro, outros casais na mesma situação 

possam ter acesso a técnicas ainda melhores de RHA. Deste modo, estaria 

a promover a igualdade de tratamentos para todos os casais seguindo o 

Princípio da Justiça. Muitos podem pensar que esta não é a melhor decisão, 

porque os embriões vão acabar por ser destruídos violando a sua 

integridade como seres vivos, ou porque podem ser utilizados para o 

desenvolvimento de investigações moralmente incorretas, como a criação 

de super-humanos. Contudo, em Portugal o financiamento para 

investigações científicas é escasso com legislação rigorosa, pelo que só 

são aceites investigações que respeitem os valores éticos. 

Para além disso, os embriões vão acabar por ter uma finalidade,  

o que não aconteceria caso fossem descartados 

ou criopreservados, e a visão destes como um ser vivo depende das 

crenças e perspetivas de cada um. Por outro lado, esta é também a opção 

mais sensata a ser tomada, fundamentando-se também no Princípio da 

Não Maleficência. 
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A criopreservação requer financiamento e, para além de poder afetar 

a viabilidade dos embriões, não soluciona o dilema, apenas o adia. A nova 

utilização em tratamentos não é viável para casais que não queiram ter 

mais filhos nem tenham condições financeiras para prosseguir com os 

tratamentos. Descartar estes embriões não lhes daria um propósito e seria 

desrespeitoso para o ser vivo, segundo alguns valores religiosos. 

Por último, a doação a outros casais estaria a humanizar o embrião, 

tornando a minha decisão como se estivesse a abandonar e doar um filho 

para outro casal, que poderá não o educar com os valores morais que eu 

defendo. Para além disso, de acordo com algumas crenças religiosas, este 

filho não seria legitimamente do casal e, caso a experiência da gestação 

não fosse relevante a melhor opção seria a adoção. Em suma, apesar de 

ser uma decisão muito importante e difícil, conhecendo e avaliando todos 

os prós e contras de todas as posições possíveis, a melhor solução para os 

embriões excedentários é a sua doação para investigação. 
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Relatório do participante E06 Código 

Quando recorremos a um tratamento de reprodução humana 

assistida, como a FIV (fertilização in vitro) ou a ICSI (injeção 

intracitoplasmática de espermatozoides), existe a possibilidade de 

sobrarem embriões que o casal não irá utilizar para gerar uma criança. 

Passada esta fase, surge a questão “Que destino dar a estes embriões, 

denominados excedentários?”. Aqui o casal passa a ter quatro opções de 

escolha, se decidir que não quer ter outro filho, descartar os embriões, 

criopreservá-los, doá-los para investigação, ou doá-los para outro casal. 

Se eu estivesse nesta situação delicada optaria por doar os embriões 

para investigação. Esta seria a minha escolha, uma vez que através da 

investigação feita com células embrionárias podem ser feitos progressos na 

descoberta de curas para diversas doenças e, desta forma, sentiria que os 

embriões ganham um propósito, mesmo não sendo usados para 

concretizar o seu objetivo principal, gerar um novo ser. Para além disso, 

este argumento pode ser apoiado pelo princípio bioético da beneficência, 

na medida em que existe a tentativa de maximizar os benefícios (ou seja, 

podem surgir descobertas científicas importantes, das quais toda a gente 
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beneficiará mais tarde ou mais cedo), e pelo facto de ser uma decisão 

tomada em prol de outros. 

O princípio ético da justiça também pode ser aqui aplicado uma vez 

que, sem o desenvolvimento na área da reprodução humana assistida, eu 

também não teria tido a oportunidade de cumprir o sonho de ser mãe, ao 

doar os meus embriões estaria a “retribuir”. Outro aspeto a ter em conta é 

o facto de, atualmente, existir falta de embriões para serem usados nestas 

investigações.  

Por outro lado, existe o perigo destes embriões, que eu queria que 

fossem utilizados para o bem, serem usados em investigações 

malconduzidas, que não respeitam os limites éticos impostos pela 

comunidade científica. No entanto, com o aumento do rigor no que diz 

respeito ao controle das questões éticas envolvidas numa investigação 

científica, cada vez é menos provável que isto aconteça. Pode ainda surgir 

a dúvida de esta ser uma decisão correta, sendo que podemos considerar 

que estamos a instrumentalizar o embrião e a utilizá-lo apenas como um 

meio para atingir um fim. Contudo, e assente no princípio da autonomia, 

esta é uma decisão que é minha, e não sendo esta a minha visão sobre o 

assunto de acordo com os meus valores morais e crenças, no vejo qualquer 

problema. 

Em relação às restantes opções de destino possível para estes 

embriões, creio que continuar a criopreservá-los, para além de ser um 

processo dispendioso, é estar a adiar uma decisão inevitável. Descartar, na 

minha opinião, é desperdiçar a oportunidade de poderem ser feitos 

progressos científicos importantes, bem como a possibilidade de alguém 

ter a oportunidade de engravidar, algo que sem esta doação não seria 

possível. No que diz respeito à doação para um outro casal, considero que 

apesar de ser uma decisão bastante altruísta, é estar a oferecer algo a 

alguém que poderia vir a ser um filho, situação que, mesmo com o passar 

do tempo, pode nunca vir a ser totalmente ultrapassada. 

Sem conhecimento de causa esta decisão parece fácil e objetiva, no 

entanto é algo bastante complicado, que exige muita ponderação. Apesar 

de bastante pensada, é uma decisão que o casal pode, a qualquer 

momento, achar que não foi a mais acertada e passar a viver com esse 

peso na consciência. Por isso, é fundamental que não se sintam 
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pressionados nem pelo tempo, nem pela sociedade, nem pela necessidade 

de ter de corresponder a determinados valores morais.  

 

 

Relatório do participante E07 Código 

Relativamente a esta questão, tendo em conta as opções que tenho 

sobre o que fazer com embriões excedentários e através do que foi falado 

durante as últimas aulas, a minha escolha seria doar esses embriões a 

outro casal. Esta minha decisão apoia-se em vários factos que a podem 

justificar. Por exemplo, ao doarmos um embrião a um casal infértil, este terá 

a experiência de cuidar de uma criança, já desde o seu nascimento, em 

todos os níveis, ou seja, educação, valores morais, criar memórias e tudo 

o que uma criança deve receber para ser alguém na vida e ser feliz, ao 

contrário do que possa acontecer quando se opta pela adoção, visto que 

não há muita probabilidade de adotar uma criança ainda bebé. Para além 

disto, a mulher que recebeu o embrião pode conseguir realizar o desejo de 

vivenciar uma gravidez, desde as experiências boas às menos boas. Sendo 

assim, para apoiar estes dois factos, evidencia-se o princípio bioético da 

beneficência o qual consiste na maximização dos benefícios e minimização 

dos prejuízos. 

Por outro lado, existem factos que acabam por refutar a minha 

posição. Ao utilizar os meus embriões excedentários para ajudar outros 

casais, esta situação tornaria os seus filhos não legítimos, o que poderia 

provocar, mais tarde, uma certa revolta e conflito por parte das crianças 

quando descobrissem que não são, efetivamente, origem de uma gravidez 

natural. Além do mais, uma vez que existem crianças sem família, a adoção 

seria o melhor a fazer, apesar de acabarem por saber que, tal como um 

embrião doado, não são filhos legítimos. 

Tendo em conta as opções restantes, a meu ver, nenhuma delas é 

tão forte quanto a minha escolha. Isto porque, em primeiro lugar, no que 

toca à criopreservação, para além de ser um processo muito dispendioso, 

a viabilidade dos embriões vai sempre diminuindo. Em segundo, após este 

período, iria deparar-me com o mesmo dilema de ter de escolher o que 

fazer com os embriões excedentários, o que seria inevitável, logo só 

atrasaria o problema ao invés de o resolver. Já doar para investigação é 

um pouco subjetivo, visto que as células dos embriões, sem sequer nos 
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apercebermos, podem ser utilizadas para fins negativos, como o 

desenvolvimento de super-humanos e híbridos. A questão de voltar a usar 

os embriões iria depender do facto de eu querer voltar a ter mais filhos ou 

não. Por fim, descartá-los seria, sem dúvida, a minha última opção, uma 

vez que estaria a impedir o desenvolvimento de um novo ser por mais que 

seja apenas um “monte de células sem sentimentos”. Afinal de contas, 

estamos a falar de algo que vai dar origem a um ser o qual pode realizar 

muito na vida e fazer alguém muito feliz. Mais uma vez está presente um 

princípio bioético, neste caso a não maleficência, cujo intuito é não causar 

dano intencionalmente. Ou seja, podemos aplicá-lo nesta situação se 

tivermos em conta que a opção de doar os embriões a outro casal, pelas 

razões referidas, seria a que mais minimiza os prejuízos em comparação 

com todas as outras opções que os maximizam. 

Para concluir, os factos apresentados, sejam eles para refutar ou 

confirmar a minha posição, apoiam-se no princípio bioético da autonomia, 

já que todos são uma questão de liberdade e escolha individual, 

dependendo dos valores que cada um possui.  
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Relatório do participante E08 Código 

Que destino dar aos embriões excedentários? Muitas são as 

soluções, mas no momento de decisão apenas uma é escolhida. Qual a 

melhor? 

Face ao dilema apresentado, considero crucial haver primeiro uma 

reflexão ética sobre o estatuto moral de um embrião, pois é a partir desta 

resposta que conseguimos ponderar sobre o que fazer de uma forma mais 

adequada para nós. Existem duas principais perspetivas: a científica e a 

religiosa. Na primeira, os cientistas afirmam que o embrião ainda não é 

considerado um ser, pois a nível celular ainda não possui batimentos 

cardíacos, nem possui diferenciação, para se ser percetível uma forma 

humana; ao invés da segunda, onde se defende que no preciso momento 

de conceção, o embrião possui um estatuto moral equivalente a qualquer 

outro ser humano. 

Na minha perspetiva, e apesar de aceitar as duas opiniões, sinto-me 

mais inclinada para uma perspetiva científica, porque ao não haver 

batimentos cardíacos, não se tem uma consciência plena. Parece errado 
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dizer que um embrião, que possivelmente vai dar origem a um ser humano 

futuro, não é, na verdade, um ser, mas se compararmos um ser humano a 

um embrião, notamos que em termos de diferenciação são muito díspares. 

A partir da minha opinião, é-me mais fácil escolher um destino para 

os meus embriões excedentários, e aquela com que mais me identifico é a 

doação para investigação. 

As células dos embriões são totipotentes, capazes de se 

diferenciarem nos 216 tecidos que formam o corpo humano, daí a sua 

importância no uso em investigações. Da mesma forma que os processos 

de RHA foram descobertos através da investigação, o que dá a 

possibilidade de criar várias famílias felizes, outras várias doenças sem 

cura também poderão ser investigadas de forma a encontrar um tratamento 

adequado, fazendo várias outras pessoas e famílias felizes. Pelo que esta 

será a principal vantagem, inserida no princípio bioético da beneficência, 

pois há uma maximização dos benefícios- um dia estas investigações irão 

beneficiar todos os que possuem estas doenças. 

Visto que a maioria quer o melhor para o mundo, mesmo apesar de 

haver quem não, a probabilidade de os embriões serem usados para o bem 

é muito superior, e aquando de uma investigação há sempre um documento 

de consentimento informado, onde todo o processo é explicado ao 

pormenor, o que ajuda a perceber os fins da investigação. Este argumento 

encontra-se, assim, incluído no princípio de autonomia, visto que é decisão 

do casal, através do consentimento, a decisão de doar a uma investigação 

ou não. 

Como estes embriões sobram, parece melhor doar para algo que 

pode mudar o mundo ou contribuir para, do que outras opções existentes. 

Apesar de não considerar o embrião um ser vivo,  

parece-me melhor doar para a ciência e dar significado ao embrião 

que criei, do que, por exemplo, simplesmente descartar. Ambos acabam 

por ser descartados, no entanto, a investigação tem um fim, em princípio, 

útil. 

Em termos de doação a outras famílias, para mim, eticamente não 

me faz sentido, nem me iria sentir confortável em ter um casal com um 

embrião meu. Percebo que é a última réstia de esperança para eles, mas 

há imensas crianças para serem adotadas, que precisam de um lar, e torna-
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se desnecessário o excesso de população no mundo, apenas pelo 

sentimento egoísta de quererem “passar pelas fases todas da gravidez”. 

O recurso à criopreservação torna-se apenas útil para dar tempo a 

pensar na decisão, e na fatalidade inevitável do embrião. E quanto mais 

tempo ficar criopreservado, menor a taxa de sucesso de descongelamento, 

pelo que juntando às outras ideias acima, a doação à investigação torna-se 

melhor. 

Em conclusão, a falta de embriões nos laboratórios de investigação e 

a necessidade de evolução, faz-me pensar na doação para pesquisas como 

a melhor resposta ao dilema inicial. 
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Relatório do participante E09 Código 

Na minha opinião a melhor opção seria doar a um novo casal, de 

forma a realizar o sonho desse mesmo casal que tem problemas de 

infertilidade. Esta opção apresenta vários pontos a seu favor, como dar a 

oportunidade a um casal com problemas de infertilidade a ter um filho: 

permite que os embriões não sejam descartados, não haverá mais nenhum 

custo para o casal, a identidade de ambos os casais será anónima. Perante 

estes pontos positivos, esta opção, na minha opinião será melhor para o 

casal. 

As considerações bioéticas aqui aplicadas são autonomia e 

beneficência. O princípio da autonomia faz referência à tomada de decisão 

do casal e a beneficência é aplicada, porque o casal, ao doar os embriões 

a outro casal, estão a beneficiar esse mesmo casal, ajudando a realizar um 

sonho de serem pais. 

As várias opções que temos são: descartar, doar para investigação, 

criopreservar novamente. A opção de descartar, a meu ver, é única opção 

que não deve ser tomada, porque não é dado nenhum propósito aos 

embriões que podem gerar uma nova vida; criopreservar os embriões seria 

como adiar um problema que poderia ser resolvido agora, envolve um 

grande custo acrescido e pode retirar a viabilidade dos embriões; doar para 

investigação seria uma opção que teria de ser muito pensada, pelo facto de 

não sabermos como serão utilizados os embriões, se a equipa seria uma 

equipa que iria utilizar os mesmos de forma positiva, e no final da 

investigação os embriões acabam por ser descartados. 
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Sendo assim a única opção em que sabemos que vamos estar a 

ajudar pessoas e que a dignidade dos embriões não vai ser posta em causa 

e na opção de doar para um novo casal. 
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Relatório do participante E10 Código 

Se eu tivesse de tomar uma decisão relativamente ao destino dos 

embriões, optaria por doá-los a outro casal. Esta opção parece ser a mais 

acertada, uma vez que estamos a dar um propósito aos embriões e não 

apenas a descartá-los e, ainda, podemos fazer outro casal feliz dando-lhes 

o que eles tanto desejam, visto que esta pode ser a última esperança de 

certos casais. Além disso, não lhe estamos a “fazer mal” 

como, por exemplo, se os doássemos para investigação que não 

sabemos se seria bem-intencionada. O casal estaria a atuar de forma 

altruísta não tendo de gastar dinheiro para continuar com os embriões 

criopreservados. 

Esta opção enquadra-se no princípio da autonomia visto que estamos 

a permitir ao casal ter a sua própria liberdade e, autonomamente, decidir 

aquilo que para eles será o mais correto. Por outro lado, temos presente o 

princípio bioético da beneficência, dando ao casal algo que desejavam 

muito.  

Para além da opção de doar para casais, existe a possibilidade de os 

descartar, voltar a usar, doar para investigação e criopreservar. No entanto, 

ao descartar estamos a meter algo que podia gerar vida para o lixo, 

enquanto podíamos dar-lhe um propósito. Voltar a usar não parece uma 

opção visto que o casal já teve o que queria e não tenciona ter mais filhos. 

Criopreservar só nos dará mais tempo para tomar uma destas decisões, 

sendo que tem um elevado custo económico, desta maneira é mais correto 

tomar já uma decisão. Por último, doar para investigação não seria uma 

péssima ideia, mas tendo em conta que não sabemos para que causa irão 

ser usados e o facto de que depois de serem investigados serão 

descartados, de entre todas as opções doar a um casal seria a que menos 

problemas traria.  
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Relatório do participante E11 Código 

Na minha perspetiva, os embriões deviam ser doados para 

investigação científica. Os embriões podem ser utilizados em importantes 

investigações científicas que podem revolucionar as maneiras de RHA. 

Apesar de provavelmente não serão estes embriões que farão a total 

diferença, qualquer ajuda é uma ajuda. Existe a probabilidade de serem 

usados para o mal, mas se formos a ver a quantidade de embriões usados 

para o bem e para o mal, a probabilidade de serem usados para o mal é 

muito pequena. 

A doação de embriões para a investigação científica é a maior 

contribuição pessoal que se pode fazer neste cenário. As outras opções 

têm consequências positivas para o individuo doador, mas esta opção faz 

um contributo para a humanidade em si, sendo este muito maior. Podia usar 

o princípio da beneficência para a humanidade e desenvolvimento científico 

em si. O individuo em causa não é beneficiado, mas a humanidade em si 

é. Mesmo que pouco, toda a ajuda é um pequeno passo para algo maior. 

Se toda a gente contribuísse um pouco que fosse, seria possível realizar 

grandes avanços no campo da RHA. 

Neste caso existem 3 opções alternativas: A doação a outro casal, o 

descarte dos embriões e a criopreservação. A doação a outro casal cria um 

problema ético, pois nunca se vai conseguir considerar quem serão os 

verdadeiros pais do individuo. O descarte dos embriões cria o problema de 

considerar os embriões seres humanos conscientes ou não. 

Estes dilemas nunca conseguirão uma resposta definitiva, não sendo 

por isso fiáveis. A criopreservação apenas está a adiantar um problema 

para o futuro, não resolvendo o problema em questão. A Catarina e o 

Tomás ao doar para investigação num laboratório da sua escolha ficam de 

consciência tranquila em relação ao futuro dos seus embriões, sabendo que 

eles estão num local de confiança. Esta escolha do local de doação é o que 

torna esta opção tão viável, pois descarta o uso para o mal dos embriões 

(pelo menos sem o conhecimento dos doadores). Por isso, na minha 

opinião, a melhor opção é a doação para a investigação científica. 
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Relatório do participante E12 Código 

No meu ver, e eu tivesse na situação deste casal em que tinha várias 

opções, como voltar a utilizar estes embriões, criopreservar, descartar, doar 

para outros casais ou doar para investigação, eu neste caso doaria para a 

investigação por vários motivos. Ao doar para investigação estaria a 

agradecer de uma certa forma à comunidade científica por evoluir e poder 

dar uso a estas novas tecnologias, permitindo avanços médicos. Estas 

seriam para uma boa causa, pois antes de os doar saberíamos que estas 

pesquisas seriam para uma boa intenção, pois a comunidade científica em 

Portugal tende de avaliar cada caso e bane aqueles que violam as normas, 

fazendo com que estes estudos não originassem nenhum malefício à nossa 

comunidade. 

Outro argumento para escolher esta opção seria o facto de como 

estes embriões não passam por um conjunto de células vivas e ainda não 

têm qualquer valor sentimental ao casal não há problemas em dar estes 

embriões para estas investigações para serem “desmembrados”. 

Não escolheria nenhuma das outras opções uma vez que doar para 

investigação seria uma opção, tendo em conta que, para mim não faria 

sentido criopreservar, visto que estaria apenas a adiar o inevitável e muitas 

das vezes ao criopreservar os embriões após o descongelamento estes não 

seriam viáveis, e ao criopreservar novamente teria de pagar uma grande 

quantia de dinheiro que se calhar desnecessária. Também não escolheria 

usar novamente os embriões visto que não quereria mais filhos e o 

processo de engravidar poderia ser dispendioso e poderia não originar a 

gravidez. Descartar também não faria sentido, já que há a opção de avançar 

com os estudos e estaria a gastar “recursos” em que são precisos noutras 

áreas e se já não quero utilizar porque não doar. 

Doar para a investigação levantaria os seguintes princípios bioéticos: 

autonomia no sentido de cada individuo tem o poder de escolha; justiça, 

pois estaria a dar de volta à comunidade científica aquilo que beneficiei e, 

por último, o princípio da beneficência uma vez que estaria a maximizar os 

benefícios da nossa comunidade e permitir o desenvolvimento de estudos. 
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Relatório do participante E13 Código 

Se eu me encontrasse perante uma situação de embriões 

excedentários, eu doaria os embriões para outro casal. 

Isto porque, no meu ponto de vista, é a única opção que permite dar 

um bom destino aos embriões, ou seja, gerir uma nova vida. Não estaria, 

portanto, a descartá-los ou a continuar a pagar para os criopreservar, 

quando poderia doar a outro casal e fazer alguém feliz, tal como eu gostaria 

que fizessem o mesmo comigo se tivesse problemas de infertilidade. Por 

outro lado, a identidade dos doadores é anónima bem como a identidade 

de quem os recebe. Do mesmo modo, inclui-se o princípio da beneficência 

dado que a doação fará com que um casal com problemas de infertilidade 

possa vir a engravidar e não perder a esperança, ou seja, visa beneficiar o 

maior número de pessoas possível. O princípio bioético da autonomia 

também se encontra presente, pois as pessoas têm o direito à liberdade de 

tomarem decisões informadas acerca de assuntos pessoais.  

Por fim, de todas as opções existentes, doar para outro casal parece-

me a decisão mais acertada. A escolha de descartar, na minha perspetiva, 

está fora de questão pois, se foram guardados embriões, então descartá-

los não seria dar-lhes utilidade. Por outro lado, embora doar para 

investigação fizesse com que a ciência evoluísse, os embriões poderiam 

ser utilizados para estudos cujas intenções fossem prejudiciais para a 

sociedade. Por último, continuar a criopreservá-los iria estar a diminuir as 

oportunidades de os embriões originarem um bebé, pois a eficácia vai 

diminuindo ao longo dos anos.   
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Relatório do participante E14 Código 

Na minha opinião, a melhor opção a tomar, no caso de se ter 

embriões excedentários, é doar para investigação. 

Associado ao Princípio da Autonomia, doar estes embriões com esta 

finalidade é uma decisão pessoal do casal e será sempre necessário o seu 

consentimento informado acerca dos riscos e benefícios desse processo. 

Este também deve ser informado do objetivo e natureza da investigação, 

da fonte de financiamento, potencial valor comercial e possíveis aplicações 

clínicas, sendo possível mudar de ideias sobre qual opção tomar durante o 

processo de doação até à experimentação começar. Para além disso, 
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podemos aplicar o Princípio da Beneficência, na medida em que 

experimentar com recurso a embriões doados só pode ser autorizado pelo 

Conselho Nacional de Procriação Medicamente Assistida se resultar em 

benefícios, presentes ou futuros, para a humanidade, sendo obrigatória a 

avaliação dos projetos de experimentação de antemão. Por fim, inclui-se o 

Princípio da Justiça, pois os embriões excedentários resultaram de 

métodos artificiais de reprodução humana, para os quais foi necessária 

investigação científica anterior. Assim, estarão a “retribuir o favor”, isto é, 

estarão a possibilitar uma evolução científica e tecnológica a nível da 

reprodução humana assistida que irá beneficiar outros casais, inférteis 

como eles, à procura da mesma opção. A estes princípios soma-se o facto 

de o embrião ainda não ser desenvolvido o suficiente para ser considerado 

um ser vivo e, por isso, não se considera que estão a experimentar num ser 

vivo sem o seu consentimento, o que seria eticamente errado. 

Alternativamente, há outras opções possíveis para embriões 

excedentários. Uma delas é descartar os embriões, mas esta não é uma 

boa opção quando se pode doá-los para outra causa, pois é mandá-los para 

o lixo quando ainda podem ser utilizados, ou seja, desperdiçá-los. Também 

podem ser criopreservados, mas fazê-lo é dispendioso, estes podem ser 

destruídos no processo de descongelação e é só adiar uma decisão que 

terão de fazer de qualquer das maneiras. Por último, há a opção de doar 

para outro casal, mas aí entra o problema que o embrião, que não 

considerávamos um ser vivo, vai-se desenvolver e tornar-se num, ou seja, 

será como se estivéssemos a dar o nosso filho para outro casal, quando 

não o daríamos para adoção se ele tivesse nascido como nosso filho em 

primeiro lugar. 

Assim, acho que a melhor opção é doá-los para investigação, pois 

esta opção traz mais benefícios que malefícios e, na minha opinião, é 

melhor que as outras opções possíveis. 
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Relatório do participante E15 Código 

A minha posição acerca desta questão é que devemos doar embriões 

excedentários para investigação. 

Um casal ao doar os embriões que não irá utilizar para investigação 

está a dar a oportunidade que haja um desenvolvimento na ciência, 
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desenvolvimento este que poderá vir a ajudar a encontrar a cura para 

inúmeras doenças e inúmeros progressos. Permite que os embriões não 

sejam logo descartados, dando-lhes assim um propósito. A verdade é que 

doar para investigação tem os seus contras como qualquer uma das outras 

hipóteses tal como o problema de não sabermos como e que os embriões 

vão ser usados, podendo ser usados de forma incorreta e com más 

intenções, mas também sabemos que é mais a probabilidade se serem 

usados para o bem do que para o mal. Se estivermos sempre com esse 

pensamento não há um progresso na ciência, e esse progresso é essencial 

para a vida humana. 

Acho que ao doar-mos para investigação estamos a entrar dentro das 

considerações bioéticas de beneficência, uma vez que estamos a agir em 

favor de outros, porque estamos a contribuir para o progresso que ira ajudar 

vidas e no meu ver não estamos a provocar mal se a investigação for feita 

para o bem, também podemos pensar que o embrião até as 10 semanas 

não é considerado um ser vivo. De autonomia uma vez que os progenitores 

são possuídos de toda a informação que lhes deixa autonomamente tomar 

a decisão que melhor se adequa ao casal. 

A meu ver doar para investigação é a melhor opção para este casal, 

uma vez que ao descartarem estão a retirar a oportunidade de o embrião 

ter qualquer propósito e de ajudar outros. Ao criopreservar estão a adiar 

uma decisão que mais cedo ou mais tarde terá de ser tomada, e quanto 

mais tempo os embriões permanecerem criopreservados mais 

probabilidade têm de gerarem problemas e de serem menos eficazes. Ao 

doarem a outro casal, tudo bem que estariam a ajudar um casal a realizar 

o seu sonho, mas estariam a doar o que poderia ser um filho deles. 

Uma vez que para este casal está fora de questão usarem os 

embriões eles próprios, acho que a melhor decisão era mesmo doarem para 

investigação. 
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Relatório do participante E16 Código 

A posição que defendo em relação a este tema é a de doar par 

investigação pois acho que se estivermos a ajudar a medicina a criar curas 

para doenças estaremos a ajudar mais pessoas do que se doarmos os 

embriões para outro casal. 
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Esta posição parece-me a melhor pois a medicina é algo bastante 

importante hoje em dia e que se alguém tivesse uma doença que não 

tivesse cura e digamos que essa pessoa tinha também embriões 

excedentários, acho que essa pessoa não levaria muito tempo para achar 

que esta seria a melhor opção porque tendo em conta que os seus 

embriões podiam ser a razão da invenção de uma cura para a sua doença. 

Mas como é óbvio também tem os seus contras, que neste caso é se 

os embriões serão mal utilizados ou numa experiência eticamente incorreta, 

mas se a justiça é boa, e é um dos pilares de um país, creio que estes tipos 

de experiências nunca seriam feitas, tudo no mundo pode ser usado para 

o mal, apenas não o fazemos por causa dos nossos princípios éticos e da 

justiça. 

Existem várias opções sobre o que fazer com os embriões 

excedentários, tais como: descartar, doar a outro casal, doar para 

investigação, voltar a criopreservar. 

Descartar para mim é a pior opção, porque estamos a livrar-nos de 

algo que poderia ajudar, seja a ciência como outros casais, por isso esta 

opção parece completamente incorreta no meu ponto de vista. 

Doar a outro casal parece me uma boa opção também, mas sinto que 

se estivermos a ajudar a ciência, vamos ajudar mais pessoas do que se 

estivermos a ajudar uma família apenas, porém esta também é uma opção 

bastante válida. 

Voltar a criopreservar também tem riscos muito elevados, porque ao 

longo do tempo que os embriões estão em criopreservação perdem a sua 

“qualidade”, ou seja, torna-se mais provável que eles não resultem de uma 

gravidez, para além de que a criopreservação é bastante cara e nem todos 

têm as condições monetárias para conseguir sustentar isso. 
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Relatório do participante E17 Código 

Recorrendo a todos os fatores que me foram apresentados, na minha 

opinião a utilização dos embriões será mais adequada se os mesmos foram 

realocados para centros de investigação. Onde estes irão ser bastante 

importantes para o desenvolvimento da ciência. 

Escolho esta opção porque as outras escolhas apresentam pontos 

negativos que não podem ser ignorados. Começando pelo seu descarte, o 
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descarte estaria apenas a retirar a opção de tirarmos algo de bom destes 

embriões, por exemplo de serem doados ou a outros casais ou até mesmo 

para investigação, não só isto, mas também o descarte não apresenta 

nenhum ponto positivo á partida e ainda este casal fez esforços imensos 

para conseguir ter um filho e quando conseguem ter os embriões, 

descartam-nos? Na minha opinião não faz qualquer sentido esta opção. 

Falando agora na criopreservação, que apesar de permitir dar ao 

casal mais tempo para pensar, o mesmo não vem a preços tão baixos assim 

quanto isso, para além do mais apenas está a adiar uma escolha que virá 

a ter que ser escolhida inevitavelmente, não resolvendo o problema em 

questão e em cima de tudo isto, as taxas de sucesso diminuem à medida 

que o tempo de criopreservação aumenta. Por último temos a doação para 

outros casais, contudo apesar de estarmos a ajudar outras pessoas 

diretamente, esta escolha do casal utilizar embriões pode ser facilmente 

substituída por várias técnicas de reprodução humana assistida e mesmo 

que a resolução destas técnicas não funcione, o casal pode sempre optar 

pela adoção. 

Retomando á decisão a que me submeti, a investigação tem sido um 

dos principais pontos de evolução humana mostrando-se bastante 

relevante e como este tipo de embriões tem grande procura e poucos 

doadores acho que seria uma ótima ideia para o casal doar os seus 

embriões à investigação. Outro ponto é que como estes embriões só foram 

permitidos através da ciência, e considerando o princípio bioético nada 

mais justo seria do que doar os mesmos para investigação. Outro ponto 

positivo que podemos recorrer é que a utilização destes embriões pode 

permitir avanços astronómicos na civilização humana que por 

consequência melhorará o estilo de vida de algumas pessoas, ou seja, o 

princípio da beneficência é aqui aplicado, não ao nível dos embriões, mas 

a um nível geral onde grande parte da sociedade seria beneficiada. Além 

disto sabemos que o casal tem uma amiga que o filho é diabético e a 

utilização destes embriões poderia ajudar no desenvolvimento de algum 

tratamento específico que poderia ajudar e muito esta pessoa. E se a 

escolha do casal for mesmo a doação para ciência, nada nem ninguém 

pode criticar os mesmos acerca de decisões que cabem apenas a ele de 

decidirem e assim escolherem qual o melhor rumo de utilização destes 

embriões. Um dos pontos mais utilizado para contrariar esta opção é a de 
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que os embriões são seres humanos também e por isso não podem ser 

alvo de investigação, contudo estes embriões não têm o que é preciso para 

poderem ser considerados ser humanos (principalmente por estarem nas 

primeiras semanas de vida) o que para mim é suficiente para não poderem 

ser considerados como membros da humanidade. 

Resumindo e concluindo, acho que a escolha da utilização destes 

embriões para a investigação é a mais acertada pois apresenta pontos 

negativos menos notórios e em contrapartida apresenta uma vasta gama 

de pontos positivos que são na minha opinião de alta relevância e bastante 

importantes. 
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Relatório do participante E18 Código 

A minha posição em relação a esta questão dos embriões 

excedentários baseia-se no que me foi lecionado durante as últimas aulas, 

e do que fui aprendendo durante os trabalhos de pesquisa e debates. E 

esta é que, se eu me visse numa situação onde eu tivesse embriões 

excedentários, a minha primeira opção seria doar para outro casal.  

Para apoiar esta decisão, eu defendo que, com base no princípio da 

beneficência, que nos diz para maximizar o bem e minimizar os prejuízos, 

se pensarmos em maximizar o bem, temos que ter em conta que ao doar-

mos embriões a um casal infértil por exemplo, estamos a dar uma 

oportunidade ao casal de serem pais, de criarem um descendente para a 

família. E estamos a dar oportunidade à mulher de acompanhar a criança 

durante 9 meses no seu ventre, de experienciar todas as sensações que 

uma grávida experimenta, quer sejam más ou boas, sabendo que ao 

carregar a criança no seu ventre criará uma ligação mais forte do que se 

tivesse recorrido à adoção. 

Ainda nesta questão é preciso ter consciência que ao receber 

embriões temos que ter em conta que o material genético do embrião não 

é igual ao do casal que o vai receber, e isso pode, no futuro, mudar a 

posição da criança quanto aos seus “pais”, quando a criança crescer e 

perceber que não foi fruto de uma gravidez natural, ou seja, que foi doado 

por outro casal, poderá revoltar-se, dececionar-se, ou talvez não, talvez 

poderá entender a decisão dos seus pais, então temos que fazer com que 
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a criança entenda que, não são os genes ,de tal casal ou dos pais, mas o 

amor e o carinho que é dado à criança ao longo da sua vida. 

Outro princípio que fundamenta a minha posição é o princípio da 

justiça, que como o termo nos diz ser justo com todos, então se a umas 

pessoas foi-lhes dado a dádiva de poder ter filhos e a outras já não lhe foi 

permitido, é justo encontrar uma solução para que estes casais inférteis, 

homossexuais, etc., e aplicá-la se for possível. Não devemos impedir que 

a doença de alguém, as suas preferências sexuais, a sua cultura, etc., 

impeça um casal de escolher procriar e/ou passar por essa experiência 

"Magnífica", como é relatado por muitas grávidas. Nestes casos também 

podemos incluir o princípio da autonomia, tanto pelas preferências sexuais, 

culturais, etc., como o poder de escolher o modo como quer ter filhos, o que 

quer experimentar, etc. 

No entanto existem outras alternativas disponíveis como o descarte 

dos embriões, doá-los para investigação, a sua utilização novamente ou 

voltar a criopreservar, mas estas opções não são tão fortes quanto a minha 

posição porque ao descartar os embriões estamos a impedir a possibilidade 

do desenvolvimento de novas vidas. 

Ao doá-los para investigação estamos a permitir a utilização destas 

células para a criação de algo que poderá ser menos bom para o mundo. 

Para utilizarmos novamente temos que ter conta todos os riscos e fatores, 

porque financeiramente pode não ser possível criar uma criança, 

pessoalmente pode não querer ter filhos, entre outros. 

Por fim ao criopreservar, estamos a adiar um problema em que no 

futuro a decisão ainda não está tomada, estamos a pôr em risco a 

viabilidade dos embriões devido às suas técnicas e financeiramente o 

processo de criopreservação é extensivo, o que poderá não se adequar a 

todas as famílias. 
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Anexo I / Pósteres elaborados pelos alunos 
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